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TRABALHOS ORIGINAIS 


A DEFESA DO RIO DE JANEIRO NO SÉCULO XVIII 


(Estudos e obras da época) 


“Já tivera acesso Dom José I ao trono 
de Portugal quando o tratado que demar- 
cava fronteiras entre o Brasil e as co- 
lônias espanholas, firmado um ano antes 
com a Córte de Madrid e negociado pelo 
grande ministro Alexandre de Gusmão, 
entrou a suscitar dúvidas. 

Elaborado sob a influência da raínha 
da Espanha, irmã de Dom João V, rei de 
Portugal a quem Dom José sucedeu no 
trono, o Tratado de Madrid fôra do de- 


“sagrado dos principais personagens da 


Córte de Espanha, e, por isso, procura- 
ram êstes empregar sempre linguagem 
dúbia no documento diplomático. 

De sôbre-aviso já estava o conde de 
Oeiras, mais tarde marquês de Pom- 
bal, e um dos estadistas mais argutos do 
reinado de Dom José I. Ele mesmo o 


disse, de modo claro, em sua correspon- 


dência com o admirável Gomes Freire de 
Andrade, a quem, por ser o governador 
do Rio de Janeiro desde 1735 e ter sob 
sua jurisdição, a partir de 1748, todo o 
Sul do Brasil, compreendidos territórios 
de Minas Gerais, Goiás e Mato Grosso, 
competiria executar o Tratado em suas 


cláusulas mais melindrosas. 


Na correspondência secreta, hoje pu- 
blicada nos anais da Biblioteca Nacional, 
insiste o conde de Oeiras 
com Gomes Freire acêrca da má-fé dos 
espanhóis, manifestada no documento, 
ordenando contudo que se cumprissem 


r&yorosamente os compromissos assumi- : 
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dos. Assim é que o Tratado de 1750 en- 
trou em execução. 


Por outro lado, em Buenos. Aires, os 
próprios espanhóis não conseguiam dar 
andamento aos trabalhos de limitação dos 
territórios, enquanto o inteligente e ope- 
roso Gomes Freire, não obstante conti- 
nuar em poder dos portuguêses a Co- 
lônia do Sacramento a ser entregue ao 
governo de Buenos Aires, procurou apo- 
derar-se do território das Sete Missões 
da margem oriental do rio Uruguai. Por 
sua vez, não parece que as dificuldades 
proviessem somente dos executantes; é 
evidente que outras razões havia, cria- 
das pelos cortesãos, negociadores do Tra- 
tado, homens, aliás, que não tinham 
idéia exata da situação na América do 
Sul, com seus enormes territórios des- 
povoados, pretendendo aplicar no caso 
uma escala só aceitável nos negócios da 
Europa. 


-A par disso e da rop de espírito 
dos portuguêses para com os .espanhóis, 
e vice-versa, surgem sérias dificuldades 
decorrentes da existência de espanhóis 
na zona missioneira, resolvidos a não 
abrir mão do território por êles ocupados. 
Ali figura a Companhia de Jesus:a no- 
tável obra de catequização dos índios com 
padres espanhóis, dominando a margem 

oriental do Uruguai, estendendo- -se ao 
Sul do Ibicuí, até atingirem < a região do 
Sepé. 


— À — 


A tendência natural dos misstoneiros 
espanhóis era de se oporem a abandonar 
os lugares que habitavam. 


Os padres, admitimos fácilmente, te- 
riam cedido ao que decidiu a diplomacia 
se o apégo dos índios à terra não Os 
forçasse a ficarem no território como 
exigiam os têrmos do tratado de Madrid. 

Surgiram então lutas cruentas trava- 
das pelos portuguêses com os índios en- 
quanto que os espanhóis, obrigados a co- 
operar militarmente na execução do que 
fôra convencionado, abstinham-se de in- 
terferir, ou por estarem realmente impos- 
sibilitados ou por não quererem tomar 
conhecimento do tratado. 

Mas com isto as Missões se incorpora- 
ram ao domínio português sem que en- 
tretanto a Colônia do Sacramento fôsse 
entregue ao espanhol, do que resultou 
dúbia situação que deu ensejo a dispu- 
tarem a posse da região, ocupando-a, 
alternativamente, portuguêses e espa- 
nhóis, pelo espaço mais ou menos de três 
décadas para o caso chegar até nossos 
dias. 

Em 1761, foi o tratado de 1750 decla- 
rado caduco, intensificando-se por isso 
a luta dos que disputavam o território 
missioneiro, terminada só em 1777, com 
o abandono da margem norte do Rio da 
Prata pelos portuguêses, após a morte de 
Dom José I, e com o desprestígio e que- 
da de Pombal. 

Dona Maria T, dominada pela corrente 
reacionária à política do marquês, re- 
nuncia ao domínio no Rio da Prata, desis- 
tindo da idéia de traçar no Sul do Brasil 
fronteiras com os espanhóis. 


As lutas pela posse da margem norte 
do Rio da Prata não se restringiram 
à região disputada. 

Intcressaram todo o Brasil, e, mais 
de perto, a zona Sul a partir do Rio de 


Janeiro, principal base das operações que 
Se travavam, 


Estando. Portugal interessado nos ter- 
ritórios ao Norte do Rio da Prata, e 
coincidentemente ocorrendo o surto da 
mineração, sobe de importância o Rio 
de Janeiro, transferindo-se, para ele, a 
sede do govêrno da Colônia. E” desde 
então que a cidade marginal da bata de 
Guanabara, se torna o ponto-chave dos 
domínios portuguêses na América, e, po- 
demos mesmo dizer, no Atlântico Sul. 
Confirmava-se, de resto, a sua importân - 
cia militar já assinalada desde o tempe 
de Mem de Sá e posta em maior evidên- 
cia, ao término da guerra holandesa, pelo 
êxito da expedição, organizada no Rio 
de Janeiro, por Sá e Benevides para a 
reconquista de Angola, em África, e con- 
sequente enfraquecimento no Brasil, de 
holandês sem recurso, do braço africano 
imprescindível à lavoura. 


No século XVIII, o domínio do Sus 
do Brasil dependia do Rio de Janeiro, o 
que o tenente general João Henrique 
Bôhm, traduz vivamente, em documento 
concebido nestes têrmos : 


“No Rio de Janeiro está a fórça desta 
parte da América.” 


As lutas, porém, que ocorrem na Amé- 
rica são principalmente reflexo da poli- 
tica européia, o que Alexandre Gusmão 
muito bem compreendeu e procurou neu- 
tralizar com a negociação do tratado de 
1750, admitindo êle que as colônias, mar- 
cadas as suas fronteiras pelas Córtes eu- 
ropéias, teriam vida sossegada, o que era 
entretanto uma ilusão do político nascido 
em Santos, por ser inexequível tudo que 
convencionassem. | 


Ora quando ressurgem animosidades 
entre Espanha e Portugal, após a aceita- 
ção do tratado de Madrid, de execução 
difícil, pelas razões que assinalamos, ime- 
diatamente repercutem na América as 
inimizades, acirrando disputas onde já 
havia competição e hostilidade entre po- 
voações da América, 


Quando, em 1761, foi declarado caduco 
o tratado de 1750, debatia-se a Europa na 
Guerra dos sete anos, estando postos em 
Jôgo os interêsses contrários das nações 
Austria, França, Inglaterra e Rússia, Por 
sua vez se empenhava na questão, com 
sagacidade, e autoridade do papel que 
representava na Europa, Frederico II, da 
Prússia, que saberia no caso tirar o me 
lhor proveito. 


A França e a Áustria entram em acôr- 
do, opondo-se à Prússia e à Inglaterra, 
que apoiava a Prússia. Procura a França, 
que firmara com a Espanha o célebre 
Pacto de Família, nele envolver Portugal, 
dadas as relações de parentescos das ca- 
sas reinantes nas duas nações peninsu- 
lares. 

Portugal, cujos interêsses estavam 
principalmente no além-mar, prefere se 
manter fiel à sua aliança com a Ingla- 
terra, já então principal potência mar!- 
tima. Mas isto leva a Espanha a lhe 
fazer guerra invadindo-lhe, no ano de 
1762, o território. 

Pombal, que não dera especial prepa- 
ração militar ao país, trata de compensar 
a deficiência em que estava Portugal. 
ehamando, por conselho da Inglaterra, 
o conde de Lippe para comandar em 
chefe os exércitos portuguêses. Provec- 
to militar bem formado na escola de 
Frederico, consegue o nobre alemão, por 
meio de bem combinadas manobras de- 
fensivas deter o avanço dos espanhóis. no 
território lusitano, ganhando tempo para 
evitar uma situação talvez irremediável. 


Felizmente a guerra foi de pequena 
duração, e, ainda naquele ano de 1762 
faz-se a paz de Fontaincbleau. 


Houve paz na Europa; mas a luta vai 
continuar na América, pois os espanhóis 
da América do Sul não se conformam 
com entregar aos portuguêses, como, 
aliás, ficara convencionado dessa vez na 
paz de Foutaincbleau, a colônia do Sa- 


O! 


cramento tanto mais quanto os portuguê- 
ses continuavam na posse das Missões. 
Na previsão de graves acontecimentos 
futuros, Pombal prossegue ativamente na 
reorganização militar do país, sob a hábil 
direção do conde de Lippe. Outros ofi- 
ciais estrangeiros de bom renome são 
contratados para servirem em Portugal, 
entre os quais havia o coronel alemão 
João Henrique Bohm, o sueco Jacques 
Funck, e o napolitano Francisco João 
Rossi, êste ainda simples capitão. 


Em 1763, recrudescendo a agressivi- 
dade dos espanhóis na bacia do Rio da 
Prata, chegaram êles a invadir o Rio 
Grande, e a se apoderarem não sé do 
célebre forte de Santa Teresa, como do 
antigo presídio do Rio Grande que Silva 
Paes construíira no tempo de Gomes 
Freire. 


Foram fracas as reações dos portuguê- 
ses, os quais, sem que entanto chegas- 
sem a desistir de represália, praticavam- 
nas sem frequência, com os poucos re 
cursos existentes na Colônia. Pensava 
todavia Pombal em um plano de vulto, o 
qual, tendo por base Curitiba, consistiria 
principalmente em atacar o Paraguai, 
atraindo assim para essas paragens a 
atenção dos militares de Buenos. Aires, 
mas isto na esperança de que então de- 
socupariam o Rio Grande e também a 
colônia do Sacramento; esperança evi- 
dentemente mal fundada. 

Em 1767, o govêrno de Lisboa deci- 
de-se a uma reação mais enérgica, e 
empreende reforçar considerâvelmente 
os recursos militares dando melhor apro- 
veitamento àqueles de que dispunha o 
Brasil. 

Entre as providências tomadas, figura 
a remessa de tropas portuguêsas, isto é, 
três regimentos, o de Moura, o de Ex- 
tremoz e o de Bragança, enviados para 
sediarem no Rio de Janeiro, onde aguar- 
dariam as operações militares a se de- 


Jeep 


senvolverem no Sul, e, com êstes contin- 
gentes, vem designado para comandar em 
Epi as operações, sob as ordens do vi- 

e-rei, o general Bóôhm. Não é só o ge- 
e Bohm que Portugal remete. Pas- 
sam a 'servir, no Brasil, oficiais portu- 
guéses escolhidos pelo valor, tais como 
o coronel José Custódio de Faria, o co- 
ronel Funck, que se graduaram no pósto 
de brigadeiro, e o capitão Rossi, que 
vem no pósto de coronel. 

Bohm, no estilo leve dos seus manus- 
critos hoje conservados na Biblioteca Na- 
cional, relata os fatos ocorridos e diz : 
“HM y avait plusicurs semaines quon se 
cossait la têéte à Lisbonne à quel serait 
destinéec cette flotte qu'on .équipait tant 
à la hatte; un vaisseau de guerre de 61 
piéces, un autre du Roi armé aussi ct 
trois vaisseaux marchant d'ol on avait 
twé la moitié des charges pour mettre des 
munitions à leur place”. 


No dia 7 de junho o conde de Oeiras, 
por ocasião de um grande jantar em casa 
do conde da Cunha, dissera a Bohm que 
lhe queria falar em seu palácio. 


Foi-lhe o general ao encontro na noite 
do mesmo dia, sabendo então que o rei, 
por fortes motivos, decidiu enviar para 
a América um corpo de suas melhores 
tropas e .o convidava para comandá-lo, 
bem como as fórças do Brasil, que opera- 
riam sob a sua direção. 


O rei dessa: maneira sé precavinha 
diante das notícias de que, em Espanha, 
se preparava algo contra o Brasil, e 
Pombal, por sua vez, queria, sem perda 
de tempo, restabelecer a fronteira do 
Brasil na bacia do Prata. 


Aceitou Bôhm a missão oferecida com 
vantagens consideráveis, tais como o pôs- 
to de tenente-coronel e uma gratificação 
mensal, além dos seus honorários, de 
1004000. Confessou mesmo sentir-se li- 
sonjeado com o convite, que lhe dava 


situação superior à que desírutava em 
Portugal, onde servia sob as ordens do 
conde Lippe, e era “um particubier de 
peu de merite, étranger ct de diferente 
religion”. 

A partida de Lisboa se disse que seria 
dentre em breve, em navios que se es- 
tavam aprontando, e com Bôhm viriam 
oficiais e tropas portuguêsas. Mas en; 
quanto não era marcada a datã de se 


fazerem ao mar, ficou Bohm, com a 
demora, na incerteza, -acêrca do que se: 
passava. 


A 15 de junho decide ele de escrever 
uma longa carta, ou melhor, uma verda- 
deira memória, dirigida ao cende de 
Oeiras, propondo uma série de provi- 
dências, e pondo em ordem os seus inte- 
rêsses pessoais; êsse escrito termina as- 
sm : 


“Je ne propose rien ni pour mon avan- 
coment ni pour ma E is S. M. sast 
recompenser, et V. Es. juger, qui en est 
digne. 


Ma femme qui reste ici implore la Pro- 
techon de V. Ex. et jose demander une 
grace particuliêre; 


1 — que les 1008000 Reis de mes ap-* 
pointements lui puissent être payé, par 
moi, sur son reçu sans quelle soit Runa 
de les chercher : 


2 — gwelle garde Vusage d'une chaise 


ct deux mudeis; 


3 -— S A(*) le (ilegível) m'áyant 
bromis que S. M. par ame Bonté Royale 
me ferait fournir, chaise, mulets, chevanx 
de selles, independament de mes appoin- 
tements jusquwici je ne foui de ce dernier 
avantage, je men ai pas non plus voulu 
importuner V. Ex. mais 7'osc la prigy de 
donner ses ordres Rendo pour que 


jºen soye jourmi lá das, à cause dm ser- 
VICE; 


o mta 


(*) O conde de Lippe. : 


4 — La dijference du culte ne sera pas 


préjudiciable sous le Mimistêre de V. Ex. 
et je ne suis homime à donner scandale” 
EG reLos 


Em 5 de outubro de 1767, desembarca 
o generál Bôhm no Rio de Janeiro, e, 
em carta de 22 de novembro, dá conta 
da sua viagem e remete as impressões 
de chegada, ao conde de Oeiras. 


Desde logo desenvolve grande ativida- 
de no exercício das suas funções, tudo 
fazendo, como externa mais tarde, no 
sentido de que o Rio de Janeiro fósse a 
escola militar do Brasil, a principal base 
munida de todos os recursos. 


Vê com satistação que abandonam a 
idéia de atacar os espanhóis no Para- 
guai, e que adotam novos planos visan- 
do fortalecer solidamente a defesa da 
Costa, isto é, Rio de Janeiro e Santa 
Catarina, para depois atacarem direta- 
mente os espanhóis no Sul. 


As fórças necessárias a êsse novo pla- 
no de ataque seriam fornecidas, princi- 
palmente pelo Rio de Janeiro e São Pau- 
lo, compreendendo contingentes vindos 
de Minas, enquanto, eventualmente, as 
outras capitanias contribuiram para a 
operação militar. 

Isto já eram os principios mais tarde 
recomendados claramente nas instruções 
enviadas aos navios, para serem postos 
em prática contra a grande expedição 
que os espanhóis enviaram em 1755, sob 
comando de Ceballo, a maior que jamais 
cruzou o Atlântico. 

“As principais fórças (assim se dizia) 
com que se hão de defender o Brasil são 
as do mesmo Brasil. Com elas foram os 
holandeses lançados fora da Capitania 
“de Pernambuco: com elas se defendeu a 
Bahia dos mesmos holandeses ; com clas 
foram os franceses obrigados a sair do 
Rio de Janeiro; e com elas, enfim, des 
truíram os paulistas as Missões do Pa- 


“J 


raguai, fizeram passar os jesuítas com 
os indios das mesmas Missões à outra 
parte do rio Uruguai e atacaram no 
mesmo aos castelhanos intrusos na parte 
setentrional do Rio da Prata, etc.”. 


Não se cuidara do preparo, porém, de 
uma operação de grande envergadura. 
Se o tempo se escoa sem nada se fazer 
no sentido do grande plano de organiza- 
ção militar do Brasil, preparar-se-ia em 
1767 a expedição que partiu, quando o 
marquês do Lavradio já assumira o vice- 
reinado, durante o qual, cêrca de uma 
década, se deram os importantes aconte- 
cimentos que terminaram pela morte de 
Dom José, e queda do marquês de Pom- 
bal, pela precipitada campanha, que deu 
lugar ao tratado de 1777. 


Entre os problemas militares que se 
apresentaram, nenhum havia por certo 
mais importante que o da defesa do Rio 
de Janeiro, capital do vice-reinado e 
principal base militar do Brasil. 


Impressionou-se Bohm, desde sua 
chegada, com o estado precário da defesa 
da cidade, desprotegida a tal ponto que 
havia pouco mais de meio século cedera 
aos ataques de Duclerc e Duguay 
Trouin, ficando, desde então, quase 
como estava sem que a houvessem forti- 
ficado suficientemente. 


Em carta datada de julho de 1767, di- 
rigida ao conde de Oeiras, Bôhm, dá 
minuciosas informações acérca do que se 
estava fazendo no Rio de Janeiro, mas 
acrescenta o que era necessário melhorar 
no aparelhamento militar da capital do 
vice-rcinado e então escreve o seguinte 
trecho, pelo qual bem se pode fazer idéia 
a respeito do que eram as defesas da 
cidade : | 


“Tai emploie le temps qui me restat, 
bour faire unc visite aux Forts et For- 
teresses dans cette ville et dans la Baye, 
mais leur nombre est excessif, quasi cha- 


que gouverneur a cu des sentunents diffe- 
rents de ceux de Son Antecesseur, al a 
laissé à moitié achevés les ouvrages qui 
celui avait commencé, pour construire 
dautres, qui fussent conformes au Plan 
de Defense qu'il s était fait; um troisiême 
en fut autant, et de cette sort les fortifi- 
cations (dont la plus grande partie a été 
executée par des offs peut être zelés 
mais sans grandes connaissances) se sont 
accumulécs, ct ce qui était necessaire jut 
negluigé” etc. etc. 


Os conde da Cunha e de Azambuja 
não puderam realizar grande coisa a tal 
respeito, pois pouco tempo exerceram O 
vice-reinado. O marquês do Lavradio é 
que, logo no primeiro mês de exercício do 
govêrno, tomava sérias providências para 
melhorar a defesa do Rio de Janeiro. 
Todavia como se vê nos documentos, em 
seguida reproduzidos, não fôra resolvida, 
ainda cinco anos depois, a questão, como, 
aliás, jamais o foi satisfatoriamente. 


As citações que vamos fazer, constam, 
na maior parte, dos códices manuscritos 
da Biblioteca Nacional, conhecidos pelo 
título de Correspondência de Bôhm, e da 
mesma biblioteca ainda são outros do- 
cumentos neste escrito reproduzidos e 
cuja divulgação constitui o objeto dêste 
artigo. 


São eles : 


1 — Carta do marquês do Lavradio 
ao general Bohm, pedindo seu parecer 
sóbre os planos de defesa do Rio de 
Janeiro, que mandou elaborar pelo bri- 
gadeiro Funck, coronel Custódio de Fa- 
ria e coronel Rossi; de 26 de janeiro de 
1770; (BN. — Mss — 1-7-4-1). 


2 — Proposição e planos para forti- 
ficar a cidade do Rio de Janeiro, “tout 
autour”, e principalmente “vers la cam- 
pagne”, com aproveitamento das vanta- 
gens do terreno, de 7 de dezembro de 


[9,4] 


1769, pelo brigadeiro Funck. (BN. 


Mss — 1-7-4-1) ; 

3 — Proposições do coronel José 
Custódio de Faria, de 6 de janeiro de 
1770, com um orçamento das despesas 


para a construção das fortificações; 
(BN — Mss — 1-7-4-1); 
4 — Proposições para fortificar o 


Rio de Janeiro, de Francisco João Ros- 
cio (Rossi?), de 6 de janeiro de 1770, 
(BN — Mss — L-7-4-1); 


= 


5 — Apreciações do general Bohm 
sôbre as-proposições acima enumeradas, 
de fevereiro de 1770; (BN — Mss — 
L-7-4-1); 


6 — Descrição resumida da defesa 
do Rio de Janeiro em caso de ataque, 
por Jacques Funck, em 10 de outubro 
de 1774; (BN — Mss — L7-4-1); 


7 — Crítica da proposição de Jacques 
Funck pelo general Bohm, em 15 de 
outubro de 1774; (BN Mss — 
L-7-4-1); 


8 — Extrato da carta de Bohm ao 
conde de Oeiras, de 18 de dezembro 
de 1767; (BN — Mss — L-7-4-1); 


9 — Meméria sobre a Defesa da 
Praça do Rio de Janeiro, pelo general 
Bohm, de 18 de fevereiro de 1768; 
(BN — Mss — L.7-4-1); 


10 — Carta do Rio de Janeiro de 
1768, que acompanha o plano de defesa 


do brigadeiro Funck, do mesmo ano; 
(BN — Mss — L-7-4-1); 


Existe, colecionada na Sessão de Ico- 
nografia da B.N., uma outra carta to- 
pográfica do Rio de Janeiro da autoria 
de Funck, êsse documento data de 1791. 


E" cópia da carta reproduzida, nesta 
publicação, e é consignado um novo 
plano da cidade, com as modificações 
feitas depois de 1768. Não são muito 
grandes as alterações, sendo, todavia, a 


uma simples vista, sensível os aumentos 
da cidade na parte que corre entre Santa 
Luzia e Glória, surgindo então o Passeio 
Público. Esta revisão da carta de Funck 
de 1768, foi publicada em 179, pelo 
“Ajudante de Infantaria com exercício, 
José Rangel de Bulhoens”. 


Nesta nova versão da carta de Funck, 
vem designado, no lugar, onde hoje está 
a esplanada do Senado, o morro de Pe- 
dro Dias, que com o mesmo nome, se 
conservou até a República, nome 
que não está registrado na carta primi- 
tivá. 


êsse 


O, exame dêsses documentos é de rea! 
valor para a História, tanto do ponto de 
vista geral militar, como sob o aspecto 
particular da história da cidade, Ofere- 
ce-nos ponto de partida preciso para tra- 
carmos o desenvolvimento do Rio de Ja- 
neiro, que se ampliou, até a presente 
data, algumas centenas de vêzes em um 
período de quase dois séculos. 


Do ponto de vista militar, serve como 
valiosa demonstração dos princípios da 
arte da guerra, na era que antecedeu o 
“advento de Napoleão; e mostra quão de 
longe data a nossa incúria com as ques- 
tões militares a implicar na insegurança 
nacional. Levando em conta o poder 
da5S armas modernas, hoje a cidade do 
Rio de Janeiro, quanto a sua segurança 
pouco difere do que era, guardadas as 
devidas proporções. 

Se há diferença a fazer, diga-se que 
a capital do país hoje está relativamente 
mais desguarnecida, parecendo que se 
tem agravado o mal com o decorrer do 
tempo e maiores dificuldades do proble- 
ma, não devidamente solucionado. 


FR. À 


Uimº e Exmº Snr. 


A indespensavel necessidade que considero 
ter essa Capital de nos pervenir-mos com al- 


(e) 


guma defeza, em formas que evitemos oSer 
Surprendidos no caso de aver em Europa al- 
gum rompimento antes de caber no 
oSermos avizados delle me fez tomar a rezo- 
lução de chamar o Brigadeiro Funcks, o Co- 
ronel Engenheiro Jose Costodio, e o Cap"! 
Francisco João Rocio, 


tempo 


emcombindo a cada 
hum delles emparticular, o fazerem hum pro 
jeto proprio aevitarmos esteprigo para avista 
da Ideya de cada hum delles, eu aver deesco- 
mais comvyiniente, 
epronto para a defensa desta Praça; 
hum destes Officiãez procurou fazêr brilhar 


lher o que mepareceça 


cada 


oSeu genio, prezentando me hums plano de 
huma Fortificação regular, trabalho inteiram* 
deferente, do que eu lhetinha emcarregado; 
fizeram Segundos mais chegado as recomen- 
daçoénz que eu lhes tinha feito, porem inda 
estes não satisfazem em tudo a minha Ideya; 
Sobre esta mesma materia tenho comferido 
muito repetidasvezes com V. Ex. e dezejando 
não tomar rezolução nenhuma, pertencente ao 
Serviço El REY meu Seir que não Seja 
empregando todos osmeyos pº asertar, econhe- 
eLuzes de Vossa 
Exº., o Zello que oServiço de El REY meu 
ter 


çendo osgrandez Talentos, 


Ser lhedeve, eafortuna que tenho de 


nesta Capital hum General, ehum Compa- 
nheiro, queoSeuConcelho farão menos duros 
todos 


estes motivos: rogar a V. Ex*, queira ver os 


epezados osmeuz trabalhos; devo por 


Planos que tenho ahonra de remeter-lhe, e de. . 
pois deosver dar-me Sobre esta importantis- 
sima materia cSeuparecer, quepara mimSerá 
Sempre de grande veneração: Devendo Vossa 
Ex* persuadir-çe da grandissima 
vont*, com que emtudo He (2?) darei gosto. 


Sempre 


Deos Guarde a V. Ex? ms ans. Rio de Ja- 
neiro 26 de Janeiro de 1770. 


De V. Ex! — Mais obsequiozo Venerador. 
Marquéz do Lavradio, 


Sº%” João Henriq. Bohm. 


Er) mes 


DOC. 2 
Proposition et Plans, pour fortificr La 
Ville de Rio de Janrº tout 
principalemt vers la Campagne selon les 
avantages du Terrien. 


autour, ef 


Par la relation generale des toutes les For- 
teresses, et des principaux aveniez, de ceite 
Place, que j'avois Phoneur de présenter 
Vannée passée, on voit la grande nessecité, de 
fortifier cette ville, principalemnt vers la Cam- 
pagne, ou elle se trouve à présent pas tout ott- 
verte; Et comme la Ville est situce sur um 
terrein três bas et fort commandé tout autour 
par des differentes hauteurs, qui sont presque 
tout couvertes des petits bois, et par conse- 
hauteurs 
sont couverts, et ne peuvent etre vúes que trop 
proche; Par ces grands d'un 
terrein si irregulier, il est aisé a voir, que les 
plus ' proches environs autour de cette Ville, 
a coté dy Campagne sont a present extreme- 


ment exposé a I'ennemi et deficil de lui les 


quence tous les avenues entre ces 


inconveniens 


dispouter, (7) sans avoir des ouvrages elevés 
tout -autour, convénables au terrein, qui peu- 
vent «commander tous les avenues, qui vont a 
cette Place de sorte, que rien eclape a leur 
vii des plus proches environs de cette Place: 
Punique defense actutle de la Ville, vers la 
Campagne, consiste dans les deux Furteresses 
S. Sebastião, e Conceição, que sont de peu 
de servisse de ce coté, etant toutes les Deux 
non seulement hors d'etat de se seconder Tune 
de Pautre mais aussi incapable de commander 
tous les plus proches environs de la Ville vers 
JaCampagne, a cause du grand nombre de mai- 
sons, qui font une partie de la Ville, eque 
occupent tout le terrein dans tous les inter- 
valtes entre ces deux Forteresses, et qui s'e- 
tendent bien devant d'elles dans la Campag- 
ne Par ces mauvaises circonstances ces deux 
Forteresses n'ont aucun Commandemt sur les 
plus. proches environs de la Ville, dont elle 
doivent principalemt disputer les aproches a 
un Ennemi, et le pis de tout est q. ces deux 
Forteresses, qroique assez elevees. Sont pour- 
tant fortement incommodée pas deux autres 


hauteurs beaucoup plus houtes a 650 brásses 
des distance en avant vers la Campagne ume 
d'elles apellée Morro de S. Diogo qui se for- 
me vert de la Ville, et Vautre apellée Morro 
de St. Thereza, qui forme Paile sud de cette 
place, Les Cimes de ces hauteurs sont apeum- 
prés égalemt elevées au dessus la surface de 
l'cau, et aussi presque egalemt eloignées de 
laVille, encore s'étendent: elles egalemt Tune 
comme lautre dans des mêmes pentes presque 
egalemt hautes jusque au bord de la Baye, ou 
elle se fenissent toutes les deux en escarpe: 
Par ces cituations les bouts de ces deux hou- 
teurs enferment la Ville entre elles; et par 
consequence cette place est entieremt 
leur Commandemt aussi bien que ces envi- 
rons; Donc la hauteur de S. Diogo est si- 
tuée beaucoup plus avantaguessement pour 
Commander la Campagne tout autour au vert 
de la Ville, avec une partie du rivage, et de 
la Baye; En ce que celle de Sta. Thereza a 
seulemt en Vúe, (2,) et sous des commande- 
ment une partie de la Campagne au front de 
la Ville, avec une partie du rivage, que court 
au Sud de cette Ville; Mais tout le reste de 
ta Campagne de ce coté Sud de laVille est 
couvert par une hanteur tres elevée ] 


sous 
Ê + 


apeliée 
Pedreira, qui se joigne avec celle de St? The- 
reza vers la Ville, et arriere un peu au.lest 
avec des outres hauteurs tres ellevées apel- 
dans le 
Pays; cette grande hauteur de Pedreira de 800 
brasses distante de celle de St? Tereza et 
beaucoup plus haute qu'elle; Par cette srtua- 
tion elle a sous les yeux, non seulemt la ham 
teur de St? Thereza avec presque toute la 


lées, Corcovado, qui s'etendent loin 


Ville, mais aussi le principal chemin qui va à 
Praia Vermelha, Copa Cabana etc. Par tous 
ces differentes circonstances, et par Hrregul- 
larité du terrein autour de certe Place qui n'à 
presentement aucun ouvrage pour defendre 
les environs, il est aisé a juger, quelte facilité 
un ennemi peut avoir du Coté de la Campag- 
ne de s'approcher jusqu'au centre de la Ville, 
sans trouver des grandes obstacles ou empe- 
chemens de avoir si la force ennemie est plus” 


pd ás 


nonbreuse que celle de la garnison: Et au 
contraire si cette Place serã fortifiée si 
qu'on le peut 


bien 
selon la nature du terrein, un 
ennemi avec les plus nombreuses forces aura 
surement autant de dificulté de faire les ope- 
rations contre la Ville, qu'il aura des facili- 
tés a present, avec des forces moins 
breuses: tant qu'elle est par tout ouverte, et 
la perte de la Ville entrainera bientot celle 
des toutes les Forteresses qui guardent le Port 


nom» 


et par cette raison j'ai l'honeur de proposer 
ici de fortifier cette Ville particulieremt vers 
la Campagne ouilala plus naissesaire, et 
principalement de construire deux petites ou- 
vrages sur les deux hauteurs mentionces ici 
dessus, S. Diogo, e St? Thereza, qui doi- 
vent pourtant etre asses respectables pour dis- 
puter les Cimes, et les bas dans les plus pro- 
ches environs de cette Place c'est adire, que 
ces deux ouvrages ici proposé sur les Cimes 
de ces dites hauteurs seront accompagnés avec 
des autres ouvrages pour enfermer la Ville, 
d'un rivage a d'autre, afin qu'ils peuvent se 
defendre mutuellemt sur tous le contour de 
cette Ville, comme 11 se peut voir par le Plans 
ici joints. 

Le Plan ici devant represente la Ville de 
Rio de Janeiro, avec la situation, à un quart 
de lieu, plus au moins, alentoyr, tout vers la 
Baye, que vers la Campagne ou on voit tou- 
tes les hauteurs, 
temt selon Íeur propre distance, et leur fi- 
gure naturelle, si bien que tous les quartiers 
des maisons qui forment la Ville, en largeur, 
“eta Jongeur a tous cotés, et les deux Forte- 
resses de S. Sebastião, et de Conceição, st 
tuées sur des hauteurs dans la Ville, avec la 
petite forteresse do Callabouço, et celles sur 
les istes de Cobras, et Villagallon sont aussi 
dans leur places; et tous les endroits, ou on 
voit les signes ponctuées dans le plan, montre 
les orvrages et les maisons qu'on est obligé 
Poter pour y placer les ouvrages nonveaux 
ici proposés ; et par la coleur jaune, on voit 
un coup d'oeil la constrution generale de 
tous jes ouvrages qu'on propose ici pour for- 


et les avennues etc. exac: 


“Ville; 


tifier cette Vill vers la 
que vers la Baye, dont les ptus 
sont vers la Campagne, et les 
principaux de ceux ici, sont sur les 
deux houteurs ici mentionées, qui 
ailes Sud e Lest de la 
Sur la Cime de celle de S. Diogo 
est construit un quarré de quatro Bastion, et 
sur celle de St? Thereza un Pentagone de 5 
Bastions tous les deux avec un Cavalier en 
dedans, unfossé a lentour et chacun a ses com- 
munications avec la Vile tres bien apurées a 
touts cotés et sur ces deux ouvrages depei- 
dent tonte la defence de la Ville; Comme ils 
commandent non seulement tout le bas ter- 
rein dans les environs de cette Place; 
aussi toutes les hauteurs proche de la Ville, 
exepté la grande honteur nommee Pedreira, 
la qu'elle est praticable a monter du coté du 
Sud, donc il sera facil de la rendre inprati- 


E TOUT QULOUT, O tais 
Campagne, 
necessaire 
ceux 
devant 
torment les deux 


mais 


cable, en coupant la Pante de ce coté; ce qui 
pourra etre fait a peu de fraix, comme cette 
outre 
celá cette hauteur servira tres peu à un enne- 


endroit n'a pas beaucoup de largeur, 
mi, sans qu'il a la grosse Artilherie, ce qui 
est tres dificil a transporter dans un encroit 
si haut, et si rude, que celuici et pour la de- 
d'hommes avec deux 
pieces de 6 pourron sufire pour empécher tous 


fandre un quinzaine 


les tentatifs qu'un ennemi pourra entreprem 
dre Vendroit etant si haut et escarpe a tous 
cotés excepté vers le Sud, comme il est dit 1ci 
dessus: Et comme ces deux ouvrages sur les 
dites hauteurs de S. Diogo, e St” Thereza 
sont asses eloignês l'unes de Vautres, ils lais- 
sent entre eux un trop grand ouverture de- 
vant le front de la Ville, et aussi a chaque 
aile de cette Place jusque au deux rigaves, 
par cette raison il y a des ouvrages construits 
pour garder ces trois grands intervales, pour 
empécher les surprises d'un ennemi etc. et 
desertion des troupes du Guarnison: L'ouvra- 
ge proposé sur l'intervalle au millieu du front 
de la Ville entre, 1 et 2, forme un lourbe en- 
trant construit d'une nouvelle methode, avec 
5 Bastions Tronqués, et un fossé d'eau en de- 


Ro o qo 


vant qui est attaché vec les deux bouts aux 
pieds de ces dites hauteurs et les joint ens- 
semble; est ouvrage est construit avec la mo- 
indre largeur possible, par consequence il est 
depensive a 


le plus simple et le moins 


executer: Je terrein en devant est aussi 
par les feux, de ses 
par tout; 
ramas- 


dans la 


tres bien croisé 


parties et disputé 
temp ce grande 
entrent 


-deferentes 
En même 
se toutes les humidités qui 
terre tous les jours, et les plyues qui autre- 
ment restant enfermées pourrissent infectent 
l'air, et rendent celle Place tres mal 
quand au contraire un tel fossé fera secher le 
terrein au fondement de la Ville, rendre Pair 
plus agreable et contribuira a la santé des ha- 
bitants. Mais des autres deux ouvrages mar- 
ques: À, 3, 4, 5,.et 2, 6,4 qui ferment Ja 
Ville aux deux ailes le premier cet construit 


fossé 


saine ; 


en trois Poligones, et second en deux, tous 
(ilegível) selon les pentes de ces dites hau- 
teurs, et selon qu'il est le plus applicable avec 
la figure du terrein, dans la forme des Bas- 
tions ordinere ayant infossé sec au devant, 
tous les deux commandent fort bien le ter- 
ren tout autour et flanquent les pieds des 
deux ailes de la Ville a tout cotes, e sous les 
otrvrages vers la Campagne peuvent etre faire 
de terre et revetues de gazonage, ce qui est 
naicessaire parce q. le terrein est 


boné. 


trop sa- 


Pour rendre complete da defence tout au- 
tour de la Ville, c'est a dire a coté de la 
Baye, comme il est tres necessaire avoir au 
bord; du rivage un quaix pour facilites le 
debarquemt du comerce, et aussi pour empe- 
cher les habitans de remplir les rivage tout 
autour, comme fait pour journellement, avec 
des enmondices qui dommagent le fond de la 
Baye, proche, et autour les rivages de cette 
Vilfe, ce qui a deja avancé tant que dans 
presque tous les androits de debarquemt en 
est difícil de saprocher particulicrement dans 
le mauvais temp, qu'il est presque impossi- 
ble; ce grand inconvenient peut etre remedié 
par une qy tout autour, sur le quel on pourra 


en meme temp, avec tres peu d'augmentation 
placer de distance en distance des 
pour flanquer les rivages tout autour, et le 


sateries, 


defendre en ca de besoin; selom la construc- 
tion marquée dans le Pian, mais cet ouvrage 
dont on est obligé de batir la plus grande par- 
tie dans I'ecau, doit etre fait de Maconerie 
elevé seulement en peu audessus de 1'eau, pour 
eviter la trop grande depense, avec des bate- 
ries, ici et lã, en petit nombre, par ce qu'il 
sera assisté des Forteresses de S. Sebastião, 
Conceição, celle de lisle de Cobras, et de Va- 
gallon en ca d'attaque; En exécutant cet ow 
vrage il sera aussi necessaire de faire quel- 
ques additions a ces deux Forteresses, comme 
on les voit en miniature par la couleur jaune 
sur le Plan. 


Quant aux ouvrages publics Peco- 
monie dans la Ville, il est tres necessaire 
avoir des Ponts, des distances, en distance, 
comme on le voit par les nombres, 8, dans le 
Plan, pour faciliter de debarquement il y à 
aussi deux bassins en 9, proposé un a droit 


et Pautre a gauche de la Ville proche le quais 


pour 


pour placér les bateaux, qui servent a luzage 
de transport entre la Ville et les Forteresses 
de la Baye; afin de les avoir a I'abri contre 
le ennemi; ces deux bassins sont communiquê 
a un coté avec la Baye, et a Vautre avec le 
grand fossé proposé vers la Campagne, dans 
le quel I'eau peut etre arreté quand on veut, 
avec une petite ecluse a chacun des deux 
ponts, comme on peut, voir dans le rombre 
necessaire d'avoir um 
chantiers ici dans la Ville pour batis e pour 
accomoder des grands vaisseaux; mais il n'y 
a pas dans tout le rivage aucune place propre 
a cela exepte a gauche de S. Bento sur la 
Prainha, ou on pourra faire un, si on voudra 
faire la depense de rendre cet endroit un peu 
plus profond qu'il est a present comme a 50 
brasses au dehors dans I'eau il a une profon- 
deur suffisante, sur la terre il y a assez du 
place presque en niveau avec l'eau entre tes 
deux hauteurs qui la couvrent tres bien de tous 
les vents comme on voit dans le nombre 11; 


10 11 será aussi tres 


— 1 


Comme il n'y à point a present dans cette Ville 
aucun magasin suffisant, ni pour la bouche, 
m pour la guerre, et qu'il est pourtant tres 
necessaire de les avoir remplir en reserve 


pour le soutien des troupe au moins pour 
queigue mois en-cas d'un Blocus, pour cette 
raison je proposé ici un Magasin pour les vi- 
vres, gui pour la commodité du transport con- 
vient d'etre placée au nombre, 12, et deux cis- 
terne au 13, 2 preuve de bombes sufisament 
grandes pour avoir toujour du 1'eau de pluye; 
Pune pour la guarnison, et Vautre pour les 
habitans de la Ville; comme la source de 
Veau, que nous avons aprezent est fort cloig- 
né de la Ville et eau communiqué dans cette 
place par un-aqueduc qui est exposé d'etre 
brisé cu coupé par Vennemi, et le menque- 
ment de l'eau fera un tres grand object dans 
la detanse de ia Place; Pour les magasins de 
Guerre, comme pour la poudre, et pour les 
Artefices, la prudence demand qu'ils - soint 
ptacés dans des endroits tres sur; de ceux ci 
1] y a 2, proposé pour la poudre un a chaque 
aile de la Ville, marquée par le nombre, 14, 
et Je Magasin de laboratoire pour garder tous 
les Artifices bien en sureté de sorte, qu'en ca 
Ville, 
pour le quel la meilleur place sera en 15; mais 
le Laboratoire ou on doit fabriquer tous les 
sortes de feux, parait le plus sur de placer 
sur Pisle de Villagallon pour eviter le dan- 
ser; Toutes ces commmodités proposées pa- 
ressent ici nombreuses mais elles sont pour- 
tant toute tres necessaires, pour la defence 
de cette Ville et pour le bien du service en 
cas de besoin; ici en ayant encore aucune pour 


le service: 


ce malheur, il ne fait grand mal ala 


Tous les ouvrages ici proposés pour la de- 
fence de cette place prennent surement une 
etendue assez grande, mais les principales par- 
ties de cette ouvrage sont vers la Campagne 
et peuvent etre elevées toutes de terre, et com- 
me cette nouvelle construction prend la moin- 
dre largeur possible; Par consequence elles 
“seront construites selon la construction ordi- 
naire: Si cette ouvrage a le bonheur d'etre 


aprouvé 1l sera necessaire de comencer le tra- 
endroits 
mieux les environs, e continuer le reste, selon 


vail sur les que commendent le 
que le temp convient; c'est adire, que les deux 
cavalier aux cimes des deux houteurs de S. 
Diogo et S. Thereza sont les principales por- 
tces de Vouvrage pour mettre en etat d'assu- 
rer cette Place, comme ils commendent par 
tout les environs de cette Place, mais au meme 
temp on est necessaire de excaver le grand 
tossé devant le front de laVille entre ces deux 
hauteurs, pour le moins une partie de la lar- 
gueur, avec trois de les Bastions proposés 
pour flanquer le fossé, afin de mettre Je bas 
terrein devant la Ville un peu en ctat de de 
fence, et pour empecher des surprises en cas 
de guerre: Il est encore necessaire defermer 
d'abort une Barriere entre le bout da pente 
de la hauteur de S. Thereza et le rivage au 
Sud de la Ville, comme la Place est beatcoup 
exposé par cette endroit, en ce qui fait trop 
d'ouverture au front vers le chemin qui va a 
Praia Vermelha Copa Cabana etc. et lavilte 
est trop exposé a la hanteur de Nr? Snr? da 
Gloria, et a d'autres de ce coté desquelles la 
Valle peut etre facilement enfilée, ce qui peut 
etre empeché par un petit ouvrage en masso- 
nerie au bout de cette hauteur de Sta The- 
reza (2?) proche le rivage selon la construe- 
tion marqué dans le plan general ici devant, 
ou dans le Plan second qui est selon une es- 
chelle plus grande. 


Estimation de touts ces ouvrages autour de 
la Ville si en grand, qu'en partie, sera im 
possible de faire exate apresent en ce qu'il 
marque encore un grand nombre des Profils, 
qu'il est necessaire de prendre, sur les difte- 
rentes elevation du terrein, sur lesqu'elles les 
signes de ces ouvrages seront tracées; Mais 
a donner une estimation a la hate a combjen 
pourront a peu pres tenir ces trois ouvrages, 
a s'avoir le deux chevalier sur les deu Cimes, 
fait de terre, et revetut de gason au dehors 
ensemble a 1715 crusades; Le gran fossé a 
moitie excavé, et revetu de gazon du coté de 
la Ville, avec les trois bastions pour flanquer 
le fossé revetut audehors, a 22,733 cruzadss, 


ME ads 


et le revetement de massonerie a la barriere 
monte 18,000 cruzades de sorte que les trois 
ouvrages peuvent etre mis en execution avec, 
432948 cruzades, sans conter les Passipades, 


les Ponts, et revetement de gason en dedant. 
s 
Jean Jaques Funck (Brigr) (2) 
Rio de Janrº le 7 de Decembre de 1769. 


ANEXO 1 
Projet du Brigad" Funck p. (?) forti- 
fies — Rio Jº avec un Plan et des Profils 
sur une feuille chacun: J.F. (?) AR. 


Representation de ce 
qu'on a le plus necessaire avt de commen- 
ger les 
ouvrages, pour la defense de la Ville 
la Campagne. 
1. Que les maisons situées dans les Lignes 
- Ou les ouvrages vont d'etre tracés, selon 
le Plan, seront evaluées. et Otées. 


vers 


"ouvrage, p. les materiaux, de pour une 
petite, 

guarde q. sera necessaire lã, p. la sureté 
des materiaux et outils pendant la auit 

3. Qu'on peut avoir 

10. Douzaines de Pranchões de 2. pouce 


de grosseur 
30. Douzaines de Taboas ordinaires 
dae TD 


15. D... de Estacãs de 5, ou 6 poutes de 
diametre, ou 4 pouces en quarcé de 
toute -longueur. 


de vigãs d'iim palme de grosseur 


4. D'avoir en reserve des pompes & au- 
tres machines Pr. evacuer [eau du 
fossé quand il sera necessaire pend* le 
travail. 

Les outils et le remuemt des terres, 
selon la Liste 12 ci jointe, sont pr. 
1500 h. repartis dans les: diff** onvra- 


EM 


2. Quwon peut avoir un chacune des hau- gas dom postes papai rieais Ga ag 
teurs, ou 1] Lp 
-.B'y a point des maisons, une Barraque feite E 
simplemt des planches leger. p. off” Rio/—/10 Dzbrº de 1769 à 
q comande JE: 
ÁNEXO JI 
Lista 12 
Des outils p. le Remuement des terres et faire travailler 1500 homº. 
5 5 Eb É E 
JE Ea Ea & o = E 
Q o q o > 5 Em 
E «3 e IS ga E ja E 
es % Bê E = Ó S 8 
600 300 400 200 150 1500 1000 4650 (2) 
117 487 216 as 56 38 240 1154 
487 E 181 200 94 1462 760 3490 -(2)1 
< : : 
E Lista 2º : ! 
O ; E : 
Ea Arrangem* des 1500 travaill' p.. executer le travail dans 5 differts Postes. 
4 ) f aa dt 
.g des 5 os Bd 
(=) O N Tu [<5) q 
[o v q m = 
Ss Em É s S Ta 
s.o qi "BN o Va 
uu é DE Sci E o ES Bo des 
Ea die pao s E Ro 
Sn En a MO Sa ND a E 
o E Tag DE aro MUGEN CI SRS 
Lica aca LDU pd ea RO pd NES 
Fe ; [o] e + 19 
Basto Ds e, 3 S) 8 12 4 
Soldats. Eternas e 100 100 60 90 50 
Niojrstr es cd sd 50 50 340 510 150 


ed 1 


= EO Cas a dada q A 1 a = q 
Cr sam feito pº a Fortificação com que se pretende cercar a Cide de S. Sebastião do 
» «Rio de Janeiro, segundo o Plano e Projeto ieita pelo Coel Jozé Custodio de Sã e Fº 


47.460 — Braças de parapeito de Taipa de 
ERRA ED e RenDos Cata Na Je esa 12800 22 :3488800 
23.28) — Braças de terra battida do nível 
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DOC. 3 
Hm e Exmº” Sr. 


Foi V. Ex? Servido ordenarme fizesse eu 
hum projecto para fortificar esta Cid de 5. 
Sebastião do Kio de Janrº pela parte da 
terra, em attenção a se achar aberta, e indef- 
fençavel, eque em qual quer invazão que nella 
fizessem os inimigos se dificultaria a sua de- 
fença, ou seria perciza hua grande força pº 
os repulçar, aqual não há nem pode haver pro 
porcionada atanta extenção, maiorm'* sendo 
percizo repartir das q. Se puderem juntar 
por onze Fortallezas, q. guarnecem pella par- 
te 'domar esta grande Bahia, e q sem embar- 
go de q as Tropas Auxiliares desta Capitania 
podião augmentar as nossas forças com tudo 
ofarião com mais confiança cubertos com hua 
muralha doq apeito descuberto, e ainda que 
estas fossem formadas de terra por evitar 
agrande despesa q forçozam'* se faria se OS 
revestimtºs fossem de pedra, e cal: 


8 1.º — Nesta supozição formei oprojecto 
«ue ponho na prezença deV.Exº para se exe- 
cútar o reparo de terra battida, eos Parapei- 
tos de Taypa, que ficarão m'º capazes de re- 
aistir ao tempo, e a qualg” attaque; pois desta 
forma são irigidas mtas Praças na Europa prin- 
«cipalm'º nos Paizes baixos, e ficará esta obra 
mtº mais duravel se as muralhas forem guar- 
necidas nas suas superfices com torroens ce 


terra cubertos de relva aque os Francezes 
chamão Gason. 
82º — Nos lugares em q lhe pude acro- 


modar Baluartes ofiz por serem de milhor 
defença: diminui-lhe os Flancos, a Largura 
dos fossos e outras mais medidas por evitar 
maior despeza, oq tambem faz deminuir o Re- 
cinto, occupar este menos gente, e menos Ar- 
telharia : 


83º — De Vallonguinho the omorro de 5. 
Antonio toda a Fortificação cobre as proprie- 
dades ja feitas; porem do ditto Morro pº 
aparte do Desterro, o não pude executar da 
mesma sorte por me ver na percizão de reti- 
rar a obra da imedeação do Morro de Sta. 
Thereza q aficaria inteiramtº dominando 
ainda a tiro de mosquete se chegasse a elle, 
eSeria innutil aditta obra em tão condenada 
situação : 


$ 4º — Este Morro de Sta. Thereza, e o 
de S. Diogo notados no Plano do projecto 
são dous terríveis padrastos contra aCidade ; 
porem pº se incluirem no seu recinto seria 
percizo hua gdáº obra e inpossivel de haver 
“Tropa com q se guarnecer tanta ext-ução, € 


sem embargo q o inimigo nos pode batter del- 
tes ganhando-:os serão os seus tiros mergu- 
lhantes e para nos arruinarem as propriedades 
o farão por ellevação, e por esta Caxiza, me 
rezolvi a descenhar hum reducto no Morro de 
S. An'º p? delle se batterem as obras q 
oinimigo irigir no de Sta. Thereza ficando 
Servindo p* omesmo fim oiorte de N. STE 
da Conceição, ja existente, p? disputar as q se 
pertenderem formar no de S. Diogo, e ainda 
destes dous Fortes se pode fazer hum grande 
danno ao inimigo se fizer oseu attaque pel'o 
terreno baixo, q todo ficão dominando: 


$ 5.º — Na maior-parte do fosso se lhe 
pode introduzir agua do mar, dando-se-lhe a 
entrada, esahida pellos lugares nottados no 
Plano, oq será mui util, e ajudará a defença, 
e ainda q se não execute este projecto sempre 
os fossos serão aquaticos desde o Morro de 
N. Snr? da Conceição the o de S. Antomo; 
pois no terreno em q se ha de fazer a obra aos 
quatro palmos se acha agua, e será muito 
conveniente, q se lhe comonique a do mar; 
porq todas as humid'* da Cid* buscarão estes 
Fossos, e ficará mais sadia: 


$ 6º — A porção do projecto, q do Morro 
de S. Antonio, Corre the a Praya de S2 Lu- 
zia oaccomodei pellas paragens q julguei 
mais proprias e q menos ruina cauzasse as 
propriedades, esem embargo deq ficão ma 
por diante com tudo sempre a Cidº fica fe- 
chada por aquelle lado eaobra dominante a 
elias, eda parte do Morro de Stº Antonio 
battendo em flanco oinimigo q intentar ato- 
jarse a sombra das mesmas propriedades. e 
se faria hua grande despeza p? se demolirem 
pagando ovallor dellas a seus donnos: 


$7º — O Projecto pº a Fortificação da 
Marinha o farei se V. Ex? coordenar, porem 
esta obra será de grande custo, por ser per- 
cizo fazer-:se de pedra e cal, e em partes 
com bastantes groçuras, por conta das ressa- 
cas do mar, q forçozam'º ha de batter nas 
muralhas; A não sequerer fortificar tudo, se 
poderão fazer alguas Batarias |:nos lugares 
mais proprios:ig se cruzassem p? defender os 
dezembarques, q sempre são perigozos aos 
Attacantes havendo vigilancia, q he indespen 
cavel: 


$ 8º — São percizas algumas cisternas: 
porq sem embargo de haver o Aquaducto da 
Carioca, q introduz a Agua perciza na Cid, 
he sem duvida, q o inimigo o ha decortar, oq 
lhe he m'º facil por vir de longe, e ficarão 
as Tropas sem este importantissimo Socorro, 
pº a Sua subsistencia. 


E sy 


A 
$ 9.º — Da mesma sorte se percizão alguns 
Armazens mais proximos a Fortificação p? 


Dolvora, petreixos de Gúerra, e Cazas pº 
Corpos deGuarda. 
8 10º — No papel junto exponho o orsa- 


mento q fiz para esta obra attendendo ao es- 
tado prezente, e aos jornais, q se costumão 
vencer nesta Cid* e não duvido q rebaixe hua 
grande parte se V. Ex? occupar nella aTropa. 
os prezos das Gallés, e ainda alguns Escra- 
vos dos moradores, q podem dar por sema- 
nas aporporção dos q tiverem por ser em uti- 
lid* de todos: 


Dezejo ter acertado nesta deligencia de q 
V. Ex? me emcarregou, não só pello q devo 
ao Real Servº mas igualmte p2 merecer acon- 
frança q V. Ex? faz de mim qdº honra en- 
carregandome de hua tão importante obra: 


Rio de Janeiro 6 do mesmo Mez de 1770. 
Cel. J. Custodio 


DOC. 4 
Tllmº e Exmº Snºr 


Para poder propor húa fortificasão a esta 
Cidade do Ryc de Janrº e satisfazer a ordem 
comgq V.Ex? mequiz fazer adestinta onra de 
me ouvir, hé percizo primrº notar relati- 
“vam as circunstancias do terreno para mayor 
inteligencia da Planta e projeto, 


Hé esta cidade fundada sobre hum terreno 
bayxo eariento entallado entre montanhas que 
foy em outro tempo coberto de marés e man 
gaes e com as cheyas dos Montes e entulhos 
dos q foram habitando se aterrou epovoou na 
forma q de prez'? se acha emostra a Carta. 
Estas mesmas diferentes montanhas rochedos 
irregulares são as qualidades deq recompoem 
hma, grande parte destas vizinhanças, e sendo 
percizo fortificar esta Cidade como taó acer- 
tadam': V. Ex. pertende pellas consequen- 
cias aq está exposta ea facilidade comq pode 
ser surpreendida como já demonstrou a espe- 
riencia hé percizo advertir q por mays q. 
sealargue a Fortificação nunca poderá co- 
mandar toda acampanha nem ficar livre de 
“algum defeito pergt” aproporção q oterreno 
seafasta daCidade vão sendo as montanhas 
mais crescidas e irregulares e tanto serão 
apartando os montes q'º ao tambem subindo 

omandando osq ficam mais perto princi- 
palm*º ap** do Sul thé hua grande distancia 
etodas estas montanhas são acompanhadas de 
bosques e esconderijos q” se descobrirem e 
flanquearem he mtº dificultoso emeparesse 


impraticavel eso omorro de Paullo Caeyro no- 
tadamente (?) é o que está Livre de ser co- 
mandado edomina hua grande parte do ter- 
reno e Porto avista de que meparese ser 
mais conveniente aquella Fortificação q com 
milhor ventagem se astringir a menor cir- 
cuito sendo tambem esta hua das maximas 
recomendaveis na Arquitetura militar em? 
principalm** necess? neste Pays onde não há 
grande numero de tropas e essas poucas q 
soarnesem esta Praça ser necessº dividirse 
em muitos destacamentos. 


Deque a Fortificação se não pode astringir 
amenor logar q as coatro montanhas que cer- 
cão o Centro da cidade, a saber, a de S 
Bento, Conceição, de S'º Antonio, e S. Se- 
bastião claram'º se manifesta da mesma plan- 
ta emque sevê q os fogos destes coatro mon- 
tes se cruzam entre si, e comandaó toda aci- 
dade, e suposto q os Arebaldes se adiantaó 
mais a campanha são estas cazas de taó pouca 
consequencia etaó mal construidas q raras en- 
tre ellas se encontraóô q meresão atensão não 
excedendo aocarater de barracas ou Cabanas 
per cuja razão nem ainda afastando m*º mais 
a Fortificação sepoderão cerrar todas as 
casas sem perda de m'2º aquerer tirar algua 
ventagem do terreno per cuja cauza mere- 
zolvi a seguir a linha de Fortificações sobre 
estas mencionadas coatro montanhas alar- 
gando me o mais que pude a cerrar maior nu- 
mero de habitadores, e passando por onde 
fosse menos perjuizo. 


Julguey serem estes coatro montes os mais 
vantajozos por serem separados inteiramente 
dos outros eterminarem suas fraldas em hum 
terreno baixo quaze ao nível da agoa onde 
percizam'* andem passar os Inimigos na oca- 
ziao q atacarem e então ficaó inteiramt*º co- 
mandados da Praça e lheserá m*º dificultoso 
adeantar se principalmente trabalharão entre 
fogos vantajosos dos Lados; e suposto q ha- 
jão as montanhas opostas de onde poderaó 
descobrir algua parte da muralha da Praça e 
incomodar os citiados como os tiros vanta- 
jozos são muito de longe enão fazem ponta- 
ria certa, razão porque não podem embaraçar 
a perciza e necessr? defença nem julgo que 
os Citiadores farão tanto de longe os seus es 
forsos onde não podem conseguir o ultimo 
fim de seus designios. 


A linha traçada sobre a carta hé conforme 
com os dezenhos do Marechal Vauban que 
segué indescrepantemtº por ser hum dos Au- 
tores mencionados p? se seguir conforme as. 
ordens de S.Mgº eser oque tem milhor asei- 
tacaó entre todos eoq athe oprez'º tem fallado 
com mais esperiencia nesta materia. 


ey Rodeo 


No Castello ou Fortaleza da Conceicaó 
onde principia a Fortificacaó ao Norte da Ci- 
dade pella parte de terra se vê tracado oBa 
luarte A sobre omais vantajoso do monte ser- 
vindo hum lado do dito Forte de face ao Ba- 
luarte este lado ou face alem de dar hua ba- 
teria p? ap'* do encoradouro dos Navios de- 
fende o Arrabalde de S. Francisco q do- 
mina e vê como de vista de Pasaro, este 
mesmo Baluarte oferece outra face p? ap'* do 
Livramento, e morro de Paullo Caeyro e 
flanqueia toda a campanha e morro athé à 
ditta Capella de Livramento q ainda lhe fica 
mais baixa e emque medeia de distansia mais 
de trezentas brassas, e suposto que omonte 
vay subindo amaior altura já essa maior al- 
tura fica em m'º mais distancia eperisso se- 
pode desprezar alem deq este Baluarte será 
fundado sobre hua pedreira ou rochedo eseu 
foço escavado no mesmo rochedo contra oqual 
nenhum citiador quererá trabalhar nem a as- 
pereza deste morro em todo o seu circuito 
avendo defensores promete bom exito aos 
contrários ep? q este Baluarte fique com mais 
segurança, no fim da montanha q corre p? 
aparte do Livramento terá hum reduto pen- 
tagonal q defende as fraldas deste fim do 
monte ejuntam*" o canal pello qual secomu:- 
nicará a agoa da maré com o foço da Praça: 
Este reduto terá seu caminho de comunica- 
ção p' o Baluarte como sevê notado, eseu 
foço e estrada coberta esuposto que os lados 
da Campanha deste reduto não estão flan- 
queados julgo não ser necessrº; porq como 
hade ser cortado o foço na roxa não haverá 
mineiro q lhe possa fazer perjuizo para se 


franquear da Praça he com grande despeza 
pella irregularidade do Citio. 


O Baluarte B já fica no nivel do terreno 
eporq estando Baixo hé oq mais seaproxima 
ao Morro de Paullo Caeiro ainda que hé em- 
grande distancia sempre p? maior segurarça 
oferece o angulo flanqueado ao d'º morro p? 
desta p'º lhe não poderem bater rectam** 
algua face elheficasem os ílancos cobertos pº 
ocazião. 


O Baluarte C. que fica nomeyo entre os 
tres do nivel do terreno sendo o mais distante 
das montanhas e sendo socorrido dos Baluar- 
tes vizinhos e dos dois montes lateraes parese 
que não deixa de ter igoal segurança. 


O Baluarte D que ainda será no nivel do- 
terreno hé oq mais seavezinha ao Padrasto ou 
morro de Pedro Dias per cuja razão dá 
o angulo flanqueado p? aptº dodº morro pê 
cobrir os seus flancos enão poder ser batido 


reitam'º nas faces alem deg o Baluarte E de- 
fende seocorre fortem'* este defeito perser O 
morro de Stº Antonio emq está este Baluart* 
mais alto doq o do Padrasto mas sempre 
para marcar segurança será coberta a corti- 
na os dois dehum revelim como sevé na- 
planta. 


Este Baluarte E tambem fica mais proximo 
acordilheira ou cadeya de montanhas que fi- 
cam a esta parte do Sul porem como O re 
colhemtº de Desterro (destino?) está mais 
bayxo que o Baluarte athé esta distancia não 
padece defeito esuposto que as montanhas vaó 
cresendo aproporção -. que sevaó afastando 
como he emgrande distancia sepode desprezar. 


O Baluarte F fica entre os dois montes de 
Stº Antonio e S. Sebastiaó mas em conve- 
niente altura para bem se defender princí- 
palm'* a restido dos fogos dos dois Baluar- 
tes lateraes. 


O Baluarte C em hua altura vantajoza em 
q ainda há vestijios de humas batarias anti- 
gas, etambem o Baluarte H estpa em logar 
eminente e vantajozo etodos estes tres Ba- 
luartes servem asedefender apasagem deste 
lado q hé o mais per'gozo e emq podem acon- 
tecer mais avenidas de repente e os dois ulti- 
mos tambem servem a flanquear edefender 
oporto desta parte como tambem servem da 
outra parte os meios Baluartes J e L aflan- 
quear edefender o incoradoiro e entrada junto 
da Praça por ser sódesta parte o canal ou 
fundo per onde podem passar navios de gros- 
sa artilharia como se conhece pellas sondas | 
notadas em seus proprios logares por baixar 
de oito palmos. 


A praya será fortificada como mostra a 
planta acomodada adefença com a figura da 
mesma praya por não entrarem porjetos de 
grandes sommas q custam todas as obras fun- 
dadas de baixo da agoa. 


O Foço será aquatico onde o terreno he 
baixo eterá suas entradas da maré por não l 
admitir corrupção epor mais cautela será bom . 
ter hum canal oculto por qualquer das ruas. 
da Cidade onde se comunica-se com a maré. 
para em nenhum cazo poder deixar de ser. 
socorrido de nova agoa do mar. 


dm doa 


Para mais declarar arazão perq menaó pude. 
rezolver a tomar maior ambito se deve aé- 
vertir a grande circunferencia desta Praça q | 
poderá faligar (?) as mais numerosas goar- 
niçoens em ocazião perciza e sendo maior jtuf- 
guey ser unoratucavelk ahua boa defensa e. 
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combinando as ventages sevê pela razoens de- 
claradas q os Padrastos que com ventagem 
dominaó a Fortificação mais de perto saó dois 
marcados com as letras X, Z porem como 
qualquer delles dista da Fortificação mais de 
quinhentas braças hé sem duvida que os seus 
tiros naó saó de -consequencia eporisso sepo 
dem desprezar alem deq o Padrasto Z esta 
comandado de outras alturas mais de perto 
ecom mais ventagem dog elle está da Praça 
e então se seguir (?) hum extraordinario 
aquerer prevenir todos inconvenientes nesta 
situação taó irregular pello q julguey q se 
athe esta distancia menaó podia segurar hera 
milhor seguir amenor linha q tem milhores 
ventagens, equerendo fazer maior despeza 
dentro do circuito marcado da Fortificação 
sepodem fazer muitas obras q oferesao gran- 
des embaraços ao Inimigo sem ser percize 
ocupar aquellas montanhas e espalhar a guar- 
nição leguese mais q os fogos destes dois 
Padrastos senão podem socorrer por estarem 
m'º distantes hum do outro efora de ponta- 
rias e asim ainda que nenhum delles tivesse 
outro inconveniente bastava esta razão para 
o Inimigo marchar direito a Praça sem st 
embaraçar com as obras destes dois montes 
porem sendo aquestaó de os ocupar para do- 
minar maior -campanha edeter o Inimigo em 
maior distancia julgo que no logar Z bastava 
hu reduto que naó ocupe m'2 goarniçaó com 
seu foço e entrada coberta e contraminado p* 
q no cazo de serem comandadas as maiores 
alturas se retirem e façaó inutil aquella. 

No logar X per ser m*º ventajozo por na- 
tureza e não esta comandado sepoderá fazer 
hua figura retangular com seus baluartes que 
posa servir como de Cidadella para q no cazo 
de ser tomada a Praã sepossa ali retirar a 
tropa onde sepodem sigurar efazer fortes pel- 
las grandes ventagens do citio mas devese 
notar q esta obra hé de grande custo por ser 
em hua roxa ehum monte aspero desubir para 
sepoderem fazer conduçoens. Estas duas for- 
tiicaçoens vaó tambem marcadas condicio- 
nalmt* pelas razoens dadas: porem sendocazo 
de fortificar julgo mais percizo serrar pri- 
meiro a Praça q as obras externas seguindo 
alinha magistral com hua estacada e hindo 
trabalhando demais aperproção da gente ouver 
prompta p? o trabalho. 

Diante da cortina são marcadas tenalhas p? 
maior defença do foço etambem poderaó 
haver revelino ecavalins ecavaleiros q naó 
proponho do prezente porg sepodem fazer 
atodo otempo sem grande perjuizo de traba- 
lho feito, tambem os Baluartes podem ter 
flancos curvos e orilhoens q tem boa capaci- 
dade p? qualquer obra. 

rê 
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Como na Praça naó ha Armazens p? poi- 
vora julgo serem percizos dois p? asua con- 
servação que vão marcados com a letra C 


e estaô citados em logares secos ecobertos 
tanto p? o mar como p? amontanha alem. de 
que sedevem deixar outros no terrapleno em 
distancias convenientes p? sefornecerem na 


ocazião os Baluartes. 


Tambem julgo conveniente duas cisternas 
nos logares marcados P.Q. para não faltar 
agoa por qualquer acidente perq'º aque de- 
prez'º fornece a Cidade he conduzida de mais 
dehua legoa per hum arqueduto descoberto q 
sepode fazer inutil com muita facilidade. A 
cisterna P alem das agoas das chuvas pede 
ser fornecida da mesma agoa do urqueduto 
para q sempre seconserve abundancia de agoa 
na Cidade ehum fornecim'º vantajoso emqual- 
quer ocaziaó. 

Julgo tambem percizo cazernas aprova de 
bomba p” segurança dos doentes egoarnição 
em cazo de ataque e esta obra deve logo ser 
feita noterrapleno detraz dos angulos de flan- 
co e cortina antes de si mover terra p? os 
dittos logares. 

Armazens p? madeira julgo serem bem si 
tuados no Arsenal das Naos de Guerra junto 
com os armazens de provimtº p? as ditas 
Naos, lg vaó marcados com a Letra S.| e este 
provim'º poderá tambem servir p? agoarnição 
da Praça epode haver outro Armazem p* a 
mesma goarnição no logar R. 


O Castello de S. Sebastiaó pode servir p* 
fabrica dos Artificios de fogo p? q nocazo de 
algum acidente em tempo de trabalho naó 
possa advir alguma ruina. 


Nocazo de sefazerem alguns coarteis sera 
conveniente situallos detras do terrapleno de 
algua cortina no logar oposto aosq estaó fei- 
tos p? q em cazo de rebate aqualquer p'* da 
Cidade haja mais prompto socorro estando 
asim divididos, mas, como todas estas obras 
só sevencem com tempo edespeza sendo ocaso 
defazer hua fortificação segura ou de cam- 
panha pº não ser surprendido de hú pequeno 
corpo de tropas sem ter tempo de pegar em 
armas, pertanto. 

No segundo plano sevê notada hua trinxei- 
ra com seu foço epequenos Baluartes acomo- 
dados so Sítio etraçada pellos largos q se 
acham entre a Cidade eseus arebaldes esem- 
pre esta Linha ou trinxeira está mto mais 
adiantada doq o herão os muros da Cidade, 
mas este he o logar por onde pode ser feita 
de prez'* sem prejuízo de m'2º pessoas, 


Esta Linha cu Trinxeira tambem ocupa os 
logares vantajozos, na forma ou semelhante 


O 


ventagem aq seponderou sobre afortificação 
e nos ditos logares ventajozos sepodem fazer 
batarias de Artilharia p? difender a campa- 
vha, como tambem nos redentes epiquenos ba- 
luartes deve haver algua p? flanquear a mes- 
ma Linha edefronte de cada rua os Arebaldes 
pode haver hua ou duas pessas p? defender 
asua passagem. 


Esta linha pode servir emq'º não há tempo 
de fortificar regularm'* ebom seria cazo de 
sefazer a Fortificação astringilla thé a situa 
cão desta Linha ou trinxeira q hé m'º mais 
ventajoza que aproposta por reapartar mais 
das montanhas opostas esatisfazerem milhor 
os fogos dos Baluartes de que esta se com- 
pozer. As agoas do foço sepodem esgotar 
pello canal marcado que vay sahir ao cano q 
esgota as sobras da Carioca; ou sepode tam- 
hem abrir a roda do monte de Stº Antonio a 
«ahir ao boqueiraó do Largo das Freiras onde 
tambem oferece outro embaraço aos Inimi- 
gos. 

Fazendo se esta trinxeira será necessº naó 
admettir ap'º do campo cercado de muro 
evallas e outras semelhantes obras comq se 
cobrem os donos das terras por serem huns 
refugios ou defensas, proprias p? se cobrirem 
os Inimigos e só podem ficar as cazas q estão 
feitas qnão sedeixando reparar nem construir 
outras em pouvos annos seraó todas arruina- 
das. 


Esta trinxeira sepode adiantar mais acam- 
panha mas nunca sera conveniente aproximal- 
la mto as montanhas egto mais se adiantar 
tera mais redentes e será necessº mt” maior 
goarnição p? agoardar, e este hé o iogar por 
onde pode passar com mais ventagem e menos 
perjuizo. Tambem seguindo alinha magistral 
da Fortificação do primeiro plano sepode 
fazer hua linha ou Trinxeira com alturas 
elarguras proporcionadas a Fortificação de 
Campanha como já expuz mas nesta linha en- 
tra maior numero de cazas pella maior gran- 
deza dos Baluartes, porem hé trabalho feito 
caze (?) de sefortificar a Cidade. 


Estes são os milhores modos q alcansa o 
meu discurso sobre este particular so com 
odezº depoder ser util ao servisso de S.Mage 
esatisfazer as ordens de V.Exi? e porq os 
poucos dias q tive p” esta delignç? menaó 
permitiraó, poder fazer as notas profiz epla- 
nos q faltaó com todas as particularidades 
que sedevem notar edeclarar amplamte em 
semelhantes obras por isso só exponho ami: 
nha ideia com a abreviatura q me foy possi- 
vel epermetio otempo; se estes meus dizeres 
merecerem algua aseitação naprezença de 
ogro darey” execução aodemais q falta pº 


completa satisfação desta delignç? noq V.Exº 
ordenara oq for servido. Rio de Janeiro 6 de 
Janeiro de 1770. 


Francisco João Roscio. 


DICA «god 


esposta de Boôhm, à carta do Mar- 
quez do Lavradio, de 26 de Juneiro de 
1770. — B.N. Mans, (1-7-41). 


Mer. 


V.E. trouvant à cette capitale de trop fai- 
bles defenses et tonte sa guarnison manifes- 
tement exposée, Elle a fait appeller sépare- 
ment“les offrs Ingre Brigo Funck, Coll José 
Custodio, et le Cap* Francº João Roscio, leurs 
exposant ses scrupules, et leurs ordonnant ge 
faire un projet, comment, (?) par Vapplica- 
tion des remedes les plus prompt, les moins 
couteuxm et les plus proportionnés, la ville 
peut etre garantie d'une surprise; Ces m”* ont 
presenté des memoires et des Projets, qui 
donnoient plus dans le possible, que dans le 
Praticable, ils y ont fait de ghangements.. 
V.E. par la superiorité de ses lumiêres en, 
decouvra le fort et le faible. V.E. seul peut 
devisé mes retenúes, par sa modestie trop 
scrupleuse, Elle veut encore savoir mon senti- 
ment, sur une matiére aussi delicate, qu'au 
dessus de ma capacité: il suffit du bon sens, 
de linstinct même, pour s'appercevoir du 
danger, mais c'est a "Art, à la Science, à 
apprende, ou enseigner la meilleure defense, 
et je n'ai pas eté à même, de faire un Étude: 
Serieux de celle du génie. - 

Cet avoir (?) fait, au depense de ma vani- 
té pourrait servir d'excuse, si Pa subordina- 
tion en admettait, mais V.Ex. ordonne et: 
il ne me reste quà obéir. Ce qu'il Lui plait; 
de me dire de gracieux, dans la Lettre que: 
accompagna les Projets m'humilie tellement ; 
que je le doit passer sous le plus respectueux : 
silence, de coupe (?) ce fil même pour aller ' 
aux faits. ! 

Le Discours du Brigdº Funck me paraít? 
plein des plus judicieuses Reflexions sur T'as-- 
siette (?) de la Ville, le Local, sur les Hau-. 
teurs voisines, sur les moyens d'en tirer avan: 
tages, sur les necessités en dedans de la Valle,, 


les Magazins etc. 4 
En jettant les yeux sur son plan de la Ville: 


et des environs on se trouve, comme tran : 


porté sur les lieux mêmes, tant la differen 
configuration des Hauteurs est distincte, 
les Profils donnent une idée claire. 


| 
| 
| 
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Son systéme pour fortifier la plaine entre 
les montagnes de St. Diogo et de S*º The- 
rêse, impose tant par la Hardiesse que par la 
nouveaut, et denote l'homme de geme qui se 
croit en droit de proposer. Mais, Monsg” — 
les Decrets Royaux, n'admettent pas des Im- 
novations de cette nature, ce qui me dispense 
d'abord d'y faire des raisonnements, qui se- 
raient toujours à perdre de viie, et en Pair: 
car Selon moi, il ne convient qu'aux Acade- 
mies d'examiner ces Projets, qui est d'un Sa- 
vant et d'en juger, il est superflu même de 
faire des remarques sur Vexcessive Defense, 
sur le temp necessaire, sur le manque des ou- 
vriers et des materiaux, sur le nombre de 
Troupes, et sur d'autres difficultés que se ren- 
contreraint dans VExecution de ce Projet, 
ou il ne s'agit de moins que; 


De la construction de deux ouvrages 
assez respectables sur le cime des 
montagnes de S. Diogo et de S** 


herêce (E) zcado ips ram eadp's 1 
De la construction de 7 Bastions, sur 
tout de celui de Nº 7 ............s é Z 
De la Construction d'un Quai de Ma- 
connerie, depuis le Bastion NO 
jusqu'à celui Nº 5. Sur une distan- 
ce de quasi 1890 Brº avec des batte- 
ries sur la même .........ccrvero 3 
De ce que [Auteur appelle, quel- 
ques addition à faire aux deux For- 
teresses des isles das Cobras et de 
Vilagalhão DOR as os DRE raso ho Ê 4 
Des deux Bassins Nº 9 ........ 5 
runs Chant NO EI A. REC 6 
De deux grandes Cisternes — Nº 13 7 
D'un Magazin de Vivres — Nº 12. 8 
Des trois Magazins de Guerre — 
NO JA ste 167... cms PRC 9 


D'un Laboratoire a Vilagalhão — 


La Diminution (?) même que le Brig” pro- 
posa sur la fin, étant fondée sur le même sys 
tême, ne me permet d'en parler, je jen quite 
cex projet par les raisons alleguées, plein 
d'estime pour PAuteur, et passe au 


Projet de Fortification du Cel José Custo- 
dio qui intente de faire un Rempart de terre 


(*) Distance de Iouvrage projetée sur 1'Hauteur 
de Ste Therêse, jusq'à celle de Stº Antoine, sui- 
yant le même plan — 130 Bras. 

Sur la Hauteur de S. Diogo jusqu'à la extre- 
mité du Ravelin de la Conceição — 540 Bras. 

De S. Diogo jusq'au la Porte de Mr de Viana, 
370 Bras. 


e 


battues, avec de Parapets de Taypa, dont il 
se promet de grands avantages. 

82 — il a mis des Bastions ou il pouvait, 
pour être de meilleures defense; diminuant 
toujours les Flancs et la Larguer des Fossés. 
pour eviter de trop grandes Depenses: Contre 
"opinion de três grande partie des Auteurs 
partisans des grands flancs et larges fossés, 
surtout aux angles flanqués, avec cette condi- 
tion que les uns soient bien flanqués et les 
autres bien couverts. 

$ 3— L'Auteur poursuit, en donnant des 
raisons três fortes que [ont fait eviter la 
Montagne de Sa" Theresa, en même temp qu'il 
met le Bastion (ilegivel) si prês de la Hau- 
teur de Pedro Dias, comme V.E. le voir de 
ses propres yeux il n'indique nas même cette 
Hauteur sur son Plan, ni n'en parle je y aí 
marqué avec du crayor 


Reconnaissant au 

8 4 — Le grand prejudice que la proximité 
des Montagnes de St? Thereza et S. Diogo 
pourraient faire à la Ville, il resoud, de tra- 
cer un ouvrage sur ln Hauteur de St* Antoi- 
ne, pour de la battrc ceux que Pennemi vou- 
droit faire, sur la montagne de St* Thereza, 
comme il se prososa aussi dempêcher du 
Fort de Nº S. da Conceição, Pennemi de se 
loger sur la Montagne de S. Diogo, ce que 
me parait assez difficile, vie que les Motú- 
tagnes de S. Diogo et de St? Thereza ont 
plus de 20 brasses d'élevation au dessus du 
nivau de la mer que n'ont celles de N. S? 
da Conceição et de S* Antoine et sont hots 
de la portée du But en Blanc, ou de 230 
brasses dans fes endroits mêmes, on le Colo- 
nel a mis depuis sur le Plan des Fortins, 


dont il ne fait pas mention, dans ces Dis: 
cours. 
(Não ha 8 5º) 

8 6 — Les Prcfesseurs jugepont sur la 


partie de Fortifications, depuis le Fort de Edo 
Antoine jusqu'au au Rivag” de S'* Lucie, sur 
la courtine mise sur [eminence, derritre le 
Seminaire et les deux flancs en bas, ... de 
même s'il est propre de descendre quand on 
peut se conserver sur des Hanteurs avanta- 
geuses.” 

Dans le Plan (*) le Colonel donne le pro- 
jet pour fortifier cette Ville, du coté du con- 


(*) Je dois noter ici que lorsque le Colonel pre- 
sentait la premiêre fois son Plan le Fort de st 
Antone faisait laile gauche des Fortifications, 
n'il n'y avait absolument rien entre cette Haus 
teur et le Rivage de Ste Lucie et ce fut par or- 
eêre de S. E. qu'il y ajoutat cette partie des 
Fortifications pour ne laisser la Vile ouverte 
de ce coté. 


E? ml 


tinent, par un Retranchement fait de terre et 
de fachines.” il s'y retire de dessous la Do- 
mination de la Hauteur de Pedro Dias se 
resserrant. sur la Ville, mais je crois y re- 
marquer quelques Flancs découverts, le Bas- 
ton sur la Hauteur de Stº Antoine exposé, 
la partie que va de là jusqu'au Rivage, quasi 
la même, comme dans le Plan A. Il n'est 
pas facile même deviner les endroits ou il 
veut construire les Ponts.” Il me -parait im- 
possible de porter un jugement sur Vevalua- 
tion que Vauteur, à la suite de son discours, 
donne, des Magazins, Portes (?), Ponts, 
Corps des gardes” sans voir ni plans ni pro- 
fils, ni connoitre la Taypa, ni la distance des 
endroits d'ou la terre doit être tirée”. 

En general mes Remarques, sont, beaucoup 
plus, des preuves d'obeissance envers V.E. 
que de saillies de Critique, dont mon Carac- 
têre est asséz éloigné. Je voudrais animer 
tout le monde et ne decourager ni censurer 
personne, moins encore un .officier, si estimé 
par tant d'autres endroits. 


Je saute sur le grande projet de Fortiífica- 
tion reguliêre du Cap* Franc? João Roscio, 
et sur toutes les raisons valables ou non sur 
lesquelles il pretend Vappuyer: on y decou 
vre un Champion déjã Capable d'entrer en 
lice qui veut faire ses épreuves; mais il n'a 
pas saisi le veritable Esprit des ordres 
de V.E. 


Le Retranchement qu'il proposa, dans son 
second Plan, y repond d'avantage et me Sem- 
ble assez susceptible de Defense quoique on 
voit qu'il s'est gené, pour épargner au Roi, 
et ne pas toucher aux Biens des Particuliers, 
d'oú il s'ensuit le manque des Places d'Ar- 
mes, alias il pouvait avoir donné aux ouvra: 
ges une defense reciproque. Le fossé nest 
pas fort large, mais on pourra y remeder (?) 
lui donnant un peu plus de profondeur, ou 
Vélargissant d'avantage. Si les flancs sont 
trop petits, on pourra mettre aux angles 
flanqués des Batteries à Barbette.” 


Mais je considere le Bastion de S* Antoi- 
ne, comme três peu suffisant et cette Hauteur 
três importante pour n'en avoir pas un soin 
particulier, car elle se perd en pente vers la 
campagne; la face gauche du Bastion est de- 
fendue de "Artilhº de louvrage en bas da 
Sé Velha, mais la Face droit n'est flanqué 
par aucun autre ouvrage adjacent; l'ennemi 
aurait se Bastion à trop beau marché. Pour 
Passurer, Mongr j'ose, proposer; ou de de- 
couper descarpes enticrem! cette Hauteur 
suivt la figure extericure du Bastion en haut: 
ou pour le moins d'y faire un fossé assez 
profond, qu'il pút être vue, jusqu'ã VPangle 


flanqué par les ouvrages A et B ce dernier 
pourra être approché d'avantage à la même 
Hauteur, pour flanquer mieux. La Porte 
mise (ilegivel) un peu plus à la droite dorne- 
rait une sortie plus aisée ou pourait donner 
plus de force au Bastion de Ste Antoine (ile- 
sível) construisant un cavalier, pour lequel il 
y a de 'emplacemt assez. 

Si la linhe tirée sur le Rideau qui descend 
du Ravelin septentº de N.S* da Concão à la 
Prainha, et les petites Traverses avec la Bar- 
rigre en bas est peu de chose le reméde est 
facile. Les autres portes ne paroissent pas 
mal placées et assez bien defendues. 


Si V.E. se determinent pour quelque Re- 
tranchement |: qui se guarnissent, avec beau- 
coup moins de monde:| Elle se reserve tou- 
jours un corps volant avec lequel on puisse 
agir dehors des palissades sur la Berna (?) 
et une bonne fraisa (2) alentour au dessous 
du Parapet, en doublent la Defense et empe- 
chant la Desertion. Comme on y emplait des 
arbres qui ne servent de rien dans PArchitec- 
ture civile auxquelles on ôte seulement les 
branches sans les equarrir, ni leur tirer Pécor- 
ce les apointant seulem! pour un bout la de- 
pénse n'est pas grande. 


V.E. me permettra encore de Lui apre- 
senter, que les Broussailles (2?) alentour 
principalemt sur la Hauteur de Pedro Dias 
doivent être, coupée de toute necessité d'au- 
tant plus que c'est de linterêt des Proprie- 
taires qui pourront faire meilleur emplait du 
terrein que ne porte pas un seul arbre bon 
les Medecins (?), les Déserteurs, les Voleurs 


et les Serpents s'enplaindront peut'etre mais . 


le Public et les Proprietaires y gagnent et la 
Necessité "exige; on ne laisse pas des em- 
bouscades à 1" Ennemi. 


V.E. sent plus que personne l'importance, 
de faire des Preparatifs à temp; pour avoir 


à la main les Instruments, les Bois et autres | 


materiaux, sans, qui il soit besoin d'en parler. 
Ayant ensuite les Plans et Profils, des Edi- 
fices et ouvrages indispensable, la justesse de 
son coup d'oeil supleera à ce que s'y puisse 


trouver, de defectueux, et la Depense ne !'ef- . 


frayera pas. 


Recevez, Mong” 


NOV EV: 


Rio Jº — de Fev” de 1770 (ilegível) 

N.B. Le memoire qui j'ai presenté le 18º 
Fevrier de 1768 à Mr. le V.R. Conte 
d'Azambuja, sur la même matiêre, et qui se 
trouve, dans les Livres, ou sont copits les Le- 


+ 


| 


| 


| 
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tres à S.E. le Comte d'Oeuyras et d'autres 
memoires, présenté à M. le V.R. contient 
quasi les mêmes Reflexions, sur les moyens 
de se mettre à Vabri d'une surprise. Je les 
presentais dans ce temp par écrits, pour ma 
Decharge, voyant que ce que je disais à ceí 
égard, de bouche, ne faisait beaucoup d'im- 
pression, auprês de ce Seigneur, qui, peut- 
être wen tendait pas mon Langage, d'étran- 
ger?” 


DOC. 6 


Une Disposition abregée pour la defence de 
ta Ville de Rio de Janeiro en cas d'attaque, 
selon le nombre actuel des Trouppes, de Mu- 
nition de guerre, et VEtat des Forteresses 
autour de cette Place, faite par ordre de son 
Excellence M* le Marquis Vice Roi. 


Par les Plans et la Relation Generale de 
cette Place presentée Vannée 1768, se voit les 
situations, le Fort; et le faible de tous les 
endrois fortifiés ici autour la Baye, et à 
coté de la Campagne de cette Ville. 


La Ville du coté de la Baye est tolerable- 
ment bien assurée par les trois Forteresses de 
Sa Cruz Lage et S. João, qui guardent Pen- 
trée du Port, quoique la hauteur derriére de 
Sa Cruz, qui comand entierement Vinterieur 
de cette Forteresse, a besoin d'etre guardée 
par quelque ouvrage a Vendroit . proposé 
Pannée 1769, qui pourra etre elevé a la hate 
de terre, bois, fachiné, ou avec — des che 
vaux de Frize, si on n'a pas assez de tems, 
avant que lattaque paroit, pour prevenir le 
danger, dans lequel sera cette Forteresse, en 
laissant cet endroit ouvert, come il est a pre- 
sent, et pour d'avantage securer Ventrée de 
ce port, ou le passage est assez large entre 
Sa Cruz et Lage, on pourra mettre trois 
vaisscaux d'une mediocre grandeur, en ligne 
entre ces dites Forteresses; Un de ces vais- 
seaux bien au millieu, les deux autres, un à 
chaque coté, a 140 ou 160 brasses de distance 
Yun de Vautre, chaque vaisseau bien ancré de 
maniere, qu'ils pourront se lever et baisser, 
selon les vagues du marée, et le mauvais tems; 
if sera a souhaiter, que ces dits vaisseaux, 
pourront etre chargés de courtiza ou bois le 
ger, de sorte, qu'ils pourront resister aux 
boulets et aux bombes, sans etre enfoncés; Un 
vaisseau du meme grandeur pourra aussi etre 
mis au millieu du passage entre Lage et Se 
João, et au moment qu'on à des nouvelles des 
vaisseaux ennemis, on doit avoir promptes des 
chaines, construite de gros poutres, joints 
avec des cables, pour les mettre en ligne droi- 


entre !un et ?autre dedits vaisscaux ces 
haines doivent eter ancrées au millieu; pour 
ron vaciller trop par les vagues du marée. 
chacun de ces vasseaux n'a necessaire d'etre 
»uardée, que par 2'ou 3 homes qui se reti- 
rent, quand le feu d'énemi s'approche trop, 
ces chaines composées de vaisseaux arrete 
ront surement en quelque chose lhardiesse de 
"ennemi, au moins de passer trop vite, et 
sil veut passer par force, il tombera infailli- 
blement en confusion, si la chaine est forte 
et bien faite, ce qui donnera aux Forteresses 
le tems de tirer plus juste; 


Praya de Fora et Praya Vermelha ne pour- 
ront etre de grande utilité pour empecher 
ennemi d'attaquer, et pour donner grande 
ssistance aux autres trois Forteresses a l'en- 
rée du Port; il est pourtant necessaire d'a- 
voir une petite guarde a ces deux endrois, et 
pour donner des signaux la nuit, en cas quel- 
que vaisseaux ennemi, se mettre a Vancre, pro- 
che d'elles, ou veut mettre a terre quelques bat- 
teaux a ces deux prayas; Ce qui concerne les 
autres trois Forteresses de Boa Viagem, Gra- 
vattá, et Villagalhão, elles ne font plus de ser- 
vice qu'un demi jour, c'est a dire, si Vennemi 
est assez hardi de se forcer Ventrée dans la 
Baye, en passant par ce passage si distant: Par 
cette raison, il depend tout de ces trois Forte- 
resses de S* Cruz, Lage, et S. João, de tenir 
les vaisseaux ennemi dehors, par consequent il 
sera três necessaire de les preparer, et les 
mettre dans le meilleur etat possible, pour 
bien empecher et disputer le passage entre ces 
trois Forteresses en cas d'attaque. 


La Ville vers la Campagne est presque 
tout ouverte, et n'a pas d'autre detence que 
par les deux Forteresses de S. Sebastião, et 
Conceição, qui sont trop entourées de mai- 
sons, qui les embarassent beaucoup de faire 
grand service, et outre cet inconvenient la 
hanteur de S. Diogo comand entierement la 
Forteresse de Conceição, et la plus grande 
partie de la Ville au Sud, et aussi la hauteur 
de S2 Thereza cómand beaucoup au nord de 
la Ville, si bien que le passage de Nº Sº da 
Gloria, et à quelque superiorité sur la For- 
teresse de S. Sebastião, par cette raison il 
sera necessaire de lever quelque ouvra- 
ge de Terre sur ces deux hauteurs, come 
aussi sur la hauteur de Sº Antonio, qui est 
située entre les deux; ces trois ouvrages fe- 
ront surement un bon effet pour empecher 
les approches de lennemi, en cas leurs atta- 
que serã a ce voté de la Campagne, toutes ces 
Batteries additionelles, seront au moins mon- 
tées avec 3 ou 4 Canons de Calibre de 9a l2 
sur chacun, pour etre plus facilement trans- 
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portée sur lesdites hauteurs, ou pourra poster 
quelques piêces de Campagne dans chaque 1n- 
tervalle, joint avec du ['Infanterie reguliere, 
et quand la nuit vient, la moitie du dite In: 
fanterie avancera en petits Corps 306 Brasses 
au devant la Ville, et feront une chaine entre 
les deux hauteurs de S. Diogo et S? There- 
za, et 300 Brasses au dela on postera pareil- 
lement des Vedettes deux a deux ensemble, 
pour bien observer que personne ne sort ou 
entre dans cette ligne, et au point du jour "In- 
fanterie se retire et se poste ou elle etait pla- 
cée au paravant; Et aux rivages aux deux 
ailes de la Ville, seront aussi postées une ou 
deux pieces de Campagne a chaque endroit 
si bien qu'au rivage au devant la Ville seront 
postées quelques pieces, en distance I'une de 
Pautre selon le besoin du service, tout pare!- 
lement joint avec [Infanterie, pour guarder 
et ronder au long du rivage, afin, d'empe- 
cher que !ennemi ne mettra des Barques a 
terre. Il sera en meme tems absolument ne- 
cessaire d'avoir quelques petites guardes de 
Cavallerie deux a trois lieues ou plus a tous 
les chemins, qui viennent de Copa Cabanna 
dy Fazenda de Sº Cruz, et du Rivage entre 
les deux, qui sont les seuls parages d'ou on 
peut attendre l'arrivée d'un ennemi par terre; 
ces guardes se doivent fortifier le mieux 
qu'elles peuvent, en cresant des fossés et des 
puíts dans les chemins, pour les faire impra- 
ticables, et comuniquer les pieces d'eaux Pune 
avec I'autre, ou il s'en trouve, et aussi com 
per les gros arbres, et mettre en travers a 
tous les endrois ou ['ennemi peut passer faci- 
lement tous ces obstacles seront un retarde- 
ment dans leur marche, et donnent plus de 
tems aux trouppes de la Ville de se mettre 
en etat de les recevoir. 


Supposons que toutes les trouppes pour la 
defence de cette place seront 3000 Infanterie 
reguliere, 600 Artillerie, 100 de Cavallerie re- 
guliere, 8000 d'Infanterie auxiliaire et 800 de 
Cavallerie auxiliaire, ce qui fait 12,520 homes 
tant reguliers que auxiliaires, des quelles 4083 
seront postés pour guarrizoner toutes les For- 
teresses et Batteries ici autour la Baye et la 
Ville, le reste 8417 seront donc postés pour 
guarder les avenuis et pour defendre l'ence- 
inte de la Ville. Par ce nombre de Trouppes 
on voit par la Tabelle cy jointe leur dispo- 
sition proportionée a chaque Forteresse et 
Batterie selon l'importance des postes; il est 
vraye que chaque guarnizon de ces postes 
suivant cette proportion est le moins nom- 
breux qu'il doit etre, mais le nombre des For- 


teresses et Batteries est trop multipliée et di- 
visé a une trop grande distance, et tout doit 
etre guardé en cas l'ennemi fait ses attaques 
par mer et par terre a la fois, et s'il fait 
lattaque seulement par terre ou seulement 
par mer, on risque donc trop d'affoiblir un 
endroit pour renforcer un autre, avant qu'on 
est assuré de vaincre, particulierement a 
cause de ce qui est dit de la grande distance 
entre les Forteresses, si la Ville serait fer- 
mée, elle pourra surement etre guardée avec 
moins de trouppes, qu'elle a necessaire a pre- 
sent, en ce qu'elle est presque toute ouverte 
du Coté de la Campagne; c'est par cette rai- 
son qu'on ne peut pas, selon le nombre actuel 
mettre d'avantage a chaque endroit. 

La Seconde Tabelle cy jointe montrera la 
quantité de poudre necessaire a chaque Forte- 
resse et Batteries et, en comptant seulement 
la troisieme ou la quatrieme partie des pieces 
actuelles a chaque ouvrage, et calculant 100 
Coupes par Canon, ce qui n'est pas plus qu 
pourra etre consomés dans un jour d'attaque, 
et la poudre pour la Trouppe ici mentionnêe 
est calculée a 150 charges pour chaque soldat, 
tant Canoniers, Fusiliers et Cavaliers. J'a 
mis ce dernier article pour faire voir quelle 
grande quantité de poudre sera necessaire 
pour la defence de cette place en cas un at- 
taque durera long tems, en ce que les Forte- 
resses sont trop divisée et si distantes [une 
de Iautre par Virregularité de la situatiog, 
et tous ces ouvrages doivent etre fournis de 
cette dite munition. 

Il serã absolument necessaire, sito! qu'on à 
nouvelle qu'un Ennemi est en chemin pour 
attaquer cette place, de transporter toute la 
poudre qui est dans le Magazin Royal, pour 
la mettre en sureté dans la Ville, a Iancien 
Magazin en bas du Conceição, ou en parta- 
ger la plus grande partie sur les plus impot- 
tantes Forteresses, parce que sur 1 "Isle de S% 
Barbara elle est trop exposée et trop en dan- 
ger en tel cas. 

Je souhaiterois beaucoup que ce petit abregé 
se trouvait confcrme avec les intentions que 
son Ex? a eu en me ['ordofiant, il est vraye 
que le tems ne m'a pas permis a present de 
le faire si complet que je voulois bien souhai- 
ter, mais j'espere que la bonté de Vº Eº, me 
pardonne, et corrige les fautes, que j'ai pl 
comettre dans cette abreviation. 


Rio le 10 d'Octobre de 1774. 


Jaques Funk 
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ANEXO 1 


Disposition des Trouppes pour le service des Forteresses, Batteries Postes et Guardes 
tout autour la Baye, la Ville, et les Avenues, selon les Trouppes mentionnées cy 


devant. 

OD TT 1 T TYTT[ [7 — 
| | INFAN- | INFAN- | CAVAI- | CAvaL= | SOUME 

LES NOMES DES PORTES PIRCES | SOLDAIS | em Tere À teria ro TOTAL 

| PARMI= DARE | grou- | auxi- | regu- [aux | DES 
CERTO | LERIO | vere | LIAIRE | LIBRE | LIAIRE Sds é 
| 

Eorteregse de. 82 Cuz... esti enercenearos | 15 99 120 450 — — 560, - 
Commormelde Se (minar. iso ces 4 24 60 120 — — 204, 
Lados org Ra as o DS usa sadio Er 1 3 15 30 — — 48, 
EG or 0d A ARE DR Pet e O E 9 54 30 270 — — 35, 
PARTO Res aÃ o e 11 66 120 330 = == 16, 
Eravaryormelha: sds Rn res 4 24 30 120 -— — 174, 
Duo VeEaonA sus sr ne DOR SE 2 12 9 60 — — 81, 
ETA NANDA os e so sro. dorso OSS o pe 2 12 9 60 — — 81, 
Villagalhão..... E Re AN E E Rn 5 30 60 150 - — 24m, 
did Cobrgs-Ls. creo pio no cano nros uses 9) Vegas soctagao camg fel inte nad 
CORACIÇÃO JAM RR RR ME Mas emo 5 30 90 150 — — 270, 
AR ODASTIAO ue o RR more mta CORA o er Ta e 5 30 60 150 — -— 240, 
COIRADONCO 5. cbr: cotonete ARS AS 1 6 9 30 Es — 45, 
Bh AR tenta Geo es RR 4 24 120 120 — — 204, 
SE VCUONieca RES « Or SE a DS 3 18 90 90 — — 198, 
Coniinorozas SAMA R e NR is Susa so * 4 24 120 120 — — 24, 
Poste a Venceinte de la Ville....;.m..u. comece» 16 95 1600 1600 120 — 3216, 
Guardes et Travaux dans la Ville................ — — 300 1000 — — 1300, 
Postes au dehors sur les avenues................ — — — 3000 =— 800 3300, 
Supposés dans "Hogspital..............ces cesso. — — — or aÃ lat, 
SOMME o oe MR» ore io so sia mo raja 5 E 100 597 2962 7920 120 800 12520 
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ANEXO 2 


Quantité de Poudre a 100 Coups par piece d' Artillerie et 150 Charges pour chaque Sol. 
dat des Trouppes, sur toutes les postes mentionneés autour la Baye, la Ville, et 
les Avenues. 


CEM iai AE 


SOMME TOTAL 


TOUTES LES ARROBES DES ARROBES 
TROUPES DE ARROBES DE POUDRES 
LES NOMS DES POSTES ARTILLERIE, | POUDRE POUR DE POUR TOUTES 
INFANTERIE LES POUDRE POUR | LES TROUPES 
ao BR PIECES LES ET POUR LES 
CAVALLERIE D'ARTILLERIE TROUPES PIECES 
D'ARTILLERIE 
NTEs ss. 
Forteresse de 8º Oruz......cvecesseneseeseeemes 660 460 154 34 614,34 
Couronne de 82 Cruz. ......cccrensesa mese cre cedo 204 | 60 47 107,34 
Ermo de Fora; ..esezu ser nero» LA ad 48 » 1 BM 
DEBE ar niteroi SM ri 354 mo | sam 349,34 
e TO RR = 2 OPINE SRI Seo SRP Eli 516 260 120 34 380,34 
Praya Vermelha. .....cusss cases esse eesenos Ê 174 50 41 4 91, 
Da MW iapem aa area ae AA = ofequte raia ato 6 aeee 81 30 + 19 49, 
(CENA oc A A do OUR tis RES E Dn ua 8l 30 19 49, 
ag lhaDoo ARS sa ASUS, q ao PR e 240 162 56 M 218,44 
Tia do Cobras a o, e O sao 444 264 104 44 366,4 
(CEDO aaa do CoD oRnoa Do dora UnB EA do ci 270 130 63 44 193,44 
CRS Basto. MS NESSE MES ara etapa o etapa 240 130 56 186, 
(Calhabonço-sn =p sentar E ojele oa pleito o a pi opa 45 10 10 4 20,%4 
SE IDO an Sa LE O DE Dio O NRPa E DiSD D Dleutsio 0 264 00 61 84 121,34 
ORE Dna fe ER E 7 O Pra RR O 198 50 45 34 95,34 
SPA ONOZA «x = jota) creo oe) iene SER Eta oa ne pn ale 264 60 61 34 121,34 
Postes a V'enceinte de la Ville.................... 3216 100 753 3% 853,34 | 
Guardes et Travaux dans la Ville................ 1300 == 304 4 304,34. 
Poste au dehors sur les avenues............v..eo. 3800 rei 890 > 890,14. 
SOME. codecs roca ERRA ATA ni PRP O À 12399 2116 memo Sm 


ll a plã a Vº Exº de me communiquer 
avanthier le Memcire, que le Marl Funck lui 
a presenté de 10e d'Octobre de cette année, je 
respecter les Lumiêres de sa j Officier 
et ne soiroit rien ajouter à ses remarques Sur 
PImperfection des Defences de Cette Capl- 
tale, du côté de la mer, comme de celui de la 
Terre; 


Tant ces defauts, comme les Remuses qu'il 
propose, sont un resumée de ce que contient 
son Plan de Defense de PAnnée 1768. 


Les Barriéres de grosses Poutres ba- 
teaux (2?) «| attachées les unes aux autres, 
par des Cables mises entre de 15 ateaup de 
PInvention de [Auteur, toutes assurées par 
des ancres pour fermer Ientrée de ce Port, 
de Yun et de lantre coté, un Fort de La- 
gem seront d'une grande utilité, pour arrê- 
ter lVImpetuosité d'une Flotte Ennemie, qui 
en voudroit forcer PEntrée, et pour la met- 
tre en confusion; quoique à 1 Execution il se 
pourroit rencontrer quelques Difficultiés dans 
ces Parages inquiets: Mais PAuteur, qui. 
sans doute, les a ponderé, y aura poravii. (?) 


L'utilité de la Construction d'un ouvrage, 
sur la Hauteur dominante de S'“ Cruz, pour 
mettre cette Forteresse hors d'insulte fút re- 
connue il y à longtemps; mais des ra;sons var- 
ticulitres en ont retardé ['Execution. Cette 
Forteresse, selon mon faible jugement, a trop 
peu de Batteries basses & 1Ennemi venant 
avec un vent frai se met en peu de temps sous 
son feu & pourra linsulter. 


La Ville est presque sans defense (ilegi- 
vel) que celles des Trouppes et de 1 Art lhe- 
rie, qui s'y trouvent. Un Ennemi a de gran 
des facilités pour attaquer cette Capitale du 
Bresil, ouverte de tous côtés, sans commen- 
cer par forcer le Port: ils peut v:g' mettre 
de Trouppes à terre à Copa Cabana, marcher 
de là droit à cette Ville, avec de 1 Artilheric 
méme, sans toucher à aucune Forteresse, ou 
Corps de Guarde il pourra passer cette Barra 
et aller jetter 1'Ancre entra VIsle de Maran- 
baya & la Terre ferme debarquer les Troup- 
pes prês de la metairie (?) de St? Cruz, on 
il se trouve un Depôt considerable de betail 
“s'en saisir, & marcher en force sur cette Ca- 
pitale, sans essuyer un coup de Canon, avant 
qu'il arrive au Camp de S* Domingo. 

Il me paroit donc fort naturel de porter 
toute son attention, sur la Defense, et sureté 


immediate de cette Capitale & prenda toutes. 


by 
“J 
| 


les mesures imaginables, pour s'opposer avec 
vigueur à quelque tentative qu'un  Ennemi 
pourroit faire sur cette residence des Viçeroi 
du Brási!, laquelle prise, toute la douzaine de 
Forteresses, ne fourniroit la moindre (ilegi- 
vel) à ce que je crois au moins, dºoceuper 
trop de Postes, guarnir beaucoup de Forte- 
resses; et divider les forces; par consequent 
affoiblir le Principal. Les petits Forts & 
Postes, sont peu de resistance, & sont bientôt 
prises; on y perd toujours des hommes, des 
Armes et des munitions. Les grands même, 
m'etaint pas bien fortifiés; & ne pouvant être 
soutents, tombent en peu. Cependant leur 
Etablissement coute, la consomption de muni- 
tions de guerres & de bouche y est glus gran- 
des, leurs Transports três pénibles, & il na 
faudroit point multiplier, sans necessité, les 
objets d'Attention. Par leur perte V'Ennemi 
se fortifie; & nos peuples se decouragent in- 
falliblement. 

(sic) je ne parle pas ici des pas des Mon- 
tagnes;l:s'il sen trouvait :|ni le Passages, 
qui ne sauroient être tournés; ceux (?) sont 
de la plus grande Importance, a garder, & se 
defendent avec peu de monde. 

Pour se mettra en garda contra une Atta- 
que imprévue, il convien d'avoir de Postes 
volants parr tout, peu nombreux, mais com- 
posés de personnes assidées, (?) alertás. & 
inteligentes, quoique se soient des paisans, on 
leurs assigne des Eminances, ou les endroits 
d'ou ils puissent decouvri sans être decou- 
verts.çes gens me sont destinés, d'aucunnes 
façon à attaquer ou à combattre, & ne ser- 
vent qui à donner des nouvelles tant de jour 
que de nuit, par des signaux dont on est con- 
venã avec eux, il faut beaucoup de Cir- 
conspection & du Secret à Végard de ces sig- 
naux. 

il convient de rendre inpraticables (?) tous 
les Santiers par de fougace aux endroit les 
plus difficiles dans les montagnes. fait des 
abbatis qui se gardent & defendant avec une 
poignée du monde pour obliger "Ennemi, à 
passer par les chémins battús; De cette façon 
on est avertir surement de son approche, et 
on a du temp, pour contracarrer ses Dessins. 
il est Fort propre de arceler 1 Ennemi, et de 
lui faire la guerre par detachément de sorte, 
que Pon puisse toujour ranforser, ou retirer, 
conforme les circonstances; il ne faut jamais 
avancer tellement ses detachements, qu'ils 
puissent être coupés, dans la guerre defensive. 
Est un point important de ménager les Troup- 
pes et de se conserver en Corp pour être p'us 
respectable, & n'avoir qu'un seul point de 
vite, ou | on puisse concentrer toute son at- 
tention. Vouloir faire face par tout, & 


e, PAES 


detacher de loin; c'est preparer sa ruine, & 
se faire battre en detail, 


je supposés; toutes les munitions de guerre 
disposés tellement qu'elles soient em surété 
possible, & à main. Les Magasins de vivres 
abondamant pourvús, surtout de ceux de la 
premiere necessités, qu'on aye pris garde à 
"eau douçe, car on ne peut compter sur celui 
de la Cariocca. & que l'on aye retiré 
dans la Ville cu dans un autre licu sãr, le 
detail & vivres, qui pourroient servir à 
|! Ennemi. En aura eu soin de faire, 
dans la Ville même, differents Depôts, de 
touts ces qui est propres pour se retrancher, 
barricades leurs rúes & obliger VEnnemi à 
faire les Attaques, là ou Pon se trouve le plus 
en état de le bien recevoir. Bref, Mons”, 
quand on a un bon Corps de Trouppes avec 
soi, "ennemi craint les sorties, il n'ose s'ap- 
prôcher, qu'avec grande précaution, ce que lui 
fait perdre du temp, du Monde, des Muni- 
tions de guerre, des vivres, & pourra le re- 
duire à la necessité de ce retirer avec honte 
Sil ne lui en arrive du pur Ces sortes des Re- 
traits étant três difficiles à faire devant un 
Eanemi un peu vigilant. 


je me garderai bien de donner mon opinion, 
sur l'emploi de [ Artilheria, la maniêre de se 
retrancher, de profiter des hauterus, de dis 
poser les Trouppes, comme de toute autre Dé- 
tail. je n'ai pour Objet, que declarer 
mon sentiment; qui est; de tâcher à se con- 
server en force autant que possible; Se deter- 
miner pour la Defense du Poste principal, & 
ne pas s'affoiblir trop en dehors, en éparpi- 
lhant les Trouppes. Qui veut être par tout ne 
se trouve veritablement en aucune part. 


Dailleurs, comme on ne sauroit savoir 
d'avance le Plan d' Attaque, que 1º-ennemi aura 
formé, il me paroit aussi impossible de Ter- 
miner, au juste, celui de la Defense. L'Even- 
nement doit regler les operations. 


Connoissant ses propres forçes, on sait, à 
peu prês, de qu'on peut faire. Mais prévoir, 
ce qu'on sera obligés de faire, est je crois, au 
dessus de notre sphéra. 


La Superiorité du talent, decide, d'ordinaire 
du succés. 


Lavantage que V.E. a de ça Côte, ne me 
laisse le moindre doute là dessus. Elle saura 
reprimer I'ansolence d'un Ennemi qui viendra 
la brâver, et la faire repentir de sa temerité. 


Rio Janro 15 d'Octobre 1774. 
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Monsg” 


Il a plá à Vº Exc* de me communiquer, le 
4º de May, la Lettre du Ministére du 20º 
Novb"º de l'année passée avec quelques me- 
moires & papiers du Gouv” de St Paul, qui 
puissent donner de Veclarassement sur pl 
sieurs points dont je ne pouvois avoir con- 
noissance; Vº Excº m'a ordonné en même 
temp de lui exposer mes sentiments sur leurs 
conteniú. il ne me reste de partis que celui de 
Vobeissance, au hazard de resarnner, faute de 
lumiéres. 

Dans cette Lettre, ou Memoire raisonnés 
par laquelle [VExecution ulterieure du Projet, 
touchant [ Yguati est suspendu pour le pré- 
sent, & toute l'attention tourné du Côté de 
Rio Grande, vers les mouvements des Espa- 
nhol sur cette Frontiére, et la sureté d'elle. 

Dans cette Lettre, dis-je, la Cour donnes 
un dispositif des operations Militaires, rela- 
tive à cet Object de grande Importance, Y 
destinant ; 

premier lieu, les Trouppes et 
même Rio Grande; 


N'y ayant pas assez — celle de St Paul; 

Se declarant; quil:en cas, que les unes et 
les autres ne soient pas suff'santes:| Ve Exce 
puisse y envoyer, de cette Province, un Ren 
fort reglé par la Prudence & Circonspection. 


Forces du 


Vouloir faire igi Veloge du Raisonnement 
solide, & des raisons specieuses, qui servent 
de base a ces Plans; serait le comble de ta 
Fatuité, & une injure à son Ilustre Auteur. 
je me borne à en admirer la clarté et la sim- 
plicité. 

Que de l'état de Defense des Ports de Mer 
& des Provinces y confinantes, depende la su- 
rété de cette partie de 1 Amerique Meridional, 
& quela Perte d'une lieur de terrein vers le 
Sud, ne puisse être compensée par ! Acquisi- 
tion de vingt autres du Côté du Paraguay, 
paroit hors de Contestation. 


- Que les Espagnols nos voisins mal inten- 
tionés ayant leurs principales Forçes, le long, 
du Rio da Prata, & du Rio Grande de St Pe- 
dro, que leurs Intentions soient mauvaises, pa- 
roit assez, par les chicanes et les Prétextes 
frivoles, dont il se servent pour nous serrer 
de plus, en plus. 


) Qu'il y ait de ce côóté là de grandes pertes 
à faire; est vrai. Est vrai mais aussi, est-il 
que "Evénement nous puisse conduire par ce 
même chemin à des plus grands avantages. 


Dis quer 


Espérer, qu'en donnant de la jalousie aux 
Espagnols du coté du Paraguay, on obligera 
le Gouvr' de Buenos Ayres, a y accourir, 
affaiblissante ainsi, & degarnissant les Places 
et Postes letigieuses, sur le Rio da Prata & 
le Rio Grande, c'est, je crois avoir un peu 
trop de mauvaise opinion de son Ennemi. 

Qu'en consequence de tout ceçi, la Cour se 
decida pour la celle Plan des operations ver 
le Sud, ou il y a ces deux grands Objets: Le 
defendre les Possesions actuelles; & de faire 
valoir la justice de ses pretansions ulterieures, 
en cas de bonheur. 

Que, par une suite de çes Reflexions, si 
pleines de sagesse, la Cour confia à Vº Exº 
la principale direction, la conduite & PExe- 
cution du Plan mentione, ne peut pas sur 
pendre. 

C'est Elle dont la vue peut embrasser le 
Plan general, dont les autres ne voyent 
qu'une partie: 

C'est Elle seul, qui commoit les Ressources 
de cet Etat, de même que les Forces, aussi 
bien que les moyens de les mettre en mouve- 
ment et les faire coopérer. 

C'est entre ses mains, que le Depôt Gene- 
ral se trouve. 

C'est Vº Ex*, qui est à méme de donner 
promptement des Avis à la Cour, & d'en re 
cevoir des Instructions & des Secours. 

Je pourroi, Mons” appuyer la solidité de 
ce choix, sur le connaissand que la Cour à de 
vos vertus heroiques & (ilegivel) à un pru- 
dence reflêchie & à une Politique conso- 
més (?) mais la modestie de V* Ex* se blesse 
trop facilement, pour que je risque de Pof- 
fense par des verités semblable. 

En conformité de cette confiance si flat- 
teuse; la Cour approuva dabord tous les chan- 
gements que Vº Exº propose dans la Cons- 
titution Militaire du Continent du Rio Gran- 
de; pour la rendre plus reguliere, plus unifor- 
me & pour en augmenter les forces. Change- 
ments si visiblement utiles, que, je suis cer- 
taíin. Vº Exº na se donnera du repcs, avant 
qu'ils soient faits. 

La Cour s'en remet à la prudence de 
V.º Ex.º Sur "Emploi des Trouppes, tant de 
ses Gouvernements que de celui de St Paul. 
Sur leurs Emplacements, les arrangements à 
faire, & des mésures à prendre, pour une 
guerre defensive au Rio Grande; de telle 
sorte qu'elle puisse être changé en Offensive, 
si la Sort favorisa.. 

- Quant au militaire de S* Paul, je me per- 
suade, que les Compi*” d'Infant”, appellées 
payées, garcons en grande partie, seront aussi 


Que 


bonnes que d'autres, & en quelques occasions, 
meilleures; pourviú toutefois, que Vº Exº per- 
siste dans sa resolution de les faire payer en 
effet, habiller, armer, exercé et de leurs faire 
donner une forme. 

Que sur les confins du Gouvernem! S* Paul 
les naturels du Pais soient três robustes ani- 
més, habituées à la chasse & aux courses con- 
tinuelles, conservant encore un reste de cet 
esprit, qui rendit leurs ancêtres si redoutés & 
qu'on ne puisse trouver des sujets plus pro- 
pres à la guerre des Parties; je suis histori- 
quement convaincê. 

Comme aussi, qu'on ne puisse pas s'en ser- 
vir d'autre facon & que vouloir les assujettir 
à une grande Regularité, qui les ennuye, ou 
à une Discipline fort exacte qui les effarou- 
cha; ce seroit leurs mettre des entraves. 


Comme ces gens, surtout au commence- 
ment, ne sauroient être gouvernés que par des 
personnes tirés d'entre eux mêmes; il sera 
necessaire de mettre une attention extrême au 
choix de ces officiers, que ce soient de ger- 
tils hommes distinguês chez eux, & connís 
par leur fidelité & devouement ou Roí.|: Peu 
à peu, on pourra y faire entrer d'autres. 

Peut être que ces mêmes officiers trouver 
ront de la facilité, pour enrôler leur monde 
volontairement, & qu'il suffira de leurs fcur- 
nir, armes à leurs choix. 


Leur solde ne sera pas considerable, si on 
leurs laisse le Butin legitime; à la reserve des 
Trophées, Armes et vivres, aux quels, il est 
bon de mettre un certain prix, qu'ils recoi- 
vent quand ils les delivrent. 

Il faudra fermer les yeux sur des petites 
irregularités de leur conduite, lorsqu'ils se 
trouvent chez "Ennemi; lâcher un peu Ja 
bride, sans la leurs abandonner, & punir sevé- 
rement les moindres desordres, qu'ils comme- 
tent dans les États & contre les Sujets de 
Ss: M. 

Les Officiers commandants étants|: comme 
je supposé:lde la plus grande confiance; 
suffira de leurs bien expliquer les ordres, & 
leurs montrer le But; on fera bien de s'en 
remettre à eux, sur la metode de "Execution. 


En faisant venir à cette Capitale, les prin- 
cipaux sujets, on pourra juger de leur Capa- 
cité, & de la porter de chacun; & leurs doner 
des Instructions relatives. 


Un Cop semblable, qui sera pour la plus 
grande part à Cheval, est d'un Prix inesti- 
mable, étant une foi aguerri. Ces Trouppes 
mettent en sureté contre les surprises, en 
même temp qu'elles inquiétant & fatiguent 
PEnnemi sans relâche & lur rendre ses con: 


ne 


vois difficiles, interceptant ses patrouiées ses 
Lettres, & rien n'est plus propre, qm leurs 
maniêre de combattre, pour -achever sa de- 


route & sa defaite un jour d'action. 


Si j'ai grande opinion d'un Corp sembla- 
ble, je ne compte pas beaucoup sur ces Re- 
gsimtº de Provinces, nommés Aurilhares, 
composés de gens deja domiciliés '& appliqués 
à [Agriculture. Si ces sont de bon sujets 
& de bons labourieurs; leur unique interêt 
est de rester chez eux; ils auront.autant du 
courage que les autres, pour defendre leurs 
foyers au mepris de la vue pour couvrir les 
passages de riviére. Soutenir un Poste dans 
les montagnes, ou Defilées, mais, ces mêmes 
gens, tirés de leurs maisons & menés à cent 
lieues de là/:pour bien, qu'ils soient payés:! 
ces sont des poisoins noirs de Peau, ils cam 
sent de la confusion parmi les Trouppes re- 
elées; & donnent quelque fois, surtout um 
jour d'action plus d'Inquietude que PEnnemis 
même: sans parler des autres Prejudice qui 
s'en suivent naturellement de leúrs absences. 


Ce que je viens d'avoir Phonneur de dire à 
légard des naturels de S* Paul, pourra, je 
crois, s'appliquer; avec peu de difference, à 
ceux de Rio Grande de S* Pedro. 


La determination de Curitiba pour depôt 
des Trouppes de secours au Rio Grande pa- 
roit se reférer encore au Plan double, auquel 
la cour viente de renoncer; ne suffiroit 1 
pas, Mongr d'y laisser de 1 Anfanterie des 
Auxiliaires, & de pousser des Compagnies 
d'Infiº payée avec les 4 compi** du le Regim” 
de Rio Janº, plus en avant, jusqu'à la Villa 
des Lageas, que les Capm Montanha met sur 
les confins des Capitanies de St Paul, & de 
Rio Grande, à 40 lieu de Viamão & à 20 de 
PIsle de Stº Catharine;(?) ça seroit un 
degrpe de plus Pa i'Echelle de Communica- 
tion avec le Rio Grande. mais je ne prends 
pas garde que je raisonne, comme un avengel 
de couleurs; ignorant, si ce lieu est de com- 
mumication difficile, sil peut fournir les sub- 
sistances, ou des produits des ses propres ter- 
res, ou d'un Magazin y placé. 


Circonstance, sans lesquelles, aucun Poste 
n'est bon. 


Quelque Corp de Trouppes pour honnes qu 
élles soient dailleurs, depent bientôt, faute de 
vivres, & ceux là ne peuvent pas se distribuer 
avec la même economie en temp de guerre, 
comme en temp de paix. Ni les quantités som 
donnés fort escrupulesem! par les Commissai- 
res, & les pourvoyeur qui ne laissent pas den- 
pécher dans de leau trouble au depend du 
pauvre soldat. 


En formant de Magazins on ne fera jamais 
mal, de compter.sur le Double de la Consem- 
mation. 

Comme dans une guerre de la nature de 
celle dont il est question. & dans um pais sí 
étandu, on ne peut se dispensez de former 
plusicurs Corps, il s'ensuit la necessité d'avoir 
plusieurs Magasins & en des lieux differents, 
qui soient proportionnés à la destination des 


Trouppes. 
Dans des Postes destinés à secourrer, 1 
faut: |: outre la Consommation courante:| 


avoir des vivres sur de chariots, que puis- 
sent accompagner les Trouppes, sans delain. 

Il faut avorr de Magazins conforme aux 

Evénement de la guerre. 
- la Tête pour fournir la Trouppe “tant vic- 
torieuse, qui-sans celá ne pourra pousser les 
avantages. |: La prudence ne permet pas. des 
compter sur les provisions, qui on trouvera 
chez "Ennemi.:| 

Ii en faut également dans de Postes qui 
serviroit d'appui, sur le quel, les Trouppes 
doivent se reprier à pieds quelque echeque. 

Le soldat sachant que les mesures pour se 
subsistence sont bien brise, vaguement à PEqn- 
nemi, et ne se decourage pas à un petit 
révers. 

Que les arrangements principaux pour la 
Formature des Magazins, doivent tre fait 
d'avance: & assez palpable. Car à la pre- 
miêre étincelle de la guerre; dabord que les 
Trouppes se mettent en mouvement, on ne 
peut plus compter sur le charroi, ni sur les 
Betes de comme le longe de leur route ou 
tout se pren pour la conduction de PArtilhi*, 
Bagages, etc. 

Les Gouverneurs subalternes, les Ministres, 
les Juges & les Mestres de Camp, ont les 
connoissances du detail, de Iétat des vivres, 
des chemins, des riviéres, du charroi, etc, cha- 
cun dans leurs Provinces & District. V. Ex. 
recevant les Informations de tous ces Mess" 
en tire des lumiéres que personne ne peut 
avoir, & par consequent, il n'y a que V. Ex. 
qui puísse faire un Plan juste pour Ja subsis- 
tence des Trouppes, & leurs fournitures ne- 
cessaires en tout genre, c'est Elle celle qui à 
les Connoissances requisités pour celá & la 
clet des operations. 


DOC. N.º 9 


Extracto da Carta, de 18-X11-1767, oo Conde 
de Oeiras. 


“ Permetter, Mgr de faire une petite obser- 
vation; je m'imagine, qu'une Enceinte du coté 


“ihaplicable dans les 


RR Ne 


de la terre, avec un bon fossé, et la Bord du 
Rivage, ftermé par les palissades, excepté aux 
endroits destinés aux embarquements, ou dé- 
barquements remedierait à bien d'inconveni- 
ents, par les corps de guarde qu'on y place- 
rait; 

1 — on se verroit delivré de la crainte 
d'une surprise, à quoi, il me semble, qu'on est 
exposé ; 


2 — La Desertion cesserait aucun Soldat 
ne pouvant sortir de la Ville, sans passeport; 


3 — La troupe serait toujours prompte à 
se porter lã ou Ion voudroit; 


4 — Le Service se ferait avec une regula- 
rité décente, en même temp que S.M. aurai 
toujour içi une bonne Ecole Militaire et une 
troupe bien disciplinée. 


5 — Le contrebande et des defraudations 
serait moindres. 

6 — De plus le fossé de 1'enceinte fait 
d'une certaine profondeur, décecherait (2) 


les terres adjacentes, épurerait lair que ces 
eaux — (2?) infectent, et rendrait les legu- 
mes qu'on cultive içi alentour, plus saines. 


Les frais ne monteraient pas à une somme 
excessive, vit que les ouvrages sercient de 
terre, les gazons etant des meilleurs, les bois 
pour les palissades, pont et portes, se trou- 
vent aussi, les travailleurs ne manqueraient 
pas non plus, du on occuper une partie de la 
garnison comme on fait ailleurs. J'ajouterais 
volontier que la Police Civile y gagnerait, si 
c'était une chose comme ici. Combien Mer. 
serait il à souhaiter que S.M. daignãt den- 
voyer etc. etc. 


(B.N. — Mes — 1741) 
DOC. N.º 10 


“Memoire sur la Defense de Cette 
Place de Rio de Janeiro en cas de Sur- 
prise, presenté le 18º Fevrier 1768. 


Mong" 


Aprês avoir eu !honneur de communiquer 
à V.Ex. mon opinion sur le Projet de "Au- 
teur dos Reparos et anotações que se trouve 
circonstances presentes, 
cette matiêre me conduit naturellement sur 
WÉtat de nos Forteresses d'ici, et comm* cel- 
les qui se trouvt les meilleurs puiss*” être 
utiles à la Defense, de la Barra, et de cette 


“Capitale, en cas d'une guerre que souviendrait 


subitem! et meritent par consequente d'être 


achevées et reparées sans delai. Mes idées 
que Jéxpose par ordre de V.Ex, peuvent 
etre erronées, car je ne suis rien moins qu'un 
Ingenieur; mais, Monsig” elles viensent dum 
coeur zelé pour les interêéts de S.M. F. e 
pour son service; il me parait donc convena- 
ble de conserver. 


1 — La Forteresse de S*2 Cruz, pour la su- 
reté de laquelle, on construirait, sur la hau- 
teur de la montagne, au pied de laquelle cette 
Forteresse est située, un Fort-que empeche- 
rait tout lVaccês. Comme V.Ex. a resolu 
dejá de faire batir, pour épargner les fraix (?) 
à la Praya de Fora. 


2 — Le Fort de Lagem 
3 — La Forteresse de S. João 
4 — Ia Praya Vermelha. A cause de la 


Profondeur de la Bayes, qui permet aux fra- 
gates d'y entrer et d'approcher fort prês de 
terre et Ennemi s'en étant rendu maitre n'a 
quasi d'empéchement pour arriver droit sur la 
Ville: et celã dans une demi heure 

Ces Torteresses devroient être mises, sans 
perte du temps dans le meilleur état que pos- 
síble. 

On augmenterait les Fronts de Defense et 
y mettroit des canons- choisis. 


On consoliderat les Parapêts (?) merlons 
etc. que sont defectueux. 

On tireroit de ces Forteresses, tous les Ca- 
nons, armes, Balles, et munitions incapables. 

On les pourvoiraient de munitions suffisan- 
tes, soit de bouche, soit de guerre et de Veau, 
au moins pour quinze jours: comme aussi des 
materiaux pour faire de Reparations, sans out- 
blier des Feux d'Artifice. 

Les Gouverneur de ces Forteresses, devroi- 
ent être des officiers choisis et bien instruits, 
car jl est incompatible avec le Bien du Ser- 
vice Royal que ces Postes se donn*, por Es- 
mola, comme qq" autres. 

Les adjudants de même ne doivent pas être 
des imbeciles. 

Les guarnisons seront par tout suffisants et 
chacun bien instruit de son Devoir surtout em 
cas d'Alarme, pour qu'il n'y ait de confusion.. 

Ces Places seroient souvt visitées et à des 
temps incertains. 

Pour mettre cette capitale du Brésil à Pabri 
d'une surprise ou Insoulte, j'en reviens tou- 
jours à une Enceinte avec un fossé large et 
profond du coté de la terre “et le Bord de la 
mer, le quai bien garni de palissade” etc. des 
Forteresses endedans on tirerait les avantages; 
que les circonstances permetraient. 


LES 


Je propose de plus un magasin considerabl- 
de vivres, car Vennemi nous rendra toute 
communication difficile, les vivres viennent de 
join, qq” fois même farine de mandioca man 
que. 


Il est de la même importance que les cis- 
ternes dans cette Ville soient soigneusement 
reparées parce qu'on ne peut compter sur [eat 
da Carioca. 


On devrait avoir toutes les munitions de la 
guerre |:de qq” espéces qu'elles doient: [dans 
la Place, dans des lieux convenables et sous 
la main pour les pouvoir distribuer, en hãte, 
et sans confusion, 


NB. il faut separer attentivement tout ce 
qui est incapable ou perdu, le mettre separe- 
ment pour qu'on ne se meprenne pas en cas 
d' Alarme. 


71 sera necessaire yn grand magazin de Bois 
de Reserve, de toutes espéces, soit pour PAn- 
tillerie pour de Génie, pour des Palissades, 


chevaux de frises, ce qui manque totalement. 
V.Ex. n'ayant ni Vun ni Pautre ni de sacs à 
terre que sont tout (?) de grande utilité. 


Il serait aussi necessaire de nommer une 
commission pour examiner toutes les pou- 
dres, et leurs differentes qualités, pour en 
separer celle que s'est perdue. Je laisse à la 
reflexion plus solide de V.Ex. et à sa gran- 
de experience la decision, s'il convient que les 
Poudres et autres munitions restent aux en 
droits ou elles se trouvent à cette hevre. 


La guarnison d'Infanterie de cette Capi- 
tale, Mong” na pas une seule cartonche à 
Balle, ni de la Poudre, si non, un peu pour 
VExercice. Les guarnisons des Forteresses 
même (à ce qu'on dit) n'en ont gas dans 
leurs Cartouchiêres, ni les Guardes les Fusils 
chargés. 

V.Ex. peut toujours compter sur le de- 
vouement avec le quel j'ai !honneur etc. etc. 


(B.N. — Mss — 1-7-4-1) 


AS IDÉIAS POLÍTICAS DE VICTORIAN DE VILLAVA 


O estudo cronológico das idéias polí- 
ticas na América, e especialmente na 
Argentina, não foi empreendido de for- 
ma sistemática, até a presente data. 


Investigações isoladas fizeram crer à 
maioria dos historiadores que os ideais 
de maio, isto é, plenamente liberais, co- 
meçam exatamente no dia 25 de maio 
de 1810 ou lhe são posteriores. Aquêies 
que descobriram, com assombro, sua 
existência anterior, supuseram-nos pró- 
prios de alguns pais da Pátria, e os 
apresentaram como idéias nativas, nasci- 
das de cérebros americanos que odia- 
vam a Espanha e desejavam a separa- 
ção política, quer dizer a criação de 
novos países no continente americano. 
Os ideais liberais consistiram, em linhas 
gerais, em afirmar que o govêrno espa- 
nhol estava corrompido, que as leis de- 
viam ser reformadas, que o clero era um 
dos grandes males que atormentavam o 
império, que o comércio devia ser livre 
e que a América devia ter maiores li- 
berdades políticas autônomas de tôda a 
ordem. Essa ideologia, foi dito com ad- 
mirável ignorância e baixo sectarismo, 
era a ideologia dos nativos, em cposição 
à ideologia dos espanhóis, que susten- 
tava o direito de mandar despôticamente 
nos americanos. Foi apresentada, repe- 
timos, como produto espontâneo da cha- 
mada revolução de maio, ou americana, 
ou, em suma, como rebento espiritual de 
alguns grandes pais da Pátria. Muito 
poucos estudiosos privilegiados aperce- 
beram-se da verdade. As afirmações 
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contrárias não eram ouvidas. Um cir- 
culo de historiadores ignorantes, porém 
influentes e autoritários, logrou impor 
seus ensinamentos em instituições e em 
manuais. A histária, com seus campos 
particulares de idéias, dividiu-se em na- 
tiva e espanhola e aos nativos atribuiu- 
se tudo o que era nobre, liberal e revo- 
lucionário, enquanto que se apresenta- 
vam os espanhóis como déspotas intran- 
sigentes e teimosos. Os poucos estu- 
diosos que sustentaram uma tese oposta 
foram combatidos com o silêncio ou com 
a incredulidade. Agora os tempos mu- 
daram. Os historiadores oficiais podem: 
repetir, como papagaios, suas crenças 
errôncas e, realmente, antipatrióticas. A 
verdade começou a impór-se e nada nem 
ninguém a destruirá. Temos podido de- 
monstrar que as idéias chamadas revo- 
lucionárias ou de maio ou nativas eram 
idéias tradicionais espanholas, muito 
anteriores a 1810, que vinham desde o 
fundo da história de Espanha e que fo- 
ram ensinadas aos políticos nativos pelos 
políticos espanhóis, Tôda a análise da 
história das idéias demonstra êstes fei- 
tos com clareza e evidência indiscutíveis. 
Neste caso mostra-nos estas verdades 
um só pensador, sociólogo e jurista es- 
panhol: Victorian de Villava. 


A vida e a obra de Victorian de Vil- 
lava foram estudadas por autores emi- 
nentes de nossa pátria e da América. 
Ricardo Levene dedicou-lhe páginas en-. 
cantadoras na sua obra Ensaio histórico 
sôbre a Revolução de Maio e Mariano 
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Moreno, que apareceu em 1920, e um en- 
saio especial em 1946, intitulado Vida e 
Escritos de Victorian de Villava. Levene 
aprofundou com perfeição a busca de 
documentos relativos a Villava. Só fal- 
ta, ao estudioso das idéias, sintetizar a 
biografia escrita por êle e estudar, com 
novos métodos, os documentos ideoló- 
gicos do grande jurista espanhol. Êsse 
estudo, feito objetiva e desapaixonada- 
mente, amalgamado à exposição do pen- 
samento escrito de Villava, convencer- 
nos-á de que suas idéias superaram, em 
seu liberalismo, às dos mais avançados 
liberais da época independente. Ao ler 
Villava deve-se ter sempre presente que 
foi um homem da colônia, do período 
tão injustamente chamado despótico, 
anti-liberal, etc. e que, se bem que possa 
ser considerado como um puro espanhoi, 
foi, por suas idéias, o que os historia- 
dores superficiais denominaram um “re- 
volucionário”. E” por essa mesma razão 
que foi apresentado ao público que lê 
como um “Precursor da revolução de 
Maio” ou, mais sensatamente, da inde- 
pendência americana. Às vêzes é pre- 
ciso repetir erros para fazer-se entender 
das pessoas e transmitir uma noção exa- 
ta do que se deseja fazer apreciar. 
Nesse caso Villava pode ser apresentado 
como um precursor da independência ou 
guerra civil hispano-americana (nunca 
de uma revolução que começou por não 
existir; mas, na realidade, Villava não 
foi nenhum precursor, pois, se assim q 
considerarmos, teríamos que chamar 
também precursores todos os liberais es- 
panhóis e hispano-americanos que sus- 
tentaram as mesmas idéias e constituem 
escola desde séculos antes da indepen- 
dência americana. Villava deve ser co- 
locado na corrente ideológica e política 
liberal espanhola que representa a fôrça 
mais poderosa e aguda dos ideais que 
nos conduziram à guerra civil hispa- 


no-americana, primeiro, e à resolução de 
declarar a independência, mais tarde. 
Nessa corrente destacam-se, ao lado das 
grandes figuras do liberalismo espanhol 
e americano —  Campomanes, Jovella- 
nos, Blanco White, Mariano Moreno e 
muitos outros de um e outro lado do 
oceano. A prova que Villava, anos an- 
tes das declarações de independência 
das nações americanas e, particular- 
mente, do famoso 1810, pensava como os 
campeões posteriores “a 1810, tinha as 
idéias que êles desenvolveram e falava 
como o mais entusiasta e exaltado dos 
supostos “revolucionários”, começa por 
confirmar-nos, cada vez mais, em nossa 
interpretação de que não houve na Amé- 
rica uma “revolução” em 1810 e sim 
uma guerra civil entre os espanhóis € 
americanos que pensavam, politicamen- 
te, como Villava e os homens de sua 
corrente ideológica, e os espanhóis e 
americanos que defendiam as idéias con- 
trárias à liberdade, à reforma institucio- 
nal do reino e ao verdadeiro reinado da 
democracia. Não devemos continuar a 
enganar-nos com a palavra “revolução” 
nem com a crença de que alguns ho- 
mens, na maioria nativos, criaram um 
sistema de idéias, de repente, como pos 
encanto, em 1810, para opô-lo a outras 
idéias antiquadas, despóticas, etc, As 
idéias liberais eram mais antigas do que 
as despóticas e sempre tinham contado, 
na Espanha e na América, com o apoio 
dos cérebros mais privilegiados, contra 
as idéias intransigentes, absolutistas, de 
origem estrangeira, que sustentavam reis 
de procedência também estrangeira, e. 
consciente ou inconscientemente, inimi- 
gos da Espanha e de seus ideais. E 
por essa razão que, em 1812, o segundo 
Triunvirato de Buenos Aires, quando 
concedeu à senhora Dorotes Eltil, viúva 
de Villava, uma pensão de cinquenta 
pesos mensais, declarou que a memória 
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do gênio espanhol don Victorian de 
illava” era “digna da homenagem que 
aspira ao reconhecimento américo a 
anqueza e proteção que dispensou à li- 
erdade destas províncias com sua pena 
alente naquele tempo criminoso em que 
concepção de um pensamento liberal 
ra julgada crime de alta traição”. Em 
ezembro de 1812, em Buenos Aires, 
econheciam-se os méritos ideológicos de 
m espanhol que não havia combatido 
m favor da independência, ainda não 
roclamada oficialmente, mas que havia 
nsinado a pensar aos homens de 1810 
dos anos posteriores. As idéias que 
)rnaram possível a existência política 
e nossa pátria e da América tôda não 
ram, pois, idéias “nativas”, e sim 
léias espanholas, antigas, nobres por 
ya velha origem cristã, romana, me: 
ieval e hispano-amcericana, em tudo o 
ue o homem, através de tantos séculos 
de tantas terras, havia aprendido a 
perfeiçoar na sua eterna busca do ideal 
upremo. 

A vida de Villava não se distinguit 
or aventuras nem lutas. Em 1783 era 
rofessor, havia quatorze anos, na Uni- 
ersidade de Huesca. Seu pai e seu ir- 
ão haviam sido ministros da Audiên- 
ja Real. Em 1789 foi nomeado, a seu 
edido, feito em 1783, fiscal da Audi- 
ncia de Charcas. Nessa cidade redigiu 
scritos que chegaram a ter alta reper- 
ussão e sustentou uma polêmica com 
'rancisco de Paula Sanz, sôbre o regi- 
je da mita, que os historiadores mo- 
ernos sobremaneira magnificaram. Con: 
feito: as discussões sôbre a escravatura 
os indígenas e o trabalho das minas são 
e uma antiguidade que remonta às ori- 
ens da colonização americana e nas 
uais intervieram, como sabe qualquer 
studante de direito hispano-americano, 
ntenas de contendores. Os argumen- 
js de Villava, como veremos oportuna- 
jente, não foram mais eficazes nem 
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mais profundos que os já conhecidos e 
utilizados por todos os discípulos de Las 
Casas, Francisco de Vitoria e sua es- 
cola. Pelo contrário, abaixou o nível das 
exposições e limitou-se a desenvolver 
uma doutrina que tinha quase três sé- 
culos de uso e abuso em tôdas as Univer- 
sidades, colégios, conventos e palácios da 
Espanha e da América. Querer ver um 
criador, um inovador ou um valente ex- 
positor de novos ideais, liberais, huma- 
nitários, etc., em Villava, é fechar os 
olhos diante de centenas de nomes imor- 
tais da história das idéias hispano-ame- 
ricanas. Villava pensou como bom es- 
panhol ou seja, bom liberal, «e não come 
mau espanhol ou mau americano, quer 
dizer, como um anti-liberal, um vulgar 
absolutista. Villava, à semelhança de 
Mariano Moreno, pouco depois, susten- 
tava as idéias que Vitoria havia divul- 
gado e que os reis de Espanha tinham 
aplicado em muitas de suas leis das Ín- 
dias. Um e outro — o espanhol e o 
americano — eram simples legistas, ho- 
mens que seguiam o texto, claro e lim- 
pido, das Leis das Índias e queriam im- 
por a vontade dos velhos dispositivos, 
humanitários e liberais, sôbre os abusos 
dos exploradores que seguiam um racio- 
cínio anti-humano, anti-indígena, e, so- 
bretudo, anti-liberal. E” por isso que nos 
escritos jurídicos de Villava não há des- 
cobertas de novos feitos, nem exposi- 
ções de teorias desconhecidas, senão à 
voz da história da Espanha tantas vêzes 
manifestada, e o sentimento de todo li- 
beral hispano-americano, Sua atuação 
na Academia Carolina, como diretor da 
Academia de praticantes juristas, fêz 
muito bem aos jovens que lá se educa- 
vam. Reforçou a disciplina e dirigiu os 
estudos; mas ao fim de um ano, por sua 
surdez, achou convêniente renunciar. 
Em 1797 escreveu seu trabalho mais co- 
mentado: Apontamentos para a reforma 
do reino, onde expôs, sensatamente, os 
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ideais do partido liberal e republicano 
espanhol, sustentados por muitas outras 
autoridades, antes e depois dessa publi- 
cação. O fim dêsse estudo, bem inspi- 
rado e meditado, era combater o absolu- 
tismo, cada vez mais crescente, dos reis 
de Espanha. Todo êle responde ao puro 
pensamento liberal espanhol; mas não se 
ocultam, em suas páginas, coro vere- 
mos, as citações de autores estrangeiros, 
conhecidos por seu liberalismo, e de ou- 
tros, que não se menciona, mas que um 
leitor habituado a essas leituras não 
tarda em reconhecer. Em certos ins- 
tantes parece ler trechos de seu ilustre 
colega, o imortal Tomas Paine. Não po- 
demos assegurar que houve influência 
de Paíne em Villava, mas é indiscutíve” 
que fontes provâvelmente comuns leva- 
ram os dois autores — a luz do Norte 
e a luz do Sul — a conclusões idênticas 
ou muito semelhantes. Às vêzes Villava 
também parece um anti-católico. Seria 
profundo êrro considerá-lo assim. Era 
um excelente católico, mas, também 
um inimigo da política clerical. Do mes- 
mo modo que Jovellanos combatia a ti- 
rania obscurantista e defendia reformas 
tremendas na vida monástica. Em mui- 
tas de suas páginas disse que se chega- 
ria a perder a América, que a Espanha, 
em outras palavras, não a poderia con- 
servar como parte de seu império. À 
idéia não era nova. Desde tempos atrás 
existia o pensamento, da Enciclopédia 
Francesa até o conde de Aranda, que a 
América seria, qualquer dia, uma nação 
ou várias nações separadas da Espa- 
nha. Villava repetiu, pois, o que estava 
no ambiente, o que se dizia em tôda a 
parte, lia-se na maioria dos livros con- 
trários à Espanha e muita gente, na Pe- 
nínsula, estava convencida que muito 
breve não deixaria de ocorrer. Doente, 
quis jubilar-se em dezembro do ano de 
1800. Morreu em Chuquisaca a 2 de 
maio de 1812. Os espanhóis e nativos 


liberais" lembram-se dêle com emoção « 
orgulho. Era o representante de uma 
corrente político-filosófica que acabaria 
produzindo a maior guerra civil da his: 
tória humana e a separação da Ame 
rica, partidária do liberalismo, da Espa 
nha absolutista, em mãos de Fernando 
VII. Villava havia profetizado que se à 
Espanha não avançasse pela senda hbe- 
ral, das grandes reformas eclesiásticas € 
governamentais, a América acabaria poi 
tornar-se independente. Assim aconte: 
ceu. Aquêles que citaram suas obras, 
como Mariano Moreno, não pensaram 
que a independência do Novo Mundo 
pudesse ser uma realidade. Continua- 
ram sua ideologia política, ansiosos por 
que fôssem cumpridas as reformas pro» 
postas. Em 1810, Moreno não sonhou 
com nenhuma independência estatal, 
quer dizer com a criação de nenhum es- 
tado; mas aspirou a que o nove govêr- 
no do império espanhol fôsse reformade 
sobre bases liberais, as mesmas que de- 
fendia, na Espanha, o partido liberal 
republicano e que havia sustentado no 
Alto Peru, Victorian de Villava. As 
idéias político-filosóficas de Villava pro- 
longaram-se até 1822, ano em que don 
Pedro Inácio de Castro Barros publicou 
os Apontamentos para a reforma do rei- 
no com algumas notas onde expressa sua 
adesão à maneira de pensar do jurista 
espanhol e defende suas idéias liberais. 

As idéias político-filoscficas de Vie- 
torian de Villava não foram exceção ou 
coisa isolada em seu tempo, nem em 
tempos anteriores e posteriores, Já te- 
mos dito que pertenciam à corrente po- 
lítico-filosófica espanhola. Esta corrente 
tinha, na Espanha, velhas origens e es- 
tendia-se, também, a muitas nações da 
Europa. As idéias políticas raras vêzes 
são patrimônio exclusivo de uma nação. 
Tôda idéia política tem, forçosamente, 
uma base liberal ou uma base absolu- 
tista. Não é de estranhar, portanto, que 
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s mesmos princípios políticos e; como 
onsequência, econômicos, sociais, etc. 
ejam comuns a muitas nações. Por 
utro lado, as doutrinas políticas e eco- 
Ôômicas circulam com a rapidez de raio 
nal são expostas. Mais lentos são os 
rogressos das crenças religiosas.  Vil- 
va tinha uma educação jurídica princi- 
almente espanhola. Formado no estude 
s leis da Península e profundo conhe- 
dor da história de Espanha, baseou 
das as suas afirmações e conclusões nº 
cemplo espanhol; mas conheceu tam- 
êm, e com profundeza, o pensamento 
S juristas, políticos e economistas de 
tras nações. E” assim que, em 1784, 
rminou a tradução da conhecila obra 
abade Antonio Genovesi, catedrá- 
co de Nápoles, Lições de comercio ou 
economia civil, e lhe acrescentou un. 
iscurso preliminar e um Apendice que 
ntém seu pensamento econômico-pol!í- 
o. Nessas páginas Villava expressa 
a conformidade de idéias com Geno- 
si. E” lógico que assim ocorresse. A 
rmação de Genovesi e Villava fizera- 
sôbre os mesmos fundamentos. Estas 
éias repousavam, por sua vez, sôbre 
a base comum: o pensamento de 
o Tomás. À leitura, descobre-se 
O no primeiro instante sua teoria sô- 
e a origem da sociedade humana ou 
s corpos políticos. Os homens. por st 
smos, constituiam-se em sociedade. E' 
pacto social de Rousseau e é o modo 
explicar às origens da sociedade ex- 
sto por São Tomás. Genovesi acre- 
ava na influência das causas físicas 
as causas morais. Villava aceitava essa 
pla influência na constituição da socie- 
de e na origem das artes e das ciên- 
s. Já então se discutia ou se admitia 
dupla teoria da influência geográfica 
da influência ideológica. Nós, hoje 
dia, só cremos na ideológica ou cul- 
ral; mas naquele tempo, como também 


ocorre na atualidade, acabava-se por 
crer na dupla influência material e espi- 
ritual. Genovesi expôs modos e teorias 
para reduzir ao mínimo a existência das 
classes não produtivas. O problema do 
parasitismo econômico causava inquie- 
tação na Europa e também na América 
Grandes massas de população viviam na 
miséria principalmente por sua culpa: 
falta de trabalho. A falta de trabalho 
era ocasionada por muitas causas. Geno- 


vesti as estudava e Villava insistia sóbre 


elas. Se todos os homens parasitas, va- 
gabundos, ociosos, etc. tivessem traba- 
lhado, a miséria do mundo teria sido 
menor. Villava estava convencido, como 
os economistas de então, que a riqueza 
de uma nação não era o ouro acumu- 
lado em sets palácios, mas sim o tra- 
balho de seus homens. Tanto Genovesi 
como Villava eram acérrimos partidá- 
rios do comércio livre. As teorias domi- 
nantes eram, naquele tempo, as contrá- 
rias. O trigo ou qualquer outro manti- 
mento, na idéia de nossos autores, devia 


ser vendido livremente no mundo. Hoje 
execrável 


em dia voltou a se impor a 
doutrina do comércio dirigido, da pro- 
teção a certos artigos, pelo critério es- 
treito dos governos ou das pessoas que 
informam os governos. O problema, 
como vemos, era agudo nos fins do sé- 
culo XVIII e encontrava nas nações 
totalitárias, defensoras do protecionismo 
e, nos técnicos liberais, defensores do 
câmbio livre. A liberdade de comércio 
acabou por se impor e salvou o mundo 
de uma catástrofe social que está a pon- 
to de ocorrer em nossos tempos, se con- 
tinuarem dominando os princípios pro- 
tecionistas e totalitários. E” doloroso 
contemplar, em nossa época, como é 
grande a ignorância em assuntos eco- 
nômicos e sociais. Genovesi, no fim do 
século XVIII explicava com perfeição 
— e suas idéias eram compartilhadas 
amplamente por Villava — “que o di- 


nheiro em demasia prejudica o comércio 
e as artes” e que “o dinheiro em dema- 
sia prejudica-se a si mesmo”. Não 
obstante, hoje em dia existem governos 
que fomentam a inflação, aumentando, 
por razões políticas, os salários dos ope- 
rários e impedindo que cresçam, na 
mesma proporção, por exemplo, os alu- 
guéis. Também aumentam os impostos 
de todo o gênero e não previnem a evi- 
dente bancarrota, o caos econômico que, 
cedo ou tarde, hão de desencadear, ma- 
tando as fortunas da classe média e 
abrindo todos os caminhos ao comunis- 
mo anti-humano e destruidor de cultu- 
ras. Villava advertia que as idéias de 
Genovesi não eram tôdas suas, mas 
também de autores inglêses, e que Geno- 
vesi não escrevia para velhos, com idéias 
feitas, indestrutíveis, mas para jovens. 
“que é o mesmo que dizer, para gente 
a quem são necessárias muitas idéias” 

O problema da juventude, com ou sem 
idéias desastrosas, foi em todos os tem- 
pos um problema grave. E” por isso 
que tanto os ditadores como os teóricos 
consagram-se mais à juventude do que 
aos cérebros privilegiados. Um jovem 
culto será amanhã um dirigente culto; 
um jovem ignorante dificilmente se 
transformará em culto, pois as idéias da 
juventude sóem de durar, geralmente, 
tôda uma vida. Genovesi escrevia para 
a juventude, mas com uma elevação 
que não permitia o que Voltaire havia 
dito de Rolim, “que se propôs escrever 
para jovens e percebia-se isso”.  Vil- 
lava não acreditava que as obras cientí- 
ficas tivessem que ser pedantes e por 
êsse motivo aplaudia a elegância de Ge- 
novesi. Em compensação estranhava 
que se refutasse a Rousseau “e outros 
ensaistas da vida e máximas dos selva- 
gens” e logo se concordasse “com os 
mesmos a quem se contradizia”. A 
moda do robinsonismo e de supor que 
os indígenas do Novo Mundo viviam 


uma existência paradisíaca infiltrara-se 
não só em Rousseau, mas em enorme 
número de filósofos políticos e sociólo 
gos de tôda a Europa. Genovesi não ti- 
nha podido livrar-se dessa sugestão d 
que Villava, bom conhecedor dos pro 
blemas americanos, não podia compar. 
tilhar. Nesse ano, Villava não estavg 
tão avançado em suas idéias como iíriz 
estar nos anos seguintes. Assim contra: 
ditava Genovesi em sua crítica dos mor: 
gadios, do govêrno monárquico e de 
vida religiosa. Êsses erros, dizia, eram 
muito comuns nos filósofos medernos, 
“E” inegável — acrescentava — que as 
conclusões do autor em alguns dêsse: 
pontos passam os limites e que o ton 
com que sentencia prova nêle uma con 
fissão, pelo menos parcial, da liberdadk 
filosófica e uma grande dose de espiritc 
anti-monárquico e anti-pontifício” 
Assim era, com efeito. Genovesi, comc 
os liberais de seu tempo, criticava acer: 
tadamente o absolutismo e o obscuran 
tismo da época. A fórça filosófica libe 
ral foi, nos fins do século XVIII, extra 
ordinariamente poderosa. As bases da: 
monarquias e do papado sentiram-se va 
cilar. A América fêz-se independent 
graças à força liberal e a Espanha per 
deu suas províncias ultramarinas po 
sua obstinação num govêrno absolutista 
Foi a religião que prolongou a existên 
cia dos tronos pelo espaço de um sécul: 
e meio mais. O estudo das ciências polí 
ticas era intenso e interessava a joven 
e velhos. Villava julgava necessário, en 
suas notas a Genovesi, explicar aos lei 
tores quais eram as diversas formas d 
govêrno; mas essas notas tornaram-s 
tão extensas que incluiu, para dar luga 
a seu estudo, um apêndice especial n 
fim da obra. Essa análise de Villa 
das diferentes formas de govêrno, ter 
como guia os ensinamentos de Condi 
lac ao duque de Parma. Começa, poi 
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Villava, seguindo Condillac, ao dizer 
que “os homens uniram-se em socie- 
dade porque viram a necessidade desta 
união”. As outras explicações nos li- 
gam tanto a Rousseau como a São To- 
más ou a qualquer outro tratadista ca- 
télico, sem excluir Juan de Mariana. Os 
homens tiveram usos constantes com 
fórça de lei. Êsses usos constituiam uma 
tradição que se devia respeitar. As re- 
gras primitivas, em qualquer clima € 
qualquer nação, eram as de “não lesar 
o próximo, não quebrar pactos e con- 
venções, unir-se contra o inimigo co- 
mum, assegurar a cada um a proprie- 
dade de seus bens e suas pessoas e opor- 
se aos intentos dos que pretendem per- 
turbar a ordem pública”. Trata-se, sem- 
pre, do conhecido pacto social de Rous- 
seau calcado sôbre interpretações dos 
velhos teólogos católicos. As novidades 
eram consideradas, sempre, como peri- 
gosas; mas a miúdo eram, também, 
muito convenientes e o defeito dos povos 
consistia em não saber quando deviam 
ser aceitas e quando desprezadas. Os 
usos que uniam os homens tinham fórça 
de lei, pois os mesmos que se compro- 
metiam a observá-los encarregavam-se, 
também, de fazê-los cumprir; mas os que 
vinculavam as nações e constituam O 
que se chama direito dos povos, a miúdo 
eram violados, pois as nações não ti- 
nham fórça comum e superior “capaz 
de fazê-los observar em tôdas elas”. 
Essa dificuldade é que fêz sustentar, por 
internacionalistas modernos, que o di- 
reito internacional não existe na prática 
e não passa de convenções que qualquer 
país pode violar quando achar conve- 
niente. Assim opinava também Villava. 
- Certos usos, dizia, “eram unicamente 
favoráveis às potências dominantes, e 
para todos sementes de guerra e dissen- 
ções”. Novos estudos críticos prova- 
ram, sem embargo, que nas origens do 


direito internacional, ou seja, nos con- 
vênios e tratados da Idade Média entre 
príncipes cristãos e muçulmanos, pu- 
nha-se Deus, a consciência e a honra dos 
contratantes como fôórças superiores ca- 
pazes de fazer cumprir os pactos firma- 
dos. Se não existem fórças materiais 
existem fórças morais suficientes para 
honrar uma nação e desonrar outra. Vil- 
lava explicava que o defeito das conven- 
ções tácitas consistia em serem adotadas 
sem deliberação e seguidas por costume. 
“Abandonam-se sem vontade e mudam- 
se por capricho: enfim sendo capazes de 
diversas aplicações, os mais poderosos 
as interpretam em seu próprio favor e 
chegam a ser puramente arbitrárias”. 
Assim publicaram-se os pactos, para que 
as nações não contratantes soubessem 
quem os violava, mas êsse procedimento, 
apesar de solene, não deu todos os re- 
sultados esperados. As guerras não po- 
diam ser evitadas. Assim como havia 
atos de espoliação injusta de particula- 
res, havia-os, também, de nações. Vil- 
lava expõe as bases da guerra justa e, 
se bem que sejam sem número os trata- 
distas que as estudaram, não resistimos 
à tentação de crer que êle se inspirou 
diretamente em Francisco de Vitoria. A 
conquista era justa “quando depois de 
haver rechaçado a fôrça pela fórça, 
tinha um povo o direito de indenizar-se 
dos danos e reprimir a desmedida ambi- 
ção de seus vizinhos; mas para nossa 
desgraça, como parece que o uso torna 
tudo legítimo, aplaudimos os conquista- 
dores sem refletir na sua justiça”. 


Villava, baseado em Condillac, distin- 
guia perfeitamente os governos republi- 
canos e os governos monárquicos. Re- 
publicanos eram os governos que, para 
evitar a anarquia, à qual geralmente su- 
cedia a tirania, haviam dividido os pode- 
res das leis, da ordem e da liberdade, de 
tal modo que contrabalançassem entre 
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si. Quando o poder de fazer as leis € 
de o executá-las unia-se numa só pessoa, 
o govêrno denominava-se monárquico O 
rei era o soberano nas monarquias, e O 
povo nas repúblicas. Todos os governos 
encaminhavam-se indefectivelmente para 
a escravidão ou a liberdade. A !iberdade 
existia onde o soberano nada determi- 
nava por seu próprio capricho. O abuso 
de liberdade por todos, pelo contrário, 
era prejudicial à liberdade de todos. Vil- 
lava sabia que os gregos haviam sido 
mais livres que os asiáticos e não esque- 
cia a história da Espanha e aquêles 
tempos em que o despotismo era perse- 
guido. “Os antigos aragoneses, — dizia 
— amantes de sua liberdade, e, por 
conseguinte, inimigos do poder arbitrá- 
rio dos magistrados, faziam jurar a seus 
reis, que nem por si nem por seus juí- 
zes procederiam por inquisição, senão 
por instância das partes, e que não pedi- 
riam anulação dêsse juramento em 
Roma. Ó caríssimos avós!” Muito difícil 
se tornava conservar a liberdade. As 
leis necessárias a tal fim em determi- 
nado momento subitamente deixavam de 
o ser quando as circunstâncias muda- 
vam. O uso do poder só devia ser diri- 
gido contra os cidadãos que abusassem 
da própria liberdade para prejudicar os 
demais por êsse excesso. A reunião de 
todos os poderes numa só cabeça cons- 
tituía o govêrno despótico. O déspota 
mais absoluto nunca podia fazer sentir 
seu despotismo a todos seus súditos. “O 
que melhor caracteriza o despotismo é 
que nêle não se conhece leis fundamen- 
tais, nem regras fixas, e que a vontade 
do déspota é a única que se venera”. A 
fraqueza é uma das características dos 
déspotas, pois os mercenários que guar- 
davam a sua pessoa de regra eram as 
mesmas que os derrubavam. O despo- 
tismo não era tanto um poder ilimitado, 


quanto um poder que não conhecia leis 
fundamentais. 


Villava, como acabamos de provar, 
faz uma crítica perfeita ao despotismo. 
Não ignorava seus defeitos e apresen- 
tava-os aos leitores em plena luz. Tão 
pouco” exagerava os ita do despotis- 
mo, onde a um cidadão, para viver tran- 
qúilo, bastava ser dês conhecido e esque- 
cido, e só sofriam os caprichos do dés- 
pota os que lhe andavam à volta. O go- 
vêrno republicano era aquêle, como dis- 
semos, em que a soberania estava divi- 
dida entre diferentes corpos e magistra- 
dos. Quando a soberania residia no 
povo o govêrno chamava-se democrá- 
tico. Êsse govêrno tinha o inconvenien- 
te de o povo poder variar a cada instante 
as leis, ir de revolução em revslução e 
terminar na anarquia ou na servidão, O 
govêrno aristocrático era aquéle em que 
uma parte do povo mandava e a outra 
obedecia. A melhor forma de govêrno, 
para Villava, era a monarquia se esta 
respeitasse as leis. Também devia no- 
mear senadores magistrados encarrega- 


dos da administração da justiça. O povo” 


tinha, pois, um freio nas leis que o sobe- 
rano fazia respeitar, e o monarca, nas 
que lhe devia lembrar o senado. Em 
França os parlamentos eram os deposi- 
tários das leis. Na Rússia, ao contrário, 
o senado não se atrevia a examinar as 
leis e o czar era, além disso, chefe da 
igreja. Uma boa monarquia devia ter 
leis fundamentais que não pudessem ser 
modificadas à vontade do príncipe. As 
principais repúblicas da Europa, na- 
quele tempo, eram a Suíça, Veneza, 
Génova e Holanda. A Suíça era uma 
república simples e pacífica; Veneza ti- 
nha um govêrno aristocrático, mas en- 
fêrmo, que se sustentava “à fórça de re- 
médios bem receitados”; Gênova era 
também uma república aristocrática, 
mas a caminho da ruina e a Holanda 
também descambava na decadência. 
Villava conhecia perfeitamente a consti- 
tuição dos Estados Unidos. “Êsses Es- 
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tados Unidos — dizia — formam uma 
constituição federativa, onde às utilida- 
des interiores de um govêrno republica- 
no aliam-se a fórça e execução exterior 
de uma monarquia”. 


| 
—  Villava analisa os restantes governos 
| da Europa e expressa seu juízo em pa- 
lavras certeiras. Não nos interessa se- 
gui-los um a um. Mais vale saber que 
dava plena autoridade ao Espírito das 
leis, de Montesquieu, e a outras obras 
que os partidários do despotismo trata- 
vam de ocultar e impedir que fôssem 
lidas. Villava não podia atacar a forma 
monárquica de govêrno porque: primei- 
ro, não lho era permitido; segundo, con- 
siderava-a superior a outros sistemas, e 
terceiro sua cultura política não havia 
chegado, então, à madureza que alcan- 
çou tempos depois; mas mostrava, li- 
vremente, os defeitos dos governos des- 
póticos e as vantagens dos governos libe- 
rais ou democráticos. O exemplo dos 
Estados Unidos era o único que não lhe 
inspirava crítica nenhuma. Em geral es- 
tava ao corrente da vida política de tô- 
das as nações da Europa, tanto no pas- 
sado quanto no presente. Era pois, Vil- 
lava um dos especialistas em ciências po- 
líticas e sociais de maior autoridade em 
seu tempo e foi uma sorte, para os ame- 
ricanos, chegar a tê-lo, com seus ensina - 
mentos, numa universidade do Novo 
Mundo. Seus progressos nas matérias 
em que se especializara eram contínuos. 
Nove anos depois do estudo de que fala- 
mos, em 1/93, escreveu um Discurso 
sóbre a mita de Potosi que nos mostra 
suas idéias em questões jurídicas e so- 
ciolégicas americanas. Aquêles que le- 
tam e julgaram essa peça magistral jul- 
garam-na de uma originalidade sem 1i- 
mites. Não negamos seus méritos; mas 
não somos cegos a ponto de supó-la um 
grito no meio do despotismo e do obs- 
curantismo americanos. Nem existiam 


tais despotismo e obscurantismo, nem 
era uma explosão de liberdade sem quial- 
quer antecedente, Já dissemos que re- 
presenta a continuação de ecos anterio- 
res e o desenvolvimento de certas vozes 
que tinham começado a ressoar, com 
fórça extraordinária, mais de dois sé 
culos antes. O mesmo Villava escreve 
no comêço de seu discurso que “se de 
tudo o que se tem dito desde o ano de 
1545, em que se descobriu o Cerro de 
Potosi, em favor e contra a mita ou es- 
cravatura temporal dos índios destina- 
dos a trabalhar nas minas, se quisesse 
formar volumes, seria fácil copiar mate- 
rial em quantidade suficiente para en- 
cher uma livraria, pois eram diversos 
entre si os pareceres dos vice-reis, dos 
ministros-e dos escritores da América, e 
não somente deram lugar a contínuas 
dúvidas e debates nesse particular, mas 
ocasionaram uma alternativa oposta na 
legislação sôbre êste ramo, porém cõômo 
emfim prevaleceram quase sempre as vo- 
zes do interêsse, sufocando as vozes da 
humanidade e como uns e outros deram 
por assentados certos princípios. segun- 
do eu muito problemáticos, não se deve 
estranhar que me atreva a manifestar 
minhas reflexões, depois de haver sido 
ventilada essa questão durante séculos 
inteiros pelos melhores políticos que pi- 
saram êste continente”. Villava reco- 
nhecia, abertamente, que seu pensamen- 
to nada acrescentava ao que já estava 
escrito. Assim era, com efeito; mas 
como disse muito bem Pascal, todos os 
escritores soem de expor as mesmas 
idéias, só que uns as apresentam melhor 
que outros. Villava, pois, negava que O 
trabalho das minas fôsse de utilidade 
pública: sustentava que, ainda que sendo 
público, não dava direito a forçar os ín- 
dios; estava convencido de que o índio 
não era tão indolente como se supunha, 
e concluía que, ainda que sendo indolen- 
te, o índio, não podia ser coagido a um 
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trabalho. Essas idéias eram o resultado 
das investigações de Francisco de Vitó- 
ria e de tôda a sua escola de Salamanca. 
Assentavam principalmente no reconhe- 
cimento da liberdade e independência de 
todos os homens. Cada ser era livre por 
natureza. No caso particular do traba- 
lho nas minas existiam outras razões, 
começando pela que reconhecia que o 
trabalho das minas não era público, pois 
seus produtos não pertenciam imediata- 
mente nem à nação nem ao soberano. 
Tratava-se de um trabalho de particula- 
res cujas vantagens em nada aproveita- 
vam à nação. Com efeito: Esparta tt- 
nha sido poderosa sem minas e os reis 
católicos tinham expulsado os mouros e 
estendido seus domínios sôbre o mundo 
sem necessidade dos metais preciosos. 
Em troca, Felipe II, com tódas as minas 
do Novo Mundo, não encontrou dinhei- 
ro para pagar seus credores. O Peru, 
com tôda a sua riqueza de minas, era a 
região mais pobre da América. Nas 
pousadas dava-se de beber aos viajantes 
em jarros de prata, mas não havia mó- 
veis de ostentação e faltava o mais ne- 
cessário. Se o trabalho nas minas fôsse 
realmente imprescindível, não se teria 
visto o Peru reduzido a tal estado de 
miséria. Villava sustentava as idéias de 
Genovesi quanto ao autêntico significa- 
do e valor da riqueza. O dinheiro era 
“uma mercadoria universal que se troca 
pelas mercadorias particulares”. O di- 
nheiro devia estender-se como a água a 
todos os campos e a tôdas as mãos. O 
dinheiro em poucas mãos corrompia-se 
como água estagnada, Três mil homens 
trabalhavam nas minas para dar à Es- 
panha tnicamente um milhão e meio de 
pesos por ano. À prata que produzia 
éstes direitos não provinha tôda das mi- 
nas, mas também da que era vendida 
pelos necessitados. Era mais conveni- 
ente fazer trabalhar as minas de Potosí 
por índios voluntários do que por “mi- 


tayos”. Além disso, Potosí era o único 
lugar da América onde ainda existia a 
mita: outra prova mais de que em ne- 
nhuma parte consideravarse público o 
trabalho das minas. 


Villava atacava, assim mesmo, o an- 
tigo costume, renovado em diversas 
oportunidades na Espanha, de fugir do 
serviço militar mediante determinada 
soma. As “quintas” privavam a agricul- 
tura de seus melhores braços, pois os 
jovens ricos e preguiçosos pagavam aos 
pobres para que fizessem o servçio mili- 
tar em seu lugar. A luta contra a mita 
estava aberta em todo o Peru. O Mer- 
curio Peruano descrevia e exagerava OS 
sofrimentos dos “mitayos”. O índio não 
era, segundo Villava, mais inteligente 
antes da conquista do que depois; essa 
verificação não autorizava a considerá- 
lo sem inteligência, incapaz até de rece 
ber o batismo. Nisso coincidia com a 
escola vitoriana de Salamanca. Villava 
expôs uma idéia que só começou a abrir 
caminho nesses últimos tempos, como 
resultado das teorias culturolégicas e 
da nova história das idéias. Sustentava 
que as raças não influem em absoluto 
sóbre os pensamentos dos homens e sua 
cultura. E” o que sustentam os moder- 
nos críticos da história culturológica. “A 
educação faz do homem o que quer — 
escrevia Villava — e tanto um índio 
transplantado para Londres podia ser 
um constante e eloquente membro da 
oposição, como, se criado em Roma, um 
defensor sagaz das preeminências da 
Curia”. Nestas idéias, Villava é um ad- 
mirável precursor. Seus comentaristas 
não destacaram a importância dêste as- 
pecto de seu modo de pensar. 


A influência de Rousseau aparece, 
neste trabalho, em alguns momentos, 
muito clara. Villava demonstra ter lido 
e estudado .o Discurso sôbre a origem e 
os fundamentos da desigualdade de con- 
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dições entre os homens. - Villava coin- 
cide com Rousseau no raciocínio de que 
é inútil querer convencer um selvagem 
das vantagens da vida civil, “mostran- 
do as comodidades que apresenta uma 
casa onde se fica ao abrigo das intempé- 
ries das estações, uma cama que pela 
sua brancura convida ao repouso, uma 
comida temperada, com todos os ingre- 
dientes de cozinha, roupas, carros, mó- 
veis sem os quais o cortesão não acre- 
dita que haja alguém que possa passar. 
Não se podia obrigar pela fórça os sel- 
vagens a trocarem de idéias e de gostos 
como era impossível convencer o caste- 
lhano de que recolhesse sua colheita e 
não deixasse êsse serviço ao galego, ao 
andaluz, que fizesse outros trabalhos em 
vez de encomendá-los ao asturiano, etc. 
Assim como não se podiam fazer leis 
para que os castelhanos segassem suas 
colheitas e não esperassem, para isso, a 
imigração dos galegos, também não se 
podia obrigar os selvagens a fadigas a 
que não estavam acostumados. Villava 
sustentava idéias que hoje só um liberal 
individualista extremamente avançado 
defenderia. O trabalho forçado era um 
castigo, que não podia ser aplicado a 
quem se contentava com o pouco que 
produzia. Em troca, obrigar os ociosos € 
vagabundos da Espanha a trabalharem 
era diferente, pois êsses homens não se 
contentavam com o que tinham e pu- 
nham em prática malfeitos para suprir 
o que não lhes rendia sua ausência do 
trabalho. Muitas vêzes dissemos que à 
Espanha foi o país mais liberal do mun- 
do. Villava reconheceu isso em seu 
tempo. “Tão respeitável é a liberdade 
do homem que apesar de uma ociosidade 
viciosa, corrompida, prejudicial, resul- 
tante da dissolução nas grandes povoa- 
ções, não quiseram os nossos legislado- 
res molestá-la, sem que se procedesse em 
conhecimento de causa”. As leis que 


autorizaram a mita de Potosi basearam- 
se nos erros e enganos dos interessados- 
Villava dizia, muito bem, que os ricos 
sempre contavam com muitos advogados 
e que os pobres apenas achavam pro- 
curadores. Por outro lado, as poucas 
pessoas que haviam escrito contra os ín- 
dios tinham acabado retratando-se, Re- 
tratara-se o arcebispo de Lima, Don 
trei Jeronimo de Loaysa, de suas idéias 
ao sentir a morte próxima, e o religioso 
frei Miguel de Aguisa, “arrependido dos 
pareceres que tinha dado sôbre os servi- 
cos pessoais dos índios, pôs-lhes no fe- 
cho uma retratação solene”. Os leitores 
que desejarem consultar o Tratado que 
contém três pareceres sérios em direito, 
composto, em 1604, por frei Miguel de 
Aguisa, podem recorrer à reedição moder- 
na (Madrid 1946) com um estudo pre- 
liminar de F. Javier de Ayala. Villava 
recordava, por último, que os trabalhos 
forçados haviam sido proibidos pelos 
reis de Espanha em breves reais dos 
anos de 1536, 1538, 1529, 1549, 1551, 
1571 e 1580. Sua doutrina, como 
logramos comprovar, estava inteiramen- 
te baseada em ideais políticos e princi- 
pios jurídicos espanhóis. A influência 
de Rousseau tinha o longínquo prece- 
dente de São Tomás. Mariano More- 
no, continuador, de certo modo, das 
idéias de Villava, não fêz mais do que 
seguir um pensamento totalmente hispâ- 
nico. 


Essa primeira obra de Villava, como 
é sabido, originou uma réplica de Fran- 
cisco de Paula Sanz. A posição de Pau- 
la Sanz era contrária à de Villava. 
fisse não tardou em responder. A 3 de 
janeiro de 1795 apresentou uma contra- 
réplica que é uma magnífica ampliação 
de seu primeiro estudo. Suas palavras 
liminares foram para dizer que êle não 
esperava convencer o seu adversário e 
as destinara a “alguns raros seguidores 
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entre os poucos filósofos amantes da 
humanidade que leiam meus escritos” 

Tornava a recordar que grandes talen- 
tos o haviam precedido na mesma tare- 
fa, e, com efeito, citava os nomes de 
Matias Lagunez, fiscal de Lima; don 
Agustin de los Rios, fiscal do Conselho ; 
um bispo de Santa Maria nomeado vi- 
sitador de Potosí pelo vice-rei conde de 
Alva de Liste; os vice-reis conde de Le- 
mos e conde de Monelva; frei Francis- 
co Leyola, bispo de Conceição do Chile; 
don Martin de Mirabel, fiscal do Con- 
selho; o padre José de Acosta; o presi- 
dente do Tribunal de Charcas, don Pe- 
dro Vasquez: o confessor de Felipe III 
e trinta e quatro dominicanos que “res- 
ponderam todos, unânimemente, que O 
rei pecava mortalmente permitindo a 
mita de Potost”. Villava parece ignorar 
os fundadores da escola teológica liberal 
de Salamanca, que teve Francisco de 
Vitória como primeiro sustentador. A 
história da idéia de liberdade conta, na 
Espanha com mais campeões -— tanto 
teólogos, como filósofos, políticos e his- 
toriadores — do que em nenhum outro 
país da terra. Não insistiu Villava em 
mais nomes, nem era necessário nesse 
momento, e passou a explicar que as 
minas eram compradas pelos mineiros e 
se convertiam em suas propriedades, não 
eram dadas em arrendamento pelo rei, 
nem em enfiteuse e não continuavam 
sendo propriedade real. As leis para o 
trabalho dos índios nas mitas estavam 
bem feitas, mas os exploradores não as 
respeitavam. Villava torna a mostrar a 
influência de Rousseau. 
Conta a história de um selvagem levado 
a Paris que olhou com desprêzo tudo o 
que se lhe ensinava e sé aproveitou uma 


“colcha, dizendo que cra quase tão boa 


“vagens transplantados para as 


“quanto uma pele, 


Logo depois parece 
repetir as palavras de Rousseau: “os sel- 
cidades 
cultas não desejam senão voltar a seu 


país, e isso é uma verdade gue em tôda 
a parte nos ensina a experiência”. Nas 
córtes sé se mostravam objetos que en- 
tristeciam o homem do povo e lhe exci- 
tavam inveja e as paixões. Villava ci- 
tava com tôda a franqueza o abade Ray- 
nal, tão contrário à colonização espa- 
nhola. Aqueles que acreditavam que à 
leitura de Raynal, por estar proibida, 
era impossível na América, têm aqui 
uma bela prova do contrário. Villava 
cita, com efeito, Raynal, para sustentar 
que o uso da coca não era tão prejudicial 
ao índio como se tinha sustentado em 
um processo-promovido em Buenos Ai- 
res, em 1782, para demonstrar que a 
coca não era responsável pelos delírios 
dos indios. As cidades grandes corrom- 
piam os indigenas. Villava, saturado de 


Rousseau, declara-se admirador cego 
da vida primitiva. Outra vez parece que 
fala o autor do Contrato Social: “Sei 


o gôsto dos outros, mas quanto a mim 
asseguro que prefiro um homem selva- 
gem a um homem vicioso” 


Temos dito que em muitas idéias, 
Villava apresenta-se como um precur- 
sor. Seguindo Genovesi explicou que a 
abundância de ouro não faz nunca a 
verdadeira riquesa das nações. Agora 
diz-nos outra verdade: os países agricul- 
tores não são os mais ricos, a Sicilia, 
celeiro da Itália, não era nem tinha sido 
rica. O Peru estava entregue à agricul- 
tura e ao trabalho das minas e era um 
país bem pobre. Insistia, também, em 
que os trabalhadores voluntários davam 
mais resultado que os forçados. “As 
Casas de Moeda de Santa Fé, Chile e 
Lima cunhavam milhões mais do que a 
de Potosi, e suas minas não conhecem a 
mita. No México extraem-se anual- 
mente vinte e quatro milhões de pesos 
com poucos índios mitaios e sem mais 
leis do que as que cabem num volume 
pequeno, e Potosi, para três ou quatro 
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milhões que pode no máximo extrair, 
necessita de milhares de índios e milha- 
res de leis”. O argumento de Paula 
Sanz, que os índios trabalhavam mais 
duramente em tempos dos Incas do que 
dos espanhóis, era inconsistente diante 
do direito e da teologia. Nos tempos 
dos Incas, o trabalho dos índios era O 
seu tributo e o seu dízimo; em troca, 
durante a dominação espanhola, os ín- 
dios tinham seus tributos e seus dízimos 
fora do trabalho. A lembrança de Da- 
vid e Salomão, que levantaram o Tem- 
plo do Senhor com o esfôrço de inume- 
ráveis pessoas, podia interpretar-se de 
outro modo: essas pessoas, sem dúvida, 
vieram por vontade própria efetuar ta- 
manha obra e não foram impelidas pela 
fórça. Além disso tinham suas casas 
perto e não se afastavam por anos donde 
haviam nascido, como os mitais 


As minas do Peru estavam quase es- 
gotadas. A natureza parecia haver que- 
rido pôr fim a sua exploração. O tra- 
balho dos índios podia ser feito por 
qualquer animal, pois reduzia-se a car- 
regar. Enquanto que a necessidade de 
fazer circular o dinheiro era visível, 
Villava dá uma explicação que os atuais 
economistas não deveriam esquecer 
quando sustentam que a inflação é um 
bem necessário, quando tratam de au- 
mentar salários e gastos de tôda a or- 
dem, convencidos de que, com isso, fazem 
um bem à população. O êrro não pode 
ser maior. Diz Villava: “E” certo, e são 
verdades matemáticas, que um povo faz 
o mesmo com um milhão que circula 
três vezes por ano, que outro com três 
milhões que circulam uma, e que uma 
nação faz o mesmo com um milhão de 
reais, que outra com um milhão de 
pesos, se na primeira custa um real o 
que na segunda custa um pêso”, A 
abundância de dinheiro representa às 
vezes, mais a ruína de uma nação do que 
sua felicidade. Nos tempos de Fernan- 


do, o Católico, as indústrias estavam em 
plena fórça, o valor do dinheiro era me- 
nor, mas comprava mais. “O descobri- 
mento da América envilheceu a moeda”. 
“Henrique IV foi mais rico com trinta 
e dois milhões de libras do que Luiz 
XV com duzentos, comparando o valor 
do dinheiro nesses tempos”. Essas re- 
flexões têm uma atualidade que os polí- 
ticos de nosso tempo, bem ignorantes, 
deveriam dar-se ao trabalho de lembrar. 
A Europa sabe muito bem que em Paris 
vivia-se melhor quando uma casa custa- 
va vinte mil francos do que em nossos 
tempos quando, com igual soma, com- 
pra-se uma roupa. Também  Villava 
perguntava a si mesmo o que se havia 
feito de todo o otiro extraído de tantas 
minas americanas. O Peru não ia desa- 
parecer se desaparecessem as mitas. Vil- 
lava não era, por certo, um protecionis- 
ta. O protecionismo, salvo em casos ex- 
cepcionais, é a maior ingenuidade dos 
políticos antigos e modernos. Ser pro- 
tecionista não só significa ser ingênuo, 
mas representa um perigo para a nação 
que se quer defender com uma série de 
protecionismo. Em Cádiz temia-se que 
a liberdade dos portos arruinasse o 
comércio, a liberdade estabeleceu-se e 
Cádiz continuou a viver. Em Lima acre- 
ditava-se que o estabelecimento do vice- 
reinado de Buenos Aires arruinaria 
aquela cidade e não aconteceu nada do 
que fôra previsto. Além disso tinha-se 
que levar em conta que se uma cidade 
decaia, outra, dentro do reino crescia. 
Villava conhecia os estudos econômicos 
de Necker, a quem chamava “profun- 
do”, e não esquecia os clássicos. No fim 
de sua contra-réplica citava uma opinião 
de Cícero digna de ser lembrada em 
todos os tempos: “Desapareça a fórça, 
porque não há nada mais prejuricial às 
cidades, mais contrário ao direito e às 
Leis, mais incivil nem mais inumano 
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do que fazer qualquer coisa pela fórça 
numa sociedade já estabelecida”. 


A campanha desenvolvida por Villa- 
va em favor dos indios mostra-nos uma 
escola liberal imensamente difundida na 
América. Villava não estava só. Tinha 
tido precursores magníficos e tinha 
companheiros que o secundavam admi- 
ravelmente. Seu liberalismo chegava a 
sentir a necessidade de não obedecer às 
leis, quando elas iam de encontro ao bem 
dos cidadãos. Essa teoria foi a que se 
impôs em Buenos Aires, por exemplo, 
quando Sobra Monte teve que deixar O 
govêrno, primeiro, e de destituílo de- 
pois. Não foi Villava seu criador, pois 
tinha uma antiguidade de séculos, na 
Península, mas contribuiu para difundir 
seu conhecimento. “O fiscal sabe mui- 
to bem — dizia — o respeito que se deve 
às Leis, mas sabe também que estas po- 
dem ser revogadas sempre que as cir- 
cunstâncias variem, que cessem as Ta- 
zões em que se fundaram ou que se ma- 
nifeste que eram falsos os fundamentos 
alegados para que se publicassem. Os 
soberanos mesmos desejam que se lhes 
mostre o inconveniente ou o prejuízo 
que podem resultar de uma lei e encar- 
regam os seus Tribunais de assim o exe- 
cutarem. Estas idéias foram escritas 
por Villava em outro relatório feito em 
la Plata a 12 de março de 1795. Noutra 
visita fiscal de 4 de maio do mesmo ano 
chamava a atenção para o fato de que O 
aumento de cem mitaios na província de 
Chayanta tinha provocado rebelião e 
julgava que se se houvesse aumentado 
mil, como propunham algumas pessoas, 
provavelmente todo o reino ter-se-ia re- 
belado. O gôsto pelas coisas do Oriente, 
que chegou a constituir uma obsessão 
em não poucos escritores franceses do 
século XVIII, sem excluir Montesquieu 
e Voltaire, também se fêz sentir em Vil- 
lava. Certa vez que alguém quis com- 
parar os caciques índios com os manda- 


rins da China; Villava estabeleceu com 
suma clareza as grandes diferenças que 
os separavam. Seu trabalho tem a data 
de 10 de janeiro de 1796. Diz êle: “O 
fiscal não sabe se os caciques são seme- 
lhantes aos manis do Congo, aos sha- 
mans da Siberia, aos cossacos da Rus- 
sia, nem aos ierarcas dos romanos; mas 
sabe-se que em nada se parecem com Os 
mandarins da China, pois os caciques 
são hereditários e os mandarins eleitos 
pela corte; os mandarins são escolhidos 
entre os letrados do país, e os caciques 
sem estudo nenhum; os caciques são 
perpétuos e os mandarins mudam de 
uma província para a outra como nossos 
magistrados na Espanha; os caciques 
não são responsáveis perante o rei da 
miséria de seu povo, e os mandarins são, 
pois na China se acredita (e não sei se 
com pouco fundamento) que a esterili- 
dade, a despopulação e a miséria são 
efeito do descuido e da opressão daquele 
que manda”. Descobre-se nessas linhas 
a velha crença tão difundida entre os 
historiadores ocidentais do século 
XVIII, de que a sabedoria da China 
chegava a atribuir aos chefes a culpa da 
miséria do povo. Villava estava tão sa- 
turado dessa literatura cheia de admira- 
ção pelo Oriente, que em França, subs- 
tituiu até certo ponto a da volta à natu- 
reza, e, mais que substituí-la, competiu 
com ela, como no Ódio ao despotismo, 
também comum nos escritores liberais 
da França e da Espanha desde tempos 
antes da decantada revolução francesa. 
Num trabalho seu de 17 de fevereiro de 
1798 assegura que nunca chamou “re- 
fratário, usurpador e déspota” o doutor 
Arizmendi. Comprovamos reiterada- 
mente que chamar um governante ou 
funcionário de déspota era insultá-lo. 
Os absolutistas e homens fanatizados 
combatiam os seus opositores com pala- 
vras que atacavam sentimentos religio- 
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sos. Um jovem advogado, den José 
Maria Lara, sobrinho do assessor Ca- 
flete, que não ignorava as idéias liberais 
de Villava, chamou-o “frenético, hereije, 
ignorante”; os liberais eram vistos como 
herejes por aqueles que viviam no obs- 
curantismo. 

Chegamos, agora, ao ano de 1797. 
Neste ano Villava escreveu suas famo- 
sas Notas para uma reforma da Essa- 
nha sem transtôrno do govêrno monár- 
quico e da religião. Em tôrno dessa obra 
os críticos fantaziaram um pouco. Não 
vamos aludir a êles nem dizer que Vil- 
lava foi um precursor, um inovador, 
etc. Já dissemos que êle encerra os pen- 
samentos dos liberais espanhóis. A his- 
tória do liberalismo na Espanha só con- 
ta com ensaios parciais. Na América 
nada ou pouco se fêz. Muita gente con- 
“funde liberalismo com heresia e recorre 
à imortal obra de Menendez y Pelayo, 
EFlistória dos heterodoxos espanhóis, em 
busca de fontes seguras. O manancial é 
sempre útil, como tôda à produção do 
grande polígrafo espanhol; mas seria 
necessário não confundir a tal ponto a 
suposta heresia com a verdadeira histé- 
ria das idéias políticas. Villava, por 
exemplo, não era um hereje, era, sim- 
plesmente, um liberal, e, como tal, con- 
tinuava os ideais que tinham sacudido 
uma grande parte da Espanha desde 
muitos anos antes. Sem necessidade, 
agora, de voltarmos a épocas históricas, 
podemos recordar que o liberalismo co- 
meçou a influir nas consciências dos ho- 
mens que, como Villava, falaram de li- 
berdade e de justiça na Espanha e na 
“América, desde meados do século ... 
XVIII. A revolução francesa não teve, 
na Espanha a influência que se supõe. 
Também neste caso os críticos confun- 
dem revolução francesa com a simples 
leitura dos filósofos. Os filósofos apre- 
“sentados como precursores, morreram 
“sem saber que em sua terra ia estalar a 
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revolução de 1/89. Analisando as suas 
obras com atenção e sem preconceito, 
comprova-se que a maior parte de suas 
idéias não influenciaram os homens da 
verdadeira revolução francesa e que, 
pelo contrário, eram em muitos pontos 
opostas aos atos que os revolucionários 
praticaram. A penetração em Espanha, 
da irreligiosidade de Voltaire e de outros 
filósofos não é resultado da revolução, e 
sim influência de escritores anteriores 
a esta. Por outro lado, a irreligiosidade 
espanhola não tem origem nos filósofos 
franceses, e sim em idéias locais cujo 
influxo fez-se sentir também nesses mes- 
mos franceses. A filosofia irreligiosa do 
século XVIII tem caráter europeu. 
Suas raizes encontram-se nos escritores 
protestantes e é um êrro ou miopia in- 
telectual acreditar que não tenha outro 
ponto de partida além do grupo de filó- 
sofos franceses tão mencionado e tão 
pouco conhecido em suas verdadeiras 
obras e pensamentos. A reforma e a 
contra-reforma trouxeram à luz mil de- 
bilidades do clero e da religião e é 
nessa luta que se bebem as águas da 
irreligiosidade, que se supõe francesa 
mas tem uma origem internacional; ale- 
mã, holandesa, belga, italiana, espanhola 
e também francesa. A França mais do 


que inovadora e criadora de irreligiosi- 


dade, foi divulgadora. Na Espanha as 
pessoas zombavam dos curas, frades e 
freiras e de muitas práticas religiosas, 
desde os tempos de Cervantes: mais 
ainda: desde Erasmo, imensamente 
lido na Peninsula e na América, A his- 
tória do erasmismo na Espanha e na 
América, que só agora começa a reali- 
zar-se, mostra como foi anti-clerical a 
Espanha desde antes dos tempos de Co- 
lombo. Os pregadores burlescos, sôbre 
os quais há alguns estudos de valor fei- 
tos por críticos franceses, caçoavam, do 
púlpito, de muitos costumes católicos, 
superstições, etc. com mais engenho 
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ainda do que o próprio Voltaire. O sé- 
culo XVIII francês repetiu o enorme 
acêrvo de sarcasmos dos séculos ante- 
riores. Esta irreligiosidade espanhola, 
que os pobres diabos defensores de cau- 
sas perdidas pensam ser francesa, uniu- 
se às vezes à política e isso acontecer 
quando curas e frades fizeram causa co- 
mum com os políticos para combater os 
liberais. Nos séculos XVI e XVII esta 
união não existia, porque o liberalismo 
político tinha a existência assegurada. 
Irreligiosidade ou burla de práticas es- 
túpidas em nada se relacionava com a 
política. Daí a suposição de tartos crí- 
ticos mal informados de que a irreligio- 
sidade é própria do século XVIII, ao 
passo que, em contrário, começa dois Sé- 
culos antes. E daí também, o êrro de se 
acreditar que essa irreligiosidade filosó- 
fica é um resultado da revolução fran- 
cesa quando a antecede de duzentos 
anos. No século XVIII irreligiosidade 
e política liberal unem-se, não pela revo- 
lução de França, mas sim porque os ini- 
migos do liberalismo eram o cura e o 
déspota. Os políticos espanhóis que 
combateram Carlos IV fizeram-no por- 
que estavam fartos, como todos os espa- 
nhóis honrados e justos, dos cornos que 
a rainha Maria Luiza plantava em seu 
real marido e da influência nefasta que 
tinha na vida política da Espanha e das 
colônias o favorito Manuel Godoy. A 
corte era um escândalo, uma amostra 
degradante da debilidade de indignida- 
des domésticas e de despotismo. Não é 
estranho que tôda a Espanha sinta-se 
enojada, que apareça um Juan Picor- 
nell, unido a outros espanhóis, com o 
propósito de destronar o inepto Carlos 
IV e estabelecer a república. 

Picornell é conhecido na América, so- 
bretudo na Venezuela, por uma conspi- 
ração no Novo Mundo. Os historiado- 
res americanos acreditaram, ingenua- 
mente, que êle queria proclamar a inde- 


pendência da América ou da Venezuela. 
Profundo equívoco. Picornell conspi- 
rava em qualquer lugar, na Espanha ou 
na prisão venezuelana, com o intuito de 
combater Carlos IV e proclamar a repú- 
blica no grande império hispano-ameri- 
cano. Os eruditos espanhóis, estudiosos 
e homens de bem conspiraram mais ou 
menos abertamente contra Carlos IV. 
Na América houve também conspirado- 
res, movidos pelos mesmos ideais e não 
pelo de separar-se da Peninsula e criar 
novas nações. Às vezes êstes conspira- 
dores uniram-se pessoalmente, como no 
caso de Picornell, Guall e Espanha em 
Caracas e trataram de sublevações que, 
por desgraça, terminaram em fracassos 
e mortes. Os historiadores americanos, 
repetimos, acreditavam que se tratava 
de intentos separatistas. Os historiado- 
res espanhóis quiseram ver em todos 
êles influências ou imitações da revolu- 
ção francesa. O próprio Manuel Godoy 
apresentou êsses efeitos como vergon- 
teas da revolução francesa. As vergon- 
teas eram bastantes tardias, mas com O 
fim de desacreditar os liberais e apre- 
sentá-los como traidores, afrancesados, 
etc. neles colavam qualquer calúnia. O 
indiscutível, e prová-lo-emos com o tes- 
temunho do próprio Manuel Godoy, 
príncipe de la Paz, é que a política libe- 
ral contrária a Carlos IV agitava-se na 
Espanha desde 1793. Esta política pro- 
punha reformas fundamentais. Já se vê 
que Villava, quatro anos mais tarde ti- 
nha mestres que lhe haviam ensinado a 
pensar e a falar. Em suas memórias es- 
critas em 1836 e postas em ordem pelo 
abade Sicilia, o príncipe de la Paz re- 
corda êstes antecedentes político libe- 
rais todos dirigidos contra Carlos IV. 
Diz êle: “Desde o princípio da guerra | 
de 1783 houve sempre na Espanha um 
partido, pequeno e recatado, mas não de 
todo sem influência, que viu com pesar 
a coalisão contra a França... Os adep-. 
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tos dêsse partido eram da classe média 
e gente letrada mais particularmente, 
jovens advogados, professôres de ciên- 
cias, pretendentes e estudantes, mas sem 
que lhes faltasse o apoio de pessoas no- 
táveis nas classes elevadas, das quais, 
uns por vaidade, outros por estudos e 
leituras que haviam feito e outros por 
impressões recebidas dos homens de le- 
tras com quem lidavam em suas viagens 
pela Europa, abraçaram de bom grado 
as idéias novas...” A luta de idéias es- 
tava aberta desde 1/93. E' Godoy o fa- 
vorito, como vemos, quem nos explica 
melhor do que qualquer outro autor, 
quais os homens que defendiam o libe- 
ralismo na Espanha: escritores, advo- 
gados, professóres, estudantes e pessoas 
notáveis das classes superiores numa 
palavra: a intelectualidade da Espanha, 
o melhor da Espanha. Contra êles esta- 
vam os servidores da Córte, os absolu- 
tistas, os clericais. Sempre houve na Es- 
panha êstes dois bandos da cultura e do 
fanatismo a disputarem o poder. Ban- 
dos iguais perfilaram-se também na 
América. Godoy mostra-nos outros fa- 
tos. E” sabido que em Buenos Aires, em 
meados de 1795 julgou-se desmascarar 
uma conspiração de franceses e de ne- 
gros escravos para mudar a ordem ins- 
titucional. Don Martin de Alzaga foi 
encarregado de levar adiante as pesqui- 
sas dessa causa célebre. As investiga: 
ções só trouxeram à luz que alguns 
franceses, italianos e também espanhóis 
reuniam-se para comer, e, possivelmen- 
te alguma vez, terão feito algum brinde 
pela liberdade. Não chegou a haver ver- 
dadeira conspiração como se supós. 
Houve únicamente umas aragens libe- 
rais. Pois bem: no mesmo ano e no 
mesmo mês, na Espanha, os acontec:- 
mentos eram muito maiores. Diz Go- 
doy: “Em junho de 1795, uma corres- 


-pondência interceptada mostrou paten- 


temente que os franceses trabalhavam 
com afinco em angariar prosélitos em 
muitos pontos importantes, e pistas para 
a descoberta de juntas que se ocupa- 
vam em planos democráticos, então 
unicamente dividida em se pôr de acôr- 
do sôbre se seriam muitas ou uma só re- 
pública ibérica o que conviria à Espa- 
nha”. Ainda não foi escrita uma histó- 
ria das idéias republicanas na Espanha. 
Quando isso se fizer ter-se-á que aludir 
a esses antecedentes. Estava pois bem 
estabelecido, de acôrdo com o testemu- 
nho indiscutível de don Manuel Godoy, 
o príncipe de la Paz, favorito de Carlos 
IV e sua mulher Maria Luiza, que em 
1795 juntas liberais discutiam ce a Es- 
panha devia governar-se por meio de 
uma ou várias repúblicas. O separatis- 
mo já era um fato. O federalismo con- 
tava com grandes adeptos e a idéia re- 
publicana, contrária ao rei Carlos IV, 
tinha muitos partidários. Na América, 
entretanto ninguém pensava nestes pro- 
jetos. O republicanismo, que apareceu 
e fêz carreira no Novo Mundo depois 
de 1810, tem, portanto, uma origem 
perfeitamente espanhola e começa a lu- 
tar em 1795. Temos dito que eram li- 
berais e republicanos os homens de mais 
talento da Espanha. Êsse liberalismo, 
êsse republicanismo não ia de encontro 
as velhas idéias religiosas. Era em su- 
ma, anti-clerical; mas anti-clerical são 
também, muitos clérigos e muitos fra- 
des que compreendem os inconvenientes 
do clericalismo. Temos a prova de que 
nesse mesmo ano de 1795 havia conven- 
tos na Espanha onde todos os frades 
eram liberais e republicanos. Isso não 
foi dito por nós. Disse-o Manuel Go- 
doy: “Uma daquelas juntas, por certo 
a mais vivaz, reunia-se num convento € 
os principais membros eram frades.” 
Que dizem a isso os fanáticos e igno- 
rantes que, em tantos lugares, querem 
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falsificar a história? A guerra que a Es- 
panha sustentava contra a França não 
era, na realidade, contra a França e sim 
contra os revolucionários liberais fran- 
ceses. Isso estava então bem claro. À 
Espanha, repetimos, como muitas ou- 
tras nações européias, combatia os libe- 
rais franceses precisamente para restau- 
rat na França a velha ordem. Em con- 
sequência, os liberais da Espanha decla- 
ravam-se partidários da revolução, ou 
dizendo melhor, dos liberais. Damos 
esta explicação porque a revolução já ti- 
nha acabado. O ano de 1789 não deve 
ser confundido com o de 1795. Em 1795 
a revolução era uma lembrança. O que 
se discutia era o liberalismo. Na Amé- 
rica a revolução jamais teve a mais in- 
significante influência; o-liberalismo, em 
troca, penetrou lentamente, e em al- 
guns espíritos, como no de Villava e dos 
homens, como Moreno, que mais tarde 
apresentaram-se como pais da Patria, 
chegou a deixar raizes muito fundas. Na 
Espanha o processo tomou maiores pro- 
porções. Os dois países, França e Es- 
panha, estavam muito próximos e era ló- 
gico que as idéias liberais francesas en- 
contrassem eco nas velhas idéias liberais 
espanholas. Não combatiam, repetimos, 
precisamente as nações; combatiim o li- 
beralismo e o absolutismo. E” assim 
que os liberais da Espanha e da França 
estavam unidos contra os absolutistas 
dos mesmos países. Quando as fôrças 
francesas, ou seja, do govêrno liberal 
que dominava em França, avançaram na 
Espanha, os liberais espanhóis viram 
nesse avanço um triunfo de suas pró- 
prias idéias e apressaram-se em saudá- 
las com alegria. Continua falando Go- 
doy: “O contágio aumentava: à única 
ameaça que os franceses fizeram sôbre o 
Ebro, uma sociedade secreta que havia 
em Burgos preparou logo deputados 
para dar-lhes o abraço fraternal”. Não 
eram somente as sociedades secretas, a 


maçonaria que pensavam dessa maneira 
e trabalhavam em silêncio. Em público 
mostravam-se ideais idênticos. “Nos 
teatros da córte houve jovens de classes 
distintas que se atreveram a aparecer de 
barrête frígio; houve mais: houve se- 
nhoras da mais alta nobreza que osten- 
taram as três côres. O liberalismo tri- 
unfava na Espanha em tôda a linha. Na 
América, repetimos, infiltrava-se com 
lentidão. A guerra civil que acabou por 
dividir o império hispano-americano em 
tantas repúblicas, já estava latente ou, 
dizendo melhor, já havia começado. E 
sabido que em 1793 a província de Gui- 
puzcoa ameaçou separar-se da Espanha 
e pedir a proteção da França, se o go- 
vêrno espanhol não cedesse a certas pe- 
tições e não continuasse respeitando tô- 
das as suas liberdades (Fermin de Las- 
sala, duque de Mandas, 4 separação de 
Gupuzcoa ce a paz de Basileia, Madrid, 
1895). As idéias liberais estavam muito 
difundidas nas províncias bascas. Em 
Guipuzcoa havia quinze assinantes da 
Enciclopédia francesa, mais do que em 
todo o resto da Espanha. Não relem- 
bramos agora a história dos Babaleritos 
de Azcoitia, dos liberais de Vergara e 
da atuação do conde de Peniaflorida, do 
marquês de Narros, de Manuel José 
Narganes de Poasada, de Valentim qe 
Foronda e de outros liberais e maçons 
que exerceram uma grande influência 
nas províncias bascas e na Espanha, por 
serem bem conhecidas e haverem sido 
divulgadas em livros impressos na Ar- 
gentina. Mais atenção mereceria a ex- 
traordinária vida de don José Marchena 
e Ruiz de Cueto, chamado, tôda a vida, 
o abade Marchena, nascido em Utrera 
em 1768. Em 1791 confessava haver 
lido “todos os argumentos dos irreligio- 
sos”. Antes de 1795 tomou parte numa 
conspiração republicana. Desde 1798 
estava em luta com a inquisição. Amigo 
dos professôres liberais do Seminário de 
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Nobres, de Vergara, fundou, mais tar- 
de, com don Vicente Maria Santibanez, 
uma Sociedade Literária que era. em 
realidadee, uma loja macônica. Arden- 
te divulgador das idéias de Rousseau, 
dos direitos naturais do homem e da 
ação da revolução francesa, é apresen- 
tado por Marcelino Menendez y Pelayo 
(Obras literárias de don José Marche- 
na, tomo II, Sevilha, 1896) como o au- 
tor dos “mais antigos versos de propa- 
ganda revolucionária compostos na Es- 
panha”. Com efeito, em 1791, dez anos 
“antes que Quinta pensasse em escrever 
suas odes à Juan de Padilha e à im- 
prensa, chamava Rousseau de divino e 
dizia que êle havia ensinado “o gênio 
eminente graças a quem o povo francês 
é livre”. Em 1792 foi à França e se- 
gundo Reynon “obteve um grande êxito 
de tribuna entre os sans culottes”. No 
mesmo ano apresentava-se como “um 
amigo da liberdade, que arde de desêjo 
de vê-la triunfante em sua pátria, sub- 
metida ao mais violento despotismo por 
muitos séculos”. Marchena era um li- 


beral em política e em religião. Ansiava- 


pela reinstalação das Córtes, a extinção 
da inquisição, o afastamento do poder 
político do clero e do poder despótico 
dos reis. Num aviso ao povo espanhol, 
impresso em 1793 e dado a conhecer por 
Morel Fatio, havia frases como estas: 
“Já não será tempo que a nação sacuda 
o intolerável jugo da opressão do pensa- 
mento? Não será tempo que o govêrno 
suprima um tribunal de trevas que des- 
honra até o despotismo?... Um único 
meio lhes resta, aos espanhóis, para des- 
truir o despotismo religioso: é a convo- 
cação de vossas Córtes. Não percais um 
momento, seja Córtes, Côrtes, o clamor 
universal”. Marchena, como vemos, era 
contrário à inquisição e desejava um go- 
vêrno representativo que assegurasse a 
liberdade. Também era liberal em eco- 
nomia e assinalava os defeitos da admi- 


nistração protecionista e da economia di- 
ngida. “Espanhóis, o deficit de vosso 
erário aumenta à medida que crescem 
vossas imposições ; vosso país, que a na- 
tureza dotou de tudo, carece de tudo, 
porque uma constituição em marasmo e 
um govérno famélico devoram vossa 
mais pura substância”. Marchena não 
queria, de modo algum, imitar na Espa- 
nha o procedimento da revolução fran- 
cesa. Se alguém sustentasse essa teoria, 
cstão aí todos os seus escritos para des- 
mentí'lo. Marchena sonhava unir a Es- 
panha e Portugal por meio de uma re- 
pública federativa. Nisso estava em 
completa oposição aos políticos france- 
ses, inimigos do federalismo. Outros 
espanhóis havia, junto a Marchena, 
como Hevia, que superavam-no no ódio 
a Carlos IV e a sua espôsa Maria Luiza. 
E não faltaram homens como Primo Fe- 
liciano Martinez de Ballesteros, de gran- 
de cultura e família nobre, que formou 
um corpo de espanhóis, em Baiona, para 
lutar, junto dos franceses, contra os 
absolutistas de Carlos IV. O ex-oficial 
de marinha Rubin de Celis era seu ins- 
trutor; mas o batalhão acabou dissol- 
vendo-se. Marchena foi amigo de Mi- 
randa e, em Paris, esteve prêso e negou- 
se a escrever as ordens de Robespierre. 
Tudo 1sso demonstra que Marchena era 
um liberal, mas não um seida dos revo- 
lucionários franceses em tóda a sua ex- 
tensão. Em 1797 dedicou-se a combater 
o Diretório. Afastou-se de madame de 
Stael e de Chateaubriand e depois de 
grandes aventuras acabou por converter- 
se ao bonapartismo, em 1804, e ser se- 
cretário de Joaquim Murat, em 1808, 
quando esteve na Espanha. Não pros-' 
seguimos em sua história, de político e 
de romântico, admirâvelmente escrita 
por Menendez y Pelayo, porque ela con- 
tinua pelos princípios do século XIX e 
sai do ponto que estamos estudando. 
Marchena, como político, pode classifi- 
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car-se entre os liberais afrancesados que 
seguiram a política do rei José Bona- 
parte. Tinha contra si os liberais ini- 
migos dos franceses e os absolutistas 
afrancesados que sustentavam Fernan- 
do VII. Seu êrro foi apoiar, como Li- 
niers em Buenos Aires, a posstvel ins- 
talação definitiva de José Bonaparte 
como rei da Espanha, trocando a dinas- 
tia dos Bourbons pela dos Bonaparte. 
Muitos espanhóis estavam fartos dos 
Bourbons e preferiram qualquer dinas- 
tia à de um rei débil, dominado por sua 
mulher e pelo amante de sua mulher. 
Outros acreditavam que assim como ha- 
viam aceito a dinastia dos Bourbons 
quando foram vencidos os Auwstriacos, 
deviam receber a dos Bonaparte ao se- 
rem destronados os Bourbons. Na 
América predominou, do mesmo modo 
que na Espanha, a fidelidade aos Bour- 
bons e desejou-se que em lugar de Car- 
los IV, desacreditado ao máximo, rei- 
nasse seu filho Fernando VII. stes 
fatos e essas soluções políticas corres- 
pondem aos primeiros anos do século 
XIX. Agora voltamos aos últimos anos 
do século XVIII para repetir que as 
idéias liberais de Villava eram as que 
estavam no ambiente e nada tinham de 
original nem de audaz na Espanha e na 
América. Não obstante, os historiadores 
que as estudaram, talvez por motivos de 
concisão ou outro que não imaginamos, 
apresentam-nas livremente, sem relacio- 
ná-las com a época nem com os antece- 
dentes. Os projetos de reformas eram 
muitos na Espanha. Aludimos às idéias 
dos liberais e afrancesados. Podemos 
acrescentar que em 1796, um ano antes 
de Villava escrever seus Apontamentos 
para uma reforma da Espanha, don Vi- 
cente Maria Santibanez escreveu uma 
série de memórias e de projetos. A mais 
conhecida havia sido escrita em 1793 e 
tinha como titulo Reflexões imparciais 


de um espanhol à sua nação sôbre o par- 
tido que deveria tomar nas atuais ocor- 
rências. Santibanez, mais do que as Cór- 
tes, ansiava por uma reforma completa : 
uma representação nacional bem moder- 
na. Villava projetou reformas com 
grande moderação. Não só não tiveram 
nele influência alguma os fatos da reve- 
lução francesa, como também tratou de 
impedir que os excessos da liberdade le- 
vassem a transtôrnos de consegiências 
inimagináveis. Nas primeiras linhas do 
Prólogo diz o seguinte: “Numa época 
em que o espírito de liberdade faz tan- 
tos progressos e o entusiasmo que q 
substitui tantos estragos, cêdo o bom 
cidadão deve dedicar suas meditações a 
evitar uma revolução que os mesmos 
abusos preparam, o exemplo dos outros 
povos antecipa e que se deve temer mais 
do que os males de que padecemos e 
tanto queremos emendar”. Villava insis- 
tia em seus propósitos de “dar um novo 
ser à minha nação, e os riscos do fôgo 
e do ferro, inevitáveis na crise violenta 
de uma comoção”. Essas palavras con- 
fessam plenamente não só a influência 
nula da revolução francesa, mas tam- 
bém o temor que se pudesse produzir 
algo de comparável. Em seu escrito re- 
conhece “que nosso atual estado revolu- 
cionário é violento, e nada de violento 
é durável”. Aludia ao estado revolucio- 
nário da Espanha, onde liberais e abso- 
lutistas discutiam cruamente. As lutas 
políticas da Espanha não eram desco- 
nhecidas na América. Villava compre- 
endia que não era possível contintar com 
o sistema áulico imperante e era preciso 
introduzir no reino muitas reformas. 
Nesse sentido apresentava-se como um 
liberal moderado, monárquico e razoável. 
Em seu escrito não se dirigia a pessoa 
alguma, e sim à formação das institui- 
ções. Por êle começava a estudar o re- 
gime monárquico e reconhecia que, sem 
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uma terrível guerra civil, era utópico 
pensar em mudar a monarquia em repú- 
blica. Uma república significaria, além 
disso, o separatismo e a luta das proviín- 
cias. Se as províncias se tornassem in- 
submissas, mais difícil ainda seria domi- 
nar as colônias americanas. “À dificul- 
dade em sujeitar as províncias a um 
método uniforme e homogêneo, sendo 
elas tão heterogêneas entre si, ajuntar- 
- sejam a impossibilidade de sujeitar as 
colônias ultramarinas e os grandes in- 
convenientes de sua separação, que seria 
inevitável. Nessas linhas quis-se ver a 
profecia da independência da América. 
Na realidade não se tratava de uma pro- 
fecia e sim de uma possibilidade. Vil- 
lava faz depender a independência da 
América do caos espanhol, da luta civil 
na Espanha pelo federalismo. A luta 
sobreveio, mas não pelo federalismo, e 
sim por divergências políticas muito 
profundas entre os partidários do Con- 
selho da Regência e os partidários das 
Juntas, os absolutistas e os liberais, etc. 
Villava não pensou nunca numa revo- 
lução na América, num levante pela in- 
dependência dos nativos hispano-ameri- 
canos. Afirmou que a independência 
poderia chegar se o império hispano- 
americano caisse no federalismo e na 
luta civil. Em troca, resultou em profe- 
cia a exposição da lei histórica e polí- 
tica que assinala um despotismo depois 
de cada guerra civil. “E depois que a 
vingança, o rancor e o ódio tiverem der- 
ramado rios de sangue, êsse belo país 
viria parar sob a dominação de um dés- 
pota, que provavelmente cerrara suas 
portas à Espanha”. Assim aconteceu, 
com efeito. A América não ficou tóda 
sob um só déspota; mas caiu por partes 
e cada um dêles — como Francia no 
Paraguai; Rosas, na Argentina, etc. 
cerrou suas portas à Espanha. Villava 
estava convencido que uma guerra civil 
na América, por causas ideológicas, tra- 


ria fatalmente uma dura tirania Por 
isso acreditava que o regime de govêtno 
Mais conveniente para a América era 
uma monarquia branda. Aqui temos a 
razão pela qual tantos préceres america- 
nos pensaram na monarquia como sis- 
tema de govêrno para suas pátrias. Só 
a monarquia, segundo êles, poderia 
salvá-las da anarquia e da ditadura. com 
os infinitos males que as acompanham. 
Villava dizia: “Não posso passar em si- 
lêncio, que se um país extenso, fértil, cá- 
lido, abundante, e por conseguinte pre- 
guiçoso, por uma revolução de idéias 
contra a natureza de suas circunstâncias 
físicas e morais, saísse da sujeição suave 
da monarquia e estabelecesse a liberdade 
e a igualdade política da democracia, 
não se poderia manter nesta sem o re- 
ceio continuo de voltar a incidir na ti- 
rania; quanto mais perfeito fôr o seu 
govêrno republicano; quanto mais elas- 
ticidade e energia der às almas; quantos 
mais heróis produzir, tanto maiores pre- 
cauções necessitará para não se perder. 
O ostracismo continuado para purgar a 
nação dos grandes homens, como hoje 
a purgamos dos delinquentes não basta- 
ria para que, no fim, um Julio César co- 
roado dos louros das vitórias alcançadas 
contra os inimigos da pátria não passas- 
se o Ebro e o Tejo para marchar sôbre: 
Madrid, apesar dos decretos do Senado”. 
Tôdas as províncias da América conver- 
tidas em nações, tiveram seus Ebros e 
seus Tejos, ou seja, o seu Rubicon. o 
seu Madrid, quer dizer, sas capitais 
onde cairam os tiranos que tem feito a 
tragédia de nossa história. 


As idéias monárquicas de Villava fa- 
zem-no apresentar a monarquia como O 
melhor sistema de govêrno; mas como 
uma inovação extraordinária nas leis 
que regiam a sucessão da coroa. Villa- 
va não chega à monarquia eletiva, por 
causa das ambições e das lutas que pode- 
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ria originar. Exprime, com uma valen- 
tia sá admissível num Tomas Paine, 
que “a nação não é um patrimônio do 
soberano, nem a monarquia foi fundada 
para o monarca, mas sim o monarca 
para a monarquia”. Igualmente, “ser 
rei é um ofício, não mera honraria: é 
um encargo, não um mero incenso: é 
uma magistratura, não mera roupagem” 
A sucessão regular, inalterável, dos fi- 
lhos mais velhos dos reis, era injusta e 
prejudicial ao bem estar público, “pri- 
meiro objetivo de todo govêrno”. pois O 
ofício de rei podia chegar a ser exercido 
por um menino ou uma mulher. As re- 
gências não solucionavam o problema. 
“Dêste modo podíamos ter um rei pin- 
tado ou esculpido a quem tributariamos 
adorações e cujos ministros nos comu- 
nicariam suas próprias ordens, como vi- 
das da estátua material que maneja- 
riam”. Villava propunha que “deveria 
ser sucessor da coroa o mais próximo 
perante do defunto, que fôsse varão, 
maior de vinte e cinco anos, educado e 
vivendo na Espanha”. Para evitar dis- 
cussões, lutas eleitorais, etc., o Conse- 
lho Supremo da Nação deveria assina- 
lar todos os anos a pessoa que deveria 
subir ao trono caso o soberano viesse a 
falecer. Não vamos discutir os inconve- 
nientes dêste sistema proposto por Vil- 
lava; mas chamamos a atenção sôbre o 
seu sentido de rebeldia diante da possi- 
bilidade do trono vir a ser ocupado por 
um menino ou uma mulher, Com o seu 
sistema sempre haveria um. candidato a 


= rei, instruido e maior de idade. 


Villava não via inconveniente em de- 
clarar que as famílias dos soberanos ti- 
nham o hábito de viver na ociosidade, 
numa verdadeira prisão política que re- 
sultava “custosíssima para a nação”. As 
-palavras de Villava lembram as que em 
outra ocasião escreveu Paine. Era ne- 
cessário, com efeito, muita audácia e in- 


dependência para aconselhar ao rei que 
comesse com sua família, a fim de evitar 
gastos inúteis à mesa de cada um e co- 
nhecer melhor o caráter de seus filhos. 
Logo adiantava: “A multiplicação das 
famílias é um fruto de benção, e a mul- 
tiplicação da família real no atual esta- 
do da Espanha é uma maidição para O 
Estado' 

As leituras de Montesquieu e outros 
autores criaram em Villava um sentido 
elevado da dignidade do homem e da li- 


berdade. Já temos dito que não era par- 
tidário da revolução francesa, e sim 
como Marchena e tantos outros, um 


teórico convencido de que era preciso 
voltar para traz, fitar os tempos em que 
na Espanha havia Córte e democracia. 
“Não desejo ressuscitar os don Quixotes 
— dizíamos tampouco quero ridiculari- 
zar o espírito de nossos avós”. A no- 
breza espanhola tinha decaído em seu es- 
pirito. “Um certo espírito de marciali- 
dade, de libertinagem e de gregarismo 
que se introduziu neste século na nobre- 
za e contribuiu para enervá-la, envi- 
lhecê-la, depreciá-la e confundi-la: não 
se encontra pois a verdadeira honra, 
que é a alma das monarquias, e única- 
mente, certos acessos de vaidade e orgu- 
lho, que se acredita serem honra e são 
vícios opostos a tôda a espécie de govêr- 
no” 
tinha a independência, o ideal de liber- 
dade, de outros tempos. O despotismo a 
tinha envilhecido, prostrado. Os cava- 
leiros tratavam de converter-se em fa- 
voritos. Não havia don Quixotes por- 
que não havia liberdade para sonhar. Os 
nobres já não viviam em suas cidades, 
amontoavam-se todos na Córte, em bus- 
ca de favores. A pobreza tinha aumen- 
tado assim como o despovoamento das 
províncias e o luxo na capital. As ren- 
das eram menores, mas não os gastos. 
Não obstante Villava mostrava-se atra- 
zado em certas idéias, por exemplo nas 


A nobreza tinha decaído porque. 


que se referiam à abolição dos morgá- 
dios. Nas províncias bascas os morgá- 
dies representavam a salvação das pe- 
quenas propriedades, capazes de manter 
uma família. Dividindo-os em tantas 
partes quanto eram os herdeiros, che 
gava-se a frações insignificantes que 
cada herdeiro era obrigado a vender por 
não poder utilizá-la. As famílias ter-se- 
iam dissolvido e alguns proprietários 
ricos acabariam por encampá-las e for- 
mar grandes latifúndios com a pobresa 
geral do país. Villava não expõe estas 
razões, mas sem dúvida baseado nelas, 
escreve que “seria transtornar - violen- 
tar as coisas querer estabelecer entre nós 
a divisão das terras ou leis agrárias, e a 
igualdade de todos os filhos: como o 
seria estabelecer feudos numa democra- 
cia”. Em troca, era contrário às ordens 
e cédulas reais. Dizia que sua contínua 
promulgação, em lugar de leis, só cria- 
va despotismo, transtôrno, variação con- 
tinua. Os ministros, com o argumento 
do rei que o ordena ou o estranha, fa- 
ziam tudo o que queriam. Villava re- 
conhecia, como mais tarde o reconhece- 
ram Jovellanos e os melhores ;.olíticos, 
que na Espanha, dêsde os reis godos, 
sempre se tinha tratado nas Córtes das 
leis mais convenientes para o povo. Só 
Fernando o Catálico e Felipe II haviam 
aumentado seu poder deprimindo os 
foros de seus vassalos. Felipe II, “por 
uma política baixa e cruel, procurou es- 
tabelecer o despotismo”. Nesses julga- 
mentos de Villava não se deve ver única- 
mente a influência de autores estrangei- 
ros. Já havia começado o estudo da his- 
tória de Espanha, com fins políticos, en- 
tre os escritores de França, Inglaterra, 
Itália, etc. Na Europa estava na moda 
caluniar a Espanha e imputar aos reis 
católicos e a Felipe II a origem do des- 
potismo espanhol de todos os males polí- 
ticos que a atormentavam. A lenda 
negra havia começado com o padre 


€e- 


A 


Casas e com a inter. 
de que o homem é 
mau por natureza e necessita de um go- 
vêrno forte; mas o desprêso de Felipe 
11 pelas liberdades de Aragão, no caso 
do secretário Antonio Perez perseguido, 
apesar dos foros que o amparavam, em 
terras aragonesas, trouxe a Felipe II a 
fama de ter aniquilado a justiça e a li- 
berdade. Essa fama estendeu-se ao es- 
trangeiro e permaneceu entre os espa- 
nhóis como uma lembrança triste e peri- 
gosa. Vemo-la ressurgir em Villava 
como voz espanhola e não estrangeira. 
Os eruditos espanhóis foram às vezes 
influenciados por historiadores estran- 
geiros, mas tiveram também uma clara 
consciência de sua história, especialmen- 
te quando se tratou de investigar as fon- 
tes da liberdade. E assim como Villava 
tem palavras de condenação para o céle- 
bre ministro Macanaz, “cujas obras, 
acusadas e proscritas por impiedade, an- 
tes o deveriam ser por perturbadoras” 
da constituição da monarquia; pois em- 
bebido de cabeça e coração em máximas 
despóticas, ensinou metodicamente aos 
ministros o modo de levarem adiante 
seus: projetos sem se preocupar muito 
com o Conselho, o clero e os magnatas. 
que são os que mantinham e devem 
manter a liberdade e o equilíbrio”. Bsse 
ministro Macanaz foi quem deu origem, 
com seu nome, ao têrmo nativo “maca- 
na”, sinônimo de bobagem, embuste, etc. 
Villava sustentava, com razão, que os 
membros do Conselho Supremo da Na- 
ção não deveriam ser designados pelo 
rei, e sim eleitos e sorteados nas provín- 
cias, tanto entre pessoas nobres como 
plebéias. Só deveriam ser excluídos os 
operários, criados e jornaleiros. A mes- 
ma eleição e sorteio deveria ser feita nas 
igrejas para os prebendados. Todos os 
representantes deveriam ser mantidos 
pelas províncias e igrejas. Veremos 
ressurgir estas normas quando foi pre- 


Bartolomé de las 
pretação teológica 


cs Ee 


ciso eleger deputados às Córtes espa- 
nholas, na Espanha e na América. Ju- 
lio V. Gonzalez fêz neste particular es- 
tudos concludentes. 


Villava pensava, como os liberais eu- 
ropeus e espanhóis de seu século e de 
séculos anteriores, que a justiça devia 
estar separada do poder real. “Se a jus- 
tiça, fôsse exercida do alto do trono, não 
haveria nenhuma segurança, rea! ou pes- 
soal, como não há na Turquia”. A Tur- 
quia era sempre o exemplo do mais in- 
tenso despotismo. O rei podia outorgar 
graças; mas a justiça devia ser adminis 
trada pelos tribunais. Villava também 
achava que os pleitos não deviam ser 
levados à Córte, e sim resolvidos em tri- 
bunais provincianos. Em Madrid se pro- 
via a todos os emprêgos, até os mais 
insignificantes, e por isso a Córte estava 
cheia de pretendentes, procuradores, ad- 
vogados e inúmeras pessoas que per- 
diam tempo e dinheiro em diligências 
inúteis. Villava esperava que, ao refor- 
mar-se a nação, corrigir-se-iam também 
os tribunais e não se veria mais neles 
tanta corrupção e tanta ignorância. Não 
há dúvida que Villava denunciava públi- 
camente os defeitos do estado e da socie- 
dade com uma liberdade de caráter, e 
uma falta de temor que surpreenderiam 
num funcionário, caso não soubéssemos 
— e o próprio fato o confirma — que 
na Espanha, mesmo nos tempos de 
maior absolutismo, a liberdade foi um 
dom que nenhum espanhol se resignou 
a perder. E assim também, depois de 
ter assinalado os defeitos da justiça, 
passa a indicar os do exército e cita Fi- 
langieri que dizia haver na Europa um 
milhão e duzentos mil soldado: “que 
contribuem tanto para a despopulação 
com suas armas em tempo de guerra 
como com o seu celibato e relaxamento 
em tempo de paz”. O rei da Prússia, 
monarca que mais contribuiu para de- 


senvolver na Europa a carreira das ar- 
mas, como profissão, era chamado por 
Viliava “o monarca mais perverso que o 
século conheceu”. Não se pode exigir 
de Villava mais valentia nem maior li- 
beralismo. Suas palavras estavam tâdas 
certas. Elas demonstram, uma vez mais, 
que em fins do século XVIII, na Espa- 
nha de Carlos IV chamada despótica, 
era possível falar com uma liberdade que 
hoje não existe. Se um escritor contem- 
porâneo, em algumas de nossas repú- 
blicas hispano-americanas, dissesse da 
milicia.o que Villava dizia em 1797, seria 
acusado perante os tribunais.  Villava 
não era contrário ao exército, mas sim 
à política militarista, ao exército como 
profissão lucrativa de malandros e igno- 
rantes. Sua descrição é das milícias da- 
quele tempo, um tanto relaxadas, que 
tinham feito da guerra uma profissão e 
valiam-se do uniforme para impor sua 
autoridade. Aqui está a sua descrição, 
extensa, mas digna de ser conhecida: 
“Como não há no universo monarca 
que possa manter um exército numeroso 
e bem armado, segue-se que a carreira 
militar é pobre; como tem nas mãos a 
tórça, segue-se que é opressiva e orgu- 
lhosa;. como por seu uniforme, por seu 
distintivo, por seu aparato embebe-se de 
máximas de honra mal entendidas, se- 
gue-se que é vã e presunçosa; como ge- 
ralmente dedicam-se a ela os jovens 
cujos pais não puderam encarreirá-los 
nos estudos, e depois só se ocupam em 
exercícios, evoluções, guardas - outras 
fadigas corporais, segue-se que é igno- 
rante; como na ociosidade das guarni- 
ções passam o tempo em cafés, calçadas, 
bailes e namoros, segue-se que é rela- 
xada. Do conjunto de tôdas essas pren- 
das acontece que querem brilhar e não 
têm com que pagar; que devem e desa- 
fiam a quem cobra; que insultam e de- 
preciam o civil porque não veste farda; 


que não podem ter mulher, e corrompem 
a do alheio, e finalmente, quando se 
destinam aos empregos políticos, vêm-se 
na necessidade de ser governados por ou- 
tros; como a ignorância não sabe conhe- 
cer nem apreciar os talentos, < geral- 
mente êsses são os menos aduladores e 
intrometidos, mandam nos militares os 
advogados charlatões, pedantes, condes- 
cendentes e venais”. Confessamos que 
essas palavras impressionam a quem tem 
vivido sob governos militares e conhece- 
mos os exércitos de não poucos paises. 
Não se podem tomar como lei sem ex- 
ceções. Em todos os exércitos há infi- 
nitas exceções e muito honrosas, de mili- 
tares de grande talento, conhecidos no 
mundo inteiro. Além disso, os tempos 
não são os mesmos. Villava escrevia em 
fins do século XVIII e hoje os milita- 
res têm uma instrução superior; mas em 
muitos casos a coincidência é perfeita, 
tanto naquele tempo quanto agora. À 
união de maus militares com maus poli- 
ticos é algo que raras vezes filha. O 
político adulador procura o militar para 
que êste o sustente e o militar ignorante 
acredita no político como se fôsse um 
gênio e eleva-o acima dos verdadeiros 
talentos. Outra observação feliz de Vil- 
lava foi declarar, francamente, que os 
exércitos treinados, com uma tradição a 
sustentar, geralmente só servem para 
perder as guerras, fora sua prática de 
brilhar em passeios e paradas. A histó- 
ria mundial o confirma amplamente. 
Tóôdas as guerras provam que os exér- 
citos improvisados derrotam magnífica- 
mente os veteranos. Sabemos muito 
bem que os militares de profissão rir-se- 
iam dessas afirmações e intentariam de- 
monstrar o contrário, com exemplos so- 
físticos ou inexatos. Um plano de ins- 
trutores, desde então, é sempre necessá- 
rio; mas o exército veterano em roda à 
sua extensão é um exército condenado, 
diante de outro que sai do povo cheio 


de entusiasmc. Dizia, pois, Villava: 
“Os monarcas e os escritores políticos 
estão persuadidos de que, enquanto um 
estado mantiver um exército disciplina- 
do, os outros não podem deixar de 
fazer o mesmo, porque as tropas recen- 
temente formadas não podem resistir às 
veteranas e treinadas; nunca fui dessa 
opinião, porque desde a minha juven- 
tude observei que na guerra de Portugal 
de 1762 os regimentos de infantaria re- 
centemente formados, e a cavalaria com- 
posta dos cavalos das províncias foram 
os que melhor cumpriram sua obrigação 
e mais resistiram à fadiga, à fome e às 
enfermidades. Hoje em dia convém que 
o exemplo da França tire todos do êrro, 
pois estamos vendo, que, destruido na 
revolução o exército dos veteranos e 


seus generais, formou-se o republicano, 


pondo-se à sua frente não aqueles que 
depois de cinquenta anos de serviço só 
servem para fazer número numa fila, 
mas sim aquelas grandes almas que logo 
mostraram ter nascido para mandar: e 
êsse exército moderno, e êsses generais 
venceram todos os seus inimigos, pren- 
deram os generais mais hábeis do grande 
Frederico da Prússia (e teriam captu- 
rado o próprio Frederico) e os mais 
importantes do império, conquistaram 
regiões na Espanha, Sardenha, Flandres 
e Itália e por fim mostraram que a vi- 
tória não caminha com passos, voltas e 
evoluções harmoniosas, e sim com o en- 
tusiasmo, o valor e os talentos”. Villava 
poderia ter acrescentado que os exérci- 
tos improvisados triunfam quando têm 
por impulso o ideal da liberdade e da 
justiça. Em troca, disse muito Lem, que 
a carreira militar não devia ser uma 
ocupação separada das outras ocupações 
dos cidadãos e sim obrigação comum a 
todos, desde a juventude até a velhice. 
A instrução militar devia ser dada aos 
Jovens e em cada cidade deveria existir 
um destacamento para servir de defesa 


contra qualquer invasão estrangeira e 
poder ser útil, caso necessário, à justiça. 


O ensino universitário não tinha, na 
Espanha em fins do século XVIII. o 
caráter moderno que tem hoje em dia. 
Villava lamentava-se de que só se ins- 
truia os jovens em filosofia aristotélica, 
direito romano, canônico, teologia esco- 
lástica e medicina peripatética. Achava, 
justamente, que devia-se ensinar tam- 
bém geografia, aritmética, matemática, 
química, física, linguas mães, história e 
política. Os professóres não eram su- 
ficientemente remunerados para viver. A 
cátedra era uma honra que servia para 
alcançar outros postos. Além disso, os 
estudos eram muito curtos e os doutores 
saiam da Universidade com conhecimen- 
tos muito escassos.  Villava sustentava 
que os mais ignorantes eram os teólo- 
gos, “pois entre os outros há alguns que 
conhecem o tempo que perderam e pro- 
curam recuperá-lo em estudos particula- 
res, mas entre os teólogos muito poucos 
o fazem”. Erasmo, em seu Elogio da 
loucura, falava da mesma maneira. 


Na Espanha os militares e os profes- 
sóres não progrediam tanto em suas 
carreiras como os favoritos da Córte. 
Um amigo de um ministro não preci- 
sava anos de trabalho ou de estudo para 
achar um bom emprêgo. Bastava a 
vontade de protetor influente ou pode- 
roso para que qualquer jovem sem me- 
recimento arranjasse um pôsto elevado. 
A política multiplicava a burocracia, O 
mal da burocracia foi um dos que leva- 
ram a Espanha à ruína e é, em todos os 
estados modernos, o'cancer que mais 
“consome uma nação. Villava expunha 
essas idéias com sua costumeira clareza 
e valentia: “Estou persuadido de que os 
maiores atrasos de nossas monarquias 
foram ocasionados pelo aumento de em- 
prêgos inúteis que houve de um século 
para cá; e estou certo de que êsse abuso 
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aumenta, porque parece a todos os mi- 
nistros que têm poucos cargos para dar 
trata de inventar novos”. Provamos, por 
essas linhas, que os males da burocracia 
moderna não são modernos nem o eram 
nos tempos de Villava, e que a distri- 
buição de emprêgos, como propaganda 
ou recompensa política, fazia tanto mais 
nas épocas passadas como o faz na atua- 
lidade. Villava distinguia, assim mesmo, 
os ataques justos dos injustos que eram 
feitos contra a religião. Entramos agora 
num problema que os intransigentes e 
fanáticos preferiam ver suprimido. A 
opinião dos fanáticos não tem valor para 
nós e não a tomamos em consideração. 
Villava dizia, muito bem, que “sempre 
foi a cantilena dos ímpios atribuir à 
nossa religião o despotismo e a ignorân- 
cia; e, ao contrário, a liberdade e a 
ilustração aos progressos da impiedade”. 
A impiedade, com efeito nada tem a ver 
com religião. Impiedade não é antítese 
de religião: é um termo que os funáticos 
aplicaram, para desacreditá-los, aos cép- 
ticos aqueles que não acreditam em suas 
superstições. As palavras de Villava 
mostram que em seu tempo havia, na 
Espanha, como no resto da Europa, uma 
escola que atribuia ao fanatismo a tira- 
nia e a ignorância, Pelo contrário, a 
mesma escola ensinava que a liberdade 
era a fonte de todo o progresso. Villava 
não admitia o ateísmo. Bom católico, 
ainda que não partidário de clericalismo 
político, defendia a crença numa vida 
futura como consôlo de todos os homens. 
Os males e as injustiças dêste mundo 
deviam ter um castigo no outro, e os 
oprimidos, os maltratados, etc., uma re- 
compensa. Villava não punha em dúvida 
a verdade da religião revelada. Acredi- 
tava em tudo quanto ordena a Madre 
Igreja e combatia aqueles que não ad- 
mitiam seus milagres e maravilhas. | 
Leitor de Santo Tomás, a quem cita. 
“com admiração, e também de Locke e 
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Malebranche, a quem parece conhecer, 
raciocinava como raciocinam hoje em 
dia os crentes na existência de Deus. 
Estava de acôrdo e achava mesmo im- 
prescindível uma grande reforma do go- 
vérno eclesiástico. O mal do clero tinha 
levado a Espanha à sua triste situação. 
O mesmo havia acontecido, noutros 
tempos, na França, na Itália e em ou- 
tros paises. .Villava o previa perfeita- 
mente e começava por propor as seguin- 
tes modificações: “Os clérigos torna- 
ram-se isentos por suas próprias cabe- 
ças, lograram secularizar-se, puderam 
tornar-se ricos à custa dos curas; os 
arquidiáconos, arqui-padres, chantres, 
mestres-escola, tesoureiros, etc. são dig- 
nidades mortas, ou uúnicamente vivas 
para ir ao córo; assim, pois, os Capí- 
tulos de Espanha deveriam sofrer uma 
grande reforma. Primeiraments sujeitá- 
tos aos bispos, que são seus chefes natos, 
sem a necessidade de conjuntos para re- 
duzí-los à primeira disciplina, senão na 
vida comum e regular, pelo menos em 
sua sujeição. Em segundo lugar, igua- 
lar as rendas canônicas e dignidades, re- 
baixando as abundantes para aumentar 
as escassas. Em quarto lugar, diminuin- 
do o número de uns e outros na maioria 
das catedrais, e em tódas as metrópoles 
para dotar o clero inferior e especial- 
mente os curas, que sendo os mais neces- 
sários e úteis encontram-se, na maioria, 
sem renda proporcional a seu caráter e 
às necessidades que por ofício presen- 
ciam e devem socorrer”. Villuva era 
partidário, pois de uma profunda refor- 
ma eclesiástica. Na América as idéias 
de Villava eram gerais. -O Cavítulo de 
Buenos Aires dirigiu contra as ordens 
religiosas da cidade ataques como não 
há iguais em tôda a bibliografia anticle- 
rical ou monástica do Novo Mundo. Os 
historiadores da política e os chamados 
sociólogos, não obstante, calam êsses e 


outros fatos. Villava afirmava que era 
necessário, também, extinguir as digni- 
dades de abades, priores, arciprestes “ou 
qualquer que seja o nome dado a certas 
dignidades que vivem-em santuários des- 
povoados e que se fundaram nos séculos 
da ignorância”. Villava era partidário de 
que os religiosos não estivessem sob 
imediata inspeção da Santa Sé. Deviam 
estar sob a dos bispos. Nesse sentido 
parecia inclinar-se para a organização 
de uma igreja nacional. Seu projeto de 
reformas aparecia constantemente: “E/ 
contudo necessário na Espanha ampla 
reforma nos claustros, e não duvido que 
a própria Igreja o deseje e facilite ao 
governo”. Não foi Rivadavia, pois, o 
primeiro na América a levar a cabo uma 
profunda e muito util reforma eclesiás- 
tica. Aqueles que combatem Rivada- 
via, por ignorância, por velhos rancores 
e por princípios de fanatismo, não de- 


vem esquecer que um bom catélico 
como Villava antecipou-se em propor 


reformas fundamentais na vida religiosa 
e conventual. fisse desejo de reformas 
faz-se visível assim mesmo, no descon- 
tentamento da grande maioria do clero 
hispano-americano. E” sabido que o 
baixo clero, ou clero pobre, declarou-se 
contrário ao alto clero, quando a guerra 
civil dividiu os habitantes do Novo 
Mundo em liberais e absolutistas. Não 
houve um clero nativo como se repete 
ignorantemente, nem um clero espanhol, 
e sim um clero liberal e um clero abso- 
lutista. O liberal defendia idéias de jus- 
tiça como aquelas expostas por Villava 
e muitos outros políticos espanhóis, e o 
absolutista aferrava-se às antigas tradi- 
ções únicamente convenientes a seus in- 
terêsses. Villava propunha a supressão 
dos conventos inúteis e recordava os 
anos em que os reis e o povo continham 
os avanços do clericalismo. “Em cidade 
alguma, por grande que fósse dever-se- 
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ia permitir mais do que um convento 
da mesma ordem; e como nossos avos 
não foram tão tolos permitindo a fun- 
dação de um convento sem um contra- 
to em que os frades se obrigavam a ser 
úteis ao povoado que os admitia, deve- 
ria o dito convento sujeitar-se aos pac- 
tos primitivos de sua fundação, respei- 
tando por sua vez a cidade aqueles que 
por seu lado tivesse feito”. Os conven- 
tos das vilas ou lugares pequenos deve- 
riam incorporar-se aos das cidades 
maiores onde pudessem ser mais úteis. 
Algumas ordens não se tinham apartado 
de seus primeiros propósitos, como os 
Esculápios, que continuavam ensinando 
a juventude; mas outras, indiscutível- 
mente, haviam-se afastado: de seus pri- 
mitivos fins, como os predicadores de 


São Domingos e os eremitas de Santo 


Agostinho, e não faltavam as que já não 
tinham razão de existir, como as ordens 
da Trinidad e da Merced, na redenção 
dos cativos. Essas últimas deveriam ter 
outro destino. Villava via com desagra- 
do os litígios que os curas sustentavam 
pelos seus direitos nos enterros, batis 
mos e matrimônios. “A Igreja da Es- 
panha — dizia — tem rendas que bem 
distribuidas podem manter todo o clero 
sem haver necessidade de recorrer a di- 
reitos que exasperam o público, de- 
primem o clero e tornam rizíveis e odio- 
sas as mais santas cerimônias”. Tão- 
pouco era justo que os cavaleiros das 
ordens militares de Santiago, Calatrava, 
Alcantar e Montesa continuassem des- 
frutando de rendas. Essas ordens ti- 
nham sido muito úteis quando combatiam 
contra os mouros; mas ja não desempe- 
nhavam nenhuma função e seus compo- 
nentes destinavam as rendas eclesiásti- 
cas as mulheres, ao jôgo e às diversões. 
“Entretanto seria preciso rebaixar os 
grandes rendimentos dos bispados e das 
dignidades”. Não eram sé os lavradores 
que deviam pagar dízimos à Igreja. 


Tôdas as classes deviam ter a mes- 
ma obrigação. Villava considerava ridi- 
culas as procissões da Semana Santa, 
Cantos do Galo e lágrimas de S. Pedro. 
Êisses costumes “deviam ser banidos 
pelos curas sob forte censura. Nas ci- 
dades e povoações mais cultas, na noite 
de Natal há artes “vilarescas” e alego- 
rias que provocam mais barulho do que 
edificação ; e, como em alguns países, O 


povo vai para a Igreja tendo ceado e 


bebido bastante, o que ocasiona escân- 
dalos que deveriam ser evitados”. A 
oratória sacra tinha melhorado em com- 
paração com os tempos anteriores; mas 
ainda continuava, sob muitos aspectos. 
indigna do púlpito. Havia curas que 
abusavam dos trocadilhos e se gabavam 
“de ter feito rir seus ouvintes”. As con- 
frarias e irmandades que tinham por ob- 
jetivo vestir um santo, deviam bastar- 
se a si mesmas ou modificar-se, pois 
tornavam-se verdadeiros centros de di- 
versões. Os maiores abusos eram come- 
tidos nos santuários mais próximos das 
povoações. Villava dizia que “são casas 
de prazer, onde sob pretexto de uma no- 
vena ou um voto, vai-se passear, dançar, 
Jogar, namorar e quem sabe coisas pio- 
res”. Os dias de festa religiosa eram 
por demais numerosos. Além disso, 
nesses dias as pessoas ouviam uma missa 
e passavam o resto do tempo em diver- 
sões mundanas. 

Estamos em presença de um espírito 
independente e profundamente religioso. 
e liberal. Provamos como, nos antigos 
espanhóis, de tradições corrompidas, li- 
beralismo e catolicismo não se contradi- 
ziam, Villava não era um fanático nem 
um defensor do clericalismo. Era um 
homem culto, de idéias liberais. em po- 
lítica, e de sã moral em religião. O úl- 
timo capítulo de seu ensaio é consagra- 
do ao estudo da situação da América. 
Jim suas palavras pensamos descobrir 
um nativo. Era, entretanto, um bom 
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espanhol que confessava não conhecer 
do Novo Mundo senão parte do Vice- 
reinado de Buenos Aires. A semelhan- 
ça de costumes existentes entre a Espa- 
nha e a América fazia com que as refor- 
mas projetadas para a Península servis- 
sem igualmente para o Novo Mundo. 
Villava compreendia na perfeição que O 
sistema despótico imperante na Espa- 
nha e, por extensão, na América, era 
muito útil para manter em sujeição o 
Novo Mundo; mas também, para perdê- 
lo como súdito e amigo, se se desse 
entrada à liberdade. Declarava que a 
América, por sua grandeza e longitude, 
não estava em estado próprio de ser 
mandada pela Europa. O comércio da 
América, com o tempo, podia ser mais 
útil que o seu domínio. “Procuremos — 
dizia Villava — enquanto os americanos 
são nossos vassalos, dar-lhes o melhor 
govêrno e as melhores leis (sem preo- 
cupação do que vier a acontecer) para 
nossa própria conveniência. Não seja- 
mos como aquêles amos ingratos e 
cruéis, que, porque um criado os serve 
bem, impossibilitam-lhe os meios de tor- 
nar-se independente, temerosos de 
perdê-lo”. 

Villava propunha para a América re- 
formas administrativas de certa impor- 
tância. Em primeiro lugar achava con- 
veniente suprimir os vice-reis e seus po- 
deres. Cada Audiência devia ter seu ca- 
pitão general, presidente da mesma e 
executor de suas ordens. Cada capitão 
devia ser independente em seu distrito e 
sé em caso de guerra poderiam os capi- 
tães nomear um generalíssimo que co- 
mandasse como chefe. Esta organiza- 
ção equivale à dos novos estados da 
América. Pense-se que as Audiências 
ter-se-iam convertido em corpos ou tri- 
bunais encarregados da real fazenda e de 
tôdas as questões políticas e governa- 
tivas. O presidente da Audiência não 
teria tido mais que um voto. Às 


Audiências aumentariam seus compo- 
nentes: uns seriam espanhóis e outros 
americanos. Os generais e os regentes 
seriam espanhóis. Os governos das ci- 
dades seriam providos de Espanha; mas 
as Audiências poderiam suspendé-los. 
Nos antigos partidos de corregidores e 
subdelegados haveria | alcaides-mores 
americanos nomeados por seis anos. Os 
melhores alcaides-mores passariam a 
ocupar os lugares dos americanos nas 
Audiências. A América seria uma pro- 
víncia da Espanha, como as da Penín- 
sula, e enviaria seus deputados, por mais 
tempo que os das províncias espanholas, 
ao Conselho Supremo da Nação. As 
leis feitas nesse Conselho, com a inter- 
venção dos deputados americanos, se- 
riam comunicadas solenemente ao conti- 
nente americano. Villava aspirava. em 
síntese, a que se estabelecesse uma nova 
constituição em que tomassem parte e 
destino os americanos. As antigas leis 
da Índia deviam ser abolidas. Os ame; 
ricanos eram mais inteligentes, segundo 
Villava, do que os vizcainos e os anda- 
luzes seus antepassados. Não encontra- 
mos, neste projeto de reforma constitu- 
cional, a justiça a que aspiraram, mais 
tarde, os liberais partidários do sistema 
de Juntas. Villava, é certo, dava aos ame- 
ricanos tudo de que naquele tempo se 
podia cogitar. Adiantamos que suas 
idéias parecem ter sido postas em 
prática, no que diz respeito ao con- 
vite aos americanos para enviarem 
deputados à Península. Não disse 
Villava quantos deviam ser os depu- 
tados da América. O Continente 
continuava reduzido à categoria de 
uma província espanhola, não à de mui- 
tas. “A América, como província da Es- 
panha, teria êsse direito de enviar depu- 
tados seculares e eclesiásticos à Metró- 
pole, o mesmo e do mesmo modo que 
se previu para as diversas províncias da 
Espanha”. Villava opinava quanto aos 
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direitos dos americanos, como os espa- 
nhóis que lhe sucederam nas idéias anos 
e anos mais tarde. No momento em que 
escreveu êste artigo que analisamos es- 
tava sob a influência das mais negras 
leituras. A lenda caluniosa contra a 
Espanha havia penetrado em seu espi- 
rito. Não nos surpreendemos. Metade 
da Espanha e quase tôda a América 
pensavam da mesma maneira. As lei- 
turas de Las Casas, de Robertson e ou- 
tros inimigos da conquista: anti-espa- 
nhóis; protestantes, etc., que criaram 
uma escola histórica fundada em falsi- 
dades e numa tendência política afran- 
cesada, fizeram crer a juristas e teólo- 
gos que não aprofundavam a história 
crítica da conquista, que a Espanha ti- 
nha dominado a América a poder de 
sangue e de fogo, sem outro intuito se- 
não o de tirar ouro e perseguir os po- 
bres americanos. A velha e estúpida 
idéia do homem bom, tão defendida e 
divulgada pela escola francesa e espa- 
nhola do retôrno à natureza, apresen- 
tava os conquistadores como verdugos 
e bandidos. Foi por ela que Villava, 
honradamente, sem imaginar os dispa- 
rates que anotava e repetia, escreveu 
certos parágrafos que revelam informa- 
ção afrancesada, errônea em todos os 
sentidos, carregada de vulgaridades pró- 
prias da lenda negra de que estava lan- 
cada a enorme bibliografia política anti- 
espanhola daquela época. Dizia êle: 
“Desde o princípio da conquista os es- 
panhóis olharam êsse país com olhos de 
cubiça; mas cubiça tão bárbara e tão 
ignorante que para colhêr o fruto cor- 
tavam as árvores; não reconheceram 
que a verdadeira riqueza de qualquer 
país são os homens, e não o ouro e a 
prata; assim, para conseguir êsses des- 
graçados metais acabaram com a popula- 
ção da América, e pouco faltou para que 
não acabassem com a da Espanha, Os 
conquistadores, os que lhes sucederam e 


sua descendêricia, acreditando-se de uma 
natureza superior aos outros homens, com 
suas proezas militares contra sêres atur- 
didos e atados que não sabiam resistir- 
lhes, persuadiram-se de que os america- 
nos eram destinados a servir d: bestas 
de carga; e assim os repartiram como 
gado para fazê-los trabalharem nos cam- 
pos e nas minas; de modo que os que 
não tinham sido passados pelo fio da es- 
pada, morreram na opressão e na fadiga, 
mais exterminadora e mais lenta”. Cada 
uma dessas frases é um êrro e uma 
mentira. Villava repetiu os conceitos ca- 
luniosos do tempo. Assim como se fêz 
eco das idéias liberais que corriam em 
sua época e tinham na Espanha uma 
velha tradição, recolheu, também, os 
ataques da lenda negra contra a Espa- 
nha e consignou-os como se fôssem ver- 
dades. E" a única parte fraca de sua obra 
e de seu pensamento. Era um jurista, 
um político liberal; não era um historia- 
dor. Seus pensamentos humanitários ci- 
tavam Montesquieu e faziam-lhe dizer 
que para descobrir a legitimidade dos 
desejos de cada um “examinava os de- 
sejos de todos”. Cedo se deu crédito à 
fábula de que para a América só 1a 
gente perdida. No tempo de Cervantes, 
por certo, não acontecia tal coisa. E” 
possível que em fins do século XVIII 
tenham partido para a América pessoas 
indesejáveis; mas em todos os anos an- 
teriores, desde o descobrimento, estava 
proibido .ir para a América a quem ti- 
vesse o mais leve processo com a justiça, 
ou o tivesse tido. Ainda aos primeiros 
anos do século XIX — e o fato ocorria 
também habitualmente em fins do século 
XVIII — todo o indivíduo que cometia 
algum delito era enviado para a Espa- 
nha, a fim de cumprir pena. De modo 
que a verdade é completamente contrá- 
ra ao que pensava Villava e têm repe- 
tido centenas de historiadores até o 
nosso tempo : os delinquentes não iam da 


Espanha para a América, e sim da Amé- 
rica para a Espanha. Villava não defen- 
dia a independência da América. 
Pelo contrário, temia que se a Espanha 
mandasse para a América gente ruim, 
essa podia unir-se aos americanos “para 
expulsar os seus”. Fica, pois, perfeita- 
mente claro que Viilava não escrevia a 
favor da independência americana, como 
foi dito, levianamente, e sim em prol de 
um govêrno liberal, com uma ampla re- 
forma constitucional. Reconhecia aos 
nativos certos direitos, como se fôssem 
perfeitos espanhóis, e afirmava ao fim 
de seu estudo que “a ilustração mesma 
e o bom govêrno diminuiriam os abu- 
sos; do mesmo modo que a ocupação e 
destino dos nativos abaixaria os frades 
e clérigos”. Aqui temos o liberal, não 
em religião mas em clericalismo, e ago- 
ra vem, com uma última frase que os 
atuais políticos não deveriam esquecer, O 
liberal em matéria de govêrno, simples 
repetidor de Jefferson quando dizia que 
o melhor govêrno é o que governa me- 
nos: “A introdução do govêrno no que 
deve ser livre, em tôdas as partes causou 
muito dano; mas em nenhuma tanto 
quanto na América”. Aprendam os na- 
cionalistas qual é o verdadeiro naciona- 
lismo, aquêle que corresponde, por nossa 
tradição, à nossa história e a nossos 
ideais. 

Villava continuou a expor suas idéias 
liberais em outros artigos, até a morte. 
No ano seguinte aquele em que escre- 
veu seus Apontamentos para uma refor- 
ma do reino, sustentou num processo 
feito para socorrer os naturais de La 
Paz com mulas, burros e ferramentas, 
que o ódio às repartições e aos corregi- 
dores tinha produzido vários levantes 
dos indígenas. O ideal da independên- 
cia política, que tantos historiadores mal 
informados querem encontrar em cada 
movimento indígena, não aparece em 
parte alguma. No ano de 1800 tornou 


a expor suas idéias liberais, em assuntos 
econômicos, num artigo dirigido ao mar- 
quês de Aviléz. Néle sustentou que, ape- 
sar das entraves dos governos, os prelos 
e os juros dos rendimentos sempre se 
nivelaram de acôrdo com a oferta e a 
procura. Não obstante pedia que se re- 
baixassem os juros no Peru a quatro por 
cento para alíviar muita gente. Aconse- 
lhava o estabelecimento de fábricas e o 
fomento da agricultura e das artes. 
Também pedia que se nivelasse a riqueza 
dos clérigos pobres e ricos. “Se o clero 
superior nada na opulência, o clero in- 
ferior geme na miséria; e se os prelados 
mandões da religião nadam em 2bundân- 
cia, o maior número de religiosos não. 
tem o que comer, nem vestir, abusos 
bem carecedores de reforma”. Essas 
diferenças, como dissemos, foram as que 
enfrentaram dos bandos tremeados, de 
curas e religiosos contra curas e religio- 
sos, durante a guerra civil que terminou 
com a independência. Para terminar de- 
vemos dizer que Villava não era parti- 
dário da fundação de novas universida- 
des. Não se escandalizem os amantes 
das luzes e da liberdade. Villava sabia 
muito bem o que dizia. A Esparha tinha 
feito milagres fundando universidades 
em tantas cidades da América; mas em 
fins do século XVIII o absolutismo ti- 
nha diminuído em grande escala o valor 
da instrução. Por isso mais valia pro- 
porcionar uma instrução elementar, útil 
a um número cada vez maior de pessoas, 
do que produzir todos os anos dezenas. 
de advogados e teólogos medíocres. “Os 
mestres de primeiras letras — dizia Vil- 
lava — para ler, escrever e contur e en- 
sinar a doutrina cristã, devem dissemi- 
nar-se por tóda a parte, porque devemos 
todos aprender os rudimentos da fé e 
porque a todos é útil e fácil ler, escrever 
e contar; mas os catedráticos de filoso- 
fia, teologia e jurisprudência não 
convém que sejam disseminados nem 
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multiplicados, porque temos teólogos e 
juristas em abundância e carecemos de 
artesãos; porque aquéles que estudam 
contra a vontade de Deus (como são 
todos os que estudam sem capacidade 
para tal) jamais passarão de charlatães, 
pedantes e orgulhosos, que fazem mais 
mal com o que presumem saber, do que 
fariam com sua ignorância absoluta, e 
porque, dedicados os moços a êsses esttr- 
dos em que fluem os seus melhores anos, 


quando pensam em seu destino já não 
encontram outro além da igreia para 
onde entram forçados pela necessidade e 
sem nenhuma vocação”. 

Essas eram as idéias políticas, eco- 
nômicas e religiosas de Victorian de Vil- 
lava, grande liberal espanhol que consi- 
derou os americanos como bons espa- 
nhóis e pediu para êles, como para todos 
os homens do mundo, o pleno gõzo da 
liberdade. 


QUEM FUNDOU NATAL 


JOSÉ MOREIRA BRANDÃO CASTELLO BRANCO 


Diz Rocha Pombo: “Até a ocupação 
flamenga, pouco se sabe dos tempos pri- 
mitivos do Rio Grande”. (História do 
Estedo do Rio Grande do Norte, 1922, 
pág. 55). E acrescenta: “Convém não 
perder de vista a circunstância de serem 
muito obscuros os primeiros dias, tanto 
de Natal, como de tôda a nova circuns- 
crição administrativa” (pág. 54). 

Contudo, êste historiador narra que, 
acabado o forte dos Reis Magos, a 24 
de junho de 1598, Mascarenhas Homem 
entregou o seu comando a Jerônimo de 
Albuquerque, o qual, auxiliado pelos mis- 
sionários, promoveu um entendimento 
com os chefes indígenas da região, do 
que resultou o solene ato de paz assina- 
do na cidade da Paraíba a onze de junho 
de 1599, e que, sossegado no seu pósto, 
cuidou, então, Albuquerque “de lançar 
os fundamentos de uma povoação regu- 
lar”, em lugar “elevado, à margem di- 
reita do 1io, a cêrca de meia légua do 
forte”, onde se disse a primeira missa 
no dia 25 de dezembro do mesmo ano 
(pág. 47), pelo que se a denominou 
Natal, retirando-se Albuquerque pouco 
depois para Pernambuco, deixando “na 
fortaleza, como loco-tenente, a João 
Rodrigues Colaço, logo depois nomeado 
capitão-mor pelo governador geral” 
(pág. 48). 

Esta narração não passa de uma con- 
densação do que se tem como verdadeiro 
sôbre essa fase obscura da origem da ci- 
dade e é, com poucas variantes, o que 
se lê nos escritores que trataram do as- 


sunto a partir do século XIX, como 
Aires de Cazal, (1817); A. Gonçalves 
Dias (1850); A. Varnhagen (1867); 
Rafael Galanti (1896); Moreira Pinto 
(1896) ; Vicente de Lemos (19125: 
Tavares de Lyra (1922); Câmara Cas- 
cudo (1947). 

Em que se baseiam, porém, êsses his- 
toriadores para assim afirmar? Não pu- 
demos averiguar, porquanto os cronistas 
contemporâneos do fato e os que se lhe 
seguiram não o dizem. 

Gandavo, Gabriel Soares e Cardim 
não atingem z conquista do Rio Grande. 
Simão de Vasconcelos fala nos seus in- 
dios, de quem os cosmógrafos lusos ou- 
viram “grandes segredos dos seus ser- 
tões”, mas não alude à conquista da ca: 
pitania, nem à fundação da cidade. 

Frci Vicente Salvador, o mais concei- 
tuado dêles, no dizer de Capistrano, e a 
quem Tavares de Lyra recorreu para 
narrar os acontecimentos dêsse momen- 
to histórico do Rio Grande, diz, ape- 
nas: “Feitas as pazes com os Potiguares, 
como fica dito, se começou logo a fazer 
uma povoação no Rio Grande uma lé- 
gua do forte, a que chamam a cidade 
dos Reis, a qual governa também o ca- 
pitão do forte”. (História do Brasil, 
edição da Biblioteca Nacional, 1889, pá- 
gina 158; bem como a revista por Capis- 
trano de Abreu e publicada em São Pau- 
lo, no ano 1918, pág. 3/2). 


Frei Antonio de Santa Maria Jaboa- 
tam narra que depois de celebrada a paz 
com os índios:... “logo se deu princi- 


o Me 


pio à povoação, meia légua distante da 
Fortaleza”, à qual deram o título de Na- 
tal, com honra de cidade. (“Novo Orbe 
Seráfico”, Lisboa, 1761, I, 167). 

Frei Agostinho de Santa Maria fala 
nas pazes assinadas em 1599 e acres 
centa: “Feitas estas, começou-se logo à 
povoação a uma légua da fortaleza, 
dando-se depois o nome de cidade do 
Natal” (“Apontamentos para a Histó- 
ria dos Jesuítas no Brasil”, edição de 
Antônio Henriques Leal, 18/4, T. H, 
LEAVE 

Nenhum deles afirma ter Albuquer- 
que sido o fundador da povoação, pare- 
cendo originar-se a asserção dos histo- 
riadores modernos do fato de apresen- 
tarem êsses velhos cronistas o capitão 
do forte, Jerônimo de Albuquerque, ali 
deixado por Mascarenhas Homem, como 
sendo o preparador das pazes com os 
chefes indígenas. 

Expõe frei Salvador que Jerônimo de 
Albuquerque, depois da partida dos con- 
quistadores, ouviu o padre Gaspar de 
Sampéres a respeito da maneira de se 
fazer a paz com os Potiguares, lançando- 
se mão do principal e feiticeiro chamado 
Tha Grande que estava prêso, o qual se 
entendeu com os chefes da “Ribeira do 
Mar” e da “Serra”, indo todos ao Forte 
tratar de pazes, e, como de tudo fôsse 
avisado o governador Dom Francisco de 
Sousa, pelo capitão-mor de Pernam- 
buco, Mascarenhas Homem, “que se foi 
ver com êle a Bahia”, mandou o gover- 
nador que se as fizesse com solenidade 
na Paraíba (pág. 158). 


Jaboatam mostra que dois anos se iam 
completando na emprêsa da conquista e 
a capitania pouco aumentava, sá vivendo 
seguros os da Fortaleza e Presídio, de- 
vido às hostilidades do gentio, resolven- 
“do, então, Jerônimo de Albuquerque 
aconselhar-se com os padres Bernardino 
e Sampéres, os quais, tratando com os 
indios (pág. 169), foram os principais 


dêstes ao Forte, prometendo a Albu- 
querque paz, que se realizou na Paraíba 
em 1599 (pág. 170). 


Santa-Maria frisa que, recolhido Mas- 
carenhas à Paraíba, Jerônimo de Albu- 
querque ouviu o padre Sampéres, que 
procurou o cacique Ilha Grande e êste, 
intercedendo junto a outros maiorais, 
ajustaram as pazes, as quais se realiza- 
ram com solenidade, em 1599 (pág. 22). 


Como se infere do relato dêsses cro- 
nistas, Albuquerque foi o iniciador dessa 
concórdia com os Potiguares, mas os 
historiadores não o dão como presente 
por ocasião da, assinatura das pazes, adu- 
zindo Tavares de Lyra que Mascare- 
nhas, uma vez na capital da Bahia, im- 
formou do que se acordara sôbre as 
pazes o governador Francisco de Sousa, 
“e êste ao mesmo tempo que ordenara 
que as pazes fôssem, como foram, sole- 
nemente celebradas, nomeou Colaço para 
comandante do forte e capitão-mor, car- 
gos que Jerônimo de Albuquerque exer- 
cera por delegação de Mascarenhas” 
(“Estado do Rio Grande do Norte” im 
Dicionário Histórico e Geográfico e Et- 
nográfico do Brasil, 1922, Introdução, 
VD) li DAE é ao 


A. Gonçalves Dias, cêrca do meado 
do século XIX, foi encarregado pelo 
govêrno imperial de examinar os arqui- 
vos da província e frisa o estado lasti- 
mável em que se achavam os mesmos, 
acrescentando que não havia “documen- 
to antigo, nem mesmo registro dêle, de 
que se possa tirar proveito” e, quanto 
aos da municipalidade, não os pôde con- 
sultar por se acharem fora da repartição 
respectiva. E aduz que, de alguns livros 
que restavam na tesouraria, verificou 
ter principiado a fundação da cidade do 
Natal no fim de 1599, dos quais tam- 
bém organizou a tabela dos dirigentes 
da capitania a contar de 1663 (Revista 
do Instituto Histórico e Geográfico do 
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Brasil, 1.º trimestre de 1854, págs. 26 


Eai ). 


Por ai se vê que nada de positivo re- 
sultou de suas pesquisas, no tocante ao 
fundador da cidade, só tendo podido or- 
ganizar a relação dos capitães-mores de 
1663 em diante. 


Já neste século, um perquiridor infa- 
tigável e emérito dos nossos fastos, O 
desembargador Vicente de Lemos pu- 
blicava o valioso trabalho “Capitães- 
Mores e Governadores do Rio Grande 
do Norte”, no qual afirma que Jerônimo 
de Albuquerque, no dia 25 de dezembro 
de 1599, “saindo da fortaleza, na dis- 
tância de meia légua, num terreno ele- 
vado e firme, que já se denominava “po- 
voação dos Reis”, demarcou o sítio da 
cidade que recebeu o nome de Natal” 


(pág. 5) — Mais adiante robustece a 
- sua alegação, asseverando ter sido o 
referido Albuquerque — “Fundador da 


Cidade do Natal”. 


Afigurava-se o assunto evidente e in- 
contestável, mas Lemos não diz em que 
se baseou para chegar a tal conclusão, 
parecendo que se apegou aos demais 


no fato de Albuquerque ter sido o im- 
ciador das pazes com os Potiguares e 
não se saber a data exata da posse do 
seu sucessor, João Rodrigues Colaço, 
govêrno êste que se inferia haver come- 
cado em janeiro de 1600, conforme a 
carta de doação e sesmaria datada de 9 
de janeiro citado, assinada pelo capitão- 
mor de Pernambuco Manoel Mascare- 
nhas Homem, da qual consta que o dito 
Colaço já estava ocupando o cargo no 
Rio Grande (Revista do Instituto Hastó- 
rica e Geográfico do Rio Grande do Norte, 
Evol. VI, pág. 138). 


Com os elementos de que se dispunha 
“até bem pouco tempo, não se podia che- 
“gar a outra dedução, induzindo a maio- 
ria das conjecturas a conclusão de haver 


historiadores modernos, e, como êstes, | 


sido Jerônimo de Albuquerque o funda- 
dor da cidade. No entanto, os escri- 
tores que mais se aprofundaram no es- 
tudo da história riograndense, como os 
coestaduanos — Tavares de Lyra, Vi- 
cente de Lemos, Luiz Fernandes e Ca- 
mara Cascudo e o historiador Rocha 
Pombo, não explicam convenientemente 
por que assim concluiram. 

O que se tem como indiscutível é que 
a povoação ou cidade foi fundada depois 
da celebração solene das pazes na Pa- 
raíba, em junho de 1599. Neste ponto, 
não há discrepância entre todos os auto- 
res, inclusive quinhentistas e seiscentis- 
tas. E mesmo, não podia ser antes, uma 
vez que a guarnição da fortaleza vivia 
sitiada e constantemente assaltada pelos 
nativos. 

No tocante à fundação de Natal ou ci- 
dade dos Reis, há discrepância e con- 
fusão. 


Rocha Pombo fala nos colonos esta- 
belecidos nas vizinhanças do forte, num 
“arraial a que se dava o nome de cidade 
dos Reis” (pág. 47), denominação esta 
que frei Vicente Salvador dá para a ci- 
dade que se diz demarcada a 25 de de- 
zembro de 1599, por Jerônimo de Albu- 
querque, num lugar mais elevado a meia 
légua do forte, (pág. 47). 

Vicente de Lemos assevera que Alb 
querque, “num terreno elevado e firme, 
que já se denominava povoação dos 
Reis, demarcou o sítio da cidade que re- 
cebeu o nome de Natal”. (pág. 5). 


Luiz Fernandes observa que, tendo 
Albuquerque, apenas, transportado para 
um logar mais elevado uma povoação já 
criada por Mascarenhas Homem, tam- 
bém construtor do primeiro edifício er- 
guido em tôda a capitania — o forte dos 
Reis Magos, — o verdadeiro fundador 
é o capitão-mor de Pernambuco, chefe 
da conquista da mesma (Revista do Ins- 
tituto Histórico do Rio Grande do Nor- 
te, vol, 29-31, pág. 17). 
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Tavares de Lyra simplifica, dizendo 
que Albuguerque fundou uma povoação 
nas proximidades do forte que tomou O 
nome de Natal (Estado do Rio Grande 
do Norte, cit., pág. 519; “A Coloniza- 
cão da Capitania do R. Gr. do Norte, 
in Revista do Instituto Histórico Brasi- 
leiro, 77, 12 parte (1915), pág. 13). 

Câmara Cascudo, que chegou a escre- 
ver a “História da Cidade do Natal” 
(1947), não procurou elucidar o caso, 
cingindo-se, ao tratar do nome da cidade, 
a transcrever trechos de vários autores, 
dando sua opinião sôbre a origem do 
nome do povoado, mas nada aduziu só- 
bre quem fôra seu fundador (págs. 22 
e 23). Contudo, ao recapitular as “Efe- 
mérides da Cidade do Natal”, no fim do 
volume, registrou ter sido Jerônimo de 
Albuquerque. 


Quanto a ter havido um povoado an- 
terior ao de Natal, acha dispensável na 
história .a versão de se considerar o 
acampamento de Mascarenhas Homem 
como tendo sido uma cidade, negando 
que houvesse vestígio ou documento da 
transferência de povoação do recife da 
barra para o chão elevado onde realmen- 
te nasceu a cidade legítima, concluindo 
que a cidade dos Reis é a mesma do 
Natal (pág. 26). 


Realmente, durante a construção da 
fortaleza não podia deixar de haver nas 
suas proximidades “umas palhoças com 
indios, mamelucos e soldados” formando 
um lugarejo ou “mocambo”, como diria 
J. F. de Almeida Prado, e, justamen- 
te, por estorvar a defesa em tempo de 
guerra e a ordem durante a paz, levou 
Jerônimo de Albuquerque a cogitar de 
sua mudança para outro sítio, conclui o 
escritor paulista (“Pernambuco e as 
Capitanias do Norte do Brasil”, 1941, 
11255) 


Frei Vicente dmádsr a não fala nesse 
arraial, denominando sempre o povoado 


de “cidade dos Reis”, e isto até 1627, 
data alcançada pelo autor, dando a en- 
tender que “Reis” e “Natal” era uma 
e a mesma coisa, e frei Jaboatam ensina 
que dois anos se iam completando na 
emprêsa e a capitania não aumentava, e, 
que, apesar dos da fortaleza e presídio 
viverem seguros, não se podia alargar à 
cultura fora das abas do forte, devido às 
hostilidades dos índios. 


Num documento da época, encontrado 
pelo padre Serafim Leite, no Arquivo da 
Companhia de Jesus em Roma, e só 
mente publicado em 1938, no seu primei- 
ro volume da “História da Companhia 
de Jesus no Brasil”, verifica-se que O 
padre Pinto dirigira ao Provincial da 
Ordem, Pero Rodrigues, uma carta a 19 
de maio de 1599, em que dizia — “a 
uma boa residência na nova cidade, que 
agora se há-de fundar, obra de meia 
légua do forte do Rio Grande” (página 
225). Em lugar do missivista dizer ape 
nas —- na cidade que se há de fundar, — 
empregou a expressão “nova cidade”, 
como se existisse uma outra. E” certo 
que já o provincial Pero Rodrigues alu- 
dira antes a um “Arraial”, em que os 
chefes indígenas, a pedido dos padres, 
iam falar com o capitão-mor” (página 
517), porém isto se passava na primeira 
fase da conquista, enquanto se construia 
a fortaleza, em 1598 (págs. 516 a 518). 
arraial êste que desapareceu, tanto que, 
no ano seguinte, quando o capitão auto- 
rizou o reatamento das conversações com 
os Potiguarcs, esclarece o padre Pinto, 
“por no Forte não ser ainda seguro 
meter tanta gente, mandei que fizessem 
um modo de choupana e ramadas, para 
ali ir falar com êles, o que até então os 
Portugueses não ousavam a fazer, por- 
que não saiam do Forte, senão bem perto 
e bem armados e acompanhados de sol- 
dados” (V. 504). 

Por aí se vê que a aldeola referida 
não era a “povoação” ou “cidade” que 
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el-rei mandara construir e, Simplesmen- 
te, um bivaque ou acampamento de 
emergência enquanto durava o serviço 
do forte e que, ante os contínuos assal- 
tos dos naturais, restringindo a conquis- 
ta da terra áquela nesga fortificada, 
extinguiu-se com a sua conclusão ou logo 
após. 

Relativamente à fundação da cidade. 
vejamos o que ocorreu depois da edifi- 
cação da fortaleza dos Reis Magos. 

Não há discrepância no tocante à en- 
trega do seu comando ao capitão Jerô- 
nimo de Albuquerque por Mascarenhas 
Homem, em junho de 1598, não se sa- 
bendo, porém, quanto tempo durou a sua 
gestão. 

Tavares de Lyra observa que. uma 
vez Mascarenhas na capital do Brasil 
colonial, informou ao governador geral 
sôbre a construção do forte e q pacifi- 
cação dos indígenas, pelo que Dom Fran- 
cisco de Sousa, simultâneamente, no- 
meou João Rodrigues Colaço coman- 
dante do forte e capitão-mor da capita- 
nia e determinou que fôssem celebradas 
solenemente as pazes aludidas. (Estado 
do Rio Grande do Norte, cit., pág. 519). 
Dos escritores que se preocuparam com 
o caso, foi o que mais se aproximou da 
verdade. 

Realmente, esclarece o provincial 
Pero Rodrigues, no documento encon- 
trado por Serafim Leite, que o capitão- 
mor, concluído o negócio de guerra, foi 
“tratar de pazes com o governador geral 
na Bahia e, concluídas essas coisas, 
pediu-lhe um padre exercitado na Jín- 
gua e conversão do gentio a fim de dar 
— princípio às pazes com os potiguares, 
dando-lhe o superior o padre Francisco 
Pinto, que foi ao Rio Grande com um 
outro colega (G. de Sampéres), os 
quais, chegando ali, entenderam-se com 
os principais, inclusive o maioral — Ca- 
marão Grande, e acrescenta — “A tudo 
isso se achava presente o capitão-mor e 


o capitão da fortaleza, João Rodrigues 
Colaço” (História, cit., T, 520). 

Isto ocorria em março ou abril de 
1599, porque a 19 dêste último mês já 
os ditos padres, a fim de satisfazerem 
uma exigência do principal Pau-Sêco, 
para melhor garantia e tornar a pacifi- 
cação mais firme, partiam do forte do 
Rio Grande, em visita às aldeias dos po- 
tiguares, até chegar às de Capaoha, 
donde seguiram com destino à Paraí- 
ba (pág. 524), aí chegando no mesmo 
dia em que aportavam os capitães-mores 
de Pernambuco, Paraiba e de Itamaracá, 
além do capitão Alexandre de Moura, 
provedor-mor Braz de Almeida e ou- 
tras pessoas (Obr. cit., pág. 521). 

O provincial não fala em Jerônimo de 
Albuquerque e, sim no “capitão-mor e 
o capitão da fortaleza, João Redrigues 
Colaço”. 

Se dissesse — o capitão-mor e capi- 
tão da fortaleza, — nenhuma dúvida sur - 
giria, tratava-se duma só pessoa, mas, 
pospôs o artigo o à copulativa e, deixou 
a suspeita de serem dois personagens 
distintos. Todavia, a incerteza se des- 
vanece ante o verbo e o adjetivD que os 
precedeu, os quais se acham no singular, 
designando uma só individualidade para 
ambos os cargos. 

E, se assim não fôsse, caso se admi-. 
tisse o autor querer destacar o capitão- 
mor do capitão do forte, somente poderia 
referir-se ao capitão-mor Manoel Masca- 
renhas Homem e não a Jerônimo de Al- 
buquerque, tanto que o provincial Pero 
Rodrigues, um pouco antes e na mesma 
página, narra: “Tendo o capitão-mor, 
depois de concluído o negócio de guerra, 
foi tratar de pazes com o govêrno geral 
na Bahia e concluída essas coisas pediu- 
lhe um padre bem exercitado na lingua 
e conversão do gentio, a fim de dar 
princípio a paz com os portugueses”, e 
“eu lhe dei o padre Francisco Pinto, 
dos melhores línguas desta Província, e 
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por tal conhecido e respeitado dos in- 
dios” (pag. 920). 

Como se vê, o único capitão- mor a 
que se refere o narrador é ao que, Ler 
minado “o negócio de guerra”, foi à 
Bahia tratar de pazes, e êste como se 
sabe é incontestável, chamava-se Manoel 
Mascarenhas, que construiu o forte e, em 
seguida, entregou-o a Jerônimo de Albu- 
querque, indo para a Bahia. 

Como se sabe, Manoel Mascarenhas 
Homem teve, além da conquista da terra, 
duas incumbências dadas pelo soberano 
português: a construção de uma forta- 
leza e de uma cidade. Pronta aquela 
pelo meado de 1598, foi à Bahia, Feitas 
as pazes com os índios, justamente um 
ano depois dessa conclusão, na Paraíba, 
e com a sua presença, tratou-se de lan- 
car os fundamentos da cidade, a fim de 
dar total execução à missão real. 

O que é certo é que, no princípio de 
janeiro de 1600, ele estava em Natal, 
como prova o documento por êle assina- 
do no dia 9 do referido mês, concedendo 
a primeira sesmaria da capitania a João 
Rodrigues Colaço, pelo que poderia 
poucos dias antes haver fundado a ci- 
dade, 

Contudo, o que parece mais aceitável, 
de acôrdo com a sequência das ocorrên- 
cias, é que João Rodrigues Colaço fôsse 
nessa ocasião nomeado comandante da 
fortaleza pelo governador da Bahia, a 
quem estava sujeita a capitania do Rio 
Grande, e também capitão-mor, como 
adianta Tavares de Lyra, e daí tratá-lo 
como tal o provincial Pero Rodrigues. 


E” certo que, anteriormente à ação dos 
padres Pinto e Sampéres para a pacifi- 
cação dos Potiguares, no tempo ainda da 
construção do forte dos Reis Magos, já 
os padres Francisco de Lemos e o pró- 
prio Sampéres esforçaram-se nesse sen- 
tido, conseguindo levar alguns caciques 
ao “Arraial” para se entenderem com o 
capitão, não chegando a conclui-la, por 


serem muitos e não haver conformidade 
entre éles (S. Leite, cit., 1, 517); sendo 
bem provável que Albuquerque, como 
responsável pela direção do forte, conti- 
nuasse êsses esforços. Daí, certamente, 
a inferência de haver êle, na falta de 
outros esclarecimentos, sido o autor da 
preparação das pazes definitivas e, con- 
sequentemente, o fundador da cidade, 
uma vez que o primeiro documento en- 
contrado peios pesquisadores até então, 
em que se mencionava o nome de Colaço 
como capitão do forte, datava de 9 de 
janeiro de 1600 (Revista do Instituto 
Histórico e Geográfico do Rio Grande 
do Norte, VI, 138-139), seguindo-se-lhe 
vários atos como capitão-mor, até o ano 
de 1603 (Revista cit., VII, 19 — 34). 


Corroborando a referência do provin- 
cial Pero Rodrigues, sôbre ser Colaço, 
capitão-mor e capitão da fortaleza do 
Rio Grande, já em abril de 1599, vê-se 
uma afirmativa, noutro documento en- 
contrado pelo citado historiador padre 
Serafim Leite, no arquivo da Compa- 
nhia de Jesus, em Roma, denominada 
“Relação das Cousas do Rio Grande, do 
sítio e disposição da terra” (1607), atri- 
buída pelo dito historiógrafo ao padre 
Gaspar de Sampéres, assim: “João Ro- 
drigues Colaço, o primeiro capitão que 
foi daquela Capitania”. (vol. 1, cit., 
Apêndice, letra 1, pág. 558). 


Destarte, segundo o testemunho dos 
padres Sampéres e Pinto, um que arqui- 
tetou e assistiu a construção do forte dos 
Reis Magos e outro que, e logo em se- 
guida foi servir de conciliador entre o 
gentio ainda hostil, em companhia do 
mesmo Sampéres, e o provincial de am- 
bos, o primeiro capitão-mor do Rio 
Grande foi João Rodrigues Colaço, que 
já governava no ano de 1599, devendo, 
por isso, ter sido o fundador da cidade 
do Natal, e não Jerônimo de Albuquer- 
que, mero capitão da fortaleza, o qual, 
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desde abril do referido ano, Já 
substituído. 

Não deparamos até aqui um sá do- 
cumento oficial que pudesse esclarecer 0 
assunto, nem do govêrno da Bahia, nem 
do de Pernambuco ou do Rio Grande, 
e frei Basilio Rower, no seu trabalho 
“Ordem Franciscana no Brasil”, expla- 
nando o esfôrço ingente dos seus irmãos 
desde o século XVI, não se refere ao 


estava 


fundador de Natal, apesar de acompa- 
nharem a expedição de Mascarenhas 
Homem os franciscanos freis Bernardi- 
no das Neves e João de São Miguel, du- 
rante quase dois anos (pág. 140), sendo 
que o primeiro também estêve presente 
à “fundação da cidade de Natal” (Nota 
114, à pág. 141 da obra citada) ; devendo 
ter sido êle o celebrante da missa que so- 
lenizou a fundação da referida cidade. 
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Não obstante o desconfórto da tra- 
vessia da hinterlândia, em busca de 
Cuiabá, cidade bandeirante plantada no 
centro geométrico da América do Sul, 
mais de um baiano a empreendeu, reso- 
luto, porventura com esperança de re- 
tornar, quando não o levassem as cir- 
cunstâncias regionais a transformar o 
exílio sertanejo em centro de afeições 
agarrativas. 

A notícia mais remota refere-se ao 
anônimo, que se agregou à bandeira de 
Anhanguera, do ciclo aventureiro, pro” 
vocado pelo ouro cuiabano, consoante 
assinalou o cronista José Peixoto da 
Silva Braga, participe da expedição que 
partiu de São Paulo em julho Je 1722, 
para descobrir as jazidas auríferas de 
Goiás. “Dos brancos, informou, quase 
todos eram de Portugal, um da Bahia e 
cinco ou seis paulistas”. 


Pelos tempos afora, outros conterrá- 
neos imitar-lhe-iam o exemplo, avan- 
cando até Cuiabá. 


Assim ocorreu com o sábio naturalis- 
ta, que nasceu na Bahia, a 27 de abril de 


1756. 


ALEXANDRE RODRIGUES 
FERREIRA 


Destinado pelo pai, Manuel Rodrigues 
Ferreira, ao sacerdócio, Alexandre to- 
mou ordens menores a 20 de setembro 
de 68. 

No biênio seguinte, porém, conheceu 
Lisboa, onde lobrigou a possibilidade, 
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que se lhe deparava, de imprimir dife- 
rente rumo às suas atividades intelec- 
tuais. das 

Egresso do noviciado, que o levaria, 
sem dúvida, às mais honrosas dignida- 
des, acordes com a sua agudeza mental, 
entregou-se de todo ao estudo das ciên- 
cias naturais na Universidade de Coim- 
bra, que então requisitara a .colabora- 
ção de sábios estrangeiros. 

Entre os condiscipulos extremou-se 
pela aplicação ao trabalho, de tal manei- 
ra que, ainda estudante, coube-lhe o 
cargo de demonstrador de História Na- 
tural, desempenhado gratuitamente. 

Trabalhava sob a: orientação do pro- 
fessor Vandelli, que o indicou por mais 
capaz de atender às solicitações do mi- 
nistro de Melo e Castro. 

Pretendia o Govêrno lusitano balan- 
cear os recursos econômicos da Ama- 
zônia e então indagou da Universidade 
quem seria idôneo para tamanha entre- 
prêsa. 

Ouvido a respeito, o naturalista apon- 
tou o nome de seu aluno modelar e a 
Congregação endossou-lhe o parecer, 

Assim foi escolhido Alexandre Ro- 
drigues Ferreira que, a 10 de janeiro de 


1779, recebeu as láureas de Doutor em. 


Filosofia, após defender as “Conclusões 
Magnas”, para êsse fim elaboradas. 
Não obstante nomeado, de acôrdo com 
as indicações dos seus professores, ain- 
da permaneceria em Portugal, incum- 


bido de tarefas relacionadas com a pro- 
fissão. 


Somente pela manhã de “de setem- 
bro de 1783, deixou o pôrto de Lisboa 
a charrua “Águia, Coração de Jesus”, 
- que o transportou, em companhia dos 
auxiliares, José Joaquim Freire e Joa- 
quim Codina, desenhistas, e Agostinho 
Joaquim do Cabo, jardineiro. 


No mês seguinte, saltou em Belém, 
decidido a cumprir a capricho as instru- 
ções pelas quais deveriam norteur-se as 
operações da sua “Viagem Filosófica”. 


Examinou a ilha Grande de Joanes, 
de novembro a dezembro, o rio Tocan- 
tins, em janeiro. 


Nos meses seguintes, zanzou pelos ar- 
redores de Belém, preocupado com os 
problemas econômicos da região. 


Ao raiar outubro, navegou pelo Ama- 
zonas, de arrepio, atento à paisagem, 
que se lhe desdobrava ao olhar maravi- 


lhado. 


Não se apressou em sulcar o rio Ne- 
gro, pelo qual infletiu, afinal, a 17 de fe- 
vereiro de 85. Com mais duas semanas 
de percurso, alcançou, a 2 de março, 
Barcelos, que então servia de capital. 


Aí estabeleceu ativo centro de excur- 
sões, donde partiu para explorar o rio 
Negro, até a fortaleza de São José de 
Marabitanas, o Branco, além da fortaleza 
de São Joaquim, na foz do Tacutu, pelo 
qual seguiu até a barra do Maú. 


Roteou êste afluente e também o Su- 
rumu, o Urariquera, o Aracá, em busca 
sempre de espécimes destinados ao Real 
Gabinete . 


Depois de elaborar inúmeras e valio- 
sas memárias, que ajuntava às suas Te- 
messas de amostras colhidas, embarcou, 
a 27 de agôsto de 1788, com destino à 
Mato Grosso. 


A 7 de setembro, embocou pelo rio 
Madeira, em acidentada peregrinação, 
que sobremaneira o molestou. 


, 


Derreado pelas sezões, que o assaita- 
ram no Guaporé, atingiu, por fim, a ca- 
pital de Mato Grosso, a 3 de outubro 
de 88. 

Como procedera em Belém e Barce- 
los, não se contentou em analisar as par- 
ticularidades de Vila Bela, cujos arqui- 
vos esquadrinhou, para colhêr informa- 
ções de fontes seguras. 

A 25 de fevereiro seguinte, aliviado 
de seus males, marinhou pela serra de 
São Vicente, para observar os arraiais, 
onde tivera início a mineração do ouro. 

E em junho, seguiu por terra para 
Cuiabá, através de Lavrinhas, Registro 
do Jauru, Vila Maria do Paraguai (Cá- 
ceres), Jacobina, Cocais. 

De Cuiabá, em janeiro de 91, dirigiu- 
se ao “arraial de São Pedro del Rei 
( Poconé), e, depois, ao da “Chapada de 
São Jerônimo”, onde se deixou ficar até 
o fim do mês de fevereiro. 

Pela segunda quinzena de março, na- 
vegou, ao som das águas, para ir ao 
“presídio da Nova Coimbra”, donde re- 
gressou pelo Jauru. 

No dia 1º de agósto assinou, a rôgo 
de um dos capitães guaicurus, o têrmo 
de pacificação de sua tribu, que se colo- 
cava sob a proteção das autoridades 
portuguêsas. 

O ato, pela sua relevância, merecia 
registro especial. 

Os terríveis cavaleiros, que, aliados 
aos paiaguás, tão ferozmente hostiliza- 
ram os invasores de seus domímius, deci- 
diram afinal aceitar as propostas de boa 
vizinhança oferecidas por J. J. Ferrei- 
ra, comandante do reduto militar à 
margem do Paraguai. 

E, em nome de sua gente, os caciques 
Emavidi Xané e Queimá, respectiva- 
mente lusitanizados em João Queimá de 
Albuquerque, homenageam à primeira 
autoridade da Capitania, e Paulo Joa- 
quim José Ferreira, por influência do 
sargento-mor, que lhes captou a simpa- 


ca TA di 


tia e confiança, apresentaram-se ao ca- 
pitão-general, para lhe hipotecar sub- 
missao. 

O ajuste ingressou nos anais, como 
singular tratado de paz, em que se obri- 
garam os rudes capitães a “manter com 
os portuguêses a mais íntima paz e ami- 
zade, e inviolâvelmente guardarem fideli- 
dade e obediência”, ao passo que o dele- 
gado da Corôa prometeu, por sua vez, 
“sempre proteger a dita nação, a fim de 
perpettar entre êles e os portuguêses a 
mais íntima paz e recíproca amizade, 
concorrendo sempre para tudo se dirigir 
à felicidade espiritual e temporal dos 
mesmos gentios”. 


Abriu-se neste lance novo capítulo da 
história matogrossense, especialmente no 
distrito militar do Baixo-Paraguai, en- 
tão liberto do mais pertinaz inimigo. 


Após a assinatura do capitão-general 
João de Albuquerque de Melo Pereira e 
Cáceres, figurou a do Dr. Alexandre 
Rodrigues Ferreira, “naturalista, encar- 
regado da expedição filosófica por S. M. 
nessa Capitania”, em nome de um dos 
plenipotenciários, analfabeto como sua 
gente belicosa. 


Bastava ter participado de tão expres- 
siva cerimônia para que não ficasse des- 
percebida a permanência do sábio em 
Mato Grosso, que lhe inspirou mais de 
uma contribuição, a saber: 


— Observações Filosóficas e Políticas 
sóbre as Minas de Mato Grosso e 
Cuiabá, 

— Relação circunstanciada das amos- 
tras de ouro de São Vicente. 

— Prospecto filosófico da Serra de 
São Vicente. 

— Suplemento à memória dos rios de 
Mato Grosso. 

— Viagem à gruta das Onças. 

— Viagem à gruta do Inferno. 

— Memória sôbre os índios Guanás. 


— Memória sôbre os índios Guai- 
curus. 
— Enfermidades endêmicas da Capi- 


tania de Mato Grosso. 


Embora não praticasse a medicina, 
quis beneficiar os povoadores, aos quais 
ofereceu as conclusões a que chegara, 
Era “pequeno sinal do meu zêlo, e não 
do meu título”, declarou, em justifica- 
tiva do esfôrço desenvolvido para servir 
aos sofredores. 

“Que eles assim. o entendam, ou não, 
fiquem certos, que nenhuma paga lhes 
peço pelo meu trabalho. Assás recom- 
pensado fico com a satisfação, que te- 
nho, de trabalhar para ser-lhes útil”. 

Espelha-se fielmente nesta declaração 
a nobreza de sentimentos do «iaturalis- 
ta, que não se restringia a stgerir me- 
didas destinadas a melhorar a minera- 
ção, a extração de sal, a agricultura. 

Cuidava também do homem, com os 
seus arrazoados em pról dos silvicolas e 
indicação do tratamento mais aconselhá- 
vel contra os morbos reinantes em Mato 
Grosso. 

Ao partir de Vila Bela, a 2 de outu- 
bro de 1791, com destino a Belém, le- 
vava material sobejo que lhe atestava a 
incansável atividade científica, nos inter- 
valos dos acessos paludosos. 

Ainda decorreria meio século, porém, 
antes que por aquelas paragens peregri- 
nasse outro baiano de nomeada. 


SABINO VIEIRA 


Um dos mais afamados deixou Sal- 
vador na era inquieta da Regência, 
quando sublevou a Província, para se- 
cundar a revolução farroupilha. 

Derrotado, ao Dr. Francisco Sabino 
Alvares da Rocha Vieira coube o maior 
quinhão de responsabilidades na insur- 
reição de 7 de novembro de 1837, que 
passou à história com o nome de “Sabi- 


nada”, preterindo o de “República Ba- 
16nse 4% 


Dispensávei relembrar-lhe “o vulto de 
conspirador e polemista, estudado cabal- 
mente por sabedores dos fastos baia- 
nos. (1) 

Basta recordar que, deportaão para 
Goiás, não tardou em granjear presti- 
gio pela prática humanitária da medi- 
cina e pregações liberais. 


(1) A respeito da atuação política do Dr. 
Sabino, o Arquivo do Estado da Bahia dedi- 
cou dois volumes, para divulgar ampla do- 
cumentação referente à “Revolução de / de 
novembro de 1837”, cujo centenário come- 
morava. 

Uma das peças trazidas, então, a lume con- 
tém a petição firmada, a 2 de outubro de 1834, 
por «eu procurador, Antonio André Lino da 
Costa, com o objetivo de implorar a graça do 
Govêsno de V.M. Imperial, pois que se acha- 
va “prêso nas cadeias da Cidade da Bahia”. 

Em consequência da polêmica ardorosa com 
“Yicente Ribeiro Moreira, redator do jornal 
do C.mércio”, engalfinharam-se os dois con- 
terdores, em plena rua. Como levasse a me” 
lhor o médico, o irmão do ofendido prometeu 
agredir o vencedor. E ao meio dia, quando se 
encontraram na praça pública do Palácio, o 
aeres Moreira puchou do chicote de que se 
munira e avançou para o Dr. Sabino, que 
rapidemente sacou do bisturi de sua carteira 
de operador, e golpeou de morte o Aesafeto. 

“FP rte em sua justiça, diria o defensor, foi 
se entregar à prisão onde jaz há mais de um 
ano, e quando esperava à sua absolvição”, 
viu-se castigado com a “pena de prisão de 12 
aaos com trabalho”, reduzida à metade “ pelo 
juri «a Vila de Cachoeira”. 

Ao tomar em consideração O pedido de gra- 
cas, a “Regência Permanente em nome do 
Imperador o Sr. Dom Pedro Segundo” de- 
cidiu, a 27 de novembro de 1834, “perdoar ao 
mencionado Francisco Sabino da Rocha Viei- 
ra a pena de seis anos de prisão com trabalho, 
em que foi condenado”. 

» Reconquistando os seus direitos de cidadão, 
aparece o agraciado como verdadeiro mentor 
da “ Sabinada”. 

Derrotado e prêso com os seus parceiros, 
foi o Dr. Sabino recolhido ao porão da cor- 
veta “7 de Abril”, onde se queixaria de ter 
“ suportado aflitivas torturas de ferros, inco- 
municabilidade, e tôda sorte de flagelos, por 
espaço de 7 meses e 5 dias”. 

Transferido para a “fragata Príncipe Im- 
perial”” não melhorou de condições e por isso 


E, em breve, chefiava oposição acérri- 
ma contra o govêrno provincial. 
O presidente, Dom José de Assis 
Mascarenhas, para se livrar de tão im- 
placável censor dos-seus atos, sugeriu ao 
ministro do Império a conveniência de 


afastá lo para mais remotas paragens. 


dirigiu veemente protesto ao Govêrno Impe- 
rial contra o “Juiz Municipal, servindo de 
Juiz de Direito Chefe de Polícia na Bahia”. 

Condenado à morte, apelou da sentença, e 
foi beneficiado pela anistia que Limpo de 
Abreu, ministro da Justiça, pleiteou, na ar- 
raiada alviçareira da Maioridade: “ Senhor — 
um grande ato de clemência é uma daquelas 
medidas com que costumam os soberanos 
assinalar o princípio de seu reinado: esta me- 
dida é também um dos votos mais ardentes 
de VM Ro 

Assim resava o artigo I de sua proposta, 
“E” concedida anistia a todos aqueles que es- 
tiverem por qualquer forma envolvidos em 
crimes políticos cometidos até a publicação 
do presente Decreto em cada uma das Pro- 
víncias do Império”: 


A liberdade, porém, não seria irrestrita, 
pois os elementos perigosos deveriam ser 
transferidos para localidades afastadas, onde 


lhes fôsse mais difícil promover inquietações. 

Em cumprimento ao decreto de 22 de agôs- 
to, esclareceu Limpo de Abreu, a 14 de se- 
tembro, que o réu Sabino Alves da Rocha 
Vieira deveria ser removido para a Provin- 
cia de Goiás, e os outros, distribuidos pelas 
províncias de Minas Gerais e São Paulo. 

Para que se decidissem a executar as obri- 
cações que lhe cabiam, assinaram os senten- 
ciados significativo têrmo “a 20 de novembro 
de 1840 nesta cidade de Salvador, Bahia de 
Todos os Santos, e Repartição da Polícia, 
onde se achava o doutor juiz de Direito da 
Primeira Vara do Crime e chefe de Polícia 
Francisco Gonçalves Martins”. 

Disseram que na conformidade dos pará- 
grafos 2.º e 3.º do Artigo 1.º do Decreto de 
22 de abril do corrente ano, e da relação que 
em consegiiência do mesmo Decreto baixou da 
Secretaria do Estado, com aviso de 14 de se- 
tembro último, se obrigarão a seguir ime- 
diatamente na corveta “ Regeneração” para 
a Córte do Rio de Janeiro, por estar finde 
o prazo de 30 dias que lhes fôra marcado 
para se apresentarem, obrigando-se outrossim 
a seguirem daquela Córte para seus destinos 


Es Gas 


E José Carlos Pereira de Almeida 
Torres, que seria visconde de Macaé, 
endossando a indicação, decidiu, a 10 de 
junho de 1844, que fôsse o médico baia- 
no “conduzido da capital da mesma pro- 
víncia debaixo de boa escolta, e com tóda 
a segurança para o Forte do Príncipe 
da Beira na Província de Mato Grosso”. 


Cheia de peripécias decorreria a via- 
gem, cujo início o presidente de Goiás 
noticiou em ofício de 29 de agósto, ende- 
recado ao seu colega. 


Pela manhã, recebeu, na prisão, a vi- 
sita do Dr. Teodoro Rodrigues de Mo- 
rais, que lhe foi oferecer escolhido ca- 
valo, arreiado a capricho, para lhe ser- 
vir de montada. 


Prêso como perigoso malfeitor, se- 
guiu até o Araguaia, onde gravemente 
adoeceu o comandante da escolta. 


Salvou-se, graças aos cuidados profis- 
sionais do Dr. Sabino, a quem, agrade- 
cido, libertou dos ferros até chegar a 
Cuiabá. 

Refere a tradição que, ao entrar na 
zona urbana da capital matogro-sense, a 
16 de outubro, de novo estaria algemado. 


Não obstante recolhido à cadeia, para 
maior segurança, como recomendava o 


especiais, a saber Francisco Sabino Alves da 
Rocha Vieira, para residir temporariamente 
na província de Goiás, da mesma forma, e 
para a de São Paulo João Carneiro da Silva 
Rego, o Dr. João Carneiro da Silva Rêgo 
Filho, e Daniel Gomes de Freitas...” 

A propósito, acrescenta o Dr. Braz do 
Amaral em “A Sabinada”: “O Dr. Sabino 
Vieira chegou deportado na Capital de Goiás 
em fins de 1840, onde se tornou chefe pres- 
tigioso do partido liberal, conquistando nunie- 
rosos amigos e admiradores. Tornando-se sua 
presença em Goiás prejudicial à administra- 
ção do presidente conservador Dom José de 


Assis Mascarenhas, foi por êste enviado prêso - 


para Mato Grosso, onde chegou acorrentado 
a Cuiabá, em outubro de 1844”. (Brás do 
Amaral — Fatos da Vida do Brasil). 


ministro do Império, aí mesmo atendia 
à clientela, que o procurava, levada pela 
sua nomeada de hábil médico. 

Mas, a 25, continuou a peregrinação 
até Vila Bela, onde se alojou, a 5 de 
dezembro, em sala do quartel, destina- 
da ao Estado Maior. - 

Enquanto jornadeava para o seu des- 
tino, acompanhado pelo porta-estandar- 
te Manuel do Nascimento Moreira, mo- 
dificava-se o critério do govêrno impe- 
rial a respeito. 

O ministro Manuel Antônio Galvão, 
em ofício de 26 de outubro, transmitiu 
ao presidente de Goiás a última decisão, 
consoante a qual deveria o Dr. Sabino 
regressar à capital, donde fôra enviado 
para mais penoso exílio. 

Expediram-se ordens substitutivas das 
anteriores, quando já o paciente se acha- 
va à beira do Guaporé, às voltas com 
derreantes sezões. 

Lá conheceu a mulata Potenciana, de 
cujo convívio nasceu uma filha. 


E não se apressou em cumprir a úl- 
tima recomendação oficial. 


Mas, afinal, a 26 de julho, obteve do 
juiz municipal Joaquim Antonio de 
Vasconcelos Pinto autorização para 
viajar em liberdade, pois que não consta 
“por qualquer ato judicial legal que 
tenha crime algum”. 

Como desaparecesse, porém, da cida- 
de, o comandante da fronteira despa- 
chou-lhe ao encalço o segundo cadete 
Luis Antônio de Souza, que ainda o al- 
cançou no Registro do Jauru, onde fun- 
ciona a estação telegráfica “Pôrto Espi- 
ridião”. h: 

Simultâneamente, marchava para Vila 
Bela o tenente Bento José Viegas, in- 
cumbido pelo presidente da Província 
de ir buscar o exilado, antes que atuasse 
na fronteira, como levedo revolucionário, 


capaz de provocar possível onda de re- 
beldia. 


es 5 ty Pa 


Encontraram-se em Cacimbas, e en- 
quanto Viegas prosseguia, como porta- 
dor de documentos ao seu comandante, 
o cadete, em vez de aguardar-lie o re- 
gresso em Caiçara, como êle determi- 
nara, continuou até Vila Maria (Cáce- 
res atual). 

Considerou terminada a sua incum- 
bência, e o prêso, já entregue à vigilân- 
cia do furriel Vitor Carlos Leite, tomou 
o rumo de Poconé. 

Recomendação especial deteve-o nesse 
reduto de liberais, onde já avultava o 
prestígio de Manuel Alves Ribeiro. 

De tal maneira se entenderam que não 
tardou a Câmara Municipal em solici- 
tar ao Govêrno da Província, e por seu 
intermédio, ao Imperial, consentisse na 
permanência definitiva do Dr. Sabino, 
para evitar estragos como os da epide- 
mia recente, por falta de “médico ou 
pessoas entendidas que, com acêrto, al- 
gum medicamento aplicassem”. 

A petição denotava suspeita coopera- 
ção entre o conspirador e seus correli- 
gionários. Fazia-se mister interrompé- 
la quanto antes. 

E o próprio chefe de polícia, Manuel 
Pereira da Silva Coelho, decidiu-se -a ir 
buscar o insubmisso. 

A 15 de outubro, pouco antes da meia 
noite, partiu de Cuiabá, e vinte quatro 
horas depois, a vila de Poconé azolheu-o 
com: pesado aguacciro, em noite escuris- 
sima. 

“Nenhuma providência lhe foi possível 
tomar de momento. 

Mal clareou a manhã seguinte, porém, 
mandou oficia! de justiça buscar o prêso, 


alojado em sala contígua ao dormitório - 


do furriel Carlos. 

Os amigos faciltaram-lhe a evasão, 
quando tiveram ciência da chegada re- 
“pentina, a desoras, da autoridade poli- 
cial, cujos propósitos suspeitaram não 
seriam pacíficos. 


“Temendo algum insulto se escon- 
dera”, afirmou o delegado suplente em 
exercício, Manuel Nunes da Cunha, ao 
mensageiro, de quem o chefe de policia 
ouviu a explicação, que o enfureceu. 


Nada poderia fazer, todavia. “Des- 
graçadamente o anistiado tem sabido 
captar a estima e proteção das pessoas 
mais gradas do lugar, que são as mes- 
mas da governança”, lastimou-se o Dr. 
Silva Coelho, ao confessar à Presidência 
a amarga decepção, que lhe rematara a 
diligência inoperante. 

Não desistiu, todavia, de recambiar o 
agitador para Goiás, cujo governante 
mandou escolta ao Araguaia, à qual seria 
êle entregue, à margem do rio Iindeiro. 


Ainda a 20 de dezembro, lá se acha- 
vam os policiais goianos, conforme assi- 
nalou ofício dessa data. 


Para não malograr nova operação po- 
licial, deliberou o presidente R. J. Go- 
mes Jardim reforçar o destacamento lo- 
cal, a que deu comandante de confiança. 


As providências aconselhavam outras 
precauções do fugitivo, a quem o Enge- 
nho da Jacobina, “distante cinco léguas 
de Vila Maria”, proporcionou acolhida 
segura. 

Tanto lhe era conhecido o paradeiro, 
que não titubeou o capitão Generoso 
Antônio de Morais Cambará, ““coman- 
dante do Distrito Militar de Vila Ma- 
ria”, em solicitar-lhe o obséquio de ir à 
sede, para medicar o segundo tenente 
Prudente Antônio Moreira, “às portas 
da morte da grave enfermidade, que 
sofre”. 

Mandou receita escrita, mas, instado 
a examinar o doente, “aqui estêve sem 
ser ostensivamente, como informaram a 
V. Ex.?, receitou e curou, e desenganor 
ao enfêrmo, retirando-se depois”. 

Assim atendia a quem quisesse recor- 
rer à sua perícia clínica. 


Principalmente no estabelecimento 
agro-pastoril do major João Carlos Pe- 
reira Leite, em que se acoitara. 


A sombra do prestígio do potentado 
rural, que dominava ampla região, de- 
correu-lhe tranquilamente a última quia- 
dra da vida inquieta, em breve prazo re- 
matada. 


Os governos empenhados em trans- 
ferilo à Capital goiana apenas sossega- 
ram apés a leitura do atestado de óbito, 
que assim rezava: 


“Certifico que aos vinte e cinco 
dias do mês de dezembro de mil 
oitocentos e quarenta e seis, no sí- 
tio Jacobina faleceu da vida presen- 
te o anistiado doutor Francisco Sa- 
bino Alves da Rocha Vieira, par- 
do, casado, natural da cidade da 
Bahia, sem nenhum dos sacramen- 
tos por ser a sua morte quase re- 
pentina. Foi o sem corpo sepultado, 
no dia vinte e seis do mesmo, den- 
tro da Capela de Santo Antônio no 
mesmo sítio, filial a esta igreja Ma- 
triz de São Luís, e foi sufragada 
por mim Pároco, que para constar 
fiz assento no competente livro, e 
passo esta por mim ser pedida pelo 
Chefe de Polícia Paulo Teófilo Ri- 
beiro de Rezende. Em Vila Maria, 
aos 29 de janeiro de 1847. Bene- 
dito Braz de Carvalho, Pároco da 
mesma”, 


Em sua sepultura, expressiva inscri- 
ção aberta em prancha de jacarandá, re- 
gistrou a triste ocorrência. (2) 


(2) O n.º 49 da Revista do Instituto 
Geográfico e Histórico da Bahia, que traz 
esclarecedora contribuição do engenheiro Age- 
nor Miranda, com opulenta documentação ob- 
tida em Mato Grosso, de que se valeu sobre- 
maneira éste ensaio, contém informativa nota 
da redação, ao assinalar a doação promovida 
pelo douto colaborador. 


TRIBUTO 
AO SABER E À AMIZADE 


Aqui dorme o sono dos Mortos o Doutor 
F. Sabino da R. Vieira 


Nascido na Província de Bahia 
Faleceu aos 25 dias do mês de dezembro 
de 1846, deixando após sua morte sau- 
dosas recordações. 


Ão Comp. e Amigo 
00 PrLene 


Meado o século, outras figuras apa- 
receram, para maior aprazimento de 
Cuiabá, cuja .capacidade assimiladora 
não tardaria a exercer-se em doutos 
baianos, desde aquêle que deixou a Ba- 
hia logo após a Sabinada. 


J. A. MURTINHO 


Filho de Manuel José Murtinho 
nasceu em Valença, vila baiana, a 2 de 
setembro de 1814. 

Decorrido apenas um quarto de sé 
culo, a tipografia de Paula Brito edi- 
tou-lhe a “Dissertação sôbre a hipocon- 
dria, Tese apresentada e sustentada pe- 
rante a Faculdade de Medicina do Rio 
de Janeiro — 1839”. 

Assim habilitado para a arte de 
curar, não se contentaria com a clínica 
civil. 

Consagrou-se com igual ardor à mi- 
litar, iniciada em cargo de relêvo. 


“Efetivamente faz parte do Museu deéste 
Instituto a interessante campa de madeira que 
foi oferecida pelo prestante consócio Dottor 
Agenor Miranda. Acha-se situada na sala Pe- 
dro II e dela damos aqui uma reprodução 
fotográfica. 

Do Dr. Sabino Vieira possui também o 
Museu do Instituto uma pequena urna de ma- 
nO at o resto dos ossos do celebrado agi- 
ador”, i 


ingra monta: msigas so 
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Decreto de 1 de outubro de 1839 no- 
meou-o cirúurgião-mor de um dos cor- 
pos de linha, com o pôsto de tenente e 
diretor dos Hospitais Regimentais da 
Província de Mato Grosso. 


Salvo em casos de exceção, as via- 
gens contemporâneas não seriam empre- 
endidas na quadra pluviosa, quando as 
aguaceiros prolongados, no primeiro tri- 
mestre e no último, empanzinavam fre- 
quentemente os cursos dágua, impe- 
dindo-lhes a travessia. 

E apaulavam as estradas, cujo tratego 
se tornava sobremodo penoso. 

Aguardavam o declínio das chuvas, 
como teria preferido o médico baiano, 
que somente a 29 de julho seguinte se 
apresentou às autoridades de Cuiabá. 

Depois de longo jornadear, ser-lhe ia 
aprazível o convívio social na capital 
matogrossense, que se esforçava por es- 
quecer as inquietações da década ante- 
rior, culminadas na crise da Rusga, em 
que o nativismo desenfreado esmagou à 
“facção dos portugmêses adotivos, incre- 
pada de reacionária. 


Como vários dos seus patrícios, que 
não conseguiram a tempo escapar da 
perseguição, nessa ocasião pereceu, alve- 
jado mortalmente quando, em noite de 
agonia, atravessava a rua do Campo, o 
“sargento-mor Joaquim Duarte Pinheiro, 
“natural de São Miguel do Outeiro, dis- 

da 


trito de Viseu”, como apurou José de 
- Mesquita. 

Deixou viúva a cuiabana Rosa Laura 
de Campos Maciel, com quem casara 
em 1823 e, além de outros filhos, Rosa 
* Joaquina.. 

Encontraram-se. Ble, na pujança da 
mocidade, aceitando de bom grado a 
cuiabanização que se processava em sua 
“ individualidade. E 
— Ela, de exuberante juventude, aureo- 
“lada pela formosura. 

E : 


Em breve, estava constituído novo lar, 
de que lhe resultaria a descendência, 
predestinada a dar-lhe maiores brilhos 
ao sobrenome, 

E à medida que ascendia na carreira 
militar, promovido a capitão a 2 de de- 
zembro de 42, também lhe crescia a pro- 
le, que devia prolongar-lhe a beneme- 
rência, além da sua própria geração. 

Em companhia do presidente da Pro- 
vincia, visitou, em 46, Vila Maria (Cá- 
ceres atual), a que tornaria, no decurso 
de 49, encerrado com a sua primeira 
viagem à Córte, mediante licença. 

Em março imediato, achava se de re- 
gresso, mas repetiria a jornada em 1852, 
com honras de delegado do cirurgião- 
mor do Exército. 

Quando se apresentou, a 6 de agósto, 
ao comando superior, já seria major, 
pôsto conferido pelo decreto de 29 de 
julho anterior, que o surpreendeu de che- 
gada. 

Após breve demora, retornou ao lar 
cuiabano, que o sentimento da solidarie- 
dade humana dignificava. 

Promovido a tenente-coronel, cirur- 
gião-mor em 1855, nenhuma alteração 
lhe assinala a fé de ofício, além de elo- 
gios “pelo bom desempenho das fun 
ções”, que lhe cabiam, até que repenti- 
namente se lhe interrompe a carreira 
militar em 1867. 

Filiara-se ao partido conservador e 
o presidente Couto de Magalhães, libe- 
ral, decidiu afastá-lo da Província, cujo 
govêrno assumira a 2 de fevereiro. 

Ordenou-lhe fôsse apresentar-se ao 
Ministério da Guerra, para servir em 
qualquer outra comissão, fora de Mato 
Grosso. 

Cumprindo a determinação presiden- 
cial, que atribuiu a injunções políticas, 
registrou a sua presença no Rio, a 4 de 
junho e, no dia imediato, o Quartel. 
General lhe atendeu ao pedido de inspe- 


cão de saúde pela junta militar. E tão 
rápido andou-lhe o processo, que decre- 
to de 13 de julho lhe concedeu a solicir 
tada reforma, “na conformidade do pa- 
rágrafo primciro do artigo 9 de lei nú- 
mero 648 de 18 de agôsto de 1852, por 
sofrer moléstia ntatasel que o torna in- 
capaz do serviço do Exército” 

Qual seria a causa do seu mal insa- 
nav vel? 


Aparentemente, saudade de Cuiabá, 
do seu lar ditoso, prestes a enlutar-se. 


Enquanto se desligava de funções mi- 
litares, ocorria ao longe a heróica reto- 
mada de Corumbá, graças à expedição 
organizada pelo presidente que o depor- 
tara, 


O feito memorável, em que Se laureou 
de glórias o comandante da vanguarda, 
Antônio Maria Coelho, e seus bravos 
condutícios, empanar-se-ia com a sinis- 
tra consequência do contágio varioloso, 
que malignava a praça ocupada pelo in- 
vasor. 

De regresso, as fórças triunfantes le- 
variam à Capital o germe da pestilên- 
cia, que dizimou a população cuiabana. 

Pobres e ricos, velhos e jovens, mulhe- 
res e homens, tôdas as classes e profis- 
sões pagaram tributo ao morbo fatal. 

Vacina alguma 
evitá-lo. 

Como devoradora- labareda, não conti- 
da por elementos defensivos, a febre pu- 
rulenta avassalou a cidade, cujo sofri- 
mento lhe afogou em lágrimas a alegria 
costumeira. 

A 2 de julho, verificou-se o primeiro 
caso, de um expedicionário que faleceu 
logo após a chegada. 

“De 5 a 22 dizimou a varíola os sol- 
dados do Batalhão Provisório recém- 
vindo de Corumbá”, assinalou José de 
Mesquita, ao cabo de cuidadosas inves- 


tigações nos livros de assentamentos de 
óbitos, 


havia que pudesse 


“A 23 de julho verificava-se o pri- 
meiro caso fatal na população civil, na 
pessoa de Januário, solteiro, de 36 anos, 
que foi sepultado no Coxipó”. 

Decorridos quatro dias, já se elevava 
o número de vítimas a 19, e a 32 ao fim 
da semana. 

Abre-se especialmente para receber 
os corpos dos bexiguentos o cemitério de 
Nossa Senhora do Carmo, no Cai Ca, 
onde são diáriamente enterradas mais 
de duas dezenas, até 52, no dia 7 de se- 
tembro. 

“De uma população de 12.000 almas, 
diria Ferreira Moutinho, mais da meta- 
de sucumbiu e parte levantou-se disfor- 
me” 


Não escaparia à terrível provação a 
família do Dr. Murtinho, que, 


refor-. 
mado, obteve a necessária licença para | 


residir em Mato Grosso, onde o aguar- 


dava surprêsa dolorosa. 


A varíola arrebatara-lhe a espôsa, 
cujos sofrimentos não pudera minorar, 
como estavam 
fazer a outrem, quando procurados pelos 
enfermos, especialmente os minguados 
de haveres. 


“Como médico, testemunhou Ferrei- 
ra Moutinho, que lhe frequentava a 
casa, nunca deixou de prestar aos pobres 
os socorros de sua arte, além de medi- 
camentos, e os meios de sustentar a die-, 
ta necessária ao tratamento” 


E ao equiparar-lhe a morada a ativo. 


estabelecimento pio, acrescentou: 


“Nagala, 
Cheia de enfermos, examina o bondoso 


ambos acostumados a. 


que está continuamente. 


. 
; 


médico cada um por sua vez; e depois. 


de dar-lhes os receituários, esmolas 


dietas para entrarem em curativos, des. 
animadoras, e. 


pede-os com palavras 
toma nota da habitação dos mais grave 


mente enfermos para mais tarde visitá- 
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a panic saido 
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Simultaneamente com estas cenas, “ne 
imterior da casa dão-se outras também 
dignas de honrosa menção. Sua espõsa 
distribui esmolas aos mendigos cegos e 
aleijados, que nunca sairam sem que le- 
vassem, pelo menos, o sustento de um 
dia”. 

À felicidade, que lhe transbordava dc 
lar, em benefício de quantos necessitas- 
sem de sua assistência profissional, es- 
vanecera durante a ausência, que diligen- 
ctava encurtar a todo o transe. 


Como que pressentia a desgraça que 
lhe sombreou a residência outrora ven- 
turosa. 

O abalo moral, causado pelo desapa- 
recimento da companheira que lhe en- 
cantou a vida, iria modificar-lhe a perse- 
nalidade. 

Afastou-se quanto possível da clínica 
civil, exercida apenas para satisfação de 
clientes mais necessitados de seus des- 
velos. 

Nomeado vice-presidente da Provin- 
cia, pelo gabinete do visconde de Ita- 
boraí, que inesperadamente substitumu, 
a 16 de julho de 1868, o ministério libe- 
ral chefiado por Zacarias, assumiu O 
exercício a 19 de setembro seguinte. 


Alanceado pelas recordações dos ve- 
xames que recentemente padecera, “não 
pôde calar os seus ressentimentos e em- 
pregou contra os liberais uma reação 
que ficou memorável na Província”, 
assinalou Estevão de Mendonça. 

Somente por um semestre governaria. 
em face de padecimentos que não logra- 
ria suavizar. 

A propósito, acrescenta o autor das 


“Datas Matogrossenses” : 


“Arrependeu-se depois, e 
lealmente reparar a sua falta. 

Voltou a exercer sem restrições o seu 
mobre sacerdócio, sendo apontado como 
am verdadeiro apóstolo do bem”. 


procurou 


(9.6) 


Exonerado do cargo de “Delegado de 
Cirurgião-Mór do Exército na Provin- 
cia de Mato Grosso”, em 1871, retomou- 
lhe mais tarde o exercício, em que se 
achava, quando sucumbiu, a 20 de agôs- 
to de 1888. 


Casado em segunda núpcias com Dona 
Gertrudes de Sousa Murtinho, apenas 
lhe deixaria de herança o direito à per- 
cepção do meio sóldo, que ela requereu 
e F. R. de Melo Rêgo encaminhou, a 
7 de outubro seguinte, ao ajudante ge- 
neral do Exército, marechal de campo 
Severiano Martins da Fonseca. 


“Informando a V. Excia. sôbre tal 
problema, asseverava o presidente e co- 
mandante das armas de Mato Grosso, 
cabe-me dizer que a peticionária acha- 
se em estado de verdadeira pobreza, sem 
outros recursos além dêsse meio sóldo, 
pelo que a julgo nas condições de mere- 
cer o que deseja”. 

Se assim acontecia quanto ao legado 
por assim dizer material do Dr. José 
Antônio Murtinho, que não garantira à 
sua viúva a merecida abastança, iria ma- 
nifestar-se a opulência pela transmissão 
de nobres qualidades, mediante as quais 
se distinguiram os seus descendentes, 
especialmente os três primeiros, José, 
Manuel e Joaquim, que exerceram in- 
contestável influência na política mato- 
grossense. 


Presidente de Estado, no primeiro pe- 
riodo constitucional republicano, o se- 
gundo terminou a sua trajetória no Su- 
premo Tribunal Federal. 


Senadores por Mato Grosso os dois 
outros, médicos ambos e professores na 
Escola Politécnica, teve o último a sua 
nomeada acrescida como estadista, a 
quem o Brasil deveu a sua reabilitação 
financeira no quatriênio de Campos Sa- 
les, quando lhe coube dirigir o Ministé: 
rio da Fazenda. 


PADRE ERNESTO BARRETO 


Não tinha ainda atravessado a pri- 
meira década de existência, quando 
acompanhou, assustado, as peripécias da 
“Sabinada”. 

Nascido a 19 de fevereiro de 1826, em 
Cachoeira, chamava-se Ernesto Camilo 
Barreto, nome que, par longo prazo, 
trocou pelo de frei Ernesto de São Joa- 
quim Barreto. 


Para a ordem franciscana entrou, ape- 
nas ultimados os estudos primários, e 
permaneceu até conseguir a sagração de 
presbítero, em que oficiou o arcebispo 
Dom Romualdo Antônio de Seixas, a 30 
de novembro de 1850. 

Não lhe correria, porém, a vida sere- 
namente, entre orações e cilícios. 

Quis conhecêla fora dos conventos, 
corresse embora o risco de deixar enla- 
car-se pelas tentações mundanas. 


Secularizou-se em fevereiro de 1852, 
antes que análoga decisão tomasse outro 
egresso do convento, que as musas ;m- 
peliriam contemporâneamente a entoar 
as “Inspirações do Claustro”. 

Mais feliz que Junqueira Freire, neste 
particular, não inquietavam o espirito de 
Barreto as dúvidas e hesitações da here- 
sia. 

Estava convicto da verdade revelada e 
tão fortemente, que não tardaria em di- 
vulgá-la por maneira persuasiva. 

A êsse tempo, ideara o bispo Dom 
José Antônio dos Reis fundar em Cuiabá 
o Seminário Episcopal, com a dupla fun- 
ção de iniciar nos estudos eclesiásticos 
os rapazes de vocação religiosa e do 
mesmo passo facilitar o ensino de algu 
mas disciplinas do curso secundário aos 
pretendentes às carreiras liberais. 

As primeiras cadeiras resultaram de 
Decreto Imperial de 13 de fevereiro de 
1853, que as criou, seguidas oportuna- 
mente pelas restantes. 


y 


Latim e grego, ensinados pelo bacha- 
rel alemão Othon Schulze, matemática, 
francês, filosofia, retórica, teologia, cons- 
tituiam o conjunto de matérias que os 
alunos poderiam aprender. 

Fazia-se mister a escolha de idôneo 
professor para a cátedra principal, em se 
tratando de estabelecimento destinado a 
noviços. 

Credenciado pelo bispo Dom José, o 
cônego José Joaquim da Fonseca Lima, 
de combinação com o arcebispo da Ba- 
hia, efereceu-a ao ex-franciscano, que já 
lecionava teologia, moral, história sagra- 
da e eclesiástica. 

Prontamente acedeu ao convite, assinz 
julgando com maior facilidade resolver 
delicado problema de família. 


Levaria da Capital a irmã, da qual era 
tutor, por não lhe aprazer vê-la corte- 
yada pelo pretendente, que não lhe era de: 
gôsto. 

E, com a família, que sustentava, mãe, 
irmã e irmão, chegou a Cuiabá a 7 de 
agôsto de 1854. Êste, prisioneiro dos in- 
vasores, em Corumbá, lá pereceu. A se- 
gunda continuou em Cuiabá o seu ro- 
mance de amor com feliz desenlace. 


Na semana seguinte, entrava, a 14, ent 
exercício, com aplausos do diretor, que 
diria em 1862, depois de lhe avaliar o 
saber multiforme : 


“Desde o mês de agósto de 1854, em 
que afinal chegou no caráter de Lente 
de Teologia Dogmática e Moral de 
Nosso Seminário, tem até hoje desem- 
penhado mui satisfatóriamente o exer- 
cício destas cadeiras, não se limitando- 
só ao ensino delas; mas ensinando 
gratuitamente em diversas ocasiões, já. 
Filosofia Racional e Moral, já Teologia. 
Exegética, Religião e Lugares Teológi- 
cos, e já Retórica e Eloqiência Sagra- 
da; confecionando compêndios não só 
para o ensino das ditas ciências, como. 
para o de Teologia Dogmática, tudo isso 


, 
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com sacrifício, sem dúvida, de sua saú- 
de, e cujos compêndios servem por apro- 
vação Nossa e o de Teologia Exegética 
até já se acha aprovado pelo Govêmno 
Imperial”. 

Tal se desenvolveu a ação cultural 
do baiano voluntariamente exilado, para 
guiar a sociedade matogrossense no es 
tudo de quanto conviesse aos futuros re- 
ligiosos. 

A palavra judiciosa do bispo valia 
pelo melhor atestado da capacidade pe- 
dagógica do padre Ernesto, cujo pres- 
tígio intelectual o alçou às mais altas po- 
sições. 

Se no Seminário lhe cabia o primeiro 
pôsto, após a chefia episcopal, fora 
também lograria extremar-se entre os 
contemporâneos. 

Sempre, todavia, com intuitos educa- 
tivos, que lhe inspiravam a atuação, 
tanto no púlpito, como igualmente nos 
editoriais doutrinários. 

Para ter gazeta em cujas colunas pur 
desse expor amplamente as suas idéias, 
fundou, em 1859, de parceria com João 
de Sousa Neves. “A Imprensa de Cuia- 
bá”, acorde com o partido conservador. 

Em breve, o presidente da Província, 
coronel Antônio Pedro de Alencastro, 
enfureceu-se com a crítica inteligente, 
que lhe examinava os atos da adminis- 
tração. 

O episódio tornou-se conhecido na 
Córte, mercê da narrativa de Saldanha 
Marinho, que declarou, em sessão de 12 
de agôsto de 1861, da Câmara dos Depu- 
tados : 


“O Sr. Alencastro não podia sofrer 
oposição tanto mais que seus atos tra- 
ziam em si o estigma da reprovação. 

Baldo de meios decentes e legais, man- 
dou por um capitão de linha chamar à 
sua presença o padre, o qual na casa de 
residência foi por êste intimado para não 
continuar a escrever em oposição. 


Esta intimação foi acompanhada de 
ameaças, não só por palavras e promes” 
sas de futuro, como de fatos, dispondo- 
se o próprio presidente em sua sala a 
espancá-lo com uma cadeira”. 

Diante de tamanho atentado à liber- 
dade de opinião, decidiram individuali- 
dades de alta hierarquia social e política 
assumir perante a Câmara Municipal os 
compromissos legais, decorrentes da 
substituição do jornalista incurso na con- 
denação presidencial. 

“Tomamos sôbre nossos ombros, afir- 
maram, a redação e responsabilidade dos 
artigos de fundo do periódico “A Im- 
prensa de Cuiabá”, que se publica aos 
domingos nesta Capital”. 

Todavia, linguagem mais veemente 
zurziu os desmandos oficiais. 

Apenas leu o número que lhe eviden- 
ciou a ineficácia das suas intimativas, 
não titubeou o governante em ordenar 
providência mais desabusada. 

A seu ver, continuava o padre Er- 
nesto cúmplice da redação, embora o 
isentasse de qualquer censura o do- 
cumento aceito pelas autoridades muni- 
cipais, e a declaração do acusado, que se 
desligara do jornal. 

Imediatamente, encarregou o alferes 
Justiniano Cândido da Cunha Barbosa, 
consoante assinalou Estêvão de Mendon- 
ça, de ir prendêlo onde o encontrasse. 


Cercada inútilmente a sua casa, diri- 
giu-se a escolta para a Matriz, em dia 
de festa do Espírito Santo, de que parti- 
ciparia o orador sacro. 

Lá recebeu ordem de prisão, mas 
ainda subiu ao púlpito, para proferir 0 
sermão que preparara, como se nada lhe 
tivesse acontecido. 

Apenas rematou-o com as palavras 
embebidas de ensinamentos evangélicos: 
VADO SED VENIO AD VOS. 

Ultimada a cerimônia, entregou-se à 
prisão, para ser conduzido ao quartel mi- 
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litar, e horas depois ao pórto, onde o 
acolheu o vapor Corumbá, em cujo bor- 
do viajou até o Forte de Coimbra, à es- 
pera do Marquês de Olinda, em sua des- 
cida para Montevidéu. 

Efêmera, a vitória do presidente, cuja 
exoneração resultou principalmente da 
violência então praticada contra o douto 
adversário, cuja presença em Cuiabá Oo 
irritava desmedidamente. 

“Se são verdadeiros os fatos que eu 
vou denunciar nesta tribuna, afirmou F. 
Otaviano, em sessão de 10 de agósto, se 
a província de Mato Grosso esta sob a 
pressão de um administrador tirânico, 
entendo que êle deve ser demitido pelo 
govêrno imperial”, 

Ao que Sayão Lobato, ministro, apar- 
teou: “E que já está demitido”. E, com- 
pletando o seu pensamento, esclareceu 
mais tarde: “devo declarar, Sr. presi- 
dente, que em verdade é grave o aten- 
tado que foi praticado pelo delegado do 
govêrno naquela província longínqua, 
quando entendeu que podia deportar um 
cidadão brasileiro, exilando-o do seu do- 
micílio, e assim o constrangeu a fazer 
uma viagem trabalhosa, prêso e condu- 
zido por uma escolta”. 


“Logo que chegou ao conhecimento 
do govêrno imperial que este atentado 
fôra cometido, devo declarar a V. Excia.. 
à Câmara e ao país que o govêrno impe- 
rial ficou sobremodo surpreendido e in- 
dignado mesmo de um procedimento não 
sá criminoso, como ainda por tôdas as 
circunstâncias de mais grave alcance no 
sentido de comprometer a administração 
pública e os interêsses do Estado, sendo 
praticado como foi por um dos delega- 
dos do govêrno. 


br , fes 
? E assim, logo em primeira confe- 
rência de despachos que teve o govêrno, 
foi decidida a demissão do Sr. Alencas- 


tro da presidência da província de Mato 
Grosso”. - 


Triunfou, neste lance, a Constituição, 
que não permitia tais penalidades impos- 
tas pelo arbítrio presidencial. 

E o padre Ernesto regressou, como 
havia previsto: VADO SED VENIO AD VOS. 

À Câmara dos Deputados, onde Fran- 
cisco Otaviano e Saldanha Marinho lhe 
esposariam a causa, até provocarem a de- 
missão do presidente Alencastro, torna- 
ria, desta vez, com o mandato referido 
pelo parecer da 3.2 Comissão, aprovado 
em sessão de 1 de «maio de 1869, que 
recomendava: “sejam reconhecidos 
deputados pela província de Mato Gros- 
so o Sr. Dr. José Maria da Silva Pa- 
ranhos Júnior e protonotário apostólico 
Ernesto Camilo Barreto”. 

Era mais uma das atividades que de- 
senvolveria com o mestio CERti na 
aplicado na cátedra, no púlpito, ou na 
imprensa e assembléia provincial, de 
cujos trabalhos participou mais de uma 
VEZ: 

A propósito do título com que foi pre- 
miado, explicou Ovídio Correia, ao evo- 
car lhe o perfil singular de batalhador : 


“Os protonotários apostólicos, ou ofi- 
ciais da curia romana, têm uma jerar- 
quia superior à de todos os notários; 
recebem os documentos dos consistórios 
públicos e os expedem, em forma; re- 
gistram os atos pontifícios e cuidam na 
sua expedição. São apenas sete, e têm 
o direito de usar vestes rôxas. É, como 
vemos, cargo da mais alta confiança; O 
seu depositário deve gozar da maior in- 
timidade do chefe do Vaticano, e, no 
caso vertente, a distinção sobe tanto 
mais de valor ao saber-se ter sido êle 
conferido por Pio IX, justamente o papa 
proclamador do dogma da infalibilidade 
pontifícia, requerendo, portanto, muito 
maior cuidado e argúcia a redação dos 
decretos papalinos”. 


Não se desfechara ainda a questão re- 
lígiosa, que tanto realçou a individuali- 
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dade impressionante do bispo de Olinda, 
ao atalhar a aliança da Maçonaria com a 
Igreja. 

Era comum o ingresso dos tonsura- 
dos aos mistérios das associações secre- 
tas, em cujo desenvolvimento colabora- 
vam, sem impecilho algum. 

A exemplo de inúmeros contemporá- 
neos, o padre Ernesto não se recusou a 
matricular-se na loja “Estrêla do Oci- 
dente”, onde alcançou o alto titulo de 
E rincipe. Rosa Cruz”. 

E" informação de um grau 33, Ovídio 
Correia, que merece crédito. 

Dilatou-se destarte o campo de sua 
influência, exercida, porém, em maior 
intensidade, nos domínios da pedagogia. 

“Servido por aquela cultura sólida e 
profunda de versado humanista, abebe- 
rado nas genuinas fontes greco-latinas, 
afirmou competente professor, Nilo Po- 
voas, constituiu-se um dos mais valiosos 
fatôres da formação e desenvolvimento 
da cultura matogrossense, destacando-se, 
num relêvo acentuado”, o padre Ernes- 
to, “como o centro, em tôrmo do qual 
gira todo o movimento intelectual de seu 
tempo”. 

E assim continuou, até emudecer, a 
26 de março de 1896, em meio dos dis- 
cípulos, que lhe proclamavam 6 vasto sa- 
ber e vocação pedagógica, de que se be 
neficiou mais de uma geração cuiabana. 


7. J. RODRIGUES CALHAU 


Apesar do sobrenome, por ventura 
indicativo de impassibilidade pétrea, o 
episódio romântico, do qual se lhe cau- 
sou a transplantação para Cuiabá, esta- 
deou-lhe a delicadeza de sentimentos, ca- 
paz de resoluções cavalheirescas. 

Natural da cidade de Salvador, talvez 
já poetasse, quando conheceu a jovem 
Umbelina Carolina Barreto, irmã do pa- 
dre Ernesto. 


Ou, acaso, a poesta lhe viesse com O 
amor, em breve declarado à jovem con- 
terrânea, que naturalmente lhe corres 
pondeu à afeição. 

Não concordou o tutor, e para me- 
lhormente evidenciar a sua desaprova- 
ção, de bom grado aceitou o convite ofi- 
cial para lecionar no Seminário Episco- 
pal de Cuiaba, para onde não tardou a 
partir, com tôda a família. 

Como demorasse mais de nove meses 
na trabalhosa viagem, acreditou estar li- 
vre do indesejável pretendente, que não 
lhe conquistara a simpatia. 

Os sertões interjacentes, dilatados e 
ermos, impediriam, ao que imaginava, a 
correspondência entre os dois namora- 
dos, que não tardaram a encontrar dife- 
rente solução para o seu problema senti- 
mental. 

Cuidaria apenas de consolar a queri- 
da mana, quando soube, com espanto, 
que para a cidadé sertaneja também se 
encaminhava o trovador apaixonado. 

Dez meses após a família do tonsura- 
do, chegava Joaquim José Rodrigues Ca- 
lhau a Cuiabá, sem intuito algum utili- 
tário. : 

Para que empreendera tão longa pere- 
grinação quem se achava embebido de 
ideais românticos mais facilmente reali- 
záveis em sua cidade natal? 

Somente para ainda uma vez rever à 
sua bem-amada e provar-lhe, pelo sacri- 
fício em longa travessia, que não a es- 
quecera e nem mais suportava, em Sal- 
vador, a vida, cujos encantos a sua au- 
sência apagara. 

Constância tamanha merecia prêmio, 
que, afinal, não lhe negou o impugnador 
das suas primeiras aspirações. 

Aceito por noivo, considerou-se re- 
compensado da fatigante caminhada, que 
jamais repetiu em sentido contrário. 

Casou-se e em Cuiabá viveu, até su- 
cumbir a 14 de junho de 1885, depois de 
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ter contribuido largamente para o seu 
desenvolvimento cultural. 

Aceito pelo cunhado, ensinou francês 
no Seminário, mas a sua atuação predo- 
minante manifestou-se na imprensa. 

Redator do “Liberal”, informa Estê 
vão de Mendonça, tornou-se mais co- 
nhecido como fundador da fólha “A 
Província de Mato Grosso” que Emílio 
Calhau, seu filho, simplificaria em “O 
Mato Grosso”, após a proclamação da 
República. 

Nas colunas dessa gazeta estampou 
muitas poesias, ainda inspiradas peles 
modelos românticos de sua mocidade. 


DORMEVIL JOSE DOS SANTOS 
MALHADO 


Consoante assinalou Estêvão de Men- 
donça, que perfeitamente o conheceu e 
estêve por longo prazo confiado aos seus 
cuidados profissionais, nasceu o Dr. Ma- 
lhado a 4 de maio de 1837, em Salva- 
dor, onde se doutorou em medicina. 


Embora os biógratos lhe mencionem a 
chegada em Cuiaba, por ocasião da guer- 
ra, quando participa da expedição mili- 
tar organizada pelo presidente Couto de 
Magalhães, para expulsão do inimigo 
que se achava em Corumbá, nenhum in- 
dício foi encontrado no Arquivo Militar 
a respeito de sua fé de ofício. 

A fórça triunfante, ao regressar, le- 
vou para Cuiabá o germe da varíola, e 
então se esforçou abnegadamente por li- 
mitar as consequências maléficas da epi- 
demia. Firmou-se-lhe nessa quadra o 
renome de clínico atilado e bondoso, cuia 
clientela se contava principalmente na 
classe desprovida de recursos. 

“Conhecia Cuiabá em pêso, assegurou 
E. de Mendonça, e por todos era conhe- 


cido, pelo seu trato ameno, expansivo e 
bonacheirão. 


Pela manhã, mal o sol crescia, tomava 
o seu cavalo e num jógo contínuo de 
braços e pernas, a passo, invariáavelmen- 
te a passo, visitava os enfermos entre- 
gues ao seu cuidado”. 

Não maravilha que lhe tivesse avul- 
tado o prestígio político e social com e 
aumento de sua clínica. 

Quando o presidente, barão de Mara- 
caju, promoveu a reforma da instrução 
pública de Mato Grosso, instituída pelo 
“Regulamento Orgânico de 18/73”, o 
cargo de diretor geral coube ao Doutor 
Malhado, que ainda se encarregou de re- 
ger a cadeira de Pedagogia e Métodos 
no Liceu Cuiabano, então criado. 

Deputado provincial, por mais de uma 
vez, na Monarquia, não teve. análogo 
êxito na República, por se ter filiado ao 
partido do primeiro governador, de pu- 
jança efêmera. Conciliador, deixou o di- 
retério do seu partido, quando o viu 
preferir a fórça ao direito, para realizar 
suas aspirações. 

Ao sucumbir, a 16 de julho de 1902, 
cera inspetor de saúde em Corumba, para 
onde transferira a sua residência, ah 
conquistando a mesma estima geral, es- 
pecialmente entre os desprotegidos da 
sorte. 


Ao noticiar-lhe o falecimento, a “Pá- 
tria”, que se publicava naquela cidade, 
exaltou-lhe os direitos à benemerência, 
sintetizada no título que lhe atribuiu de 
“Apóstolo do Bem”. 


CARLOS JOSÉ DE SOUSA NOBRE 


A té de ofício, que lhe registrou a pas- 
sagem pelo serviço médico militar, indi- 
cou-lhe a data do nascimento em Salva- 
dor, a 22 de agôsto de 1839. - 

Doutor em medicina pela Faculdade 
da Bahia, alistou-se como segundo cirur- 
gião a 17 de fevereiro de 1864. 


a ir 


Quando o Brasil foi provocado à 
guerra lopesina, de consequências trági 
cas em Mato Grosso, não tardou a no- 
meação do jovem cirurgião para servir 
em Minas Gerais, a caminho do cenário 
das operações. 

Depois de atuar no hospital ambulan- 
te da expedição, cujos feitos a pena 
adamantina de Taunay imortalizaria na 
epopéia da “Retirada da Laguna”, apa- 
receu em Cuiabá, quando se organizava 
a coluna destinada a expulsar de Corum- 
bá os invasores. 

Seguiu com os expedicionários, cuja 
defesa promover, assim que verificou a 
contaminação pela varíola entre a guar- 
nição inimiga. 


Por ter participado da acometida 
contra as posições fortificadas, coube-lhe 
a mercê, a 26 de outubro de 1867, de 
cavaleiro da Ordem de Cristo “pelos 
serviços prestados no assalto e tomada 
da praça de Corumbá”. 

De volta à Capital, maiores esforços 
desenvolveu, para atalhar os estragos da 
bexiga, disseminadas pelos vencidos. 

Terminada a luta, seguiu, a 10 de se 
tembro de 1870, para a Côrte, mas a 16 
de dezembro de 18/1 estava de novo na 
enfermaria militar, incumbido-da parte 
médica. 

E, o que mais importa, na própria 
capital matogrossense, onde aplicou OS 
seus conhecimentos profissionais, encon- 
trou quem lhe completasse a existência, 
pelo casamento com D. Ana Josefa Mur- 
tinho; filha do Dr. José Antonio Mur- 
tinho. 


Eleito deputado geral em 1876, mais 
* de uma vez tornou ao Rio de Janeiro, 
sem, todavia, abandonar a Província a 
que se afeiçoara. 


Na última viagem de regresso, não 
passou de Buenos Aires, onde parou O 
navio que o transportava, rio acima. 


Agravaram-se-lhe os males sem re- 
médio, até que, a 23 de agôsto de 1882, 
sucumbiu em terra estranha, quando 
mais podia evidenciar as suas altas qua- 
lidades pessoais, na pujunça da sua ma- 
turidade. 

Deixou, porém, descendência, que lhe 
soube honrar o sobrenorme, associado ao 
de sua espôsa, Murtinho Nobre, exaltado 
pelos filhos, Manuel e Antônio, falecir 
dos no exercício da medicina, e Juvenal, 
ainda em plena atividade profissional. 


AUGUSTO NOVIS 


Nome que por igual se tornou gaba- 
do em Mato Grosso e na Bahia, onde 
refloresceu em novas expressões de be- 
nemerência, o de Augusto Novis denun- 
ciava origens francesas. 

Em dias de dezembro de 1860, assen- 
tou praça para ser nomeado segundo 
cirurgião do Corpo de Saúde da Arma- 
da, jovem recém diplomado pela Escola 
de Medicina. 

Declarou ter apenas vinte e três anos 
de idade, e ser filho de José Francisco 
Novis e de Dona Maria Luísa Correia 
Novis. 

Designado para servir no Corpo de 
Imperiais Marinheiros e Arsenal de Ma- 
rinha da província de Mato Grosso, para 
lá parsiu a 6 de maio seguinte. 

Dado que tivesse viajado pelo rio da 
Prata, de arrepio, enquanto Lopes per- 
mitia o trânsito de navios brasileiros 
pelo Paraguai, não alcançaria Cuiabá 
antes de junho de 1861. 

De princípio, não lhe seria demasiado 
o trabalho, amenizado pelo convívio 'so- 
cial que lhe aprazia. 

Nos saraus, especialmente, a sua ale- 
gria comunicativa logo lhe atraiu a aten- 
ção das moças e rapazes. 

Bailava à perfeição, com certo desem” 
baraço, que não agradou à severidade 
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paterna do Dr. José da Costa Leite 
Falcão. 

Era o advogado de maior nomeada na 
Capital, desde quando voltara de São 
Paulo, com o diploma conquistado na 
Academia de Direito e fama de orador 
insigne. 

Individualidade festejada pela fina 
flor da sociedade cuiabana, esmerava-se 
na educação das filhas, como lhe permi- 
tiam os recursos culturais da localidade. 

Constou-lhe que o médico recém- 
chegado não dissimulava o gósto pela 
dança, praticada com as naturais expan- 
sões da mocidade, que lhe estuava nas 
veias. 

Recomendou às filhas não aceitassem 
o convite do forasteiro senão uma vez. 
Assim cumpriram à justa. 

A mais moça, porém, com a intuição 
feminina, que antevê o seu destino, inda- 
gada por que deixava de corresponder 
às instância do pretendente, para con: 
tinuarem a dançar, já que tinham tão 
bem acertado o passo, confidenciou-lhe 
as razões paternas. 

Nem o seu noivo poderia obter a re- 


vogação da ordem proibitiva? Teria 
perguntado o brioso enamorado. 
Em explicações recíprocas entende- 


ram-se às maravilhas pela linguagem do 
amor. 


* Desde êsse momento, consideraram-se 
libertos da proibição que não mais os al- 
cançava. E evidenciaram a sua perícia 
coreográfica, em que se harmonizavam 
a primor. 

Na manhã imediata, o Dr. Leite rece- 
bia o pedido protocolar, mediante o qual 
aceitou por noivo de sua filha estreme- 
cida o Dr. Augusto Novis. 


Decorrera apenas um semestre após a 
sua chegada a Cuiabá, desconhecido 
ainda, e suspeito pela aparência acaso 
brincalhona em demasia, consoante o cri- 
tério da desconfiança local. 


Todavia, deixou-se enfeitiçar pelos 
encantos da cuiabana, que soube propor- 
cionar-lhe ambiente de excelsa forma- 
cão moral, evidenciada em sua descem 
dência. 

Era bem D. Maria da Glória Gaudie 
Leite a mulher forte das Escrituras, que 
esmeradamente cuidava do seu lar, onde 
não tinha entrada a inquietação nem a 
discórdia. 

Previdente, afastava tôódas as causas 
de possível aborrecimento do espõso, que 
assim podia dedicar-se tranquilamente ás 
solicitações profissionais. 

Não lhe faltavam, por fórça do pósto, 
ou espontâneamente aceitas. 

Destarte, em 1864, antes da deflagra- 
ção da guerra, acumulou, com as fun 
ções costumeiras, os serviços de médico 
da polícia (23 de janeiro), do hospital 
militar (7 de março), cirurgião da guar- 
nição da Capital (20 de março), subs- 
tituto do cirurgião reiormado Josettt. 

E como se não bastassem, ainda for 
nomeado, a 19 de julho, examinador de 
inglês e francês na Tesouraria da Fa- 


zenda, para preenchimento de lugares 
vagos na Alfândega de Albuquerque, 


atual Corumbá. 


Na arraiada melancólica de 65, que 
maus augúrios sombreavam, sem tar” 
dança confirmados pela invasão de Mato 
Grosso por aguerridas colunas lopesinas, 
seguiria com as fórças expedicionarias, 
em janeiro, para Melgaço, e, em maio, 
para o acampamento do Aricá. 

De como desempenhava as incumbén- 
cias, que lhe tocassem, assinalou a or- 
dem do dia do Comandante das Armas, 
ao dissolver a respectiva Divisão, a 16 
de agósto, “agradecido pelo zêlo, pron- 
tidão, pontualidade e humanidade com 
que soube exercer as funções do seu 
ministério”, 

Mais expressivamente atestaria o pró- 
prio presidente da Província “que foi o 
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suplicante o primeiro oficial de saúde, 
que empreguei nos pontos militares de 
Melgaço e Aricá; que o comportamento 
oficial e humanitário do suplicante tan- 
to em um como em outro ponto foi ex- 
celente, e finalmente que, pelas ponde 
rosas razões que ficam exaradas, fiz e 
faço o melhor conceito possível e o te- 
nho em conta de um digno oficial de 
saúde da Armada, e assim o declaro. 
Cuiabá, 19 de setembro de 1865 — Ale- 
randre Manuel Albino de Carvalho”. 

Por ter procedido de tão louvável 
maneira, resultou-lhe a incumbência de 
participar da segunda expedição a Co- 
rumba e da campanha contra a varíola 
que lá contaminou a tropa. 

Atuou no hospital de socorros públi- 
cos, antes de seguir, em dezembro, até 
Ponte Alta “a fim de reconhecer não só 
se o pús vacínico aí existente é de boa 
qualidade, e conduzi-lo em laminas para 
a Caprall., 

E encarregou-se da sua conservação, 
além de satisfatóriamente aplicá-lo, 
assim merecendo gabos do presidente, 
gue lhe agradeceu a cooperação “por ter 
servido gratuitamente, e com zélo, o lu- 
gar de comissário vacinador”. 

Naquela quadra lutuosa, quando a va- 
riola dizimava a população de Cuiabá, 
oferecimentos de tal espécie não se aqui- 
latavam pelo critério comum, ao consi- 
derar os simples agentes da vacinação. 

O serviço exigia improvisações de 
tóda espécie, além da educação do povo, 
que totalmente desconhecia a linfa pro- 
filática, mas ansiava por se proteger con- 
tra o morbo fatal. 

A incumbência aproximou-o do sofri- 
mento da plebe, a que se devotou mais 
intensamente, apesar do cargo na Ar- 
mada. 

Para melhor atender aos necessitados 
de seus serviços profissionais, aceitou a 
nomeação de médico da Santa Casa de 


Misericórdia, de que jamais se afastaria, 
salvo em breves excursões, como a reali- 
zada em companhia do presidente da 
Província, a Corumbá e Coimbra, con- 
forme assinalou o elogio de 8 de março 
de 1872. 

Meses depois, tornou-se primeiro ci- 
rurgião, mercê da promoção que lhe 
conferiu o decreto de 20 de agósto. 

Não obstante melhorado de hierar- 
quia, continuou a praticar a profilaxia, 
a que se referiu o presidente Hermes 
Ernesto da Fonseca, a 5 de julho de 
1875. em que lhe comunicou ter “levado 
ao conhecimento do govêrno os serviços. 
prestados gratuitamente por V. M. à 
Província, vacinando a população desta 
Capital, e fornecendo linfa vacinica ao 
comissário vacinador, que tinha ainter- 
rompido as suas funções por falta da 
mesma”. 

Não admira que, em reconhecimente 
de sua humanitária atuação, lhe conce- 
desse o Govérno Imperial a nomeação, a 
19 de junho de 1876, “de Cavalheiro da 
Ordem da Rosa”, pelos relevantes ser- 
viços prestados. 

Já era tempo, entretanto, de rever os 
amigos da Córte, de que se afastara na 
década anterior. 

Pelo Paraguai, novamente franqueado 
à navegação, depois de sombrio quin- 
quênio de luta pertinaz, seguiu em agôs- 
to de 1878. 

A 6, despediu-se de sua família em 
Cuiabá e a 30 já se apresentava no Mi 
nistério da Marinha. 

De regresso, poderia dizer-se também 
Cavalheiro da Ordem de Aviz, mercê 
de decreto de 2 de novembro. 

Decorrido apenas um mês, apresen 
tava-se às autoridades militares de Cuia- 
bá, para dirigir a enfermaria militar. 

Outra viagem empreenderia, a 5 de 
maio de 1885, para a Córte, onde se 
apresentou a 5 de junho, para solicitar a 
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sua reforma, concedida a 27 de fevereiro 
seguinte, por decreto que lhe deu a gra” 
duação de “Cirurgião de Divisão”. 

Mais tarde, a 20 de novembro de 1891, 
concedeu-lhe o Govêrno as honras de 
capitão de fragata, E serviços pres- 
tados na Campanh ja do Paraguai” 

Assim terminaram as atividades mili- 
do Dr. Augusto Novis. 

Não, porém, o exercício da profissão 
em que perseverou, para maior benefi- 
cio da clientela. 

A Santa Casa, em primeiro a 
Era estabelecimento pio, que se mantinha 
à custa da abnegação de adiada! 
des embebidas de sentimentos de solida- 
riedade humana. 


O infortúnio ali recebia a assistência 
de que precisava, graças ao devotamen- 
to do corpo clínico, de que fazia parte O 
Dr. Novis, que diariamente percorria, a 
cavalo, as ruas em que residisse algum 
dos seus clientes. 


tares 


Enquanto assim procedia, para alívio 
do sofrimento dos enfermos, no seu lar 
velava o carinho da solicita companhei- 
ra, que tomou a si o encargo de moldar, 
pela educação, as personalidades nascen- 
tes, florações auspiciosas do lar ditoso. 


Em tôdas incutiu a marca duradoura 
de seus sentimentos e crenças, que re- 
sistiriam à separação, quando naturais 
aspirações as impelissem para distantes 
centros de cultura. 

Apenas ultimavam os filhos, em Cuia- 
bá, os possíveis estudos secundários, 
confiava-os ao irmão e amigo, comenda- 
dor Aristides Novis, que os acolhia pa- 
ternalmente e guiava nos estudos supe- 
riores. 

Engenheiro civil, o primogênito, At 
fredo, bacharel em direito, o imediato, 
Arnaldo, médico o terceiro, Alberto, be- 
neficiaram-se com a carinhosa hospeda- 
gem do tio, por maior ou menor Prazo. 


Apenas Aquiles, militar, andaria mais 
afastado, como igualmente o caçula, 
Amarílio, que já não o encontraria en- 
tre os baianos vivos. 

Nem por isso deixaria de frequentar 
a mesma Escola de Direito, para se ba- 
charelar, semelhantemente ao mano mais 
velho, já então residente em Salvador, 
onde lhe proporcionou fraternal aco- 
lhida. 

A dois outros, estaria destinada mais 
longa permanência, pois seguiram O 
exemplo paterno, às avessas. 

Formados em medicina, deixaram-se 
encantar pelo feitiço baiano e constitui- 


ram família na cidade lendária, entre 
cujos habitantes se alistaram. 
Desventuradamente, em breve se ata- 


lhou a transplantação de Artur, conside- 
rado na idade preferida pelos deuses he- 
lênicos. 

Em circunstâncias espetaculares, como 
se tivesse ideado rematar a vida em meio 
das harmonias que alagavam o ambiente 
do Teatro Lírico, onde o fulminou irre- 
mediável aneurisma. 

E, assim, ao irmão coube a incumbén- 
cia carinhosa de compensar o prejuizo 
resultante para a Bahia do afastamento 
do exilado voluntário, que foi desenvol- 
ver em Cuiabá a sua missão humanitária. 

Trazia o nome do tio, que o sugerira, 
ao prever-lhe o nascimento próximo. 

Caleulando com juros trêsdobrados a 
divida proveniente da emigração pater- 
na, decidiu Aristides Novis solvêla ge- 
nerosamente. é 

Não se contentaria em ser médico des- 
velado, como o pai em Cuiabá. 

Quis também incluir-se entre os pro- 
fessores, cujas preleções os alunos enal- 
tecem, pelo conteúdo científico, expresso 
em linguagem escorreita e apropriada. 

E como se não lhe bastasse a contri- 


buição pessoal, ainda a ampliou pelo es. 


fórgo dos filhos, que lhe imitam o exem- 
plo. 
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Para um Novis baiano que no século 
passado Mato Grosso ganhou, o seu fi- 
lho cuiabano, radicado em Salvador, peic 
coração, frutificou em descendência de 
peregrinas características intelectuais e 
morais, consoante as normas traçadas 
pelos progenitores. 

Destarte, Mato Grosso resgatou iidal- 
gamente o que devia à Bahia pela cuia- 
banização de um dos seus beneméritos 
filhos. 


Ainda será necessário acentuar que se 
orgulha Cuiabá de ver na cátedra da Fa- 
culdade de Medicina, embora não se be- 
neficie diretamente do seu saber, o dou- 
to filho, professor Aristides Novis? 

De todos os baianos, que emigraram 
para a província ocidental, foi o Doutor 
Augusto Novis o único realmente “que 
devolveu à Bahia descendentes capazes 
de compensar a falta por ventura cam 
sada pela sua ausência, apenas ultimado 
o curso médico. 


Embora não lhe permitisse o destino 
assistir à transferência do filho, certo, 


não lhe regatearia aplausos. 


Tão fervoroso e constante se lhe ma- 
nifestou o amor à Terra Natal, que não 


deixava passar nenhuma grande data 
baiana sem festiva comemoração. 
Especialmente o dia Dois de Julho, 


quando se lhe engalanava a casa, desde 
a larga frente, iluminada a primor. 


Para Mato Grosso, entretanto, reser- 
vou o seu esfôrço pessoal, dos filhos que 
regressaram, e das três filhas, lá radi- 
cadas, com as bênçãos dos pais, que t- 
veram a ventura de vê-las perpetuar-se 
em prole herdeira de excelsas qualidades. 


E ao sucumbir, a 8 de julho de 1908, 
podia vangloriar-se dos continuadores do 
seu nome, que souberam ampliarlhe à 
fama justamente conquistada. 


FRANCISCO MARIANI 
WANDERLEY 


Diferente dos seus conterrâneos, na 
profissão e época -de transplantação, 
Francisco Mariani Wanderley também 
se identificou intimamente com a vida 
matogrossense. 

Filho de Manuei Nabuco Mariani e 
D. Rita de Cassia Wanderley, nasceu a 
9 de outubro de 1857. 

A 14 de março de 18/74, tornou-se as- 
pirante a guarda marinha, assim inici- 
ando a carreira que lhe permitiu parti- 
cipar de viagens de instrução à Europa, 
a partir de março de 1877. 

Promovido a segundo tenente, a 18 
de fevereiro de 1879, foi servir na cor- 
veta “Vital de Oliveira”, que o levou à 
Lisboa, Malta, Suez, Singapura, Naga- 
sáqui e portos intermediários. 

De regresso, conheceu São Francisco 
da Califórnia, Valparaiso, Punta-Arenas, 
Montevidéu, e foi elogiado ''por set 
exemplar comportamento e aptidão du- 
rante a viagem da circunavegação”. 

Na seguinte peregrinação, já professor 
de história naval dos guardas-marinha, 
aproximow-se de Santa Helena, donde 
velejou para Cherburgo, Copenhague, 
Kiel, Christiania, com a volta pela Tn- 
glaterra. 


Primeiro tenente, a 8 de fevereiro de 
1883, mais de uma vez saiu em evolu- 
ções, até que lhe coube levar a canhonei- 
ra “Iniciadora” ao Paraguai. 

Uma vez conhecido o rio tradicional, 
a êle voltaria seguidamente, até não imais 
o deixar. E 


Em 1886, assume, por volta de julho, 
a direção da “Taquari”, em Mato Gros: 
so, que deixa ao fim de três meses, mas 
retornaria, depois de passar pela cheiia 
da Escola de Aprendizes Marinheiros 
de Paranaguá. 


OR 


Ao raiar dezembro de 87, reassume O 
comando da canhoncira em Corumbá, 
onde já teria começado o idilio, que o l- 
gou a uma das principais famílias da 
localidade. 

A cerimônia realizou-se, a 2 de feve- 
reiro seguinte, porém, em Cuiabá, onde 
o próprio presidente da Província, co- 
ronel Francisco Rafael de Melo Rego, 
seria uma das testemunhas da noiva, Do- 
na Amália, filha do desembargador Fir- 
mo José de Matos e de D. Francisca de 
Morais Matos. 

Promovido a capitão tenente, por 
merecimento, a 17 de março de 1893, e 
a capitão de fragata, a 9 de agósto de 
1894, “por serviços de campanha em de- 
fesa da República”, reformou-se a 12 de 
novembro de 1896, com 23 anos e dias 
de serviço. 

Tais referências prendem-se à atuação 
que desenvolveu, ao organizar-se a “jun, 
ta governativa”, que assumiu o Govêrno 
de Mato Grosso, “não em virtude da vi- 
- tória de um grupo político, mas pela re- 
solução patriótica dos dois partidos, am- 
bos fortes, ambos resolntos, ambos pres- 
tes a chocaram-se em uma horrível luta 
fratricida, por principios antagônicos. 
Nestas condições, a junta só terá uma 
missão: trazer a paz, a harmonia e a 
concórdia, à família matogrossense”. 


Era constituida de dois baianos, Wan- 
derley, 1.º tenente, e provavelmente o 
autor da proclamação, Frederico Casi- 
miro Rodrigues da Silva, capitão, e um 
matogrossense, capitão Antônio José 
Duarte, o pacificador dos bororos. 

O acôrdo, todavia, teve curta dura- 
ção, impugnado pelo 1.º tenente Lopes 
da Cruz, que, igualmente, em proclama- 
ção de 19 de abril de 1892, declarou ao 
chegar a Cuiabá, a bordo do auxiliar 
“Antônio João” de seu comando: 


ECT . A 
Faço ciente ao povo e a tódas as au- 
toridades civis e militares, que tendo en- 


contrado o vice-governador legal core- 
nel Luis Benedito Pereira Leite em via- 
gem no vapor “Constança” tomei-o sob 
minha guarda, estabelecendo provisória- 
mente a sede do Govêrno dêste Estado 
neste navio de guerra da armada nacio- 
nal e nestas condições me manterei até 
receber novas instruções do coronel co- 
mandante do 7.º Distrito Militar que 
deve a esta hora estar ciente do ocorrido 
ou ao receber ordens do Govêrno TFe- 
derai ao qual comunicarei o que se 
passa”. 

E terminava resoluto: “assumo, pois, 
tôda a responsabilidade dêste meu pre- 
cedimento”, que anulou o ajuste de 10 
de abril, em virtude do qual fôra ini- 
ciado o desarmamento das fórgas mobi- 
lizadas e prontas a romper hostilidades. 

Apesar de participar do diretório do 
partido favorecido pela violação do acór- 
do, o Dr. Malhado protestou, abando- 
nando o seu pósto com mais dois compa- 
nheiros, assim entraquecendo a decisão 
tomada, que paralisou os esforços pacifi- 
cadores do tenente Wanderley. 

Reformado antes de quarentão, as ati- 
vidades não lhe cessariam. 

Desligado embora das ocupações pro- 
fissionais, levaria ao jornalismo, à poli- 
tica, e, mais tarde, ao comércio, os co» 
nhecimentos adquiridos na Escola Na- 
val e nas viagens por todos os mares. 

Por longo prazo, as leituras de sua 
predileção aplicaram-se a interpretações 
dos fenômenos ainda envoltos em mis- 
tério. 

Tornou-se adepto do espiritismo, a 
que diligenciava aplicar processos cien- 
tíficos de observação. 

Deputado à Assembléia Estadual, 
mais de uma vez, colaborou também em 
jornais da Capital e de Corumbá, onde 
fixou residência. 

Costumava, então, manter coluna de 
crônica apreciada, que lhe propagava o 
pseudônimo preferido: Traumer. 
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Por último, quis participar mais pra- 
ticamente do progresso da localidade, 
quando a construção da via férrea, de 
pórto Esperança em rumo de Campo 
Grande, lhe descerron promissores hori- 
zontes. 

Daí seguiam os fornecimentos para as 
turmas incumbidas de trabalhos constru- 
tivos, de sorte que se lhe animara sobre- 
maneira o comércio. 

Entusiasmou-se o comandante com o 
surto progressista, causado pelo empre- 
endimento federal, e fundou importante 
firma comercial, cuja chefia lhe coube. 

Esforçou-se por engrandecê-la, como 
simbolo do florescimento regional, con- 
fiante nos resultados que, todavia, não 
lhe corresponderam à expectativa. 

Ao liquidá-la com prejuízo, poderia 
apenas consolar-se com a valiosa coope- 
ração que prestou aos construtores da 
via férrea, ao longo da qual se espalha- 
ram os seus armazéns, na fase áurea, 

Dotado embora de excelentes qualida- 
des pessoais, brilhou, por várias fases, 
na marinha, na imprensa, na Assembléia 
Legislativa, no comércio, sem chegar, 
entretanto, ao fastígio, em nenhuma das 
modalidades, nas quais poderia-alcançar 
êxito cabal se perseverasse. 

Excelente causeur, lembrava-se 
suas viagens pelas mais variadas regiões 
do globo para imprimir colorido e viva 
cidade às suas apreciadas palestras, en- 
cerradas a 14 de outubro de 1927, quan- 
do emudeceu irremediavelmente. 

Outros vultos ainda poderiam 


de 


ser 
a 
lista, já um tanto alongada, sem, entre- 
tanto, pretender evocar a totalidade. 
Faltam ainda facultativos de renome, 
como o Dr. Santos e a legião dos que 
anônimamente contribuiram para o em 


grandecimento de Mato Grosso. 


Ainda no século atual, a região dia- 
mantífera entre o rio das Garças e os 


tributários do São Lourenço povoou-se 
de afoitos garimpeiros, que erguiam os 
seus ranchos onde rutilasse alguma ge- 
ma, para, sem demora, transferirem o 
seu abrigo efêmero para as vizinhanças 
de monchão mais promissor. 

Com a colheita das primeiras pedras, 
espalhou-se a fama da opulência, que 
estonteou os aventureiros distantes. E, 
de repente, entrou a avultar o número 
dos fascinados pelos diamantes da re 
gião, cuja nomeada se propagou aos dis- 
tritos que se entregavam a análoga mi- 
neração, em Minas, na Bahia e por tôda 
a parte. 

Avolumou-se a onda humana que, do 
itoral, se expandia aos rincões sertane- 
jos e crescia, convergente para os ga- 
rimpos, onde as concentrações aluvio- 
nárias proporcionassem abundante e fá- 
cil extração. 


é 


Nas pegadas dos: garimpeiros, que 
passavam, por vêzes, de improviso, da 
extrema penúria ao fausto dos achado- 
res de pedras valiosas, caminharam os 
mascates, os tropeiros, ao passo dos seus 
cargueiros pejados de mercadorias, que 
o mercado insaciável absorvia por pre- 
cos elevados, os lojistas, mais propensos 
à vida sedentária, e, por fim, quando se 
avantajava a produção, os capangueiros, 
ou compradores de diamantes. 


Procediam em maior número da Ba- 
hia, através dos sertões interjacentes, 
que palmilhavam em longa jornada, 
como igualmente os maranhenses, deno 
minação geral que abrangia os nordes- 
tinos, com os quais nem sempre se man- 
teriam de harmonia. Apesar de andejos, 
acabaram por escolher a sua gleba, don- 
de não mais se afastaram. 

E amainadas as inquietações da pri- 
meira fase, a pacificação ulterior propi- 
ciou a transformação das aglomerações 
primitivas em cidades, onde será ainda 
alta a percentagem de baianos, 


CONFERÊNCIAS 


CONSELHEIRO RODRIGUES ALVES (*) 


Há um século, no dia de hoje, nasceu 
em Guaratinguetá Francisco de Paula 
Rodrigues Alves, predestinado a ser, 
pelo seu espirito construtor, um dos 
maiores estadistas da República. 


Afirmou a aristocracia de seu talento 
desde os bancos escolares no modelar 
Colégio Pedro II, onde seria o mais lau- 
reado de seus condiscípulos, segundo in- 
forma um déles, Joaquim Nabuco, nesse 
livro encantador que é Mimha Forma- 
ção. Obtido o grau de bacharel em letras, 
matriculou-se na tradicional Faculdade 
de Direito de São Paulo de que foi uma 
das figuras primaciais no seio da meci- 
dade esperançosa de seu tempo. Bri- 
lhantíssimo seu curso jurídico. Ainda es- 
tudante, grangeou foros de amestrado 
jornalista, colaborando em gazetas par- 
tidárias e redigindo a Imprensa Acadê- 
mica, cujos diretores eram escolhidos 
por meio de eleição. Em 1870, o pleito 
correu renhidissimo, dividindo-se a vota- 
ção para o cargo de redator chefe en- 
tre êle e Affonso Penna. Houve empa- 
te, sendo resolvido que, naquele ano, o 
periódico tivesse, excepcionalmente, dois 
redatores-chefes, cada qual mais esfor- 
cado em manter, com elevação, os cré- 
ditos literários e científicos da fôlha. 


Pouco antes conquistara a justa no- 
meada de orador, num discurso famoso, 
que proferira, 25 de abril do mesmo 
ano, saudando, em linguagem moça elo- 
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(a) 
Brasileiro 
República. 


quente e vibrante, os bravos soldados do 
7.º batalhão de voluntários paulistas, que 
regressavam aos seus lares para receber 
de novo, nas águas do Ipiranga, o batis- 
mo dos heróis. 


Após sua formatura, ainda em 18/70, 
iniciou a vida pública em sua cidade 
natal: vereador, juiz de paz, promotor, 
juiz de órfãos. A seguir, advogado e fa- 
zendeiro. Deputado provincial de 1872 
a 1873. Reeleito nas legislaturas de 18/4 
a 1875 e de 1878 a 1879. Numerosas as 
campanhas em que tomou parte na as 
sembléia local, destacadamente a lei sô- 
bre o ensino primário obrigatório, que 
lhe deu aito e inconfundível relêvo. À 
partir daí, sua influência e prestígio se 
irradiaram e expandiram por todo o nor- 
te de São Paulo, o que justifica a posi- 
ção de evidência que lhe coube quando 
seus correligionários se cindiram, 
dando, sob a chefia de Antônio Prado, 
a União Conservadora, ala nova de seu 
partido, que procuraria conciliar a liber- 
dade, dentro da ordem, com as tendên- 
cias progressistas do país, encaminhan- 
do para soluções prudentes os proble- 
mas que o agitavam na hora difícil e pe- 
rigosa da próxima transformação do tra- 
balho escravo em trabalho livre. 

Deputado geral de 1885 a 1889, reve- 
lou-se parlamentar eminente, muito fa- 
miliarizado com os assuntos econômico- 
financeiros, a que dedicava particular 


Conferência, realizada pelo ministro A. TAVARES DE LYRA, no Instituto Histórico 
em 7 de julho, em comemoração ao centenário t 


de nascimento do ex-presidente da ' 
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predileção. E Cotegipe, períeito conhe- 
cedor dos homens, apressou-se em expe- 
rimentá-lo como administrador, nomean- 
do-o presidente de sua província, que 
governou de 19 de novembro de 1887 
a 27 de abril de 1888, na fase mais in- 
tensa do movimento abolicionista, que, 
em seus lances finais, ali se operava qua- 
se revolucionariamente, pois, com a fuga 
dos escravos, generalizada e irreprimi- 
vel por tôda parte, aos detentores da au- 
toridade só restava, em regra, o recurso 
às contemporizações mais ou 
oportunas de sua fórça. 
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Fato é, entretanto, que, apesar do am- 
biente desfavorável, soube desempenhar 
com relativo sucesso sua árdua e esp” 
nhosa tarefa de governante, não desmen- 
tindo a confiança que inspirara ao velho 
estadista baiano. 


Voltou ao exercício do seu mandato 
legislativo, que interrompera, ainda a 
tempo de votar pela aprovação da lei 
Áurea de 13 de Maio, complemento ne- 
cessário e légico das duas anteriores, — 
como ela, humanitárias e cristãs, — sô- 
bre a extinção do tráfico e a liberdade 
dos nascituros. Na Câmara se manteve 
até a sua dissolução em junho de 1889, 
sob o ministério Ouro Preto, o último 
da monarquia. 


Proclamada-a República, desaparec!- 
dos os antigos partidos, recolheu-se a 
discreto retraimento, sem apegos à rea- 
leza e indiferente a sua sorte. 


Contava quarenta e um anos de idade, 
era um nome feito e estava em plena 
maturidade do espírito. Claro que o 
novo regime não lhe permitiria repouso 
prolongado. Iria buscá-lo, como foi, em 
seu retiro para vir ser, na Constituinte, 
um dos reconstrutores da nacionalidade 
na feitura da carta magna de 1891, obra 
magnífica e imorredoura das gerações 
que haviam pregado, Brasil afora, no 
crepúsculo do Império, as excelências 


do credo democrático. Aceitou a hon- 
rosa investidura e identificou-se por 
completo com os chefes republicanos de 
seu Estado, — Prudente de Morais, 
Campos Salles, Bernardino de Campos 
e Francisco Glycerio, — que nunca dis- 
pensaram seus conselhos avisados nas 
grandes crises que então atravessamos. 
Jamais os decepcionou; e, se necessário, 
formava nas primeiras linhas de comba- 
te, de tal sorte que, vitorioso o contra- 
golpe de 23 de novembro de 1891, com 
a renúncia de Deodoro, unânimes foram 
os aplausos pela sua entrada para o mi- 
nistério da Fazenda, onde confirmaria, 
pelos seus atos de sabedoria e patriotis- 
mo, a reputação que, desde muito, o au- 
reolava de financista ilustre. Dushee de 
Abranches escreveu que abandonou a 
pasta por entender que se deveria proce- 
der à eleição de presidente da República 
para a vaga de Deodoro (1). Ao que me 
consta, não é esta a verdade. Embora 
fôsse, em principio, partidário da refe- 
rida eleição, pareçe certo que se confor- 
mou com a interpretação dada ao artigo 
1.º, 8 2.º, das Disposições Transitórias 
da Constituição sóbre a legalidade do go- 
vêrno de Floriano até 15 de novembro 
de 1894 receioso dos riscos que corriam 
as instituições. Acredito que dêle dis- 
cordou por questões de ordem adminis- 
trativa. 


(1) Neste trabalho mtilizei-me, por vêzes, 
de informações de Dunshee de Abranches 
(Governos e Congressos da República), Gas- 
tão Pereira da Silva (Rodrigues Alves), Eu- 
gênio Egas (Galeria dos Presidentes de São 
Paulo), Campos Salles (Da Propaganda à 
Presidência). Altino Arantes (Rodrigues Al- 
ves político e administrador), Valario Coelho 
Rodrigues (Dados financeiros publicados no 
“Correio da Manhã”) e outros; mas, no tor 
cante à presidência do grande brasileiro, sua 
principal fonte foi a coleção de Documentos 
Parlamentares da Câmara dos Deputados. Em 
alguns pontos, inspirei-me apenas em reminis- 
cências de ordem pessoal. 


Em 1893 entrou para o Senado na 
vaga de Rangel Pestana. Reeleito, re- 
nunciou a cadeira em novembro de 
1894 para ser ministro da Fazenda, pela 
segunda vez, com Prudente de Moraes, 
que, atacado de grave enfermidade, se 
viu na contingência de transmitir o go- 
vêrno a Manoel Vitorino, durante cuja 
intcrinidade foram substituídos cinco dos 
seis titulares das diferentes pastas. Es 
tava entre êstes. Prudente de Moraes 
ressentiu-se com o ato inamistoso de seu 
substituto constitucional e ao reassumir, 
de surpresa, a presidência em março de 
1897, trazia o deliberado propósito de 
esclarecer os equivocos da situação, pre- 
cipitando os acontecimentos políticos 
que, do meiado para o fim do seu qua- 
triênio, transformaram o Congresso Na- 
cional em arena de ásperas pelejas, a que 
ele, ex-ministro e já restituído ao Sena- 
do, nem sempre pôde ficar alheio. Não 
os esperava porém malquerenças parti- 
dárias, não alimentava debates irritan- 
tes, não encandecia paixões desordena- 
das. Suas orações refletiam, a primor, Os 
pendores de seu temperamento pacífico 
o esmero de sua educação política, a 
brandura de seu feitio moral. 


Em benefício do interêsse público, não 
escolhia campos de atividade e se, mes- 
mo afastado dos postos de direção, os 
governos lhes solicitavam exame e pare- 
cer sôbre problemas emergentes, o que 
por vêzes ocorreu, tinham a antecipada 
certeza de que podiam contar com sua 
desvelada e integral solicitude. Exem- 
plo, e dos mais frisantes, é o do contrato 
relativo ao primeiro funding-loan, opera 
ção em que interveio por circunstâncias 
ocasionais, conseguindo atenuar, com 
assistência vigilante, o rigor de algumas 
exigências de nossos credores externos. 


Leader do Senado nos governos de 
Prudente de Moraes e Campos Salles, 
vinha prestando relevantes serviços à 


República, quando, em 1900, foi chama- 
do, pela segunda vez, a presidir São 
Paulo, que não era mais, como em dias 
idos, uma província asfixiada pelo poder 
central e sim um grande e próspero Es- 
tado da Federação. Outros e mais dila- 
tados os horizontes que se abriam diante 
de seus olhos. Tinha liberdade para for- 
mular um programa e executá-lo com 
firmeza. Aproveitou-a, fazêndo adm 
nistração fecunda e proveitosa, feliz e 
promissor augúrio do que seria, mais 
tarde, -sua passagem pela suprema ma- 
gistratura da nação, ponto culminante 
de sua carreira ascensional. 


Em fins da sessão legislativa de 1900, 
a situação política era de aparente cal- 
maria ; mas tôdas as vistas já se volviam 
para a sucessão presidencial. Aponta- 
vam-se ou insinuavam-se nomes. E Cam- 
pos Salles alarmou-se por entender que 
o espírito de seu govêrno exigia conti- 
nuidade no de seu sucessor. Se isto não 
acontecer, dizia êle, se se der uma inver- 
são na ordem política ou administrativa, 
considero que estarão inutilizados meus 
esforços e perdido o terreno que ganhá- 
mos. 


Evidente que, assim pensando, não 
permaneceria inativo. E, de fato, não 
permaneceu. Em novembro daquele 
ano, mandou emissários aos governado- 
res -de Minas' e da “Bahia, —- Silvino 
Brandão e Severino Vieira —, pedindo 
apoio para a candidatura de Rodrigues 
Alves, a quem não ouviu previamente. 
A êste só escreveu em janeiro de 1901, 
depois de recebida a resposta daqueles 
governadores. Informava-o dos passos 
que dera à sua revelia, expunha longa- 
mente os móveis de sua política de con- 
ciliação e concluia perguntando: Terá V. 
qualquer dúvida em ser o continuador 
dessa política? 

Em resposta, Rodrigues Alves lem- 
brou, em vez da sua, a candidatura de 
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Bernardino de Campos, se (textual) a 
São Paulo ainda fôsse lícito dar o presi- 
dente, o que conviria ponderar muito 
para não suscetibilizar o melindre de ou- 
tros Estados. E, feita esta sugestão, si- 
lenciou sôbre quais seriam seus planos de 
govêrno, caso viesse a ser, afinal, o indi- 
cado, como era de presumir e o próprio 
Campos Salles adiantara: não haveria 
embaraços sinão na natural exigência de 
esclarecimentos acêrca de suas idéias e 
tendências políticas. E isto porque os 
— antigos oposicionistas 
—, dispostos a transigir, desejavam ter 
a segurança de que não manifestaria na 
presidência os pendores que, por ventu- 
ra, ainda lhe restassem das recentes lutas 
dos partidos. Sua carta não os tranqui- 
lizara a êste respeito e Campos Salles 
escreveu-lhe novamente. Desta vez a 
resposta que veio foi positiva e comple- 
ta: “O acórdo de vistas, que V. adotou 
como regra para congregar em tôrno de 
si as representações dos Estados, sem 
atenção a antigas rivalidades e divisões 
políticas, parece-me boa norma, que não 
deve ser abandonada, porque disso de- 
pende o apoio forte para o conjunto de 
providências de ordem administrativa e 
financeira de que carece o país para ven- 
cer as dificuldades que subsistem... Re- 
pito a V. o que tenho dito sempre: em 
política não guardo ódios nem ressenti- 
mentos, e sou inclinado à tolerância e à 
concórdia. Estou procedendo aqui, no 
govêrno do Estado com aquela confor- 
midade de vista que V. adotou para o 
seu govêrno na parte política e adminis 
trativa, e será essa minha norma de con- 
duta, se a condescendência, a generosi- 
dade ou a fraqueza dos chefes políticos 
me julgarem em condições de ser seu su- 
cessor” Posteriormente, em sua pla- 
taforma eleitoral de 23 de outubro de 
1901, renovou, ampliando, estas decla- 
rações para dissipar, de vez, as últimas 


desconfianças dos que ainda distinguiam 
entre adesistas e históricos. 

E sua eleição se fez sem competidor. 

Na plataforma citada, no manifesto 
dirigido à nação em novembro de 1902 
e nas mensagens enviadas ao poder le- 
gislativo no decurso da sua presidência 
está condensado nos pontos essenciais, 
— idéias, aspirações e promessas —, € 
seu programa de govêrno: estreitamen- 
to das relações internacionais ao influxo 
de uma larga compreensão dos senti- 
mentos  pan-americanistas;  aparelha- 
mento das forças militares para maior 
segurança de nossa soberania; fortaleci- 
mento da unidade nacional; reforma elei- 
toral, do ensino, da justiça, da saúde pú- 
blica, algumas outras; construção de por- 
tos e estradas; amparo às fôrças eco- 
nômicas; estimulo à produção; imigra- 
ção em larga escala; revisão da legisla- 
ção tributária; valorização da moeda € 
preparo de terreno para a conversão me- 
tálica; equilíbrio orçamentário; consoli- 
dação definitiva do crédito público. 


A tudo isto acrescentava, como medi- 
das inadiáveis e urgentes, as obras do 
porto e o saneamento desta Capital, cuja 
restauração no conceito do mundo seria 
o início de uma vida nova, o incitamen- 
to para o trabalho em área extensissima 
de um país que tinha terras para tôdas 
as culturas, climas para todos os povos e 
éxplorações remuneradas para todos 
capitais. 

Das pastas ministeriais, três —, Exte- 
rior, Marinha e Guerra —, en entre - 
gues à competência indiscutível de Rio 
Branco, Julio de Noronha e Paulo Ar- 
golo, cabendo as outras três, — Justiça, 
Viaçab e Fazenda —, a Seabra, Lauro 
Muller e Leopoldo de Bulhões, políticos 
militantes, vindos de correntes partidá- 
rias diferentes. 


Todos êstes ministros tinham persona- 
lidade própria e merecimentos compro- 
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vados. Nunca lhes recusou inteira auto- 
nomia no desempenho de suas funções. 
De uma feita, censuraram-no por asso, 
por deixar que fizessem tudo que que- 
riam. Não se melindrou com a censura, 
assegurando que a um amigo que lhe 
falou sôbre o caso atalhou, sorrindo, e 
repetindo uma frase de Lauro Muller: 
Fazem tudo o que querem, menos aquilo 
que eu não quero. Organizado seu go- 
vêrno, não perdeu tempo e pôs logo 
mãos à obra colossal de que seria o arti- 
fice máximo. 


Na política internacional, seus primei- 
ros atos calaram fundamente na alma po- 
pular : visavam a reincorporação do Acre 
à comunhão brasileira, o que foi alcan- 
cado pela estrepitosa vitória do tratado 
de Petrópolis. À esta vitória se seguiram 
outras, igualmente assinaladas, resultan- 
do de tôdas a liquidação de nossa heran- 
ça colonial sôbre limites, mediante nego- 
ciações diretas e acôrdos amigáveis, em 
que, à luz de velhos documentos histó- 
ricos, logramos ver triunfantes as reivin- 
dicações territoriais por que nos batia- 
mos. Prestigiado por êstes sucessos e 
pelo gênio diplomático do glorioso ven- 
cedor das Missões e do Amapá pôde o 
Brasil dissipar as prevenções com que 
era olhado por algumas nações irmãs e 
ficar sendo, como é, no continente, um 
exemplo e um modêlo de lealdade e cons- 
tância com que deve ser cultuado o ideal 


da paz e da justiça no cenário ameri- 
cano. 


Em relação ao ministério da Justiça, 
teve de preocupar-se, não raro, com sé- 
rias perturbações da ordem pública, no- 
tadamente aqui, por ocasião do movi- 
mento revolucionário de novembro de 
1904, e nos Estados de Sergipe e Mato 
Grosso, em consequência de lamentáveis 
dissídios políticos, que tiveram por des 
fecho as mortes trágicas do deputado 
Fausto Cardoso e do governador Paes 


de Barros. Contudo, e a despeito dêstes 
e de outros acontecimentos, numerosas 
foram as reformas emanadas daquele 
ministério: as da lei eleitoral, da justiça 
local, da higiene e saúde pública, da po- 
lícia militar, da assistência aos aliena- 
dos, tantos outros. Mas o que sobreleva 
no seu acêrvo de realizações é, sobre- 
tudo, o saneamento desta cidade levado 
a cabo graças à tenacidade heróica de 
Osvaldo Cruz, vêzes sem conta apedre- 
jado nas ruas por multidões amotinadas 
e inconscientes. De uma dessas vêzes, 
sentindo-se incompreendido em sua ação 
meritória, dirigiu-se ao Palácio do Ca- 
tete, solicitando sua demissão, que o 
Chefe de Estado negou num gesto me- 
morável de virilidade: “O senhor tem 
um compromisso de honra com o govêr- 
no e com a nação de eliminar da Capt- 
tal Federal, de uma vez por tôdas, a fe- 
bre amarela. Prossiga na sua obra. 
Cumpra o seu dever que o govêrno sa- 
berá cumprir o que lhe corresponde”. E 
corajosamente enfrentou a onda da anar- 
quia, dominando sem temor as resistên- 
cias dos maus elementos empenhados em 
anular seus patrióticos esforços, não só- 
mente para sanear como para transfor- 
mar o Rio de Janeiro na bela cidade que 
Coelho Neto chamaria de maravilhosa e 
em cuja história fulgirão para sempre, 
cobertos das bençãos da posteridade, e 
seu e os nomes daquele eminente cien- 


tista e do grande brasileiro que foi Pe- 
reira Passos, 


Na pasta da guerra, o trabalho foi si- 
lencioso e discreto; mas nem por isso 
menos intenso e produtivo. Trabalho de 
preparação, de coordenação, de sistema- 
tização, principalmente no tocante ao en- 
sino profissional, ao acúmulo do mate 
rial bélico, aos meios práticos de orga- 
nizar as reservas do pessoal, à eficiên- 
cia dos serviços auxiliares do Exército. 
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No que concerne à Marinha, quase 
tudo estava por fazer. Foramos a pri- 
meira potência naval da América do Sul 
e perdêramos essa preeminência devido 
as agitações políticas dos primeiros anos 
da República. Nossa esquadra pode-se 
cdhzer que desaparecera com a revolta de 
1893, porque novas unidades de comba- 
te não lhe foram incorporadas e as ve- 
lhas se tornaram de todo imprestáveis 
com o tempo. E, todavia, certo que aos 
nossos bravos marinheiros jamais faltou 
a fé inquebrantável no futuro, confian- 
tes em que chegaria o dia da reação sal- 
vadora. E, com efeito, chegou na presi- 
dência do preclaro estadista paulista, 
com quem, contratada a renovação da es- 
quadra, começou a reconquista do nosso 
poderio nos mares, já agora incontes- 
tável diante das façanhas épicas pratica- 
das na última guerra mundial pelas 
guarnições de nossos navios, ao lado dos 
aliados, na destruição de submarinos ini- 
migos e no patrulhamento do Atlântico. 
Ao ministério da Viação estava subor- 
dinada na época a maioria dos serviços 
essenciais aos surtos de nosso progresso 
material e de nossa expansão econômica. 
A escolha de seu titular fôra acertadis- 
sima, recaindo em Lauro Muller, que, 
pela sua capacidade e dinamismo, se tor- 
nou uma individualmente marcante en- 
tre os homens de Estado formados sob 
o regime republicano. Atestam-no os 
seus feitos: o prolongamento da Estrada 
de Ferro Central do Brasil, a constru- 
ção de vários de seus ramais e o alarga- 
mento da bitola em diversos trechos de 
seu percurso; o contrato, construção ou 
início de construção das estradas de 
ferro de Madeira a Mamoré, S. Luiz a 
Caxias, Natal ao Ceará-Mirim, Timbó a 
Propriá, Goiás e Noroeste; o prolonga- 
mento da Baturité; a formação das rê- 
des ferroviárias do Rio Grande do Sul 
e de Minas; o aceleramento de constru 
ção das estradas contratadas com as 


companhias de São Paulo ao Rio Gran- 
de e de Vitória a Minas; a revisão do 
contrato da “Great Western” para pro- 
longar a Central de Pernambuco, cons- 
truir o ramal de Itabaiana a Campina 
Grande e a ligação das linhas que se di- 
rigiam ao Recife; o planejamento e 
construção do porto do Rio de Janeiro, 
com as obras complementares da Ave- 
nida Rio Branco e prolongamento do 
canal do Mangue; a construção dos por- 
tos do Pará, Bahia e Rio Grande; os es» 
tudos e projetos dos de Pernambuco e 
Florianópolis. Junte-se a isto a constru- 
ção de milhares de quilômetros de linhas 
telegráficas, o desenvolvimento dos ser- 
viços do-correio, os cuidados dispensa- 
dos à navegação, a execução de vultosas 
obras públicas, os auxílios a congressos 
e conferências de tôda natureza, o êxito 
de nosso comparecimento à Exposição 
de São Luiz, nos Estados Unidos, donde 
transportamos para esta cidade o pavi- 
lhão Monroe, que ali construíramos e é 
hoje o Palácio do Senado Federal, os 
auxílios aos sindicatos agrícolas, que co- 
meçavam a ser fundados, os primeiros 
ensaios da organização permanente dos 
serviços contra os efeitos das sêcas do 
nordeste, muitas medidas tendentes ao 
povoamento do solo e ao conhecimento e 
exploração de nossas riquezas minerais 
e ter-se-á uma idéia do que foi sua ação 
realizadora. 


Resta a parte da Fazenda, de impor- 
tância capital no momento. Reclamava 
em sua direção um técnico competente e 
teve-o realmente em Leopoldo de Bu- 
lhões, sem favor um mestre em matéria 
financeira. 


Imprimindo impulso sem precedentes 
à máquina administrativa e controlando 
do alto o movimento que se desdobrava 
por todos os setores, Rodrigues Alves 
foi, em verdade, quem articulou e deu 
unidade a êsse movimento. 
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Não lhe escapava nenhum de seus as- 
pectos, um dos quais constitui sempre 
objeto de sua mais carinhosa atenção, — 
o das despesas públicas —, que conteve 
nos limites das modestas possibilidades 
do Tesouro e sem sacrifício do crédito 
nacional, restaurado, havia pouco, pelo 
seu antecessor, à custa de dolorosas pro- 
vações. Que o digam os algarismos, em 
sua eloquência impressionante : 


Receita arrecadada no quadriêmo 


239.150:7428240 
1.144.598 :5268125 
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Despesa no mesmo periodo 


189. 199 13368309 
1.284.371 :4268164 
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Comparadas a receita e a despesa, ve- 
rifica-se: 
49.951:3/75$931 
139.772 :900$129 


Saldo ourbratama st 
Deficit papel 
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Convertido a papel o saldo ouro pelo 
cambio do tempo e deduzida sua im- 
portância do deficit papel, aptra-se o 
dejuit dos quatro exercícios, a saber: 


54. 526 :8668003, papel. 


Divida externa 


Incluídos os títulos do primeiro fun- 
ding-loan, a dívida externa era, em 1902, 
de libras 42.423.817, frações despreza- 
das. Foi acrescida no correr do quadriê- 
nio pelas seguintes emissões de títulos: 


Libras 
Rescision-bonds para res- 
gate das estradas de 
ferro com garantia de 
juros (operações do 
govêrno (Campos Sal- 


LE DRE ai DO A 16.619.320 


Empréstimo da Oeste de 
Minas, que passou à 


propriedade da União.. 3.388.100 
Empréstimo para as 

obras do porto do Rio 

de fanero pos no ZA 8.500.000 

Prod “SEM 28.507.420 


Descontado dêste total de libras .. 
28.507 .420 o valor dos títulos resgata- 
dos, na importância -de libras 969.760, 
ficam libras 27.537.660. Êste o aumen- 
to real da referida dívida, aumento que 
não afetou a situação do Tesouro: a) 
porque a aquisição das estradas de ferro 
enriqueceu o patrimônio nacional e ele- 
vou nossas rendas industriais; b) por- 
que, para o pagamento dos juros e amor- 
tização do empréstimo destinado às 
obras do porto do Rio de Janeiro, foi 
criada uma taxa especial de 2%, ouro, 
que cobriu de sobra o serviço da opera- 
ção. 


A taxa cambial, que, de princípio, se 
mantinha ao nível de 12, atingiu gra- 
dualmente a mais de 16 em 1906, sendo 
sua média no quadriênio de 147/64. 


Dívida interna: 


564.362 :600$000 
514.507 :1008000 


Em fins de 1902... 
Em fins de 1906... 


Diferença para menos: 
49.855 :5008000. 


Papel moeda em circulação: 


Em MDOZ o . emp. 675.536:7848000 
EmUnIO0O NtaRA 666.998 :315$500 
A redução foi apenas de se .pessmed 


8.538 :4688500; mas, em compensação, o 
aumento considerável do fundo de ga- 
rantia e a alta do câmbio elevaram o 
valor da massa do papel em circulação: 
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valia em 1902 cêrca de 34 milhões de 
Kbras e passou a valer em 1906 mais de 
34 milhões. 


quaisquer 
existentes 


Mais expressivas do que 
outras as cifras dos saldos 
em 15 de novembro de 1906. 


Em libras (aqui e no 


estrangeiro) . - 10.989.771 
Em papel, prata e 
RACER o. afro (e anráiaia 84.039.823$204 


cu sejam, aproximadamente, 
250.000 :000$000, convertidas as libras a 
papel, ao câmbio de 16, que era O de 
então. 

E eis aí — excluídas futuras respon- 
cabilidades provenientes de garantias de 
juros e emissões de títulos que advi- 
riam do cumprimento de alguns contra- 
tos relativos a portos e estradas — em 
que condições e com que recursos Ro- 
drigues Alves conseguiu, sem quebra da 
orientação financeira de Campos Salles, 
levar a bom têrmo sua obra de govêrno 
verdadeiramente assombrosa no ponto de 
vista administrativo, a despeito das repe- 
tidas dissenções que conturbaram o meio 
político. A êsse tempo, nossos partidos 
eram meros agrupamentos regionais, 
que, fortalecidos pela chamada política 
dos governadores, agiam ao sabor de 
«nas conveniências e ambições de predo- 
múnio local, vivendo na união de alian- 
cas, que se faziam e desfaziam à vonta- 
de. Duravam, de ordinário, um quatriê- 
nio, por efeito das crises periódicas que 
caracterizavam as sucessões presiden- 
ciais. Às vezes nem um quadriênio, em 
consequência de abalos e convulsões re- 
volucionárias. Foi o que sucedeu na pre- 
sidência de Rodrigues Alves e é episó- 
dio digno de nota. Desde os primeiros 
dias de novembro de 1904, a imprensa 
oposicionista, ao serviço de paixões 
abrasadoras redobrara de vigor em seus 
ataques à situação federal tomando por 


pretexto a léi que estabelecera a vacina 
obrigatória, e levou alguns elementos 
vermelhos a promoverem arruaças e mo- 
tins por tôda esta Capital: de dia e de 
noite, grupos de desordeiros a punham 
em sobressalto, danificando os lampeões 
da iluminação, incendiando os bondes, 
ferindo os transeuntes, provocando a 
fórça policial, espalhando a desolação, O 
terror e a morte. Diante dêste estado de 
coisas, vários políticos, que contavam 
com as simpatias da mocidade inexperi- 
ente da Escola Militar, julgaram ser fá- 
cil a deposição do presidente e lança- 
ram-se na aventura, que êste faria frar 
cassar pela sua serenidade e coragem. 
Informado na noite de 14 daquele mês 
e ano-de que os revoltosos, formando 
uma poderosa coluna de assalto, sob o 
comando do general Travassos, marcha- 
vam da Praia Vermelha contra o Pa- 
lácio do Catete, ordenou imediatamente 
que a mesma coluna fôsse atacada por 
tropas do exército e polícia. O encontro 
das duas fórças adversas deu-se na rua 
da Passagem, onde travaram combate, 
que ficou indeciso. Logo depois chegou 
a notícia de que os revoltosos continua- 
vam a avançar para a cidade e O pânico 
se apoderou de muitos que cercavam O 
presidente e que para ele apelaram no 
sentido de recolher-se a um dos navios 
da esquadra. O presidente conservou-se 
calado por alguns instantes, e, em segui- 
da, voltando-se para os presentes com 
sua calma habitual, lhes disse: E” aqu 
o meu lugar e daqui só morto suirci. E 
a cena mudou como por encanto. Em 
poucos momentos, O Palácio se conver-. 
teu numa praça de armas e pronto para 
a ação, de que felizmente não houve 
necessidade, porque, sabendo que tinha 
sido gravemente ferido o general Tra- 
vassos, seus comandados debandaram, e, 
pela madrugada de 15, se entregaram às 
autoridades legais. | E 
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A atitude e a bravura do presidente 
salvaram as instituições. Não amortece- 
ram, porém, os dissentimentos políti- 
cos, que iriam explodir agora no seio do 
Senado e da Câmara, em virtude de de- 
sinteligências sôbre a escolha do candi- 
dato à sucessão presidencial. São Paulo, 
precipitando as combinações, apresentou 
o nome de Bernardino de Campos, que. 
se eleito, podia e devia ser considerado 
o quarto presidente daquele Estado, 
pois, embora nascido em Minas, paulis- 
ta era stta formação política. Rodrigues 
Alves não ocultou suas conhecidas incli- 
nações por êsse nome; e tanto bastou 
para que as correntes partidárias contrá - 
rias o acusassem de querer impôr uma 
candidatura palaciana, organizando-se 
para combatê-la numa coligação — blo- 
co, como foi denominado —, sob a che- 
fia de Pinheiro Machado. E a luta se 
abriu rude, violenta, extremada, alve- 
jando-o em agressões irreverentes e re- 
criminações injustas. Suportou-as no- 
bremente. E, quando as demarches de 
bastidores forçaram a indicação de Af- 
fonso Penna, calou suas mágoas e amar- 
guras, aconselhando os amigos a aceitá- 
la para poupar à República dias som- 
brios de inquietações e incertezas: O 
candidato indicado era, pelos seus ante- 
cedentes, pelas suas virtudes e pelos seus 
serviços, merecedor dos sufrágios unã- 
nimes da nação. Foi atendido. Cessaram 
as hostilidades entre os poderes legisla- 
tivo e executivo. Mas não de todo. Pro- 
vou-o o desentendimento relativo ao 
Convênio de Taubaté, assinado pelos go- 
vernadores de São Paulo, Minas e Rio 
de Janeiro, colimando a valorização do 
café e a quebra de nosso padrão mone- 
tário. 

Em todo caso, a falta de cordialidade 
entre Eles não redundou em embaraço 
sério ao plano que o presidente se tra- 
cara, conforme acentuou o Jornal do 
Commercio, finda sua presidência, nes- 


tas palavras, que. importam num julga 

mento: “Nenhum govêrno no E 
soube, como o seu retirar os problemas 
da administração do terreno da discussão 
interminável para colocá-los no das so- 
luções práticas; nenhum houve até ago- 
ra que maior número de soluções lh es 
houvesse dado com acêrto e vantagem”. 

Os frutos dêéste govêrno estavam pa- 
tentes a todos os observadores que con- 
templassem o panorama risonho e pro- 
missor da República: a ordem e a paz 
reinando em todo o território nacional; 
o crédito público firmado em bases sótt- 
das; os grandes melhoramentos mate- 
riais demonstrando no centro e nos Es- 
tados a energia criadora dos homens; à 
capital do país renovada; a febre amare- 
la quase extinta; e, no Exterior, o Brasil 
engrandecido e respeitado. Tôda a na- 
ção reconhecia e proclamava a beneme- 
rência do estadista de consciência ilumi- 
nada, que soubera traduzir em realidade 
muitos de seus amadurecidos anseios e, 
despido das insígnias do poder, continua- 
ria a ser um das suas mais autênticas 
reservas morais. 

Ao passar de governante a governado, 
nada desejava, nada queria. Descanso 
por alguns meses em sua terra natal, 
viajou demoradamente pela Europa e, 
de regresso, retomou seus hábitos sin 
ples e severos de provinciano, no doce 
aconchego do lar. Não o seduziam mais 
os atrativos da política partidária e deia 
esteve afastado até que, por solidarie- 
dade com velhos companheiros de outro- 
ra, se resolveu a retornar à presidência 
de seu Estado, que, profundamente divi- 
dido por esterilizantes competições, se 
sentia na iminência de interromper o rit- 
mo normal de seu progresso, alicerçado 
na operosidade e no trabalho de seus la- 
boriosos filhos. E presidiu-o mais uma 
vez, confirmando, como sempre, seus ex- 
celsos e peregrinos dotes de dirigente ar 
guto e sagaz. 
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Ao fim desta terceira presidência do 
Estado, quis encerrar novamente sua 
vida pública. Debalde. Não o consenti- 
ram os paulistas, que o elegeram sena- 
dor; não o consentiram seus compatrio- 
tas para quem, na melindrosa situação 
internacional em que nos deparávamos, 
— envolvidos na guerra pelo império 
das circunstâncias —, o seu nome era O 
melhor penhor da união necessária de 
todos os brasileiros, na sucessão de 
Wenceslau Braz. 


Por infelicidade nóssa, não pôde vol- 
tar à presidência da República, falecen- 
do a 16 de janeiro de 1919; e, com sua 
morte, vieram as discórdias irremediá- 
veis, que, de etapa em etapa, nos condw- 
ziriam à quadra de apreensões e desas- 
sossego em que ainda hoje nos debate- 
mos. 


Deputado, governador, senador e mi 
nistro, tive a fortuna de conhecer Ro- 
drigues Alves bem de perto. Era de ex- 
trema fidalguia no trato e, conquanto 
austero e pouco expansivo, agradava e 
prendia pelas suas maneiras aprimora- 
das. Diziam-no possuidor de uma gran- 
de dose de ceticismo; mas êsse ceticismo 
era forrado de tolerância e bondade. Po- 
lítico, não se deixava enredar facilmen- 
te nas malhas do partidarismo exclnsi- 
vista e interesseiro. Nunca foi um che- 
fe de partido e era, por temperamento, 
avesso a êsse papel. Tinha decidida vo- 
cação pelo serviço público e, em hipótese 
alguma, sacrificaria o bem coletivo às 
glórias efêmcras dos condutores de ho- 
mens, à cata de popularidade. Nasceu 
para ser um homem de Estado e o foi 
efetivamente. Comprova-o a obra que 
realizou e de que me permito salientar 


ainda um traço que bem a define: a au- 
sência de qualquer espírito regionalista. 
Dada a diversidade de sua extensão, cli- 
ma, população, riqueza, cultura, enfim 
de um conjunto de fatóres naturais, eco- 
nômicos e sociais, que ninguém desco- 
nhece, nossas wnidades federativas não 
podiam e não podem progredir de modo 
uniforme. Umas prosperaram e prospe- 
ram mais rapidamente do que outras, 
tornando preponderante sua influência 
na política e no govêrno da União. Sem- 
pre aceitou em têrmos essa influência, 
a que jamais stbordinou a solução dos 
grandes problemas nacionais, as supre 
mas necessidades do país, presentes ou 
futuras. Para exemplo, basta considerar 
sua orientação quanto a estradas de fer- 
ro. Nela não se encontram preferên- 
cias por grandes ou pequenos Estados. O 
que há é a preocupação constante de 
apertar cada vez mais os laços de unida- 
de material e moral da nação. Êste um 
de seus ideais na mocidade, na madureza 
e na velhice, êste o elevado objetivo de 
sua política de realizações; êste um dos 
segredos de seus triunfos. 

Machado de Assis escreveu que “Jul- 
gar a frio os homens de quem parece 
ainda ouvir-se os passos no caminho do 
nosso passado político, violentar as nos- 
sas afeições, modificar as nossas antipa- 
tias é uma obra de consciência e de cora- 
gem digna e honrosa, é certo, mas nem 
por isso fácil de empreender”... De 
mim confesso que não me animaria a 
tentála. O que pretendi foi apenas dar 
ligeiro depoimento sôbre um dos mais 
notáveis protagonistas do drama político 
de meu tempo. E-êle aí está. E” imper- 
feito, descolorido, lacunoso? De acórdo. 
Mas é absolutamente desapaixonado e 
profundamente verdadeiro, 


[é 


) 


LOURENÇO RIBEIRO, PRIMEIRO DIRETOR E PRI- 
MEIRO PROFESSOR DO CURSO JURÍDICO DE OLINDA 
E PRIMEIRO COMENTADOR DA CONSTITUIÇÃO 
DO IMPÉRIO (*) 


Ao .discutir-se no Parlamento, em 
1827, o projeto de criação de Universi- 
dades, Bernardo de Vasconcellos pro- 
pugnou por São João d'El-Rei para sede 
de uma delas, com preferência sôbre São 
Paulo. 

E o fez com a justificação de que ali 
se apresentavam as: melhores condições 
locais, e, sobretudo de que: “Basta 
saber-se que a Província de Minas por 
si só contém a sexta, e talvez a quinta 
parte de todo o Brasil. Ali o- número 
de literatos é incomparavelmente maior 
do que o da Província de São Paulo. Ali 
passa como verdade incontestável, que é 
uma das províncias do Brasil em que 
melhor se fala a lingua portuguesa”. 

Isso não obstante, criados, .por fim, 
pela lei de 11 de agôsto, Cursos Juri- 
dicos, em vez de Universidades, foi lo- 
calizado um déles em São Paulo, e não 
em São João d'El-Rei.s, 

Quis porém imediatamente o dêstino, 
que não desmentiu ao grande estadista, 
que um ilustre sanjoanense fósse o pri- 
meiro diretor, ao mesmo tempo que o 
primeiro professor do Curso Jurídico de 
Olinda, posteriormente Faculdade de 
Direito do Recife, e com tanto brilho 
exercendo as respectivas funções. 


E a evocação que ora faço da sua fi- 
gura, é ainda, por um lado, tm comple- 


to) - Conferência realizada no Instituto 
Histórico Brasileiro, pelo ministro Alfredo 
Valladão, em sessão de 11 de agôsto de 1948, 


ALFREDO VALLADÃO 


mento da Conferência que tive a honra 
de realizar, em 1927, na sessão especial 
com que êste Instituto comemorou o cen- 
tenário do esplendente 11 de agôsto; e, 
mais longinquamente, influenciada pelo 
humilde historiador da sua querida e 
gloriosa terra natal, a Campanha da 
Princesa que até 1798, quando ereta em 
Vila sob êsse nome, formava a Fregue- 
sia da Campanha do Rio Verde, do ter- 
mo da Vila de São João d'EhkRei. 
Chamava-se Lourenço José Ribeiro, 
êsse vulto até hoje sem aquela inteira 
consagração a que se impõe; sem um es- 
tudo especial e detido a seu respeito. 
Sacramento Blake, no Dicionário Bi- 
bliográjico (1), seguido por Clovis Be- 
vilaqua, na História da Faculdade do 
Recife (2), e por Tavares de Lyra no 
trabalho Os Cursos Jurídicos de São 
Paulo e Olinda (3), assim o apresenta: 
“Nascido em São João d'El-Rei, pro- 
víncia de Minas Gerais, no ano de 1796, 
faleceu no Rio de Janeiro a 27 de ja- 
neiro de 1865 (4), sendo desembarga- 


(1): Volume V, pág. 321. 
(2) Volume II, págs. 32 e 36. 


(3) No Livro Jubilar do centenário dos 
mesmos, publicado pela Faculdade de Direito 
da Universidade do Rio de Janeiro, vol. 1, 
pág. 438. 


(4) Pelo convite para o seu entêrro, pu- 
blicado pela família, na edição do Jornal do 
Comércio do dia 28, se vê que residia na 
Rua do Andaraí n. 30, deixava viúva, D. 
Ana Carolina Ribeiro, um filho, Dr. Mareos 
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dor da Relação da Córte, procurador da 
Coroa, fazenda e soberania nacional, do 
conselho de sua majestade o imperador, 
e comendador da Ordem de Cristo. 
Destinado por seus pais para o estado 
eclesiástico, e tendo para isso começado 
seus estudos resolveu-se a seguir o curso 
de direito da Universidade de Coimbra, 
onde recebeu o grau de bacharel em 
1823. Advogava no Rio de Janeiro, 
quando criada a academia jurídica de 
Olinda e nomeado lente, teve a 15 de 
maio de 1828 de instalar a mesma 
Academia como seu diretor interino. Aí 
regeu várias cadeiras; exerceu depois O 
cargo de secretário do Supremo Tribu- 
nal de Justiça, donde passou a ser juiz 
da 1.2 Vara Cível da Córte e depois de- 
sembargador da Relação de Pernambu- 
co, sendo logo encarregado de codificar 
a legislação militar. Deixou por trans- 
ferência essa Relação em 1850, e foi 
deputado pela Província de Minas Ge 
rais na legislatura de 1843-1844. Es- 


ErTeveu . 


“História Universal resumida para 
uso das escolas dos Estados Unidos da 
América do Norte por Pedro Parley, 
traduzida e adaptada para o ensino das 
escolas públicas da Côrte e do munici- 
pio do Rio de Janeiro — 3.2 edição. Rio 
de Janeiro, 1865, 519 págs., 1n-8.º. Pe- 
dro Parley é um pseudônimo do escritor 
Samuel Goodrich, e sua história vai pelo 
radutor, como êste o declara, “emen- 


% 
Antônio Ribeiro Monteiro de Barros, um ger- 
ro, Antônio: da Cruz Rangel, e seria sepultado 
ro cemitério de São Francisco de Paula. 


E o Almanaque Laemmert, da época, indica 
a Chácara do Portão Vermelho, que teria 
assim êsse número da rua do Andaraí, como 
<endo a residência do mesmo. O nome “ Por- 
tão Vermelho” é também para significar, fi- 
eurava na taboleta dos bondes de uma das 
linhas que serviam à zona do Andaraí, antes 


de estabelecida a tração elétrica. 


dada e corrigida em alguns trechos re 
lativos à política, à religião que por in- 
fiéis ou exagerados em razão de ser o 
autor republicano e protestante, menos 
convinham ao nosso estado civil e reli- 
gioso, e por consequência ao ensino da 
mocidade”. Esta obra teve outras edi- 
ções póstumas...” 


“Análise da Constituição Política do 
Império do Brasil, feita etc. Pernam- 
buco. Original de 400 páginas in 4.º gr., 
estêve na exposição de História Pátria 
de 1880; continha a introdução e aná- 
lise do pacto fundamental brasileiro, ar- 
tigo por artigo, mas somente até o capi- 
tulo V, artigo 71. Foi um dos funda- 
dores e presidente da sociedade patrió- 
tica Harmonizadora, instalada em Per- 
nambuco a 2 de junho de 1831, para 
sustentar a ordem pública e difundir a 
instrução pelo povo. Escreveu mais: 


“Conclusões filosóficas de lógica e 
metafísica, que debaixo da direção de 
frei Marcelino de Santa Mathildes 
Bueno oferecem ao exame público ctc., 
Lourenço José Ribeiro e Francisco Pe- 
reira Monteiro, Rio de Janeiro, 1817, 7 
páginas, in-4.º.” 

Certo que Clovis Bevilaqua se serve 
ainda de outras fontes, como dos inte- 
ressantes informes de Pereira da Costa, 
transcritos na Revista Acadêmica da Fa 
culdade de Direito do Recife, ano XXX, 
de alguns documentos desta Faculdade, 
e da clássica Memória sôbre a fundação 
das Faculdades de Direito no Brasil, de 
Carlos Honório de Figueiredo, inserta 
no volume da Revista dêste Instituto de 
1859. 

E é assim que fala da ilustre persona- 
lidade de Lourenço Ribeiro, pelo que 
respeita à sua figura em Olinda: “Dei- 
xou tradição muito honrosa entre Os 
contemporâneos, discípulos e colegas, 
quer por sua competência, quer pela de- 


4 
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licadeza de ceus modos, e integridade de 
seu caráter. José Bento da Cunha Fi- 
gueiredo, em uma defesa escrita em 
1837, opõe Lourenço Ribeiro, o munca 
assás louvado, a Lopes Gama, contra 
quem levanta queixa. E Lopes Gama, 
respondendo, tem para o antigo diretor 
epítetos, que traduzem a sua considera- 
ção: honrado e muito seloso. Manuel Ig- 
nacio de Carvalho, no relatório da Dire- 
toria, de 25 de fevereiro de 1833, lou- 
vando o talento e aplicação dos alunos 
diz: “frutos em grande parte certamen- 
te devidos ao Dr. Lourenço José Rr- 
beiro”. Certo ainda que êsse juizo de 
Lopes Gama cresce de valor, sabido que 
o ilustre monge secularizado não era 
propenso ao elogio, mas antes de espi- 
rito crítico. 

Considera mais: “Em outros do- 
cumentos da Faculdade, encontram-se 
ainda referências lisongeiras ao Doutor 
Lourenço» Ribeiro. . “Entre . esses ado: 
cumentos merece menção a Memória 
histórica de 1865, redigida pelo Doutor 
João José Ferreira de Aguiar. Diz êste 
seu discípulo: “Estão ainda gravados na 
memória de todos que frequentaram o 
Curso Jurídico de Olinda, os relevantes 
serviços prestados à mocidade por êsse 
varão que veio abrir-nos as portas do 
alcaçar luminoso das leis. Se como dire- 
tor da Escola o conselheiro Lourenço 
soube sem altivez, infundir tanto respei- 
to e ganhar o coração de todos os mem- 
bros da Academia, como lente nin- 
guém mais do que êle se esforçou por 
guiar com notável proficiência e inimi- 
tavel brandura os passos vacilantes de 
seus alunos com os quais repartia os 
cuidados de um excelente pai de famí- 
lia”. 

Refere ainda Clovis Bevilaqua o que 
narra Carlos Honório de Figueiredo sór 
bre a ação, ao mesmo tempo cultural e 
política, exercida em Pernambuco pelas 
lições de Lourenço Ribeiro, assunto de 


que falarei para adiante de modo es- 
pecial. 

Sóbre o nascimento de Lourenço Ri- 
beiro naquele rincão, que conta tantos 
filhos ilustres, e que teve a glória de ser 
berço de Tiradentes e de Barbara Helio- 
dora, confirma-o a Relação dos Estu- 
dantes Brasileiros, que passaram pela 
Universidade de Coimbra de 1772 a 
1872, publicada nos Anais da Biblioteca 
Nacional (5). Foram seus pais Antônio 
Ribeiro Carvalhais e Ana Maria de 
Matos. Certo, a Relação indica, apenas. 
a filiação paterna, mas essa filiação ma- 
terna consta de documento existente no 
Arquivo Nacional (6). 

Entretanto no nome dessa tão ilustre 
figura, não falam as Efemérides Minei- 
ras, de Xavier da Veiga. 

E a Notícia de São João d'El-Rei, de 
Augusto Viegas, da mesma não se ocupa 
especialmente, como faz quanto a outros 
sanjoanenses; mas apenas, quando trata 
da escola régia de Latim, — como refere, 
instituída ali em 1774, e a Moreira de 
Azevedo parecendo ter sido a primeira 
escola pública de ensino secundário na 
Capitania, — dizendo: “Nessa escola. 
como informa o comendador Aureliano 
Pimentel, em seus “Apontamentos só- 
bre o Município de São João d'El-Rei”, 
se aparelharam para as brilhantes posi- 
ções que tiveram na sociedade o desem- 
bargador Lourenço Ribeiro, que fot di- 
retor da Faculdade de Direito do Reci- 
fe, o grande poeta satírico padre José 
J. Corrêa de Almeida, o conselheiro 
João Baptista dos Santos, visconde de 
Ibituruna, Domiciano Leite Ribeiro, 


(5) Volume 62, ano de 1940, pág. 237. 


(6) Apontamentos paroquiais e documen- 
tos genealógicos de São João d'El-Rei, exis- 
tentes na seção histórica, onde se lê ainda que 
os mesmos eram “moradores na rua da prata, 
antiga casa de sobrado em que morou o maes- 
tro Martiniano Ribeiro Bastos em São João 
d'El-Rei”. 
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visconde de Araxá, o senador Gabriel 
Mendes dos Santos, o Dr. José Fernan- 
des Moreira, e o Dr. Francisco Igra- 
cio Carvalho de Rezende e outros”. 

Fica, entretanto, conhecida aí, essa 
base sólida em que assentou a cultura de 
Lourenço Ribeiro, o estudo do Latim de 
tão prodigiosos efeitos pedagógicos, 
como sempre tenho sustentado. 

Um nome, e dos mais ilustres deixou, 
porém, de ser citado pelo autor dêsses 
“ Apontamentos” — o dêle próprio. 

Era, Aureliano Pimentel, no juizo au- 
torizadissimo do sábio e santo arcebispo 
Dom Silvério, o maior latinista mineiro. 


como refere Edmundo Lins, em suas 
Reminiscências Literárias. E possuidor 
de ampla e variada cultura, como ex- 


põem os seus biógrafos, poliglota, filó- 
logo, escritor, historiador, versado em 
assuntos filosóficos e religiosos, e ainda 
com incursões na poesia e nas ciências 
naturais; tão à mostra no professorado 
exercido na terra natal, e na Capital do 
Império, onde mediante concurso, que 
foi notável, conquistou a cátedra do Co- 
légio Dom Pedro II, e a seguir ascen- 
dendo à sua Reitoria. 


Carlos de Laet, que bem de perto o 
conheceu, fêz-lhe em 1909 o necrológio 
(7), desde logo conceituando-o por esta 
forma: “...uma das mais lúcidas e eru- 
ditas inteligências de que tenho notícia; 
um dos caracteres mais puros e inde- 
pendentes; um dos mais nobres corações 
que jamais hajam pulsado em peito hu- 
mano”. Exaltou-lhe a sua proverbial 
modéstia e a sua fé robusta. E sumari- 
ando a extensão de sua cultura, assim 
concluiu: “Não era um homem: era uma 
biblioteca”. Isso atribuindo sobretudo, 
precisamente, à influência da sua latini- 
dade, recordando o conceito de Antonio 


(7) Em artigo de colaboração no Jornal 
do Erasil, de 10 de janeiro de 1909. 


Feliciano de Castilhos de que o latim, 
“em sendo estudado como cumpre, é por 
si sé um bom curso de lógica, retórica e 
tódas as humanidades”. Sôbre aquéêle 
concurso a que éle se submeteu no Colé- 
gio Dom Pedro II, de latim, português - 
literatura, qualifica as respectivas teses 
de “três monografias em que a segu: 
rança da erudição pede meças à pureza 
e correção da linguagem”, e consider: 
“Contingências da vida oficial me cons- 
tituíram em comissão examinadora, no 
papel de argitente do velho mestre. Mas, 
na verdade, o discípulo era eu”. 

Afonso Celso, em versos que compós, 
cultuou-lhe a memória: “Era um puro, 
ecra um forte, era um sábio, era um 
santo”. 

Nem lhe faltara em vida uma home- 
nagem do “Neto de Marco Aurélio”. 
Na primeira excursão que fêz a Minas 
Gerais, em 1881, o imperador teve con- 
tacto com êle, que então alteando ainda 
mais as tradições da cadeira de latim de 
São João d'El-Rei, da mesma derra- 
mava conhecimentos para a mocidade 
estudiosa. Tamanha impressão lhe dei 
xou, que o convidou a se passar para O 
Rio de Janeiro, onde queria aproveitá- 
lo como fêz com a sua nomeação para 
o cargo de reitor do Colégio Imperial; 
e a dizer a Carlos de Laet, quando éste 
ainda não o conhecia: “E' um sábio, um 
erudito que descobri em São João d'El- 
Rei; converse com êle e verá...” 

Além do necrológio da lavra de Car- 
los de Laet, foi essa grande figura estu- 
dada com maior desenvolvimento, sobre- 
tudo no campo da literatura, por Lindol- 
fo Gomes, da Academia Mineira de 
Letras, em trabalho especial, Traços 
Biográficos de Aureliano Pimentel, pu- 
blicado em 1912, e apreciada em rápidos 
traços por Escragnolle Dória, na Memó- 
ria Histórica do Colégio Dom Pedro II, 
e Augusto Viegas na sua referida Noti- 
cia de São João d'El-Rei. Exaltou-a 
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ainda João Ribeiro, segundo refere Lin 
dolfo Gomes. E Nélson de Sena, na 
Terra Mineira, a aponta na galeria de 
suas glórias literárias. Tratam ainda da 
mesma Sacramento Blake e Velho So- 
brinho, nos seus respectivos Dicionários 
Bio-Bibliográficos: 

Era, assim, Aureliano Pimentel, um 
digno conterrâneo de Lourenço Ribeiro, 
cuja brilhante figura já indicada em tra- 
cos gerais, irei examinando detalhada- 
mente em suas variadas facetas, no cor- 
rer dêste trabalho. 

Ambos de notável saber, de acrisola- 
das virtudes e proverbial modéstia; am- 
bos destinados a honrar sobremaneira os 
postos a que atingiram, dos mais altos 
do ensino superior e do. ensino secundá- 
rio no país. Lourenço Ribeiro, protes- 
sor e diretor do glorioso Curso Jurídico 
de Olinda, Aureliano Pimentel, profes- 
sor e diretor do glorioso Colégio Dom 
Pedro SI”) 

Por fim, expressões ambos da fertilis- 
sima latinidade de Minas Gerais. 

E que, cabe acentuar, era de raizes 
profundas, não circunscrita ao que reali- 
zou o afamado Colégio do Caraça, sur- 
gido em 1820, nem mesmo no campo de 
ensino oficial ou particular, ao que reali- 
zaram essa cadeira singular criada em 
São João d'El-Rei em 1774, e demais 
que, igualmente, com tanto sucesso se lhe 
foram seguindo em outras também tra- 
dicionais localidades, Vila Rica, Maria- 
na, Sabará, Sêrro, Diamantina, Campa- 
nha da Princeza, Caeté, Paracatú, Pr 
tangui (8), bem como o ensino minis- 


(8) Lúcio nos SANTOS informa na sua 
História de Minas Gerais, que logo após a 
criação da cadeira de Latim em São João 
PEI-Rei, outra foi criada em Vila Rica, ao 
mesmo tempo que uma de Filosofia Racional. 

E na exposição do Conselho do Govêrno 
da Província, de 15 de fevereiro de 1827, por 
ele citada, se constata “ que havia, então, em 
Minas, 33 escolas primárias, 17 aulas de La- 
tim, 1 aula de Retórica, 1 aula de Desenho, 


trado pelos beneméritos, abnegados e 
tão esquecidos, padre-mestres, com O 
preparo adquirido nesse educandário que 
passa a ser focalizado. 

Antes, vinha ainda de mais longe, 
desde quando o primeiro bispo de Mi- 
nas Gerais, Dom Manoel da Cruz, ins- 
talando-se o Bispado em 1748, criou logo 
em 1750 o Seminário de Mariana, bem 
estudado pelo cônego Raimundo Trin- 
dade, no seu importante trabalho, Con- 
fr ibuições para a História do Arcebispa- 
do de Mariana. 

Seminário êsse realmente fadado para 
os mais altos destinos: seu primeiro 
reitor, ao mesmo tempo professor: de la- 
tim, o padre José Nogueira, da bene- 
mérita e muito ilustre Companhia de 


Jesus, fonte primeira e maior de tôdas, 


da cultura do Brasil; entre os alunos que 
imediatamente no mesmo se matricula- 
ram aparece a figura do futuro cônego 
Luis Vieira, de que já falei devidamen- 
te na Conferência aqui realizada em 
1927, pregador notável, e, desde 1772. 
exercendo com extraordinário brilho a 
cátedra de filosofia, ao mesmo tempo 
que de larga cultura geral, possuidor por 
certo da maior biblioteca particular en- 
tão existente no Brasil, e versado nos 
assuntos da Constituição dos Estados 
Unidos, a cujo respeito doutrinava pe- 


1 aula de Lógica e 1 aula de Anatomia, man- 
tidas pelo Govêrno com 45 professôres e 1.354 
alunos. O ensino particular contribuía com 
170 escolas primárias, 8 aulas de Latim e 3 
aulas de Lógica, isto é quase quatro vêzes 
mais do que o ensino público”; brilhante sendo 
realmente essa iniciativa particular. 

Em especial quanto às cadeiras de Latim, 
oficiais e particulares, em número assim de 25, 
eram as mesmas em sua quase totalidade, an- 
teriores a 1820, aparecendo numa corrente que 
tem início. de fato, no último quartel do sé- 
culo XVIII, como revelam explícita ou impli- 
citamente, documentos do Desembargo do 
Paço, existentes no Arquivo Nacional, 
pude consultar. 


que. 
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“ 


rante os Inconfidentes, entre os quais se 
viam Cláudio, Alvarenga e Gonzaga, que 
não eram apenas vates luminosos, mas 
provectos juristas; entre os alunos ma- 
triculados em 1754, aparece a figura do 
futuro padre Antônio Rodrigues Dan- 
tas, para atingir logo em 1766 a cátedra 
de latim, ilustrando-a com o seu profun- 
do saber, autor de Compêndios que ti- 
veram voga em todo o Brasil, e “até 
hoje inexcedíveis”, bem pôde afirmar 
Diogo de Vasconcelos, no seu trabalho 
“Bispado de Mariana”, e entre os que 
se matricularam algum tempo depois de 
1754, aparece, certo para demora que 
não foi longa, passando-se para o Colé- 
gio dos Jesuítas, no Rio de Janeiro, Ba- 
sílio da Gama, que seria o poeta épico 
do Brasil, primeiro a se fazer conhecido, 
como salienta Varnhagen. 


E especialmente sôbre êsse e demais 
poetas da célebre escola mineira, posta 
em tamanho relêvo por Sílvio Romero, 
“mais opulenta e mais significativa do 
que a escola baiana, do século XVII”; 
sobre os mesmos “que são os melhores 
representantes do lirismo e da epopéia 
no Brasil nos tempos coloniais”, Basí- 


, 


lio, Cláudio, Santa Rita Durão, Alva 


renga, Gonzaga, a sua latinidade tem 


magnífica expressão no épico do Cara- 
muru, em Santa Rita Durão posto a 
prova quando ascendendo à cátedra na 


Universidade de Coimbra, profere em 


1770, a oração da sapiência, que segun- 
do Varnhagen, “passa como uma das 
mais elogitentes peças escritas em latim 
que se tem produzido em tal ato de os- 


tentação solene”, 


Era nesse meio da Capitania de Mi- 
nas Gerais, iluminada pelos clarões da 
latinidade e da escola mineira, e esta 
ainda com natural especial inspiração 
dos mestres do verso, Horácio, Virgi- 
lio, Ovídio, bem significada nesse exem- 
plo de Alvarenga Peixoto, que na prô- 


pria atividade política não se esquecia 
de Virgílio, de quem tomava o versículo 
Libertas quae sera tamen, para inscrevê-lo 
na bandeira nacional ideada pelos Incon- 
fidentes; era nesse meio, que deviam 
desde quando se inicia a segunda parte 
do século XVIII, proliferar homens 
cultos, como aconteceu. 

Assistia assim a mais fundada razão 
para que, em 1827, manifestando-se pela 
criação de uma Universidade em Minas 
Gerais com preferência sôbre São Pau- 
lo, o gênio de Bernardo de Vasconcelos 
emitisse aquêle conceito: “Ali o número 
de literatos é incomparávelmente maior 
do que o da Província de São Paulo. Ali 
passa como verdade incontestável que é 
uma das províncias do Brasil em que 
melhor se fala a língua portuguêsa”. 

Realmente com a expulsão em 1759 
dos beneméritos jesuítas, levada a efeito 
pelo despotismo de Pombal, a instrução 
ficou em São Paulo em situação precá- 
ria; o Seminário Episcopal criação do 
bispo Dom Antônio de Melo, só apare- 
ceria em 1856, isto é, um século e al- 
guns anos depois que em 1752, como já 
ficou visto, se fundou o de Minas Ge- 
rais; e não foi das mais eficazes a ini 
ciativa oficial ou particular. 

Por fim, a Relação dos Estudantes 
Brasileiros na Universidade de Coim- 
bra de 1772 a 1872, publicada em 1940, 
nos Anais da Biblioteca Nacional, veio 
confirmar plenamente o assêrto de Ber- 
nardo de Vasconcelos. 

Revela de 1772 até 1827, quando fa- 
lava o grande brasileiro, cento e sessen- 
ta e quatro estudantes nascidos em Mi- 
nas Gerais, e apenas trinta e sete nasci- 
dos em São Paulo; e, interessante, re- 
vela ainda que, pelo menos, igual ao nú- 
mero dos estudantes nascidos em São 
Paulo, já era, por si só, aquêle dos nas- 
cidos apenas na Vila de São João d'El- 
Rei e outros pontos da comarca com Ou- 
vidoria, de que a mesma era sede. 
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Quem, então, poderia prever que a 
terra gloriosa dos Andradas e dos Gus- 
mões, por progressos sucessivos havia 
de apresentar, depois da República, ésse 
quadro de que justamente se orgulha, de 
tantos estabelecimentos de elevados titu- 
los, ao mesmo tempo de instrução Supº- 
rior, direito, medicina, engenharia, filo- 
sofia, teologia, de instrução secundária e 
primária, e ainda profissional! 

E fórça é proclamar, quanto fôra isso 
estimulado pela localização ali em 182% 
do Curso Jurídico, em 1854 Faculdade 
de Direito, para onde teve de concorrer 
por mais de meio século, isto é, até 
quando na República se fundaram outras 
Faculdades de Direito no país (a come: 
car pelas do Rio de Janeiro e de Minas 
Gerais), a fina flor da mocidade de todo 
o Brasil meridional, e em alguma parte 
ainda de outros pontos, com tantas A- 
guras destinadas a grande projeção no 
cenário nacional, e algumas ainda no 
próprio cenário internacional, tais por 
exemplo, e pela ordem cronológica. Pi- 
menta Bueno, Perdigão Malheiro, Fran. 
cisco (Otaviano, Felício dos Santos, 
Afonso Celso, Lafaiete, José Bonifa- 
cio, Andrade Figueira, José de Alencar, 
“Tavares Bastos, Paulino de Sousa, Fer- 
reira Viana, Silveira Martins, Américo 
Lobo, Rio Branco, Prudente de Morais, 
Campos Sales, Candido de Oliveira, 
Rui Barbosa, Joaquim Nabuco, Castro 
Alves, Afonso Pena, Rodrigues Al- 
ves, Afonso Celso Filho, Rodrigo Otá- 
vio. E onde, no mesmo período, foram 
professóres, tempo em fora, conjunta- 
nente paulistas, fluminenses, mineiros, 
baianos, etc., para só falar nos maiores 
de todos, e também pela ordem, crono- 
lézica, Carneiro de Campos, Fernandes 
Tórres, Ramalho, Ribas, Clemente Fal- 
cão, Crispiniano, José Bonifácio, Justi- 
no, Benevides, Duarte de Azevedo, João 
Monteiro, Brasílio Machado, Pedro Lea- 
sa, João Mendes; certo, entretanto, que 


se o primeiro diretor do Curso Jurídico, 
José Arouche de Toledo Rendon, era 
natural de São Paulo, os nove primetros 
professôres nomeados de 1828 a 1832, 
eram naturais, respectivamente, de Por- 
tugal, José Maria de Avelar Brotero e 
Tomás José Pinto de Cerqueira, da 
Bahia, Baltazar da Silva Lisboa e Car- 
los Carneiro de Campos (que também 
foi diretor), de Minas Gerais, José Joa- 
quim Fernandes Tórres e Antônio Ma- 
ria de Moura (que também foi diretor), 
do Rio de Janeiro, Luís Nicolau Fagun- 
des Varella, de Pernambuco, Clemente 
Falcão e de Mato Grosso, Prudêncio 
Geraldes da Veiga Cabral. 


Fique afinal referido que ainda em 
1848, ao fazer a biografia de Santa Rita 
Durão, o insigne historiador Varnhagen 
recomendando a criação de uma Univer- 
sidade no Brasil se manifestava também 
pela Província de Minas, de preferência 
a qualquer outra, e até de preferência 
ao próprio Rio de Janeiro, e por sua vez 
indicava para sede da mesma, o glorioso 
torrão que foi berço de Tiradentes (9) 
e de Bárbara Heliodora; considerava 
também São João d'El-Rei como a loca- 
lidade de melhores condições para 
tal 109. 


(9) Nasceu em 1746 na fazenda do “ Pom- 
bal”, que como informa Augusto Viegas, na 
sua Notícia de São João El-Rey (pág. 96), 
só a 17 de dezembro de 1755, em correição 
pelo ouvidor geral e corregedor da Comar- 
ca Dr. Francisco José Pinto de Mendonça, 
passaria a pertencer ao município de São José 
d'El-Rey; e como bem significa êsse mesmo 
escritor, grande afeto e desvelado carinho 
consagrava ele a Terra do nascimento, que 
queria “a Capita!, onde se fizesse boa prática 
de leis e de justiças, grande praça de comér- 
cio e de fabricações e onde se haviam de abrir 
estudos como em Coimbra”. 


(10) In Revista do Instituto Histórico 
Brasileiro, volume VIII, págs. 222 e seguin- 
tes. 
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Voltando ao trato especial e direto da 
figura de Lourenço Ribeiro, sôbre o que 
informa Blake, de haver sido o jovem 
sanjoanense destinado por seus pais para 
o estado eclesiástico, comprovam-no as 
Conclusões filosóficas, datadas do Rio de 
Janeiro, de 1817, sob a direção de frei 


Marcellino de Santa Mathildes Bueno, 
pelo mesmo escritas, juntamente com 
Francisco Pereira Monteiro, nascido 


nesta cidade, e que ainda seria seu co 
lega de ano na Universidade de Coim- 
bra, como consta da Relação anterior- 
mente citada. 


À natureza e a direção dessas Conclu- 
sões filosólicas de lógica e metafísica, 
oferecidas ao exame público, e a idade 
que então contava Lourenço Ribeiro, 
vinte e um anos, deixam manifesto que 
cursava êle um Seminário, e em estudos 
dos mais adiantados. 


Seminário êste que deveria ser o de 
São José, em plena atividade e o melhor 
que aqui existia, como bem atestavam 
os sábios Spyx e Martius, no seu traba- 
lho Viagem pelo Brasil, de 1817 a 1823, 
pois o de São Joaquim, segundo infor- 
ma Escragnolle Dória, em sua Memó- 
ria Histórica comemorativa do centená- 
rio do Colégio Dom Pedro II, de tempo 
vinha decaindo, extinguindo-se mesmo 
em 1818, isto não obstante aquele Curso 
de filosofia que, ainda em 1813, no mes- 
mo realizou o insigne Silvestre Pinheiro 
Ferreira. 


Com efeito. De requerimentos que 
pude consultar, dêsse franciscano, frei 
Marcellino de Santa Mathildes Bueno, 
existentes no Arquivo Nacional, dirigi- 
dos ao Desembargo do Paço, pedindo 
sua nomeação para examinador da Mesa 
de Consciência e Ordens, o que conse- 
guiu, e pedindo licença para imprimir, 9 
que também conseguiu, realizando-se a 
impressão, o trabalho com aquele mes- 
mo título Conclusões filosóficas de ló- 


gica e anciafisica; de tais requerimentos, 
fica visto que era êle professor de Filoso- 
fia, de História Eclesiástica e de Teolo- 
gia Dogmática, do mesmo Seminário de 
São José. 

E certo ademais que de registro an- 
teriormente por mim também consulta- 
do, aqui existente no Convento dos 
Franciscanos, consta a seu respeito, além 
desses títulos apontados, o de pregador 
régio e o de teólogo na  Nunciatura 
Apostólica; sendo que, afinal, seculari- 
zou-se por um breve de Pio VII, de 
1818. Um outro índice de sua elevada 
cultura, constitui o requerimento que 
também pude consultar no Arquivo Na- 
cional, por êle dirigido nesse mesmo ano, 
naturalmente depois de secularizado, ao 
referido Desembargo do Paço, pedindo 
licença para retirar da Alfândega, livros 
para o seu uso particular, importados de 
Lisboa, livros êsses de filologia, de filo- 
sofia, aparecendo Kant e Loke, e de teo- 
logia. 

Foi, pela forma que acaba de ficar ex- 
posta, levando essa bagagem de sólida 
cultura humanística e filosófica, haurida 
naquela Aula de Latim de sua terra 
natal e nesse Seminário de São José, 
onde contou com mestre tão ilustre, que 
Lourenço Ribeiro seguiu para a Univer- 
sidade de Coimbra, matriculando-se em 
1818, e recebendo o grau de bacharel em 
Direito, em 1823, tendo sido colega de 
ano de Alves Branco, e contemporâneo 
de Araujo Vianna, Marcelino de Britto, 
Cornélio e Ernesto França, Honório 
Hermeto e Aureliano Coutinho. 

E o seu curriculum vitae é brilhante. 
como atestam documentos aqui existen- 
tes no Arquivo Nacional, do processo de 
habilitação por êle requerida perante o 
Desembargo do Paço, para seguir Luga- 
res de Letras. 

Assim êste documento : 

“Dom Francisco de Lemos de Faria 
Pereira Coutinho, Bispo de Coimbra, 
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Conde de Argomil, do Conselho de Sua 
Magestade e Refor mador Reitor da Uni- 
Dersidade de Coimbra. E os Lentes 
Deputados da Congregação da Facul- 
dade de Leis” 

“Fazemos saber, que estando em Con- 
gregação da mesma Faculdade de vinte 
e sete de Julho do corrente ano, se pro- 
cedeu ao juizo Comparativo do mereci- 
mento dos Estudantes que haviam E 
quentado o primeiro ano Jurídico, par 
efeito de se darem dois prêmios aos e 
Estudantes que por seus Exames e Atos 
se julgassem ser os mais beneméritos e 
os mais dignos dêles, na forma das Or- 
dens Régias, Comunicadas por Aviso & 
Secretaria de Estado dos Negócios do 
Reino em data de vinte e cinco de Se- 
tembro de mil setecentos e oitenta e 
sete. E votando-se por escrutínio sôbre 
o merecimento dos ditos Estudantes, 
saiu provido em um dos referidos prê 
mios Lourenço José Ribeiro, natural de 
São João d'El-Rei, da Capitania de 
Minas Gerais. E para constar da hon- 
rosa distinção, que êle conseguiu pelo 
seu talento e constante aplicação, se 
mandou passar êste Provimento com o 
qual receberá na Tesouraria Geral da 
Universidade a quantia de quarenta mil 
réis que se acha arbitrada para cada um 
dos ditos prêmios. Dada em Coimbra 
nos Passos Reais das Escolas. Sob meu 
sinal, e Sêlo desta Universidade, aos 
vinte e dois de Dezembro de mil oito- 
centos e dezenove — Visconde José de 
Vasconcellos e Silva, Secretário subs- 
crevi. Francisco Bispo Conde Reforma- 
dor Reitor” 

E assim êsse outro, a pública forma 
de sua Carta de Formatura, onde como 
era de esperar, pode ser visto que al- 
cançou o gráu de Bacharel com distin- 
cão e louvor: Baccalauratus Gradum in 
Juris Civilis Facultae laudabiliter et ho- 


morifice in Academia Nostra adeptus 
este 


Foi por tal modo laureado, que vol- 
tou em 1823 para o Rio de Janeiro, 
consagrando-se à advocacia, por certo 
correspondendo ao nome conquistado em 
Coimbra, c havendo recusado, por moti- 
vo de saúde, como consta do referido 
processo de habilitação, a nomeação logo 
em 1824 recebida de Juiz de Fóra da ct- 
dade de Fortaleza do Ceará Grande. 

Bem merecia, assim, a alta distinção 
que, pouco tempo depois, pelos decretos 
de 10 de novembro de 1827 e de 9 de 
janeiro de 1828, lhe conferiu o Govêrno 
Imperial; ali nomeando- -o lente, e, aqui, 
diretor, embora interino, do Curso Jurí- 
dico de Olinda, diretor interino, em 
substituição a Araújo Lima, titular do 
cargo, mas que por motivo político, pre- 
sidente que era da Câmara dos Deputa- 
dos, não podia sair do Rio de Janeiro. 

Disto daria notícia êle próprio, Lou- 
renço Ribeiro, na lição inaugural do 
Curso, da qual infelizmente tenho co- 
nhecimento apenas de alguns trechos, 
como o que vai ser citado, através da 
Revista Acadêmica da Faculdade do Re- 
cife, de 1922. Daria essa notícia com 
aquela modéstia de sempre, dizendo: 
“Indispensável era um homem de gênio, 
a quem fôsse incumbida a tarefa de 
plantar nesta bela província aquele uti- 
líssimo estabelecimento (Curso Juri- 
dico), dirigilo e condecoráflo com as 
suas luzes, prudência e virtudes. O im- 
perante lançou as suas vistas por todo 


o país, e o achou assentado na Câmara. 


dos Deputados, presidindo as suas au- 
gustas sessões. Vós, Senhores, o conhe- 
ceis; êle nasceu entre vós. Como porém 
dispensar as fórças de um Atlante, quan- 
do o edifício social precisava desta ma- 
ciça coluna para sustentar o seu pêso? 
Eis o motivo, Senhores, por que me cou- 
be a honra de o substituir... Eis, pois, 
jovens e caros concidadãos abertos nesta 
província os tesouros da sabedoria. Não 
hesiteis por um momento em procurar 
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as iontes das luzes; vinde unir-vos aos 
vossos mestres e trabalhemos de mãos 
dadas na glória e prosperidade do Im- 
pério; cheios dêste nobre estusiasmo e 
ao mesmo tempo do santo amor de Deus, 
respeito às autoridades e aferro ao nosso 
liberal sistema, vereis, como, abençoa- 
dos, os talentos de que a natureza tão 
liberalmente nos dotou, florescerão, íru- 
tificarão e corresponderão satisfatória- 
mente às esperanças da Pátria...' 

E passo a falar do modo, realmente, 
brilhante, como exerceu ambos êsses 
cargos, o de diretor e o de lente. 

Certo, desde logo, que essa lição inau- 
gural, que foi impressa e circulou em 
Olinda e Recife, Pereira da Costa a qua- 
lifica de “belo e eloquente discurso”, 
nos Anais Pernambucanos. 


Constituiu uma interinidade que não 
conta exemplo, essa de Lourenço Ribei- 
ro, na diretoria do Curso Jurídico de 
Olinda. 

Interinidade de quatro anos, e nos 
dias mais difíceis do Estabelecimento, de 
seus primeiros passos, de sua instalação, 
de sua organização e de um desenvolvi- 
mento de sua vida moral, cultural e ma- 
terial, que lhe assegurasse o êxito, que 
lhe garantisse o futuro! 

E a ação de Lourenço Ribeiro foi, sob 
todos os aspectos, perfeita e fecunda. 

Isto mostram não apenas aqueles tes- 
temunhos referidos no comêço dêste tra- 
balho, sinão ainda a ativa correspondéên- 
cia por êle mantida com o Ministério do 
Império, e que tive ocastão de consultar 
no Arquivo Nacional. 

Do ponto de vista moral, aquele dire- 
tor que. como acaba de ficar visto, tinha 
fé, sabia invocar Deus na inauguração 
do Curso Jurídico, se revelou essa alma 
bondosa, com figura paternal para com 
os alunos, sem quebra da disciplina; e 
como proclamam aliás todos que têm 
tratado da sua personalidade. 


Era sereno; impunha-se pela bran- 
dura, vencia pela persuasão. E por isso 
tanto O acatavam, quanto o queriam, os 
alunos. 


Haja vista, por exemplo, êsse Edital 
por ele expedido, em 1829, quando al- 
guns periódicos de Recife noticiavam 
que a maior parte dos alunos se haviam 
apresentado no Tribunal do Juri, arma- 
dos, em assuada, com intenção de livrar 
o Réu à fórça, e dando vivas de pertur- 
bação. 


E' assim que aí fala: “...notícia, a 
que todo o homem sensato não pode dar 
crédito por falta de prova, por ser des- 
mentida por outros periódicos, por ser 
destituida de tôda verossimilhança, e 
sobre tudo por estar em perfeita contra- 
dição com o procedimento constante dos 
mesmos estudantes em tôdas as reuniões 
acadêmicas, onde se têm mostrado dota- 
dos da melhor educação, moderados, e 
amantes da bôa ordem, como aqueles, a 
quem se dirigem as esperanças do 
Brasil: julgo com tudo do meu rigoroso 
dever (visto não haver Lei, que me au- 
torize a proibir) ao menos recomendar 
instantemente aos alunos do Curso Juri- 
dico, que abstenham de semelhantes reu- 
niões, fora das vistas de seu Diretor, e 
Lentes, muito principalmente abando 
nando as aulas; o que dá lugar a sus- 
peitar-se, ou que os Mestres aqui não 
gozam a devida consideração, ou que se 
dão de propósito feriados em semelhan- 
tes dias, como vejo nos ditos periódicos 
gratuitamente avançado; em cujas hipó- 
teses, ambas falsas, muito padeceria O 
crédito do nosso Estabelecimento. A re- 
petição de semelhantes atos não pode 
deixar de produzir consequências funes- 
tas, quando menos ver-se esta Academia 
outra vez maltratada por pessoas, que 
longe de a desanimar, desacreditar, ti- 
nham o rigoroso dever de encorajar, e 
desculpar prescindindo dos indivíduos, 


RE PT ig 


ao menos pelo amor da Pátria. Visto 
pois que estou encarregado dêste impor- 
tantíssimo estabelecimento, visto o mét 
zêlo para que prospere, as fadigas, e sa- 
crifício notórios que me tem custado, € 
que muito me pesaria ver inutilizados, 
visto enfim o conceito e confiança, que 
tenho a fortuna de merecer a esta inte- 
réssante corporação, espero que esta mi- 
nha recomendação produzirá o desejado 
efeito, e que em todo o tempo se diga, 
que os alunos no Curso Jurídico de 
Olinda sabem sacrificar ao bem geral os 
seus gostos, caprichos, e paixões parti- 
culares” 

Do ponto de vista cultural e adminis- 
trativo em geral, constantes são as ma- 
nifestações da elevada competência, e do 
zêlo proverbial, de Lourenço Ribeiro, 
pelos melhores destinos do Estabeleci- 
mento. 


A importância dêste, êle assim soube 
definir no citado discurso inaugural: 


“Lá se foram os tempos, em que mui- 
to de propósito se promovia a nossa ig- 
norância e pobreza, a fim de que não se 
conhecendo as fórças e recursos de que 
nos dotara a Providência, nos deixásse- 
mos esmagar pelo pesado jugo que nos 
impunha a mãe pátria”. 


“O brasileiro que ambicionava a car- 
reira literária, era obrigado a sacrifícios 
incalculáveis, e nada menos do que aban- 
donar a sua pátria, atravessar duas vêzes 
o proceloso Oceano, renunciar ao doce 
clima em que nascera, os carinhos e des- 
velos dos seus pais, parentes e amigos, 
e a trôco de mil privações, incômodos e 
despesas, primeiro que conseguisse es- 
cassos princípios de direito de um diplo- 
ma que o habilitasse para os cargos pú- 
blicos. E qual era o resultado de seme- 
lhante estorvo? Nasceram talentos não 
vulgares e murcharam sem. fruto, já por 
falta de meios, e já por mal entendido 
amor de alguns pais, vindo assim a re 


cair os emprêgos em pessoas, que não 
sendo naturais dêste hemisfério, faltava- 
lhes pela maior parte aferro ao ninho 
para bem o compôr e conservar”... 

E sôbre o bom êxito do Estabeleci- 
mento, vejam-se as medidas que, a cada 
momento, vai sugerindo. 

No Ofício de 20 de maio de 1828 
(transcrito nas Publicações do Arquivo 
Nacional, volume XVII), que dirige a 
Araujo Lima, comunicando a instalação 
do Curso, verificada a 15 de maio do 
mesmo ano, significa a absoluta necessi- 
dade da nomeação de mais lentes (que 
apenas quatro outros haviam sido no- 
meados); “pois que além de serem pre- 
cisos para os atos, que são de fazer em 
outubro, e para substituirem as faltas 
uns dos outros, é mister que o quanto 
antes se organizem os Estatutos e se de- 
liberem em congregação os negócios da 
fundação de uma Academia que tanto 
tem de influir nos negócios do Império”. 

Academia “que tanto tem de influir 
nos negócios do Império”, bem o disse, 
como na antevisão dessa pleiade bri 
lhante de futuros notáveis estadistas e 
jurisconsultos, que imediatamente na 
mesma fazem o seu curso, cujos nomes. 
para adiante serão apontados. 

Significa também: “Faz-se igualmen- 
te necessário a criação de um Colégio 
de Artes (como na época se dizia), em 
que se ensinam os preparatórios; e para 
que se poupe maior despesa para a fa- 
zenda pública, represento a S.M.I. que 
poderão para ali ser aplicados os profes- 
sores do Seminário, visto que são pagos 
pelo Estado, e não serem precisas tan- 
tas cadeitas, em uma só cidade”. 

E nem se descuida ainda dos proble- 
mas da localização, higiene e patrimônio 
ao Estabelecimento, a dizer: “Quanto 
ao edifício parece muito préprio o do 
antigo Palácio dos Governadores, que 
com pouca despesa se apronta. Final- 


mente, o que com mais: instância peço, é 
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rogo a S.M.I. é o pronto encanamento 
do rio Biberibir, que algum mais do que 
uma légua de terreno muito próximo a 
esta localidade, a torna doentia incom- 
patível com o novo estabelecimento. Da- 
qui além da salubridade geral, que é O 


ponto de maior importância, outras 
vantagens resultarão, não menos consi- 
deráveis, — com maior abundância de 


víveres pelo aprontamento do fertilíssr- 
mo terreno alagado, fácil comunicação 
com Recife, cuja estrada é sempre ar- 
rombada pelas cheias, beber-se em am- 
bas as cidades água mais pura, visto que 
se não usa doutra, além da do rio estag- 
nado..., facilitar-se a navegação até 
aqui duas léguas, e finalmente ter o 
Curso Jurídico um ótimo patrimônio, 
quando S.M.I. o queira dotar com o 
terreno que, pelo encanamento ficava en- 
xuto, o que peço a bem dêste Instituto”. 


Por fim, no ofício de 24 de dezembro 
do mesmo ano, (também transcrito nas 
citadas Publicações), que dirige de novo 
a Araujo Lima, faz ver a necessidade da 
criação de uma Biblioteca. 


E sôbre êste assunto voltaria à carga 
em ofício de 6 de julho de 1829, a José 
Clemente Pereira, ministro do Império, 
documento que pude conhecer em pes- 
quisas realizadas no Arquivo Nacional. 


Diz êle aí, tratando de diversas maté- 
rias: “O 2.º objeto que também por en- 
quanto outra vez levo ao conhecimento 
de V. Excia. é a grande necessidade de 
uma livraria pública, que tanta falta nos 
faz, e que não existe nesta Província, de 
sorte que os Estudantes não têm a que 
recorrerem para as suas dissertações, € 
maior desenvolvimento das matérias, 
que se dão nas aulas. E” necessário pois 
que se dêm providências a êste respeito, 
e aproveitando-se assim, as boas disposi- 
ções da mocidade, facultar-lhe os meios 
de se instruir; até mesmo porque estan- 
do o Curso Jurídico de São Paulo pro- 


vido de aulas, e livrarias, deve essa falta 
causar-lhe, como tenho observado, algum 
pesar e descontentamento”. 


Acabei de falar de Lourenço Ribeiro 
— diretor, agora passo a falar de Lou- 
renço Ribeiro — lente, do Curso Jurí- 
dico de Olinda. 

Conforme o plano de ensino, estabele- 
cido pela Lei de 11 de agósto, o 1.º ano 
continha a cadeira única — Direito na- 
tural, público, análise da Constituição do 
Império, direito das gentes, e diploma- 
cia: e o 2.º, duas cadeiras, a primeira — 
Continuação das matérias do ano ante- 
cedente, e a segunda — Direito Ecle- 
siástico. E os lentes da cadeira do 1.º 
ano e da primeira cadeira do 2.º, se al- 
ternavam, acompanhando as turmas de 
estudantes. 

Escolhido a princípio, em 1827, para 
essa primeira cadeira do 2.º ano, foi en- 
tretanto transferido para aquela cadeira 
única do 1.º ano, em 1828, como informa 
Clovis Bevilaqua, a fim de poder inau- 
gurar o Curso, declarada sem efeito que 
fora, a nomeação de outrem para regê- 
la. 

A vastidão da matéria da mesma, pu- 
nha na maior prova a competência e à 
operosidade do lente. E de como êle se 
houve, além do que no comêço dêste 
trabalho já ficou exposto, pude também, 
colhêr interessantes informes. 


No citado ofício que em 20 de maio 
de 1828 dirigiu a Araujo Lima, assim 
explicou a orientação que deu ao ensi- 
no de sua cadeira: “tendo interinamen- 
te adotado para o ensino do Direito Na- 
tural e Público Universal, o compêndio 
de Fortuna, não só por ser recomendado 
no Estatuto interno (o do visconde de 
Cachoeira, mandado aplicar pela Lei de 
TE de” agósto), cap. 3.9,95.9, como 
porque pela clareza de seu estilo, e a boa 
ordem das matérias o achei próprio para 
o ensino do 1.º ano, suposto tenha de 
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refutar muita parte de sua doutrina in- 
compatível com o atual sistema, enquan- 
to não me fôr possível arranjar outro 
mais acomodado às luzes do século”. 

E documentos outros que pude conhe- 
cer, realizando pesquisas no Arquivo 
Nacional, revelam o de que passo a dar 
notícia. 

No relatório dos trabalhos de 1828, 
salientando a demora havida no funcio- 
namento das aulas, determinada pelas 
naturais dificuldades dos primeiros pas- 
sos do Estabelecimento, diz ele: “Cinco 
meses tnicamente nos restavam até fins 
de outubro, tempo assás diminuto para 
lermos todo o Direito Natural, e Públi- 
co de Fortuna, motivo por que, prescin- 
dindo de tódas as questões de mera 
curiosidade, cingindo-me- aos princípios 
doutrinários, consegui com lições puxa- 
das dar todo o Direito Natural, e gran- 
de porte do Direito Público; de sorte 
que quando se fez o ponto na aula, ape- 
nas restavam três capítulos, de um dos 
quais bem se poderia prescindir por con- 
tar o Direito dos Príncipes circa sacra, 
que tem de ser estudado com maior ex- 
tensão no Direito Eclesiástico, e Pátrio 
Civil”. 

Informa ainda haver decidido a Con- 
gregação que servissem para o ensino do 
primeiro e segundo ano os compêndios 
de Fortuna, Vattel e Martens por êle 
oferecidos, e as Instituições de Direito 
Eclesiástico de Gmeiner; adotadas pelo 
segundo lente do segundo ano. 

E em ofício de 12 de maio de 1829, 
ao ministério do Império, refere o que 
ocorria quanto ao Compêndio de Direito 
Natural, que ainda não pudera organi- 
zar, sobrecarregado que se achava com 
o desempenho, ao mesmo: tempo, das 
funções de lente e de diretor ; isto é, que 
suas apostilas do ano anterior, determi- 
nara a Congregação ficassem suprindo o 
mesmo Compêndio, até que êste fôsse le. 
vado a efeito. 


Afinal, da petição com que, em 26 de 
julho de. 1831, solicita licença. para tra- 
tamento de saúde, consta que exercia en- 
tão outra cadeira, a do 3.º ano consa- 
grada ao Direito pátrio criminal & teoria 
do processo criminal. 

Êsses fatos, que acabo de salientar, 
deixam à vista o lente que, se aceitava O 
Compêndio oficial de Fortuna, era com 
o banho das águas lustrais das idéias 
novas; O lente de larga cultura, capaz de 
lecionar tão diversas matérias, e cujas 
apostilas eram consagradas como Com- 
pêndio, e que punha livros de sua biblio- 
teca à disposição dos alunos; o lente que 
ensinava coisas elevadas e úteis, e em 
aulas trabalhosas, puxadas, como se ex- 
pressou. 


E” bem êsse, o lente perfeito, completo 
que tal foi Lourenço Ribeiro. 


Merece, entretanto, um estudo espe- 
cial, a parte de sua atuação na cátedra, 


que se refere à Análise da Constituição 
do Império. 


De como tratou desta matéria, presta 
ele informação no Relatório dos traba- 
lhos de 1829, a dizer: 


“A primeira aula do 2.º ano foi re- 
gida por mim, analisando a Constitui- 
ção do Império em todo tempo, exceto 
nos meses de julho e agósto, que por 
me sobrevir uma grande inflamação nos 
olhos entreguei ao substituto, Antonio 
José Coelho, dando-se nos outros dois 
meses o Direito das Gentes de Raynol 
(somente o texto do autor porque o tem: 
po não chegou para mais)”. 


e este respeito, devo informar a V. 
Excia. que a Lei de criação dos Cursos 
Jurídicos é inexequível quanto a esta ca- 
deira, porque não é possível em um só 
ano letivo se analise tôda a Constitui- 
ção, se leia ainda o Direito das Gentés 
ea Diplomacia. Só a análise é bastante 
para absorver todo o tempo, pois que 
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apesar de tôda a minha diligência em 
quatro meses que tivera de trabalho e 
cingindo-me ao essencial para a inteli- 
gência dela, apenas pude chegar ao ar- 
tigo 94, e pior ainda seria quando esti- 
verem feitas tôdas as Leis Regulamen- 
tares de que se deve também dar uma 
breve notícia”. 

“Parece-me portanto a bem desta 
Academia, é para maior proveito dos 
alunos que ou se deve criar uma nova 
Cadeira sômente para esta trabalhosa 
matéria, que com outra do Direito das 
Gentes e Diplomacia constitui o ensino 
do 2.º ano, passando para o 1.º ano O 
Direito Eclesiástico, e havendo também 
ali duas aulas, ou então encarregar-se 
do Direito das Gentes, ou da Diploma- 
cia o Lente de Direito Eclesiástico, que 
tem na sua Repartição pouco que fazer, 
o tempo suficiente para ensinar ainda um 
daqueles ramos”. 

Na maior consideração tinha ele, 
assim, a matéria em causa, — Análise 
da Constituição do Império, fazendo su- 
por até, que a respeito já houvesse reali- 
zado estudos especiais, antes de seguir 
para Olinda; era a de sua predileção, e 
foi sóbre a mesma que deixou trabalho 
escrito. 

E isso devido não só ao imperativo da 
sua elevada cultura jurídica, senão tam- 
bém, como passa a ser visto, ao impera- 
tivo de seus sentimentos cívicos. 

Na sua clássica Memória sôbre a fun 
dação das Faculdades de Direito no Bra- 
sil, escrita em 1857, e publicada em 1859 
na Revista dêste Instituto, Honório de 
Figueiredo, que se formou em Olinda no 
ano de 1843, quando bem viva era ali à 
tradição de Lourenço Ribeiro, e que a 
êste ainda pediu informes, conta o que 
se segue. 

“Teve o Sr. Desembargador Louren- 
co Ribeiro a tarefa de analisar no se 
gundo ano a Constituição do Império, e 
dêste insano trabalho imensa vantagem 


resultou não só aos seus discípulos 
(como êles diziam), como também a 
tôda a Província, porque era a Consti- 
tuição ali olhada com horror pelos dois 
partidos que então se retalhavam. Os 
absolutistas a desprezavam receiando que 
pelas suas demasiadas franquias viesse a 
degenerar em um Govêrno Republicano, 
e os republicanos a detestavam por cau- 
sa do Poder Moderador que considera- 
vam hostil às liberdades públicas e um 
despotismo encoberto. As lições do Sr. 
desembargador Ribeiro os desengana- 
ram de semelhante êrro muito mais 
quando transcritas nos periódicos corre- 
ram tôda a Provincia e foi então que se 
formoú o grande partido constitucional 
que é hoje o maior e o mais forte de 
tôda a Província”. 

E isso repetem Pereira da Costa, Clo- 
vis Bevilaqua, e quantos outros escrito- 
res versados nas tradições do Curso 
Jurídico de Olinda. 


Na verdade, bem conhecidos em nossa 
história, são os extremismos que na épo- 
ca agitavam Pernambuco; o dos chama- 
dos “Colunas”, conservadores com ten- 
dências absolutistas, e o dos republica- 
nos, com as vivas tradições da Revolução 
de 1817 e da Confederação do Equador, 
no seu libelo contra a Monarquia, arti- 
culando sobretudo de fato o Poder Mo- 
derador, instituído na Constituição, e que 
Frei Caneca havia condenado, em 1824, 
com palavras candentes, como “a chave 
mestra da opressão da Nação Brasilei- 
ra e o garrote mais forte da liberdade 
dos povos”. 


E alta conquista política, realmente 
foi essa da formação de um grande par- 
tido constitucional, o mais forte da Pro- 
víncia, que tanto auxílio prestaria à pré- 
pria unidade do Brasil, e ao estabeleci- 
mento do campo em que se pôde afinai 
desenvolver, o longo e glorioso reinado 
de paz, de progresso, e de justiça, e de 


— 118 — 


liberdade, que foi o de Dom Pedro II, o 
do “Neto de Marco Aurélio”, alta con- 
quista política, operada pela Análise da 
Constituição do Império, feita na cate- 
dra por Lourenço Ribeiro, e expandida 
através da imprensa. 

Certo que isso se ajustava aos seus 
sentimentos cívicos, bem expressos no 
fato a que se refere Sacramento Blake, 
de haver sido êle presidente da socte- 
dade patriótica Harmomzadora, com 
sede em Recife. 

Desta pude ter circunstanciada notícia 
pelo trabalho de Moreira de Azevedo, 
publicado na Revista dêste Instituto, em 
1885, sob o título; “Sociedades funda- 
das no Brasil dêsde os tempos coloniais 
até o comêço do atual reinado”, no qual! 
tes 

“Instalou-se em 2 de junho de 1831, 
na cidade do Recife, em Pernambuco, 
na residência de D. Anna Cavalcanti de 
Albuquerque, a Sociedade Patriótica 
Harmonizadora. A novidade de seme- 
lhante instituição produziu tão grande 
concorrência, que se encheu o vasto sa- 
lão. Eleitos presidente o Dr. Lourenço 
José Ribeiro; vice-presidente, Francisco 
de Paula Cavalcanti (mais tarde vis- 
conde de Suassuna) ; primeiro secretário, 
Marcos Antonio de Araujo e Abreu 
(mais tarde visconde de Itajubá): se- 
gundo, o Dr. Antonio Peregrino Maciel 
Monteiro (mais tarde barão de Itama- 
racá), e tesoureiro, Francisco Antonio 
de Oliveira. Discursou Maciel Montei- 
ro sôbre o estado da civilização, e con- 
cluiu que nenhum serviço de mais im- 
portância podia a associação prestar à 
pátria do que a propugnação de luzes 
entre a massa do povo...” 


“Representante do partido moderador, 
trabalhava para os mesmos fins a que se 
destinava a Sociedade Defensora do Rio 
de Janeiro, isto é, plantar as doutrinas 
de ordem e de legalidade, repelir as ten- 


tativas dos inimigos da lei. Sustentou 
essa associação o periódico “Harmoni- 
zador”. 


Interessantissimo seria conhecer êsse 
trabalho de Lourenço Ribeiro, a Análise 
da Constituição do Império, que não 
consta apenas das referidas publicações 
que teriam sido feitas na imprensa de 
Pernambuco, mas daquela composição 
sistemática, registrada no Catálogo da 
Exposição de 1880, publicado nos Anais 
da Biblioteca Nacional no qual ipsis lit- 
teris se lê: 


“9.934. Análise da Constituição Po- 
lítica do Império do Brasil feita por Lou- 
renço Ribeiro, bacharel formado em leis 
pela Universidade de Coimbra, Diretor 
interino do Curso Jurídico de Olinda, e 
lente da 2.2 cadeira do 3.º ano. 1827. 
Pernambuco”, 


“Original e autógr. Ind.º gr. e 400 
pp. num”, 


“Contendo a Introdução e a análise 
do pacto fundamental brasileiro artigo 
por artigo. Infelizmente vai o trabalho 
só até o capítulo V, art. 71 da Consti- 
tuição”. 

“Exp.: Major Antonio da Cruz Ran- 
ZE o 

Existe ai um engano, já significado 
por Clovis Bevilaqua, quanto à data, 
1827, pois, as aulas sôbre a matéria ti- 
veram lugar em 1829. 

E essa expressão “infelizmente vai O 
trabalho só até o capítulo V, art. 71 da 
Constituição” — empregada no Catálogo 
organizado por uma Comissão composta 
de figuras ilustres, tais, por exemplo, 
Capistrano de Abreu e Valle Cabral, e 
chefiada pelo insigne Ramiz Galvão, 
ainda não seria uma expressão banal, 
traduziria o que o exame, embora rápido, 
do manuscrito em causa, tivesse revela- 
do da sua importância intrínseca, a vis- 
tas penetrantes. 
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E' para salientar ainda que o mesmo 
está incompleto, no sentido de que Lou- 
renço Ribeiro, como anteriormente ficou 
visto, levou a análise da Constituição até 
o artigo 94. 


Infelizmente não me foi dado encon- 
trar tão precioso manuscrito, nas pes 
quisas que realizei na Biblioteca Nacio- 
nal, no Instituto Histórico e no Arquivo 
Nacional; sendo ardentes os votos que 
faço para que outrem o consiga ali ou 
alhures. 


A escola de estudo, de disciplina sem 
aspereza, e de civismo, que Lourenço Ri- 
beiro implantou no Curso Jurídico de 
Olinda, a competência com que profes- 
sou tão variadas matérias, e êsse espe- 
cial carinho com que desenvolveu a Aná- 
lise da Constituição do Império, foram 
desde logo produzindo os melhores fru- 
tos no campo da cultura jurídica e da 
cultura social e política. 


Entre os primeiros alunos que aí se 
matriculam, formados afinal em 1832, já 
se podem ver, por exemplo, Euzébio de 
Queiroz, o aluno número um na matri- 
cula, ao mesmo tempo que no prêmio es: 
colar, e destinado a tanta saliência em 
diversos ramos de atividade, juriscon- 
sulto erudito, magistrado, parlamentar 
com sucesso na tribuna, e ministro da 
Justiça de nome aureolado, que leva a 
efeito a supressão do infame tráfico aíri- 
cano, expulsando do país os seus agen- 
tes; e Rodrigues de Souza, destinado a 
se distinguir na carreira da magistratura 
em que ascende a desembargador, e a 
ser também, mais tarde um dos comen- 
tadores da Constituição do Império. 


Pertence ainda a essa turma de alunos, 
Nunes Machado, em cujo espírito ainda 
ecoavam em 1848, as lições constitucio- 
nais de Lourenço Ribeiro da Sub lege 
libertas, até que, por um impulso de dig- 
nidade pessoal, viu-se na contingência de 
entrar no fôgo da Revolução Praieira, 


para com o destemor que lhe era próprio, 
encontrar a morte. 


Era de vivos sentimentos cívicos, bem 
revelados quando, em 1831, aluno do 4.º 
ano, faz parte do batalhão acadêmico que 
se improvisa para a defesa do Recife, 
contra os horrores da sedição conhecida 
por Setembrisada, e que muito concorreu 
para sufocá-la. 

Formando-se, foi logo em 1833, juiz 
de direito servindo com tanta competên- 
cia quanta integridade; mas o seu ideal 
era a carreira política, a que se consa- 
grou, com destaque, sob a inspiração dos 
princípios democráticos, em constante 
atividade, na tribuna popular ou na do 
parlamento, mas sobretudo na primeira, 
onde era orador que arrebatava, gozan- 
do de enorme prestígio nas massas. 


Mas, na ação que desenvolvia conti- 
nha-se dentro dos quadros constitucio- 
nais; e quanto aqui no Rio de Janeiro 
tem notícia de que os seus correligioná- 
rios se moviam para a revolução, corre 
para o Recife, a fim de impedir que a 
fizessem. 

E assim narra Joaquim Nabuco o que 
aconteceu: “Ao pisar o solo pernambu- 
cano o chefe que ia tudo aplacar sentiu- 
se vericido pelas“-circunstâncias locais, 
enleado pelas intrigas do partido. Havia 
corrido sangue, os Praieiros estavam em 
armas, a atitude conciliadora atribuída a 
Nunes Machado foi considerada pelos 
combatentes como uma tentiva de deser- 
ção, e espalhou-se logo o boato de que 
êle se tinha passado. Essa suspeita bas- 
tou para lançá-lo com dupla violência no 
caminho da revolução”, 

Certo, porém, que por seu objetivo € 
por suas proporções, nem de longe essa 
Revolução Praieira se pode comparar à 
Revolução de 1817, e à Confederação do 
Equador. 

Embora de caráter democrático, era 
desordenada, não explodira, como seria 
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natural, por ocasião da Revolução de 
1842, de São Paulo e Minas, erguia-se, 
como bem pondera Joaquim Nabuco 
contra os dois seguintes elementos — O 
estrangeiro e o territorial; mais do que 
um movimento político era assim um 
movimento social. 

E sob o primeiro aspecto, era retró 
gada, anti-liberal, chocando-se com o glo- 
rioso acontecimento histórico de 1808, 
da Abertura dos Portos, que nos acre- 
ditou na sociedade das nações. 


Por tudo isso, foi sufocada, confir- 


mando-se o que anteriormente ficou ex- 


posto, sóbre a influência que as lições 
de Lourenço Ribeiro, expandidas da cá 
tedra de Olinda, exerceram sôbre os des- 
tnos do glorioso Pernambuco, concor- 
rendo para a formação de um forte par- 
tido constitucional, que tornou impossi- 
vel o sucesso de movimentos revolucio- 
nários, viessem da direita ou da es- 
querda. 


E foi visando essa confirmação que, 
em tôrno da figura de Nunes Machado, 
desenvolvi as considerações que acabam 
de ser feitas sôbre a Revolução Praieira. 


Voltando ao assunto de que no mo- 
mento diretamente estou falando, veja-se 
o quadro que passo a apresentar. 


Entre os alunos matriculados de 1829 
a 1835, se encontram, por exemplo, 
Francisco de Paula Baptista, naquele 
ano, Angelo Muniz da Silva Ferraz (fu- 
turo visconde de Uruguaiana), em 1830, 
José Thomaz Nabuco de Araujo, João 
Lins Vieira Cansansão de Sinimbú e 
Bernardo de Souza Franco, em 1831, 
Joaquim Saldanha Marinho, 1832, João 
Maurício Wanderley (futuro barão de 
Cotegipe), Zacharias de Géis e Vascon- 
cellos e Augusto Teixeira de Freitas, em 
1833, Francisco Ignacio Carvalho Mo- 
reira (futuro barão de Penedo), Fran- 
cisco José Furtado, em 1834, e Candido 
Mendes de Almeida, em 1835. Todos ali 


se formando com exceção de Carvalho 
Moreira e Francisco Furtado, que en- 
volvidos em agitações pelo fato da re- 
provação de um colega, deixam o Curso 
no quinto ano, passando-se para São 
Paulo; certo ainda que no Curso de São 
Paulo faz Teixeira de Freitas o terceiro 
e quarto anos. 


E todos, para glória do Curso de Olin- 
da, destinados a grande projeção no ce- 
nário nacional, entre êles se contando 
jurisconsultos ou estadistas ou diploma- 
tas, dos maiores de que se orgulha a 
nacionalidade. 


Para glória do Curso de Olinda, e 
para glória de Lourenço Ribeiro, pois 
que todos aparecem nos primeiros tem- 
pos désse Curso, quando Lourenço Ri- 
beiro se encontra na sua direção e nas 
cátedras, ou ainda vivos se acham os 
brilhantes ensinamentos que deixou. 


Por fim, ainda especialmente sôbre à 
Análise da Constituição do Império, rea- 
lizada por Lourenço Ribeiro, bem reflete 
quanto a mesma penetrou nas tradições 
do Curso Jurídico de Olinda, o gósto 
que pelo assunto constitucional revela- 
ram Rodrigues de Souza, com os seus 
referidos comentários e Zacharias de 
Góis e Braz Florentino, com os seus res- 
pectivos trabalhos especiais sôbre o Por 
der Moderador, todos os três escritores 
tendo passado sucessivamente por aque- 
le Curso; e certo ademais que o tema 
Poder Moderador, deveria ter sido o 
mais versado naquela Análise, pela sua 
extraordinária importância. 

Abro aqui um parêntesis, para signi- 
ficar que outro filho ilustre de Minas 
Gerais, nascido em localidade que infe- 
lizmente não consegui saber, teve ainda 
seu nome ligado aos primórdios do Cur- 
so Jurídico de Olinda. 


Tal foi Marcos Antonio de Araujo e 
Abreu (depois visconde de Ttajubá), fi- 
gura de que já falei em trabalho intitu- 
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lado Minas na Diplomacia, professor 
substituto em 1830, catedrático em 1831, 
e destinado, mais tarde, a projetar-se no 
cenário internacional, na carreira diplo- 
mática . 

Entrando para esta em 1834, serviu 
em diversos postos e em diversos países, 
na Europa, e era nosso enviado extra- 
ordinário e ministro residente na Fran- 
ca, quando surgiu a afamada questão do 
Alabama, isto é, das reclamações dos Es- 
tados Unidos contra a Inglaterra, por 
fatos ocorridos durante a Guerra da Se- 
cessão. 

Para conhecer da matéria e resolvê-la 
acordaram êsses paises, em 18/1, na 
constituição de um tribunal de arbitra- 
mento, com sede em Genebra, composto 
de cinco membros, nomeados pelo -pre- 
sidente dos Estados Unidos, pela rainha 
da Inglaterra, o rei da Itália, o presi 
dente da Confederação Suiça, e o imps- 
rador do Brasil. 


Foi Marcos Antonio de Araujo e 
Abreu, já então barão de Itajubá, o ár- 
bitro escolhido por Dom Pedro II. 

A complexidade dos princípios de di- 
reito internacional em causa, a grandeza 
dos países litigantes, o vulto da inden:- 
zação reclamada, bem justificam a pro- 
posição de Hildebrando Accioly, no seu 
Direito Internacional Público, consice- 
rando o caso do Alabama, “o mais im- 
portante que os anais da arbitragem re 
gistram”. 

Do brilho com que o árbitro brasileiro 
desempenhou as suas funções, deram pú- 
blico testemunho os próprios litigantes, 


e Dom Pedro II, que o elevou a viscon- 


de com grandeza. 

E Franklin Tavora, orador dêste Ins- 
tituto, a que também pertencia o ilustre 
diplomata, ao fazer-lhe o elogio, assim 


pôde se pronunciar : 
“Nunca uma nomeação para incum- 
bência tão melindrosa foi mais acertada; 


nunca uma incumbência de tal melindre 
teve mais satisfatório desempenho” 

Fechado êsse parêntesis, volto a acom- 
panhar a brilhante carreira de Lourenço 
Ribeiro. 

Era para tratamento de sua saúde, 
profundamente abalada pela sobrecarga 
desses relevantissimos serviços presta- 
dos ao Brasil, durante quatro anos, na 
direção do Curso Jurídico, ao mesmo 
témpo que no exercício da cátedra, que 
ele em 16 de julho de 1831, requeria a 
licença, que obteve, regressando ao Rio 
de Janeiro. 

E para não voltar mais a Olinda; por 
ela tudo já havia dado. 

Solicita demissão daqueles cargos, à 
qual lhe é concedida, em 1832, nomean- 
do-o porém o Govêrno Imperial, para 
secretário do Supremo Tribunal de Jus- 
tica, que três anos antes havia sido ins- 
talado. 


Foi o segundo titular dêsse cargo, de 
que fôra o primeiro, Dom José de Assis 
Mascarenhas. 

Seguiu-se-lhe, em 1833, Cirino Anto- 
nio de Lemos, substituido em 1854, por 
João Pedreira do Couto Ferraz, que ser- 
viu por longos anos, até a queda do Im- 
pério, continuando ainda a servir por al- 
guns anos no cargo idêntico do Supremo 
Tribunal Federal. 


Em tórno dêsse nome de Cirino An- 
tonio de Lemos, abro aqui um novo pa- 
rêntesis em complemento ainda daquela 
Conferência que realizei em 1927, sGbre 
a criação dos Cursos Jurídicos no Bra: 
sil, é ainda influenciado, e agora muito 
de perto, pelo humilde historiador da 
sua querida e gloriosa terra natal, a 
Campanha da Princeza. 


Dos estudantes filhos de Minas Ge- 
rais, que em 1828 se encaminharam para 
o Curso Jurídico de São Paulo, perten- 
centes à sua primeira turma, matricula- 
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dos naquele ano e formados em 1832, 
três partiram da Campanha da Princeza, 
levando a sólida cultura advinda da ca- 
deira de latim, ali instalada, para os 
maiores destinos, dêsde a organização da 
Vila em 1800: Tristão Antonio de Al 
varenga, filho do glorioso torrão, Cirino 
Antonio de Lemos, nascido não própria- 
mente na Vila porém no então simples 
arraial de São Gonçalo, do seu têrmo e 
dos seus arredores, e José Christiano 
Garcão Stockler, que, se nascido em São 
João d'El-Rei, para ali se transferira em 
tenra idade, acompanhando seus pais. 


E até êsse momento, 1832, a Campa- 
nha da Princeza, embora desde 1799 
ereta em Vila, possuindo um juiz de 
Fora, do Cível, Crime e Órfãos e com 
honras de desembargador, ainda perten- 
cia, quanto a comarca de Ouvidoria, da 
organização judiciária da época, à que 
tinha por sede São João d'El-Rei, berço 
de Lourenço Ribeiro. 

Todos os três se salientaram no Curso, 
sendo aprovados plenamente, a maior 
nota que então se conferia, a mesma que 
obteve Pimenta Bueno, e certo que. 
imediatamente ao lado deste, tido como 
o mais distinto dos alunos da turma, Al- 
meida Nogueira (11) coloca José Chris- 
tiano. Todos os três se salientaram nas 
carreiras seguidas: foram os dois pri 
meiros magistrados, atingindo ao posto 
de desembargador, e o terceiro, como 
acabou de ficar visto, secretário do Su- 
premo Tribunal de Justiça; e na carrei- 
ra política, chegando todos os três à As- 
sembléia Geral. 


E sejam referidas algumas particula- 
ridades sôbre os mesmos. 

Tristão de Alvarenga, é aquele juiz 
de Direito, exemplar, com o nome aureo- 
lado na Revolução de 1842, o qual em- 


GI). Academia de São Paulo — Tradições 
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bora pertencente, ao partido conserva- 
dor, ampara com a sua toga as vitimas 
de excessos e perseguições de autorida- 
des repressoras; nesse sentido despro- 
nunciando réus, e não hesitando em pro- 
nunciar um próprio juiz municipal como 
prevaricador ! 


José Christiano Garção Stockler, f- 
lho do capitão-mor da Vila, Antonio 
Xavier Stockler, foi membro dêste Ins- 
tituto; e além de deputado à Assembléia 
Geral, fez parte da Assembléia Provin- 
cial, aí formando ao lado de Teófilo Oto- 
ni, pela Revolução de 1842. E o seu 
nome desperta a lembrança do muito 
ilustre secretário da Real Academia de 
Ciências de Lisbôa, Francisco de Borja 
Garção Stockler, de quem era sobrinho, 
autor de um plano grandioso apresen- 
tado a Dom João VI, para organização 
da instrução pública no Brasil, o qual 
compreendia desde a instrução primária 
até a Universidade. 

Cirino Antonio de Lemos era filho do 
então João Antonio de Lemos, mais tar- 
de barão do Rio Verde, espírito adian- 
tado, que foi vereador da Câmara daque- 
la Vila e afinal, deputado à Assembléia 
Geral, autor de importante parecer emi- 
tido em 1838 em favor do arrasamento 
do morro do Castelo, na antevisão dêsse 
quadro maravilhoso que hoje podemos 
contemplar nesta Capital. 


E achava-se ligado, pelos vínculos do 
parentesco, a duas grandes figuras da 
nacionalidade, concunhado que era do 
visconde de Uruguai e do visconde de 
Itaboraí. 


Por fim, cumpre-me dizer, o aconte: 
cimento dêsses três estudantes Tristão 
Antonio de Alvarenga, José Christiano 
Garção Stockler e Cirino Antonio de 
Lemos, que partem da Campanha da 
Princeza, para integrar a primeira tur- 
ma do Curso Jurídico de São Paulo, 
marca nos fastos da minha querida e glo- 
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riosa terra natal, o início de uma fase 
brilhantíssima na sua vida cultural, sem 
exemplo por certo em uma localidade do 
interior. A dessa forte e incessante cor- 
rente de jovens campanhenses que, no 
Império e na República, vai afluindo 
para os nossos (Cursos Superiores, de 
Direito, de Medicina, de Engenharia, e 
ainda para os Seminários Episcopais, 
para nos mesmos se distinguirem, bem 
como nas suas próprias cátedras, e ainda 
direção, a que diversos atingiram. Para 
se distinguirem no exercício da profis- 
são; na administração; na elaboração 
jurídica, médica, histórica, literária; na 
magistratura, e destacando'se ainda nos 
mais altos Tribunais; nas Sociedades 
sábias, e ainda na sua própria direção, 
no Parlamento, e aqui de modo verda- 
deiramente excepcional, pelo número dos 
que no mesmo tiveram assento, no Im- 
pério e na República, e pelo brilho ex- 
traordinário, da colaboração prestada; 
no Episcopado, na correspondência das 
vivas e sempre afirmadas tradições reli- 
giosas locais. Tudo isso pude mostrar 
circunstanciadamente, da mesma forma 
que outros títulos de que se orgulham 
os campanhenses, pelo que respeita ainda 
às realizações da cultura, e pelo que res- 
peita às realizações do civismo; tudo 
isso pude mostrar, na obra que escrevi 
da história da Campanha da Princeza, 
história tão vasta e tão alta pelos fatos 
ocorridos no glorioso torrão, ou fora 
dêle por ação de seus filhos ilustres, que 
para escrevê-la tive que compor quatro 
volumes e, a cada momento, escrever pá- 
ginas da nossa própria história nacional. 
E por tudo isso é bem a Campanha da 
Princeza, aquela de que pude dizer na 
legenda para o monumento que lá se Er 
gue, comemorativo do bicentenário da 
sua fundação: “Refulgiu pelo ouro da 
terra, e pela fé, pela cultura e pelo civis 
mo de seus filhos”. (Auro soli, fide, 


cultu, civilibusque filiorum virtutibus cf- 
julsit). 

Fechado êsse novo parêntesis, prossi- 
go no estudo da brilhante carreira de 
Lourenço Ribeiro, agora — o magis- 
trado. 

Justo, equilibrado e sereno, como que 
nascera para a toga, que veste em 1833 
para honrá-la nos diversos postos a que 
vai atingindo. 

Naquele ano entrou em vigor o Có- 
digo do Processo, com a nova organiza- 
ção judiciária, suprimidos os ouvidores 
e juízes de fora, da tradição colonial, 
estabelecidas comarcas de primeira ins- 
tância com juizados de direito. 

Era ministro da Justiça, Honório 
Hermeto, futuro marquês do Paraná; 
um dos maiores estadistas do Império, 
e tão sábio nas escolhas que fazia; e, 
por coincidência, nascido na Freguesia 
de Jacuí, quando pertencente ao têrmo 
da Vila da Campanha da Princeza, que 
pelo tempo, como acabou de ficar visto, 
integrava na comarca de jurisdição de 
um ouvidor com séde em São João 
d'El-Rei. 

Foi Lourenço Ribeiro, nomeado jun- 
tamente com Paulino José Soares de 
Souza, o futuro visconde de Uruguai, 
para o Juizado de Direito da Córte; êle 
para a Primeira Vara Cível, e êste para 
a segunda. Nomeação de que duplamen- 
te se podia honrar, pelo ministro que à 
referendou, e pelo colega que foi posto 
a seu lado. 


Dentro em breve ascende a juiz dos 
Feitos da Fazenda, e a seguir a desem- 
bargador da Relação de Pernambuco, 
afinal transferido, em 1850, para a Rela- 
ção da Córte, onde permanece até 1865, 
quando a morte o colhe. 


E exerceu ainda o mais alto posto do 
Ministério Público, procurador da Co- 
roa fazenda e soberania nacional junto à 
Relação da Córte, e com atribuições de 
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acórdo com a legislação vigente, exten- 
sivas ao Supremo Tribunal de Justiça. 

A falta que então havia entre nós, de 
revistas dos tribunais, torna difícil uma 
apreciação direta, do desempenho que, 
sob o ponto de vista cultural, deu éle às 
funções dêsses cargos exercidos, da ma- 
gistratura sentada, a do juiz, e da ma- 
gistratura de pé, a do Ministério Pú- 
blico. 

Mas é de ver-se, que tal desempenho 
devia corresponder às tradições do aca- 
dêmico de Coimbra e do professor de 
Olinda. 

Índice disto, já é sua ascenção aqueies 
tão elevados postos. 

E, sobretudo, é a honra que recebe em 
1863, nomeado pelo Govêrno Imperial 
para integrar a Comissão incumbida de 
emitir parecer sôbre o Projeto do Cé- 
digo Civil de Teixeira de Freitas, e que 
como informa Sá Vianna, tão ao vivo, 
em seu trabalho sôbre a vida dêste genial 


jurisconsulto, era assim constituida: 
“Conselheiro de Estado visconde de 
Uruguai, presidente, conselheiro José 


Thomaz Nabuco de Araujo, vice-presi- 
dente, ex-ministro de Estado e Dr. Cae- 
tano Alberto Soares, três dos mais no- 
táveis jurisconsultos de então, Drs. An- 
tonio Joaquim Ribas, que ocupou o lu- 
gar de secretário e Braz Florentino Hen- 
riques de Souza, professores ilustres das 
Faculdades de São Paulo e Olinda, 
conselheiro José Mariani, ministro do 
Supremo Tribunal de Justiça, desem- 
bargador Lourenço José Ribeiro, mem- 
bro do Tribunal da Relação da Córte e 
conselheiro Francisco José Furtado, ex- 
ministro de Estado”. 


Honra das maiores que poderia rece- 
ber, pelo escol dos componentes da Co- 
missão, e pelo objeto desta, emitir pa- 
recer sôbre a obra do maior dos nossos 
jurisconsultos e de um dos maiores das 
Américas. 


Infelizmente os trabalhos dessa Co- 
missão só foram iniciados em 20 de 
abril de 1865, já não existindo Lou- 
renço Ribeiro, que aliás por se achar en- 
fcrmo obtivera exoneração da mesma em 
princípio de janeiro, logo falecendo. 

Conforme Sacramento Blake, fôra ele 
encarregado em certo momento, de codi- 
ficar a legislação militar, o que não seria 
inverossimil, pois entre as diversas Ma- 
térias que professou em Olinda, figurava 
a que se refere ao Direito pátrio, crimi- 
nal e teoria do processo criminal. 

Não consegui, entretanto, obter con- 
firmação disso, parecendo ter havido 
uma confusão do bio-bibliografista, com 
aquela escolha da qual não fala, do nome 
do mesmo para fazer parte da Comissão 
que acabou de ser referida, concernente 
ao Projeto de Teixeira de Freitas. 

Aos magistrados era permitido, no 
Império, exercer o mandato de depu- 
tado; ficavam considerados em comis- 
são. 

E, assim, foi. Lourenço Ribeiro eleito 
para a Assembléia Geral, deputado, não 
na legislatura de 1843-1844, como infor- 
ma Sacramento Blake, alias já retificado 
por Tavares de Lyra, mas na legislatura 
de 1839-1841 e suplente na legislatura 
de 1843 a 1844, exercendo funções no 
último mês da sessão legislativa de 1843, 
e em tôóda a sessão legislativa de 1844. 

Não frequentou a tribuna; se tinha a 
eloquência da cátedra, era avesso às agi- 
tações, ao tumulto dos debates parla- 
mentares. 

Trabalhou, porém, nas comissões per- 
manentes de Instrução Pública, em 1839 
e 1840, de Justiça Civil, em 1841 e de 
Redação em 1844, para as quais o ele- 
geram seus pares em homenagem aos 
méritos do diretor do Curso Jurídico de 
Olinda, do professor de direito de várias 
de suas cátedras, do aplicador do direito 
no exercício da judicatura, do humanista 
da aula de latim de São João d'El-Rei 
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e das lições de frei Santa Mathildes, 
do conhecedor do vernáculo, que redigia 
com essa perfeição e clareza, que reve- 
lam os trechos de sua autoria anterior- 
mente transcritos; e em homenagem 
ainda aos altos títulos morais de que 
ele era portador. 


O amor de Lourenço Ribeiro pela 
causa da Instrução, não se manifestou 
apenas quanto ao curso superior em 
“Olinda, senão ainda quanto a assuntos 
dos cursos inferiores. 


Assim, na presidência daquela socie- 
dade Harmonizadora, votada a um só 
tempo, como informa Sacramento Blake, 
a sustentar a ordem pública e a difun- 
dir a instrução pelo povo; e sobretudo 
na tradução para o vernáculo, que levou 
a efeito em 1852, da História Universal 
resumida de Peter Parley. 


Psendônimo êste do notável escritor 
norteamericano, Samuel Goodrich, que 
sob o mesmo produziu uma longa série 
de livros populares infantis, compreen- 
dendo geografia, história, viagens e 
contos. 


Livros êsses de que assim fala a Em- 
ciclopédia Americana: “Sua genialidade 
e o modo admirável como o autor atrai 
as simpatias das crianças, conseguiram 
para os mesmos um imenso sucesso, que 
conduziu a publicações na Inglaterra de 
alguns livros espúrios debaixo dos no- 
mes “Peter Parley”. 


E obra ainda, a um só tempo, de tra 
dução e de adaptação ao nosso meio, 
dessa História Universal, foi a reali- 
zada por Lourenço Ribeiro. 


O sucesso que ela conseguiu, e a lon- 
ga influência que exerceu, pode se me” 
dir pela sua adoção para o ensino das 
Escolas Públicas da Côrte e Municipio 
do Rio de Janeiro, e muitas instituições 
do Império, e pelas edições que contou, 


seis, sendo a última de 1887, já nas vés- 
peras da República. (12) 

A nossa didática escolar, que no fim 
do Império, ficaria a dever a Ruy Bar- 
bosa a tradução das Lições de Coisas, do 
escritor também norte-americano, Cal- 
kins, já era devedora assim, de longa 
data, a Lourenço Ribeiro, da tradução 
dessa História Universal, de Peter Par- 
ley. 


(12) Só depois de realizada esta Confe- 
rência, pude consultar na Biblioteca Nacional 
a primeira edição de 1852, que Lourenço Ri- 
beiro fez preceder destas interessantes pala- 
vras: 

“ Chegou casualmente ao meu conhecimen- 
to a existência deste livro; e para exemplo e 
estimulo nosso devo declarar: que o encontrei 
entre as mãos de uma rapariga americana, a 
qual com outros rapazes dos Estados Unidos, 
todos empregados na fábrica de tecidos de 
Andaraí [morava êle neste bairro, como ficou 
visto na nota 4] se mostravam (com admi- 
ração minha) menos mal instruídos na Histó- 
ria, e na Geografia — Deles soube que seus 
mestres eram seus pais, e que esta pequena, 
modesta, e útil instrução lhes era dada à noite, 
e nos intervalos do serviço — Este fato de 
que me dera conhecimento um pobre jornalei- 
ro, confesso que surpreendeu-me um pouco, 
porque enfim talvez seja cousa nova, ou pelo | 
menos muito rara no Brasil. — Pedi o livro, 
lí-o, e assentei logo de o traduzir e publicar; 
porque ocorreu-me que sendo escrito com 
tanto método e clareza, como verão os lei- 
tores, e sendo seu estilo tão fácil e simples, 
bem poderia servir de guia não só aos brasi- 
leiros, que não tendo meios de educar os fi- 
lhos nos colégios quisessem imitar este lcu- 
vável costume dos americanos, mas também 
para os mestres que lecionam nos mesmos 
colégios; visto que quando não sirva para dar 
aos alunos uma completa instrução de His- 
tória, serve certamente, e muito bem para ex- 
citar neles à curiosidade, e com esta o gósto 
e desejo de se aplicarem a um ramo tão im- 
portante dos conhecimentos humanos, que me- 
receu ao preclaro Cícero o título de Lux ve- 
ritatis, et Magister vitae — A História, diz 
êle, afugentando com sua luz as trevas da ig- 
norância faz aparecer a verdade em todo o seu 
esplendor, e contando-nos imparcialmente os 
fatos praticados pelos homens de todos es 
tempos, e as boas ou más consegitências que 


Foi essa que acaba de ficar descrita, 
a brilhante figura de bondade, de cul- 
tura, de civismo e de modéstia, daquele 
que se chamou Lourenço Ribeiro, que 
se projeta no cenário nacional, por titu- 
los imperecíveis, o do primeiro diretor 
e professor do glorioso Curso Jurídico 
de Olinda, e o do primeiro comentados 
da Constituição do Império. 

E certo que só vinte anos depois apa- 
receria a obra do insigne Pimenta Bue- 
no, destinado não ha dúvida a ser o 
“Grande Publicista e Constitucionalista 
do Império”, conforme - demonstrou o 
professor Haroldo Valladão na impor- 
tante conferência que realizou ao entrar 
para esta Casa, 

Foi Lourenço Ribeiro, e com tanto 
devotamento pelo assunto, o primeiro co- 
mentador da Constituição do Império, e 


deles colheram, nos ensina como hábil mestra 
a regularmos por éles a nossa conduta nesta 
vida. Verdade é que nem todos se poderão 
aplicar depois, e obter profundos conhecimen- 
tos. desta vasta matéria: porém não deixa 
ainda assim de produzir uma grande utili- 
dade a leitura dêste pequeno livro, porque fi- 
carão sabendo os alunos ao menos dos pri- 
meiros fatos da História, e isto em uma idade 
em que as primeiras idéias se arraigam me- 
lhor, e nunca jámais se podem riscar inteira- 
mente do espírito. Além de tudo isso ocor- 
reu-me, que havendo entre nós tantas pessoas 
instruídas e amigos de escrever, talvez se es- 
timulem com o exemplo que nos dá o amável 
: Autor dêste compêndio, a publicar também li- 
vros semelhantes sôbre outras matérias, e que 
em pura, simples e correta linguagem como 
de Franklin e de Peter Parley possam levar 
a instrução a tódas as classes da sociedade, 
fazendo assim um digno emprêgo da sua pena, 
de seus talentos. — Não sei se conseguirei o 
fim a que me proponho. Se o não conseguir, 
fica-me a consolação de haver aplicado os 
meios que estavam- ao meu alcance; e se feliz- 
mente o conseguir terei neste caso a grata 
“consciência de haver prestado algum serviço 
ao -meu Pais” 

“No fim Cs volume ar ep os leitores al- 
guns aditamentos que pareceram necessários 
ao tradutor, para complemento da obra”. 


como ficou visto com duplo resultado. 
cultural e político, a os espi- 
ritos para a observância da Sub lege li- 
bertas, e prestando assim importante 
contribuição, repito, para a própria in- 
tegridade do Brasil e para a possibilidade 
dêsse glorioso reinado de paz, de pro- 
gresso, de liberdade e de justiça, que na 
estrita verdade foi o de Dom Pedro 1, 
a despertar as palavras que ficaram his- 
tóricas, de Rojas Paul, presidente da 
República da Venezuela, pátria de Boli- 
var, ao ter notícia da queda do Império: 
“Tá se foi a única república que existia 
na América !” 

E a relembrar ainda, muito especial- 
mente, ter-lhe sido berço a terra de Tira- 
dentes. Este Tiradentes aureolado de 
gléria, possuidor de fé robusta, que tra- 
zia sempre consigo um volume da 
Constituição Americana, a bem simboli- 
zar os seus ideais, libertar o Brasil da 
Metrópole, proclamada a República, 
para estabelecer a democracia cristã sob 
a égide da Constituição, isto é, da Li 
berdade e da Justiça, e como a antever 
êsse quadro doloroso das Colônias Es- 
panholas, que se libertaram da Metró- 
pole para cair no jugo do caudilhismo, o 
qual êle queria não fôsse possível na 
bcm fadada terra de Santa Cruz. (13) 


(13) Depois que realizei esta Conferên- 
cia, o ilustre consócio do Instituto Histórico, 
professor Americo Lacombe, teve a gentileza 
de comunicar-me existir, no mesmo, uma 
cárta de 1829 de Joaquim Franco de Sá, es- 
tudante em Olinda, como se sabe, muito dis- 
tinto, e mais tarde figura salienie no país, 
jornalista, hombreando com João Lisbôa se 
gundo considera Henriques Leal no “ Pan- 
theon Maranhense”, desembargador e sena. 
dor, dirigida a um colega de Coimbra, mais 
tarde -o conselheiro Albino Barbosa de Oli- 
veira, presidente do Supremo Tribunal de Jus- 
tiça, da qual consta êste trecho: “O nosso 
diretor Lourenço. José Ribeiro de quem já 
viste um discurso, é um excelente homem e 


aqui quase adorado pelos estidantes, e muito 
bom lente”. 


O DEGRÉDO NAS ORDENAÇÕES DO REINO 
E OS DEGREDADOS VINDOS COM 
PEDRO ALVARES CABRAL 


Merecem mais atenção os degredados 
que Pedro Álvares Cabral trazia na sua 
frota, dois dos quais deixou nas praias 
de Pôrto Seguro, para aprenderem a lín- 
gua dos silvícolas. 


Dá-nos a carta de Pero Vaz de Ca- 
minha ao rei Dom Manuel notícia dos 
três degredados, informando-nos de que 
o chamado Afonso Ribeiro era criado de 
Dom João Telo. Dos outros não nos diz 
o nome. 


É interessante, mesmo para a questão 
de ser casual ou intencional a arribada, 
o exame jurídico da situação dêsses ho- 
mens e do procedimento do almirante 
com eles. 


Segundo a Relação de um Pilôto Anô- 
primo, que só se conhece retraduzida 
para o português de uma tradução para 
o italiano, os dois degredados, ao partir 
a frota, ficaram chorando entre os sel- 
vagens compadecidos. 


Não nos diz o Pilôto Anônimo, nem 
Caminha, que Afonso Ribeiro fósse um 
deles. 


- Imagine-se o desconfórto dêsses de- 
gredados e o intimo aniquilamento de 
seu ânimo quando viram sumir-se no ho- 
rizonte o alvor das velas à guisa de gai- 
votas que se fôssem tornando invisíveis 
pela distância. 


| O. ato de Pedro Álvares Cabral, para 
se justificar de um abuso do poder, de 


Desembargador VIEIRA FERREIRA 


uma cruel arbitrariedade, piorando a seu 
talante, como se tem suposto, o cumpri- 
mento de uma pena legal, deve ser es- 
merilhado no seu aspecto jurídico. 


Preliminarmente convém saber que es- 
pécies de degrêdo penal nos oferece a 
história do direito português. Penal, 
disse eu, porque havia um degrêdo civil 
em execução de sentença contra devedo- 
res insolventes, uma prisão por dividas. 


Três códigos gerais teve Portugal com 
o nome de Ordenações do Reino: o pri- 
meiro, cuja feitura fôra por Dom João 1 
confiada ao desembargador João Mendes 
e depois por Dom Duarte ao Dr. Rui 
Fernandes, só foi acabado por êste ju- 
risconsulto reinando Afonso V, ou me- 
lhor o infante Dom Pedro em nome dêle 
(1446). São as Ordenações Afonsinas. 
Essas Ordenações foram substituídas 
em 1521 pelas Manuelinas e, em 1595, 
estas o foram também pelas Filipinas. 
Consistia o degrêdo, ou na proibição: 
de entrar em certo lugar, ou na de sair 
de lugar indicado para cumprimento da 
pena ou na obrigação de servir nas galés' 
Co Estados, Com | 
Nas Ordenações Afonsinas, que vigo- 
ravam ainda ao tempo da expedição de 
Cabral, em 1500, a segunda figura de 
degrêdo podia ser em certos lugares do 
Reino (coutos), ou pela metade do tem- 
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po, servindo o condenado como besteiro 
em Ceuta (1). 

Nessas Ordenações, datadas de 1446, 
ainda se fala em besteiros, porque foi 
justamente em meados do século XV 
que o arcabuz começou a substituir a 
besta. 

Servindo em Ceuta como besteiro, du- 
rante três anos, conservava a mão quem 
fósse condenado a perdê-la e, servindo 
dois anos, evitava-se a pena de açoites 
(V, 118); 

Entre 1446, data do código afonsino, 
e 1500, ano da viagem de Cabral, fun- 
daram-se outros estabelecimentos portu- 
guêses na costa e ilhas da África e ins- 
tituiu-se o degrêdo para qualquer deles 
que a sentença indicasse. É o degredo 
para Além, como se diz nas Ordenações 
Manuelinas. 

O mais rigoroso era para as ilhas São 
Tomé e Principe, que Dom João HI 
mudou em degrêdo para o Brasil, pelos 
alvarás de 1535 e 1549, insertos por 
Duarte Nunes do Lião na sua compila- 
ção de leis posteriores às (Ordenações 
Manuelinas (2). 

Nestas Ordenações há também o de- 
grêdo para as ilhas de Ano Bom e Santa 
Helena, então pertencentes a Portugal. 
para onde iam certos contrabandistas. 
Estava uma dessas remotas ilhas africa- 
nas destinada ao destêrro de um grande 
côrso. sê 

A pena agravava-se geograficamente 
em progressão geométrica: um ano de 


se 


girando 


(1) Cepta — lê-se no texto afonsino, por 
Septa nos mapas do império romano. Verifica- 
se nessa palavra o fenômeno linguístico do di- 
tongamento compensativo da consoante perdi- 
da, como em leitor por lector, biscoito por bis- 
coctum.: 


(2) Leis extravagantes coligidas & relata- 


das pelo licenciado Duarte Nunes do Lião — 
Coimbra, 1786. 


degrêdo no Além valia dois no Reino; 
um em São Tomé, dois nos outros lu- 
gares do Além. 

Dom João III mandou cumprir em 
Castro Marim o degrêdo para outros 
lugares do Reino e é na sua legislação 
que começa a aparecer, no alvará de 5 
de fevereiro de 1551, o degrêdo para as 
galés. 

“Ordenou o dito Senhor que os ho- 
mens que daí em diante fóssem julga- 
dos nas Casas da Suplicação e do Cível. 
ora fôssem de casos que se nela tratas- 
sem por ação nova, ora que à dita Casa 
viessem por apelação, que fôssem de ida- 
de de dezoito até cinquenta e cinco anos, 
não sendo escudeiro ou daí para cima, 
e por suas culpas merecessem ser degre- 
dados para o Brasil, fôssem condenados 
para servirem nas galés aquêle tempo 
que aos julgadores parecesse que mere- 
ciam, tendo respeito na condenação que 
aquêles que merecessem ser condenados . 
em dois anos de degrêdo para o Brasil 
fossem condenados em um ano para o 
serviço das ditas galés. E os que mere- 
cessem ser condenados para sempre para 
o Brasil fôóssem condenados em dez anos 
para as galés”. 

Nas Ordenações Filipinas (V, 140, 4) 
a conversão da pena é em sentido con- 
trário, comutando-se a pena de galé em 
degrêdo para o Brasil por tempo do- 
brado. 


Em que consistia a pena de degrêdo 
pera galés? 


Como a fusta mourisca, foi a galé um 
legado naval que a idade média recebeu 
da antiguidade greco-romana, para as ne- 
vegações no Mediterrâneo, e transmitiu 
aos primeiros séculos dos tempos mo- 
dernos. 


Diz o professor M. de Vasconcelos 
e Sá, em Os nuvios dos descobrimentos, 
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que as galés se distinguiam das naus e 
das caravelas em serem unidades náuti- 
cas leves, longas, estreitas e baixas, mo- 
vidas a remo e a vela (3). 


Nessa memória, que integra impor- 
tante história de Portugal, vem como 
ilustração a estampa de uma galé portu- 
guêsa do século XVI, quadro de Gregó- 
ro Lopes. Tem essa embarcação, que 
é justamente da época em que se insti- 
tuit! como pena, em Portugal, o degredo 
para as galés, uma só ordem de remos, 
como as Penteconteres do Catálogo das 
uaus na Iliada. 


Houvera em Portugal nos séculos an- 
teriores, não só galés como essas, mas 
ainda outras, dirremes e trirremes, e tal- 
vez até quadrirremes, como se infere da 
citada memória. Não é, pois, feliz a 
tradução para o latim, relegatio ad trire- 
mes, dada ao têrmo degrêdo para galés 
pelo grande jurisconsulto português Pas- 
cozi José de Melo Freire nas suas pre- 
ciosas Institutiones juris crvilis lusitam 
e nas criminalis (4). 


Em 1500, quando Pedro Álvares Ca- 
bral fêz sua viajem para a Índia, não 
existia no direito penal português o de- 
grêdo para galés, nem o degrédo para a 
Índia, os quais só começam a aparecer 
em leis posteriores as Ordenações Ma- 
nuelinas. 


para coutos do 
d'Além, na costa 


Só havia degredos 
Reino e para lugares 
e nas ilhas da África. 


Os degredados por sentença de qual- 
quer juiz ou tribunal eram embarcados 


- 


(3) Na História de Portugal, comemora- 
tiva do 8.º aniversário da nacionalidade. Edi- 
ção monumental, Lisboa, 1931. 

(4) Institutiones juris civilis lusitam, cum 
publici, tum privati (Olisipone, MDCCCVII) ; 
Institutiones juris criminalis lusitani (Olisipo- 
ne, MDCCCX). 


em Lisboa com a competente guia na 
primeira embarcação que se destinasse 
ao pórto do degrêdo, ou que o tivesse 
por escala. 


Os capitães que os recebiam a bordo, 
ou no pórto do desembarque, passavam 
recibo dos presos e das guias. Tudo isso 
está minuciosamente previsto e regulado 
nas Ordenações do Reino. 


Havia até em Lisboa um juiz dos de- 
gredados, a cuja disposição ficavam até 
embarcarem para o degrêdo. O capitão, 
mestre ou pilóto que os recebia era obri- 
gado a apresentá-los à justiça dos luga- 
res de degrêdo e a trazerem certidão 
dessa entrega, que deviam, sob pena de 
prisão, levar no prazo legal ao juiz d 
degredados. 


Ora, se ainda não havia degrêdo para 
a Índia, sendo certíssimo que não existia, 
nem havendo galés na esquadra de Ca- 
bral, nem pena de degrêdo para galés, 
os degredados que êle trouxe tinham 
side condenados para cumprirem a pena 
em lugares ou ilhas da África. 


Mas, como a esquadra só devia passar 
pelas ilhas de Cabo Verde, navegando 
depois para o Cabo da Boa Esperança. 
onde nenhum estabelecimento português 
havia. somente para essas ilhas podia ser 
o degrêdo de Afonso Ribeiro e seus com- 
nanheiros. 


Nem Cabral tinha o direito de mu- 
dar-lhes o destino de modo algum sem 
ordem real, sendo punível êsse desvio 
pelas Ordenações do Reino, desde as 
Afonsinas (V, 67), em que se lê: 


“E nom seja nenhuã nosso Official, 
de qualquer estado ou condiçom ou pre- 
heminencia que seja, tam ousado, que a 
nerhuã degradado levante o degredo, que 
lhe por Nós, ou por outro qualquer nosso 
Official seja posto, nem dê licença al- 
gua per que o deixe de manter, porque, 
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a Nós soomente pertence em nossos 
Regnos de o fazer, e nom a alguf outro, 
salvo se lhe per Nós for especialmente 
outorgado que o possa fazer. E qualquer 
Official nosso, que o contrario fazer, 
Nós lho estranharemos segundo o caso 
for, e mais o que elle hy fazesse nom 
valeria cousa algua, assy como cousa fei- 
tà contra nosso maidado e defeza” (5). 


Como, pois, teria Cabral, como se tem 
saposto, resolvido por conta própria mu- 
dar o destino dos degredados, se fôssem 
para Índia, quando se admitisse que para 
lá os houvessem destinado? 


Mas, não havendo então degrêdo para 
a Índia, como se explica virem na frota 
degredados, que não ficaram no arqui- 
pélago de Cabo Verde, único ponto de 
viajem para onde podia ser o degrêdo? 


Que iam fazer na Índia? Aprender as 
linguas da terra? Não, porque eram co- 
nhecidas, indo intérpretes na esquadra. 


Por que. pois, não ficaram em Lisboa, 
aguardando outras naus, se o degrêdo 
não era para as ilhas de Cabo Verde? 


Se era, por que não foram nelas dei- 
xados ? 

A não ser numa resolução de Dom 
Manuel, para uma escala com fim deter- 
minado no litoral brasileiro, não se acha 
razão plausível para se distraírem êsses 
homens de seu destino legal, que era al- 
gum lugar da África ocidental, nem algu- 
ma com que pudesse justificar-se Cabral 
de um abuso de poder tão censurável. 


So a vontade de el-rei trouxe Cabral 
a um ponto que assinala na costa do 


Brasil o comêço de suas serras mari- 
timas. 


(5) Vê-se, no fim do texto afonsino, a in- 
luência do direito romano lido ma constituição 
8.º de Justiniano (1, 14), De legibus, et cons- 
iitucionibus principum, et edictis. 


Pelos marcantes que vinham buscar a 
madeira tintória nessas paragens não po- 
dia -ser desconhecida a latitude do monte 
Pascoal, anônimo até então, ou conhe- 
cido com outro nome. 


Se o Mestre Álvaro se encosta às ou- 
tras montanhas de Vitória como a estátua 
de um quadro esculpido em alto-relêvo, o 
monte Pascoal, como uma sentinela avan- 
cada, se destaca ao norte das serras de 
sua altitude. 


Avistei-o mais de uma vez dos mares 
que êle domina, qual um gigante da Odis- 
séia, e tive o ensejo de ver numa de mi- 
nhas viagens duas baleias, além dos Abro- 
lhos, uma a boreste e outra a bombordo, 
ambas com bôjo para muitos Jonas. 


A esquadra de Cabral veio certinha a 
êsse monte, não para refrescar, mas para 
tomar posse da terra deixada a Portugal 
no tratado de Tordesilhas. 


Desde que essa posse ia ter publicidade 
internacional, não sendo mais possível 
manter por muito tempo o segredo de 
pau brasil, era conveniente estreitar re- 
lações com os habitantes da terra e poi 
isso trouxe a frota os degredados. 


Se eram três e só ficaram dois, é qui 
viera mais um de sobressalente, para sé 
prevenir algum caso que ocorresse ni 
viagem antes de aqui chegarem. 

Não nos diz a história se, largados en 
Pórto Seguro, viram outra vez Lisboa, s 
foram úteis no seu nôvo domicílio, s 
aprenderam a língua dos Tupiniquins 
ou se por ela passaram. 


É provável que tenham sido esquecido 
no exílio, porque o pensamento portu 
guês se voltava deslumbrado para a Índi: 
cujos tesouros tornavam desprezível, po 
maior que fôsse, o lucro do pau bras 
aqui buscado. | 

O sangue da Caecsalpinia já não vali 
o custo de navegações mais rendosas e 
rubidez da laca destinguia-se nas imag 
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nações fascinadas pela opulência dêsse 
Iriente, onde pedrarias como as de Gol- 
conda pareciam colorir os raios de outro 
sol nascente para a nacionalidade, como 
se o prêmio de um heroismo secular, 
Terra Marique, não fôsse o brilho eter- 
no de sua epopéia. 

Mesmo assim, no enlêvo dessa mira- 
gem, Portugal guardava ciosamente o 
Brasil, não constando, entretanto, que 
por alguma de suas rondas marítimas te- 
nha mandado apanhar em Pórto Seguro 
os dois degredados, findo o tempo neces- 
sário para aprender o nheengatu, ou bas- 
tante para cessar o degrêdo. 

Não se fala mais nêles. 

Parece que nem filhos dêles havia em 
Pórto Seguro, quando, passados sete lus- 
tros, ali aportou Pero do Campo Tourt- 
sho, donatário da capitania. 

Em vão teriam sido sacrificados para 
o fim que se tivera em vista. 

Mas, se outra utilidade não se conse- 
guiu com o seu destêrro, tem ao menos 
para esclarecer um ponto da história po- 


tica luso-brasileira com a luz reilexa da 
história jurídica, dada a significação de 
um fato em si poco importante. 


A evidente finalidade com que foram 
desviádos da execução da pena, êsses de- 
gredados trazidos na esquadra de Pedro 
Álvares Cabral, confirmaria o prévio co- 
nhecimento desta terra, se necessário ain- 
da fósse tal prova, diante da reserva para 
a Coroa, no comércio de Guiné, de tintas 
de brasil, num diploma de 1470. 


Com o rubro dessas tintas é que deve 
marcar-se a época do descobrimento, en- 
tre o das ilhas de Cabo Verde, em 1456, 
e a lei de Afonso V, que estanca para sua 
Ceroa o comércio da laca, em 1470. 


Em todo caso interessante é a situa- 
ção jurídica dos primeiros degredados 
que vieram para o Brasil, pela sua signi- 
ficação histórica tão aproveitável. 


Se Dom Marnel os tivesse mandado 
para a Índia, Cabral não os deixaria em 
Pórto Seguro. 


COMUNICAÇÃO 


A YRANSFERÊNCIA DA CAPITAL DO ERASIL 
PARA O PLANALTO CENTRAL 


Feita pelo Dr. Christovam Leite de Castro ao Instituto Histórico e Geográfico 
Brasileiro, na sessão de 31 de agôsto de 1948. 


1. A Constituição de 1946 determi- 
noy, no art. 4.º do Ato das Disposições 
Transitórias, que a Capital da União será 
transferida para o Planalto Central do 
Brasil; e, nos parágraios do mesmo arti- 
go, estabeleceu o processamento da trans- 
ferência. 


2. Em obediência ao dispositivo cons- 
titucional, o Sr. Presidente da República 
nomeou uma Comissão para proceder ao 
estudo da localização da nova Capital, 
composta dos doze técnicos seguintes: 
Srs. Antônio Carlos Cardoso, Artur Eu- 
gênio Magarinos Tórres Filho, Cristó- 
vam Leite de Castro, Djalma Poli Coe- 
lho, Francisco Xavier Rodrigues de 
Sousa, Geraldo Horácio de Paula e 
Sousa, Jerônimo Coimbra Bueno, Jorge 
Leal Burlamaqui, Lutas Lopes, Luís de 
Anhaia Melo, Luís Augusto da Silva 
Vieira e Odorico Rodrigues de Albuquer- 
que; tendo sido designado, pelo Presi- 
dente da República, o general Djalma 
Poli Coelho para exercer as funções de 
presidente da Comissão. 


"» 


3. No dia 19 de novembro de 1946, 
o Sr. ministro da Justiça e Negócios In- 
teriores empossou a Comissão, que ini- 
ciou imediatamente o seu trabalho, reali- 
zando, de comêço, estudos de gabinete ce, 
depois, trabalhos de campo, quando dis- 
pôs do crédito especial de Crê ........ 
200.000,00 por ela solicitados ao govêr- 


no e que lhe foram concedidos mediante 


a Lei n.º.34, de 16 de maio de 1947. 


4. No dia 22 de julho último, a Co- 
missão chegou à decisão final, tendo 
aprovado no dia 3 de agôsto o relatório 
dos trabalhos, que foi entregue ao Presi- 
dente da República quando recebeu a Co- 
missão em audiência no dia 12 do mês 
tindante. 


5. O Sr. Presidente da República, no 
dia 21 do corrente, na cidade matogros- 
sense de Corumbá, — antes de partir 
para a Bolívia em visita oficial — assi- 
nou a mensagem com que encaminhou 
ao Congresso Nacional o trabalho da Co- 
missão, na qual solicita, com acentuado 
interêsse, a atenção do Parlamento para 
o magno problema da interiorização da 
Capital do País. 


6. A Mensagem presidencial esclare- 
ce que os estudos da Comissão conclui- 
ram por duas indicações para a localiza- 
ção no Planalto Central do Brasil do 
nôvo Distrito Federal. 


7. É interessante e oportuno o conhe- 
cimento das duas soluções mencionadas, 
que são: uma, que reuniu sete votos dos 
doze membros da Comissão, portanto da 
maioria, que aponta uma área de cêrca 
de 78.000 quilômetros quadrados, forma- 
da de terras do leste do Estado de Goiás, 
confinando a leste com os Estados da 


Ea 
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Bahia e Minas Gerais, e abrangendo ao 
sul e parte do oeste o retângulo demar- 
cado pela Comissão Luis Cruls em 1894 
para a futura Capital Federal e ao norte 
a chapada dos Veadeiros; outra, da mi- 
noria, que sugere uma área de cêrca de 
4.000 quilômetros quadrados, formada de 
terras do sul de Goiás, compreendendo a 
cidade de Corumbaiba, e de terras do 
oeste do Estado de Minas Gerais a no- 
roeste da cidade de Uberlândia, no cha- 
mado Triângulo Mineiro, área dentro da 
qual foram indicados vários sítios favo- 
ráveis à instalação da nova cidade. 


8. Ambas as soluções propostas es- 
tão dentro do Planalto Central do Brasil, 
que a Comissão, para o efeito dos seus 
estudos, conceituou, de acôrdo com os me- 
lhores tratadistas, como sendo a parte 
central do “Maciço brasileiro”, a qual 
item por limites, nas suas linhas gerais, 
ao sul o rio Grande, que separa os Esta- 
dos de Minas Gerais e São Paulo; ao 
leste o rio São Francisco; ao norte as 
primeiras cachoeiras, a montante dos rios 
amazônicos e ao oeste as bordas do panta- 
nal matogrossense. 


9. Atendem, pois, ambas as soluções 
aa objetivo primordial da disposição 
constitucional, que é a interiorização da 
capital; sendo de assinalar, nêsse parti- 
cular, que os centros das duas áreas indi- 
cadas pela Comissão estão afastadas do 
litoral, aproximadamente: de 910 quiló- 
metros, o centro da área majoritária, e de 
630 quilômetros o da área minoritária. 


10. As duas proposições a que che- 


garam os membros da “Comissão de Es- 
tudos para a Localização da Nova Capi- 
tal do BrasP' refletiram nitidamente 
duas tendências, ambas respeitáveis: 
uma, a tendência para o centro geomé- 
trico do país, defendida pela maioria, 
que, ao escolher uma área grande dentro 
de uma região praticamente despovoa- 
da e imexplorada, entendeu que a nova 
Capital deve ter também e principalmente 
a função colomzadora, devendo a mu- 
dança da erdade efetuar-se depois da 
execução de um lirgo programa, prévia- 
mente estabelecendo, de povoamento da re- 
gião, de florestamento, de irrigação, de 
exploração agricola, de suprimento de 
energia, de transportes e de outros pro- 
blemas econômicos e sociais; outra, a 
tendência para o centro demográfico do 
país, adotada pela minoria, que, ao pre- 
ferir uma área pequena nã fronteira eco- 
nômica do pais, evidenciou o seu ponto 
de vista de que a função principal da capi- 
tal é proporcionar à sede do govêrno na- 
cional condições excelentes de instalação 
(clima, salubridade, abastecimento, aces- 
so, desenvolvimento das imediações), em 
contato próximo com a parte povoada do 
país, de modo a efetuar-se a mudança 
prontamente para que não ocorra um 
nôvo retardamento, de consegiências 
imprevisíveis, da interiorização da nossa 
metrópole, da qual justificadamente se 
esperam grandes benefícios para a na- 
cionalidade. 


ANUÁRIO DO MUSEU IMPERIAL — Di- 

retor: Alcindo Sodré. Vol. VT, de 1945. Mi- 

nistério da Educação e Saúde. Petrópolis, 1945. 
300 págs., ils. 


O único palácio construído pela monarquia 
brasileira, para uso de seus chefes, for o de 
“Petrópolis. - Há alguns anos transformado em 
museu, destina-se principalmente a recolher pe- 
ças e documentos relativos ao período real e 
imperial do Brasil, de 1808 a 1889. Enrique- 
cido 'comi' objetos transferidos de oútros  mu- 
seus, palácios e repartições públicas, além dos 
que foram para êsse fim adguiridos, tornou-se 
cpulento, quanto à história daqueia época, ao 
receber, por doação de sta alteza' imperial o 
príncipe Dom Pedro de .Orléans-Bragança, 
Arquivo da Família Imperial Brasileira, desde 
fins do século passado guardado no castelo 
à Eu, em França. Ea A 

Publica também o Museu, superiormente di- 
rigido pelo historiador Sr. Alcindo Sodré, o 
Anuário do Museu Imperia!, excelentemente 
colaborado e ilustrado. O sexto volume, refe- 
rente ao amo de 1945, contém, inicialmente, útil 
“Relação dos Baronatos”, mo Brasil criados 
de 1808. a 1886, no Arquivo Nacional levantada 
pelo falecido professor Escragnole Dória. 

Trabalhos referentes a alguns grandes vul- 
“tos do Império aparecem no Anuário, redigi- 
dos por descendentes dos biografados. É o 
caso de “O Visconde do Uruguai e a Conso- 
lidação da Ordem Pública em 1842", pelo se- 
nhor Paulino José Soares de Sousa Neto; “A 
Presidência do Rio de Janeiro em 1842”, ca- 
pitulo de uma biografia de Honório Hermeto 
Carneiro Leão, marquês de: Paraná, por seu 
bisneto, o engenheiro Henrique Caméiro Leão 
Teixeira Filho; “Um Médico da Monarquia” 
(o conselheiro José Martins da Cruz Jobim), 
pelo diretor do Museu, Sr. Alcindo Sodré. 
Wará parte de um livro sôbre o político repu- 
blicano Afrânio de Melo Franco, o trabalho 
“ Paracatu do Príncipe”, no Ánuário publica- 
do por seu filho, o deputado e escritor Afonso 
“Arinos de Melo Franco. 

Também de valor são a reprodução, anotada, 
de “ Quelques Notes sur la Langue Tupi”, eru- 
ditamente redigidas pelo imperador Dom Pe- 
dro II, e “ Algumas Notas sôbre Miniaturas 


'ctonal do Rio de 


CRÍTICA DE LIVROS 


no Brasil”, pela Sra. Haydée Di Tommaso 
Bastos, estas com explêndidas ilustrações. Fn- 
teressantes documentos publicaram no Anuário 
do Museu Imperial os Srs. professores: Valter 
Spalding, Paulo Olinto de Oliveira e, Louren- 
ço Luís Lacombe, êste último competente bi- 
bliotecário e arquivista do Museu Imperial de 
Petrópolis. - 
HeLio VIANA,: 


ANAIS DA BIBLIOTECA NACIONAL 
DO RIO DE JANEIRO — Diretor: - Josué 
»lontello. Vols. 66 e 67: Livro Grosso. do 
Maranhão. Divisão de Obras Raras e Publi- 
cações. Rio de Janeiro, 1948. 296, 272 p. 


Desde a aposentadoria do ilustre diretor Ro- 
doifo Garcia, não publicava a Biblioteca Na- 
Janeiro os seus valiosos 
“nais, que desde os tempos do Império têm 
sido considerados indispensáveis repositórios 
relativos à História do Brasil. 


Retomando a tradição de nossa Casa dos 
Livros, publicou a administração do escritor 
Josué Montello dois novos tomos de do- 
cumentos, reproduzidos do chamado Livro 
Grosso do Maranhão, precioso códice da Se- 
cão de Manuscritos da Biblioteca Nacional. 
Depois de uma “Explicação” do Sr. José 
iTonório Rodrigues, chefe da Divisão de Obras 
Raras e Publicações, mostrou o valor de seu 
conteúdo, em esclarecedora “Introdução”, o 
Sr. Artur Cesar Ferreira Reis, um de nossos 
mais notáveis especialistas da história da te- 
gião Norte do Brasil. 

HeLio VIANA. 


SÃO PAULO E A INVASÃO HOLAN- 
DESA NO BRASIL —.J. P. Leite Cordeiro. 


São Paulo, 1949, 246 p., ils. 


As lutas travadas no Brasil Colonial, do Es- 
pírito: Santo ao Maranhão e Grão-Pará, con- 
tra os invasores holandeses do século XVII, 
têm sido estudadas sob múltiplos aspectos. Um 
déstes, e sem dúvida dos mais importantes, é 
o que se refere ao auxílio que reciprocamente 
se prestaram as capitanias da coroa e hereditá- 
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rias. A de São Vicente, por exemplo, em 
várias oportunidades enviou socorros à Bahia 
e ao Nordeste, como à própria restauração de 
Angola, profundamente ligada à do Brasil. 
Lembrando-o, em volume intitulado São Paulo 
ce a Invasto Holandesa no Brasil, contribuiu 
o Sr. J.P. Leite Cordeiro para chamar a aten- 
cão para êsse ponto essencial daquelas cam- 
-panhas, sintoma do sentimento de comunidade 
de interêsses que viria desdobrar-se, afinal, no 
próprio sentimento nacionalista do povo bra- 
esleiro. 
HeLro VIANA. 


“O HOMEM E A GUANABARA — Alberto 
Ribeiro Lamego — Instituto Brasileiro de Geo- 
erafia e Estatística, Conselho Nacional de 
Geografia. Rio de Janeiro, 1948. XXXII — 
296 p., 204 ils. (Biblioteca Geográfica Bra- 
sileira — Publicação n.º 5 da série A — Li- 
vros; Setores da Evolução Fluminense, III). 


Na série que intitulou “Setores da Evo- 
lução Fluminense”, depois de volumes deno- 
minados O Homem e o Brejo e O Homem e 
a. Restinga, publicou o engenheiro Alberto 
Ribeiro Lamego o terceiro, O Homem e a 
(uanabara. Destinou-se, o primeiro, ao estudo 
da baixada que vai do curso inferior do rio 
Macaé ao Itabapoana, sobretudo da região 
campista das lagoas e do rio Paraíba. Com- 
preendeu, o segundo, o trecho própriamente 
Htorâneo que vai de Maricá até um pouco além 
de São João da Barra. Atinge, o último apa- 
recido até agora, não só a zona circumvizinha 
à grande baía carioca como o recortado litoral 
que vai de Parati a Maricá. Um quarto tomo, 
ainda em preparo, será dedicado a O Homem 
e a Serra, completando, com o estudo das re- 
giões de maior altitude do Estado do Rio de 
Faneiro, êsse minucioso levantamento geoló- 
gico, geográfico e histórico do torrão flumi- 
nense. 

Geólogo que apresenta larga fôlha de ser- 
viços, em grande parte relativa à zona brast- 
feira em que se especializou, também não fal- 
tam ao Sr. Alberto Ribeiro Lamego quali- 
'lades de geógrafo e historiador, amplamente 
demonstradas naquelas como em outras obras, 
inclusive 4 Planície do Solar e da Sensala, 
de 1936. Dividindo O Homem e a Guanabara 
em três grandes partes — À Terra, O Homem 
e a Cultura — de tôdas tratou devidamente, 
apresentando opiniões próprias na primeira, no 
setor da geologia, demonstrando a segurança 
de suas bases históricas, na segunda, e nova- 
mente apresentando idéias originais na última. 


no estudo sóbre a “formação do espírito ca- 
rioca”, em que a uma “análise histórico-social” 
e a uma “síntese geo-sentimenta!” segue-se, 
como conclusão, uma “sinfonia carioca”, 
Poderão os leitores de O Homem e a Gua- 
nabara discordar dêsses e de outros aspectos 
da exposição do Sr. Alberto Ribeiro Lamego. 
Não poderão negar, porém, o mérito de suas 
pesquisas, sempre realizadas nos próprios lo- 
cais mencionados, sem desprezo da extensa 
bibliografia de que também se utilizou. 


Herro VIANA. 


BRASÍLIA — Revista do Instituto de Estu- 

dos Brasileiros da Faculdade de Letras da 

Universidade de Coimbra, Diretor — Profes- 

sor Dr. Rebelo Gonçalves. Vol. III. Coim- 
bra, 1946. XXI1-964-2 p., “ils. 


A maior e melhor publicação periódica es- 
trangeira dedicada ao Brasil é sem dúvida a re- 
vista Brásília, editada pelo Instituto de Es- 
tudos Brasileiros da Faculdade de Letras da 
Universidade de Coimbra, sob a sábia direção 
do professor Dr. Rebelo Gonçalves. Prova do 
que afirmamos é o rico conteúdo de seu ter- 
ceiro volume. E 

Limitando-nos ao registro da matéria nela 
referente apenas à geografia e história do 
Brasil, assim deixando de parte a que diz res- 
peito à história literária, linguística, etc. — a 
seguir comentaremos alguns dos valiosos arti- 
gos na mesma contidos. 


“ Os açorianos e o clima do Brasil”, pequeno 
trabalho do tenente-coronel José Agostinho, 
diretor dos Serviços Meteorológicos dos Aço- 
res e da revista Açoreana,. estuda, com agu- 
deza, um dos motivos mais sensíveis da fácil 
adaptação dos ilhéus em nosso país: 


Um grande ensaio, de quase duzentas páginas 
e interessantes ilustrações, publicou em Brasi- 
lia o professor Luís de Pina, da Faculdade de 
Medicina do Pórto. Refere-se à “Flora e 
Fauna brasílicas nos antigos livros médicos 
pertuguêses”, notadamente no Memorial de 
Vários Símplices, de J. Curvo Semedo, e na 
Âncora Medicinal para Conservar a Vida com 
Saúde, de Francisco da Fonseca Henriques, 
preciosos e raros volumes de 1716 e 1731, res- 
pectivamente. Numerosas são as contribuições 
aí contidas, no texto de Fonseca Henriques 
como nos comentários do professor Pina, úteis 
à história do aproveitamento de nossas plau- 
tas indígenas e da transplantação, para O Bra- 
sil, de outras exóticas, européias, asiáticas € 
mesmo africanas. 
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Excelente estudo sobre a “Grandeza, declí- 
nio e novas possibilidades da borracha brasi- 
“ajra”” incluiu na revista coimbrã o Sr. Alfre- 
do Fernandes Martins, assistente da Faculdade 
de Letras da Universidade de Coimbra. Es- 
creverido o seu trabalho em 1943, terminou-o 
cont otimistas conjeturas, infelizmente não con- 
firthadas pelo posterior desenvolvimento de 
nossa falhada batalha da borracha. 

Continuando « acompanhar a obra dos eco- 
nomistas brasileiros, examinou a bio-bibliogra- 
fia de Roberto Cochrane Simonsen o professor 
Moses Bensabat Amzalak, vice-reitor da mo- 
derna Universidade Técnica de Lisboa, 

Interessante estudo sôbre o luso-brasileiro 
Matias de Albuquerque, do ponto de vista do 
seu valor como chefe militar, como notas para 
a sua biografia, apresentou o coronel Beli- 
sário Pimenta. 

Ao professor Marcelo Caetano, da Faculda- 
de de Direito da Universidade de Lisboa, ccu- 
be examinar unia interessante questão: “ Don- 
de vem o nome de Inconfidência Mineira?” 
Demonstrando que a palavra inconfidência não 
teve, até o século XIX, o significado que 
atualmente lhe damos, de “ação de revelar se- 
gredos alheios”, aponta a definição do Dicio- 
nário de Morais, de “ falta de fé, de fidelidade 
ao príncipe”. E acrescenta, documentadamen- 
te, que para os casos dêsse crime de inconfi- 
dência, determinava a legislação portuguêsa, 
de Dom João IV até as Córtes de 1821 e a 
Constituição do ano seguinte, que se estabele- 
cessem Jjuizos especiais, como foi o caso da 
conjuração de Minas Gerais. Interessante será 
notar que o mesmo não ocorreu quanto à pos- 
terior conjuração baiana de 1798, cujos acusa- 
dos foram julgados pela própria Relação lo- 
cal, e que entretanto também tem merecido, de 
vários autores nacionais, a designação de in- 
confidência. 

Servindo-se de documento 
quíssimo Arquivo Histórico 
o professor Américo Pires de Lima, “Um 
desconhecido explorador de Minas Gerais”, 
João Gomes da Silveira Mendonça, depois se- 
nador do Império, visconde do Fanado e mar- 
quês de Sabará, que em 1806 colheu sementes 
de' plantas indígenas da capitania, levando-as 
a Lisboa no ano seguinte. 

“O Conde da Barca e o Brasil”, conferência 
do Sr. Francisco de Queiroz; “Cartas do 
2.º Marquês de Fronteira sôbre os negócios do 
Brasil”; “Gáândavo, não Gandavo”, nota do 
Sr. Joaquim da Silveira; “ Alguns documen- 
tos para à história comum portuguêsa-brasilei- 
ra”, relativos ao reconhecimento de nossa In- 
dependência, pelo historiador Sr. Alfredo Pi- 


guardado no ri- 
Colonial revelou 


menta — são outros capítulos referentes ao 
nosso país, contidos no tefceiro volume de 
Brasília, 


No mesmo tomo da revista do Instituto de: 
Estudos Brasileiros da Faculdade de Letras 
da Universidade de Coimbra apareceu o gene-: 
roso artigo do Sr. Luís Norton relativo ao 
Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, 
transcrito no vol. 192 desta Revista. 


HeLio VIsNA. 


REVISTA DE HISTÓRIA DE AMÉRICA. . 
Instituto Panamericano de Geografia e Histó-: 


ria, Comissão de História. Presidente — 

Dr. Sílvic Zavala. N.º 25, junho de 1M48:: 

n.º 2%, dezembro de 1948 — México, 1948.. 
VII1-690 p. 


Atingindo o décimo ano de sua existência, 
continuou a Revista de História de América, . 
publicada pela Comissão de História do Insti-. 
tuto Panamericano de Geografia e História, 
com sede no México, a prestar valiosos servi- 
ços aos estudiosos do continente, quer no setor - 
das escolhidas colaborações, quer no da bi- 
bliografia. Naquele, notáveis são os ensaios in-- 
cluídos nos dois tomos referentes ao ano de: 
1948, de autoria de Carlos Monge M.. Arturo 
Arnaiz y Freg, Rafael Altamira, Pedro de Le-- 
turia S.1I., C. Harvey Gardiner e Rafael He- 
liodoro Vale. Notas necrológicas e amplo no- 
ticiário interessante ao desenvolvimento dos es-- 
tudos históricos na América, aparecem na Re- 
vista. Quanto à Bibliografia de História da 
América, além de numerosas resenhas de li- 
vros, firmadas por especialistas, minuciosa é a 
seção bibliográfica, própriamente dita, em que: 
as necessárias indicações, inclusive de trabalhos 
incluídos em periódicos, são quase sempre acom- 
parhadas de sucintas mas esclarecedoras infor- 
mações, colígidas por um dedicado corpo de 
colaboradores, e, como sempre, abrangendo 
todo o continente. 


Dirige a Revista de História de América a 
Comissão Executiva da Comissão de História 
do Instituto Panamericano de Geografia e His- 
tória, presidida pelo historiador mexicano Di. 
Sílvio Zavala e secretariada pelos Srs. Dr, Da- 
niel F. Rubin de la Borbolla e Dr. Javier 
Malagón Barcelo. Em quase todos os países 
do continente está a Comissão representada 
por membros nacionais, sendo o Brasil pelo 
engenheiro Virgílio Correia Filho, 1.º secretã- 
rio do Instituto Histórico e Geográfico Bra- 
sileiro. 

HeLio VIANA. 


per 
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REVISTA DO INSTITUTO ARQUEO- 

LÓGICO, HISTÓRICO E GEOGRÁFICO 

PERNAMBUCANO — Diretor: Mário Melo. 

ol. XNLI, de 1946-1947. Pernambuco, 1948. 
KXX-718 p., ils. 


O quadragésimo-primeiro volume da Revista 
do Iustituto Arqueológico, Histórico e Geográ- 
fico Pernambucano, correspondente ao biênio 
1946-1947, foi inteiramente dedicado à trans- 
crição de importante documentário da história 
nordestina, o Livro Tombo do Mosteiro de 
São Bento de Olinda, conforme a cópia do ori- 
ginal, à instituição gentilmente oferecida por 
D. Bonifácio Jansen O.S.B., Abade do mes- 
mo Mosteiro. Erudito prefácio de autoria do 
eminente historiador Sr. Afonso de E. Tau- 
nay salienta a importância da publicação pela 
primeira vez feita, de tão valioso conjunto de 
documentos, imprescindíveis à história de Per- 
nambuco como de outras capitanias vizinhas. 
em quase três séculos de história colonial. 


Herto VIANA. 


REVISTA DO INSTITUTO HISTÓRICO 
E GEOGRÁFICO DE SERGIPE — Diretor: 
Epifânio da Fonseca Dória —, Vol. XIV, 
n.º 19, de 1945-1948 — Aracajú, s.d., 248 p. 


Dá notícia das atividades do Instituto His- 
tórico e Geográfico de Sergipe, no período de 
1943 a 1948, o vol. XIV, n.º 19, de sua Revista, 
dirigida pelo dedicado 1.º secretário da insti- 
tuição, Sr. Epifânio da Fonseca Dória. É o 
que acontece relativamente ao centenário do 
nascimento do general Aristides Armínio Gua- 
raná; as festas jubilares de Dom José Tomaz 
Gomes da Silva, primeiro bispo de Aracaju, 
ao centenário da criação do ensino secundário 
em Sergipe; ao centenário do nascimento do 
Dr. Manuel Armindo Cordeiro Guarana; ao 
centenário da criação do título de barão de 
Maroim, concedido a João Gomes de Melo. 


Dentre os artigos de colaboração, contidos 
na mesma Revista, notam-se: “As origens do 
rio Real”, do Sr. Felte Bezerra; “ Dados bio- 
gráficos do almirante Amintas José Jorge”, 
pelo Sr. Joaquim dos Santos Pereira; “ Cria- 
ção das Comarcas de Sergipe e Juizes de Di- 
o que nelas serviram, no Império”, pelo 

. J. Dantas Martins dos Reis. 


Continua a Revista do Instituto Histórico e 
Geográfico de Sergipe a transcrever as Atas 
das Sessões do Conselho de Govêrno da Pro- 
víncia de Sergipe, relativas a 1831 a 1832. 


HeLro VIANA. 


REVISTA DO INSTITUTO HISTÓRICO 

E GEOGRÁFICO DE SÃO PAULO — Co- 

missão de Redação: Afonso de E, Taunay, 

Nicolau Duarte Silva, José Pedro Leite Cor- 

deiro — Vol. XEIV (1.º parte) — São Paulo, 
1948 — 400 p., ils. 


Contém ampla matéria de interéêsse histórico 
e geográfico a primeira parte do vol. XLIV 
da Revista do Instituto Histórico e Geográfico 
de São Paulo, aparecida em 1948, 


Nela continua o professor Carlos da Silvei- 
ra, 1.º secretário da instituição, a publicar seus 
úteis “ Subsídios Genealógicos”. Interessantes 
“ Reminiscências acadêmicas”, relativas ao pe- 
ríodo de 1887 a 1891, fixando a “ metamorfose 
da Paulicéia provinciana em grande metró- 
pole”, aí incluiu o Sr. Everardo Vallim Pe- 
reira de Sousa. Pequeno, mas seguro estudo 
sobre a “ Evolução Econômica, Social e Cul- 
tural de São Paulo” apresenta o professor Tito 
Lívio Ferreira. Historiadores mineiros, os se- 
nhores Geraldo Dutra de Morais e Salomão de 
Vasconcelos, sócios correspondentes do Insti- 
tuto paulista, enviaram trabalhos sóbre uma 
imagem de São Jorge, atribuída ao Aleijadinho 
e existente no Museu da Inconfidência, de 
Ouro Prêto, e sôbre o naturalista sueco André 
Frederico Regnell, respectivamente. 


Examinou a questão da prioridade da Santa 
Casa de Misericórdia de Santos o professor 
Ernesto de Sousa Campos. Um estudo sóbre 
a cultura e indústria do anil, em São Paulo 
colcnial, do Sr. Carlos Borges Schmidt; ou- 
tro sôbre o padre Belchior de Pontes, do co- 
ronel Luís Tenório de Brito; interessantes 
“ Recordações” de um moderno pioneiro pau- 
lista, Francisco Whitaker; a biografia do co- 
ronel José Pedro de Oliveira, pelo capitão Ar- 
risson de Sousa Ferraz — são cutras colabora- 
ções contidas na Revista do Instituto Histórico 
e Geográfico de São Paulo. Do ilustre histo- 
riador Sr. Afonso de E. Taunay é « artigo 
intitulado — “A estranha aventura de frei 
João Álvares de Santa Maria de Gusmão, car- 
melita santista”. Ao mesmo eminente autor da 
História Geral das Bandeiras Paulistas deve a 
Revista a transcrição de “ Documentos inéditos 
sóbre as primeiras descobertas do ouro em 
Minas Gerais” e de outros “ Documentos iné- 
ditos, preciosos, da Biblioteca Pública Muni- 
cipal de São Paula”, oriundos, todos, da Co- 
leção Felix Pacheco. 


Outros trabalhos, de autoria dos Srs. Ama- 
dor Bueno Machado Florence, José Pedro 
Leite Cordeiro, Enrique D. Tovar y R., Oto- 


niel Mota, Marcelo Piza, Sud Menucci e José 
Ribeiro de Carvalho, também aparecem nas pé- 
sinas da Revista. 

HeLio VIANA. 


REVISTA DO INSTITUTO HISTÓRICO 

E GEOGRÁFICO DO RIO GRANDE DO 

SUL — Ano XXVIII, números 109 a 112 1 

ao IV trimestres de 1948 — Pórto Alegre, 
1948 — 306-X p., ils. 


A maior parte do tomo da Revista do Insti- 
tuto Histórico e Geográfico do Rio Grande do 
Sul referente ao ano de 1948 foi dedicada à 
transcrição de documentos relativos à Colônia 
do Sacramento, à expedição que foi socorrê-la 
em 1736 e ao brigadeiro José da Silva Pais, 
fundador da vila do Rio Grande de São Pedro. 

Atividades do Instituto aparecem nas páginas 
de sua Revista, em conferências e discursos de 
seus sócios. Assim, sôbre Aquiles Pórto Ale- 
gre nêle realizou uma conferência o Sr. Afon- 
so Guerreiro Lima; comemorou o tricentená- 
rio da primeira batalha dos Guararapes uma 
palestra do Sr. J.P. Coelho de Sousa; lem- 
brou o octogésimo aniversário da fundação do 
Partenon Literário um discurso do Sr. Otelo 
Rosa. 


38 — 


Outros trabalhos também contidos na Revista 
são os seguintes: “D, Pedro II no Rio Gran- 
de do Sul durante a Guerra do Paraguai”, 
notícias colhidas nas atas da Câmara Munici- 
pal de Pórto Alegre, pelo Sr. Valter Spalding ; 
“Notas sóbre a evolução do ensino no Rio 
Grande do Sul”, pelo Sr. Otelo Rosa; “ Ate- 
xandre de Magalhães”, notas genealógicas pelo 
Sr. João Pinto Guimarães; “Família Portu- 
gal, de São Gabriel”, ampliação de um traba- 
lho do Sr. Jorge Godofredo Felizardo pelo 
Sr. Celso Martins Schroder; “Visconde de 
São José do Norte”, pelo Sr. Valter Spalding: 
“* Qual era a nacionalidade de Gomercindo Sa- 
raiva?”, pelo Sr. Otelo Rosa; “A nobre as- 
cendência de Jerônimo de Ornelas Menezes de 
Vasconcelos”, pelo Sr. José de Araújo Fa- 
brício: “O terceiro centenário da Primeira 
Batalha de Guararapes”, pelo capitão H.O. 
Wiederspahn. rm 


s 


Continua a Revista a transcrever o conteúdo 
da primitiva Revista Trimestral do Instituto 
Histórico e Geográfico da Província de São 
Pedro, relativo a 1863, terceiro ano de funcio- 
namento da instituição presidida pelo então 
barão de Pórto Alegre. 


HeLio VIANA. - 
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BIO-BIBLIOGRAFIA 


OS SÓCIOS DO INSTITUTO 


Por MARIA CAROLINA M. FLEIUSS 


I — CORDEIRO (José Pedro Leite) 


Nasceu em Campinas, Estado de São Paulo, 
Brasil, aos 14 de julho de 1914, filho legítimo 
de D. Dulce Leite Cordeiro e do Dr. Lineu 
Cordeiro. 

“Iniciou os estudos primários em 1921, no 
Curso Fundamental da 1.º Escola Mista do 
1.º Distrito Escolar, no Distrito Federal, con- 
tinuou-os no Grupo Escolar Francisco Glicério, 
em Campinas, Estado de São Paulo, e termi- 
pou-os no Ginásio Santista, em Santos, Estado 
de São Paulo, no ano de 1925. No mesmo Gi- 
másio, ingressou no Curso Secundário, conti- 
nuado no Ginásio São Bento, na cidade de São 
Paulo, e concluído no Liceu Nacional Rio 
Branco, na mesma cidade, no ano de 1931. 


Fêz parte do corpo de redação e administra- 
cão de “O Liceu”, jornal publicado pelos es- 


“tadantes do Liceu Nacional Rio Branco (1930). 


mo me 

“Ingressando, em 1932, na Faculdade de Me- 
dicina da Universidade de São Paulo, alí se 
diplomou em 1937, tendo feito, nesse mesmo 
ano, um curso de aperfeiçoamento na Cadeira 
de Técnica Cirúrgica e Cirurgia Experimen- 
tal, da mesma Faculdade. 


Durante o período acadêmico, exerceu, em 
1934, o cargo de diretor de atletismo, e, em 
1935, o de diretor geral de esportes do Cen- 
tro Acadêmico Osvaldo Cruz, entidade repre- 
centativa dos alunos da Faculdade de Medicina 
da Universidade de São Paulo. 

Tomou parte ativa na gloriosa Revolução 


“Constitucionalisia de 1932, desenvolvendo ati- 


vidades na Federação das Indústrias do Esta- 
do de São Paulo, onde ocupou o cargo de au- 
xiliar técnico do Cadastro Industrial. 


Da vida política, no período acadêmico, as- 
sinalam-se além de suas atividades no “ Centro 
Acadêmico Osvaldo Cruz”, as de presidente 
do Diretório do Partido Constitucionalista na 
Faculdade de Medicina da Universidade de São 
Paulo (1935 a 1936) e de 1.º vice-presidente 
(1935) e 2.º vice-presidente (1936) do De- 
partamento Universitário do mesmo partido. 

Frequentou, durante o ano de 1935, a 2.º Me- 
dicina de Mulheres, enfermaria chefiada pelo 
Dr. Ribeiro de Almeida, na Santa Casa de Mi- 
sericórdia de São Paulo. 

Exerceu o cargo de assistente: voluntário 
do professor Benedito Montenegro, titular da 
17. Cadeira (Clínica Cirúrgica) da Faculdade 
de Medicina da Universidade de São Paulo, 
no período compreendido entre maio de 1936 
e dezembro de 1937. 


e de x 


Desempenhou o cargo de médico substituto 
da Clínica Traumatológica, na Caixa de Apo- 
sentadoria e Pensões dos Serviços de Tração, 
Luz, Fôrça e Gás de São Paulo, entre 17 de 
abril e 5 de maio de 1939. 


mc 


Durante os anos de 1935, 1936 (janeiro, fe- 
vereiro, março e abril), 1938, 1939 e 1940, fre- 
quentou o Serviço Cirúrgico do professor Be- 
nedito Montenegro, no Sanatório de Santa Ca- 
tarina, hospital onde exerce as suas atividades 
de cirurgião e de urologista e onde também 
desde 1935, desempenha o cargo de 1.º assis- 
tente da Clínica Cirúrgica do Dr. Jcão de 
Lorenzo. 

Desde dezembro de 1946, é o chefe da Clíni- 
ca Venereológica do Hospital Municipal, em 
São Paulo. 


me de > 


Oficial da Reserva do Serviço de Saúde do 


“Exército, em abril de 1940, no pôsto de 2.º te- 


ED nE 


nente médico da Reserva, de 2.º classe, da 


1.º linha, recebeu, aos 30 de outubro de 1942, 
em um dos estágios, como recompensa, uma 
Citação de Louvor, na Ordem do Dia, feita 
pelo comandante do IV Esquadrão dy 2.º Re- 
simento de Cavalaria Divisionário, da Guarni- 
ção de São Paulo. 


" 
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Diplomou-se, em 1944, pelo Curso de Orató- 
ria, ministrado pelo professor Benjamim Hun- 
niccut. 


Be e ok 


Membro do 10.º Congresso Brasileiro de 
Geografia (1944). 

Membro do 10.º Congresso Brasileiro de 
Esperanto (1945). 

Membro do 2.º Congresso da História da 
Revolução de 1894 (1946). 

Membro do 4.º Congresso de História Na- 
cional, a se realizar em 1949, 

Membro do 1.º Congresso de História da 
Bahia, a se realizar em 1949. 


Bom x 


Membro do Instituto Histórico e Geográfico 
de São Paulo (1944). 

Membro do Instituto Genealógico Brasilei- 
ro (1944). 

Membro da Sociedade Brasileira de Geogra- 
fia (1944). 

Membro do Instituto Histórico e Geográfico 
de Santos (1945). 

Membro da Sociedade de Geografia de Lis- 
boa (1945) Portugal. 

Membro da Associação Brasileira de Escri- 
tores (1945). 

Membro Correspondente do Museu Imperial 
de Petrópolis (1946). 

Membro do Instituto Histórico e Geográfico 
Brasileiro (1946). 

Membro do Centro de Ciências, Artes e Le- 
tras de Campinas (1947). 

Membro do Instituto Histórico e Geográfico 
de Minas Gerais (1947). 

Membro do P.E.N. do Brasil (1947). 

Membro do Instituto de Coimbra (1948), 
Portugal. 

Membro da Associação Paulista de Medi- 
cina (1942). 

Membro da Associação dos Ex-Alunos da 
Faculdade de Medicina da Universidade de São 
Paulo (1943). 

Filiado ao Sindicato dos Médicos de São 
Paulo (1945). 


Membro do Centro de Estudos Benedito 
Montenegro (1946). 

Membro da Sociedade Médica da Municipa- 
lidade de São Paulo (1947). 


Eq SE É 


Eleito orador oficial do Instituto Histórico 
e Geográfico de São Paulo para o triênio de 
1948-1950. 


BIBLIOGRAFIA HISTÓRICA 
Discursos : 


“O Visconde do Rio Branco”, na inauguração 
do retrato do ilustre brasileiro, na sala “ Vis- 
conde do Rio Branco”, no Liceu Nacional 
Rio Branco (1935). 


Discurso de Formatura no Curso de Oratória 
do professor Benjamin Hunniccut (1%, de 
março de 1944). 

“Síntese da Evolução Histórica do Brasil”, 
discurso de posse no Instituto Histórico e 
Geográfico de São Paulo (5 de junho de 
1944). 

“A Princesa Isabel”, discurso, ao ser coloca- 
da, na Praça Princesa Isabel (São Paulo), 
a placa assinaladora do 1.º Centenário de 


Nascimento da princesa Isabe! (29 de julho 
de 1946). 


“ Francisco Álvares Machado de Vasconcelos”, 
discurso na inauguração do busto do grande 
paulista, na cidade de Álvares Machado (7 
de julho de 1946). 

“A Bandeira Paulista”, pronunciado no Ins- 
tituto Histórico e Geográfico de São Paulo 
(5 de outubro de 1946). 


“Coronel João Manuel e Coronel Abílio Ma- 
nel”, pronunciado quando se inaugurou a 
herma dêsses dois vultos do passado da ci- 
dade de Bebedouro, em 16 de julho de 1947. 


O poeta João da Cruz e Sousa”, pronunciado 
no Instituto Histórico e Geográfico de São 
Paulo, aos 5 de abril de 1948. 
“Pri-centenário da primeira batalha dos Gua- 
rarapes e da Restauração de Angola”, pro- 
nunciado no Instituto Histórico e Geográfico 
de São Paulo, em 5 de junho de 1948. 
* Antônio de Toledo Piza”, pronunciado no 
Instituto Histórico e Geográfico de São. 
Paulo, em 5 de junho de 1948. 
Francisco de Paula Rodrigues Alves”, pro- 


nunciado no Instituto Histórico e Geográfico. 
de São Paulo, em 7 de julho de 1948. 
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“ Brasílio Machado”, pronunciado no Instituto 


Histórico e Geográfico de São Paulo, em 7 
de agôsto de 1948, 


Conferências: 


“O Tenente-General Gaspar de Godói Colaço”, 


pronunciada no Instituto Histórico e Geo- 
gráfico de São Paulo (5 de julho de 1944). 


“A Vida e as Realizações do 1.º Bispo de 


de 1945). 


São Paulo, D. Bernardo Rodrigues No- 
gueira”, pronunciada no Instituto Histórico 
e Geográfico de São Paulo (23 de abril 
Publicada no O Estado de São 


Paulo, em 26 de abril de 1945 e no Jornal do 
Comércio, do Rio de Janeiro, em 20 de maio 


de 1945. 
(ontubro-dezembro de 1945) 


no volume 189 
da Revista do 


Publicada também 


Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro. 


“O Engenho de São Jorge dos Erasmos”, pro- 


nunciada aos 22 de janeiro de 1947, na So- 
ciedade de Assistência à Infância, em São 
Vicente, «ob os auspícios do Instituto His- 
tórico e Geográfico de Santos e da Preíei- 
tura Municipal de São Vicente. 


“ José Vieira Fazenda”, pronunciada no Ins- 


tituto 
(10 de abril de 1947). 


Histórico e Geográfico de São Paulo 
Publicada no Joznal 


do Comércio, do Rio de Janeiro, em 30 de 
abril de 1947. 


“ 


Alíredo Moreira Pinto”, pronunciada no Ins- 


tituto Histórico e Gecgráfico Brasileiro (27 
de agôsto de 1947): publicada no Jornal do 
Comércio, do Ric de Janeiro, em 26 de outu- 
bro de 1947 e n5 Boletim Geográfico n.º 54 
(setembro de 1947), órgão do Conselho Na- 
cional de Geografia. 


“A Vida e a Obra do Professor Alfredo Mo- 


reira Pinto”, pronunciada no Instituto His- 
tórico «e Geográfico de São Paulo (6 de ou- 
tubro de 1947). 


«“() Centenário de Vieira Fazenda”, pronun- 


“A Fundação de São Paulo”, p 
no Instituto Histórico e Geográfico de São 


“O Castelhano e seus ilustres 


ciada no Instituto Histórico e Geográfico 
Brasileiro, em 15 de dezembro de 1947. 


pronunciada 


Paulo em 25 de janeiro de 1948 e publicada 
no Jornal do Comércio do Rio de Janeiro, 
em 22 de fevereiro de 1948. 


“Publicações: 


descendentes 
em Piratininga”, publicado no Jornal do 


“Comércio, do Rio de Janeiro, em 10 de outu- 


bro de 1943 e editado no ano de 1946, após 
ser reftundido e ampliado pelo autor. 


O Bandeirante Domingos Cordeiro”, publi- 
cado né Diário Carioca, em 28 re novem- 


bro de 1943. Editado em 1946, após ser 
refundido e ampliado pelo autor. 
“As Confrarias de São Paulo nos séculos 


XVI e XVII”, publicado no O Estado de 
São Paulo, em 25 de novembro de 1944. 


“O Engenho de São Jorge dos Erasmos” 


(1945). 


“Eçaiana, Cronologia das obras de Eça de 
Queiroz”. Com prefácio do Dr. Álvaro 
Soares Brandão. Edição do Instituto His- 
tórico e Geográfico de São Paulo, come- 
morativa do 1.º Centenário do Nascimento 
de Eça de Queiroz (1945). 


“A Criação da Diocese de São Paulo” (1945), 


“A Vida e as realizações do 1.º Bispo de São 
Panlo, Dom Bernardo Rodrigues Noguei- 
ra” (1945). 

E O Tronco Oliveira Cordeiro no Planalto de 

Piratininga”. (1946). 


“O Tenente-General Gaspar de Godói Cola- 
co” (1946). 


“ Papel desempenhado, durante a Revolução 
de 1894, pelo Dr. Bernardino de Campos, 
presidente do Estado de São Paulo”, Tese 
apresentada ao II Congresso da História da 
Revolução de 1894, realizado em Belo Ho- 
rizonte (1946). 


* Prefácio às Obras Completas de Gil do Val 
(Cícero Cordeiro)” (1948). 


* Dois Centenários em 1947 — Alfredo Mo- 
reira Pinto e José Vieira Fazenda” -— (Con- 
tem em anexo a bibliografia de Alfredo 
Moreira Pinto e a bibliogratia de e sôbre 
José Vieira Fazenda) — (1948). 


Trabalhos Históricos Inéditos: 


“São Paulo e a Invasão Holandêsa no Brasil”. 
“Vida e Obra de Braz Cubas”. 


“Síntese de Filosofia da História”. 
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Elaborou e redigiu, quando o Exmo. Sr. 
Embaixador José Carlos de Macedo Soares 
era interventor Federal no Estado de São 
Paulo, as justificativas para as denominações 
dadas a mais de uma centena de Grupos Esco- 


Reta pes 


lares do Estado, tôdas elas baseadas na his- 
tória dos vários municípios em que se achavam 
localizados os ditos estabelecimentos de ensino. 


Integrou, no Instituto Histórico e Geográ- 
fico de São Paulo, as seguintes comissões: 

— Comemoração do 2.º Centenário da Cria- 
ção da Diocese de São Paulo: (1945). 

-—— Comemoração do 1.º Centenário do Nas- 
cimento de Francisco Álvares Machado de 
Vasconcelos (1946). 

— Comemoração do 1.º Centenário do Nas- 
cimento da princesa Isabel (1946). 

— Comemoração do 1.º Centenário do Nas- 
cimento de Francisco Glicério (1946). 

— Comissão enviada a Belo Horizonte para 
representar o Instituto Histórico e Geográfico 
de São Paulo, no 2.º Congresso de História 
da Revolução de 1894 (1946). 

— (Grande Comissão Organizadora das Co- 
memorações do IV Centenário da Fundação 
de São Paulo (Subcomissão de Pareceres). 

-— Comissão de Redação da Revista do Ins- 
tituto. 


No Instituto Histórico e Geográfico Bra- 
sileiro, integra a Comissão Organizadora do 
IV Congresso de História Nacional a se rea- 
lizar no próximo ano de 1949. 
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Representante do Instituto Histórico e Geo- 
gráfico de São Paulo na Subcomissão de Dr- 
visão Administrativa e Judiciária, da Assem- 
bléia Legislativa do Estado de São Paulo 
(1948). 
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Foi condecorado com a Medalha Comemo- 
rativa do 1.º Centenário do Nascimento do 
Barão do Rio Branco (dezembro de 1945). 


BIBLIOGRAFIA MÉDICA 


Conferências : 


ç Anemias”, pronunciada na 2.º Medicina de 
Mulheres, enfermaria da Santa Casa de Mi- 
sericórdia de São Paulo (1935). 


“As Complicações Pulmonares após as Inter- 
venções sôbre o Estômago”, pronunciada na 
4º Cirurgia de Homens, enfermaria da 
santa Casa de Misericórdia de São Paulo 

(1937). 


“ Impotência Sexual Masculina”, pronunciada 


“ Evolução Sexual no Homem”. 


“ Esterilidade 


“ Tratamento da Esterilidade Masculina”. Re- 


“ Psico-Fisiologia do Ato Sexual”. 


“ Fisiologia do Aparelho Genital Masculino”. 


“ Priapismo Malígno Secundário”. (Em cola- 


no Sanatório São Lucas, em São Paulo, aos 
24 de novembro de 1942. 


Publicações : 


Revista de 
Medicina, Cirurgia e Farmácia, junho de 
1942, 

Masculina”. Revista de Me- 
dicina, Cirurgia e Farmácia, junho de 1942. 
Resumida e publicada na Revista Resenha 
Clínica. 

vista de Medicina, Cirurgia e Farmácia, 
maio de 1943. E 

Revista 
“de Medicina, Cirurgia e Farmácia, agôsto 
de 1943. 


Revista de Medicina, Cirurgia e Farmácia; 
iunho de 1944. 


boração com o Dr. João de Lorenzo). 
Apresentado no Capítulo Paulista do Colé- 
gio Brasileiro de Cirurgiões, em 27 de: 
março de 1944, e publicado no Boletim do 
Colégio Brasileiro de Cirurgiões (publica-- 
do pela “ Revista Brasileira de Cirurgia”),, 
vol. XIX, n.º 2. Resumido e publicado em. 
“Resumos de Literatura Médica Brasileira 
e Portuguêsa””, maio de 1946, n.º 5, ano T 
Resumido e publicado no “Year Book of: 
Radiology” de 1946. 
“ Impotência Sexual Masculina”, Revista de: 
Medicina, Cirurgia e Farmácia, maio de: 
1945. 
“ Espermatorréia e Poluções”, Revista de Me-- 
dicina, Cirurgia e Farmácia, outubro de 
1945. ] 
Vesiculites e Perturbações Sexuais”, Revis-- 
ta de Medicina, Cirurgia e Farmácia, julho 
de 1946. 


“ Anemias”. 


“As (Complicações Pulmonares após as In- 
tervenções sóbre o Estômago”. 
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Trabalhos inéditos: ] 

“A Terapéutica da Sífilis desde o Mercúrio 
até a Penicilina”. 


II — CABRAL (Oswaldo Rodrigues) 


Nascido em Laguna (Santa Catarina), em 
lt de outubro de 1903. Filho de Ari Cabral « 
de D. Luíza Rodrigues Cabral.  Diplomado 
pela Escola Normal Catarinense (1919) — 
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professor primário em São Francisco, Join- 
vile e Curitiba (1920-1923). Doutor em me- 
dicina pela Faculdade de Medicina do Rio de 
Janeiro (1929). Diretor do Hospital Muni- 
cipal de Joinvile (1930-1934). Diretor da As- 
sistência Municipal de Florianópolis (1935- 
1945). Membro do Conselho Penitenciário do 
Estado de Santa Catarina (1936-1938). Pre- 
sidente da Filial da Cruz Vermelha Brasileira, 
Seção de Santa Catarina (1939-1945). Depu- 
tado à Assembléia Constituinte Estadual de 
Santa Catarina (1947). Deputado à Assem- 
bléia Legislativa pela União Democrática Na- 
cional. 


Pertence às seguintes associações: 

— Instituto Histórico e Geográfico Brasi- 
leiro. 

— Institutos Históricos e Geográficos de: 


Santa Catarina, Rio Grande do Sul, Mi- 
nas Gerais, Pernambuco e Bahia. 


— Instituto Histórico da- Ilha Terceira 
(Açores) e Instituto Cultural de Ponta 
Delgada, São Miguel (Açores); 

— Instituto Genealógico Brasileiro e Herál- 
dico Genealógico de São Paulo. 

-— Instituto Paulista de História da Medi- 
cina. 

— Membro Honorário da Sociedade Joinvi- 
lense de Medicina. 

— Academias de Letras de: Santa Catarina, 

+ Piauí e Paraná. 

— Secretário Geral da Sub-Comissão Cata- 
rinense de Folclore. 

— Pen Clube do Brasil. 


Autor dos seguintes trabalhos: 


O Ensino de Higiene nas Escolas de Santa 
Catarina — Tese — 1927. 


Problemas Educacionais de Higiene — Tese 
de doutoramento — 1929. 

Segrêdo Médico — Conferência — 1955. 

Santa Catarina (História-Evolução) — Cole- 


ção Brasiliana, Cia. Editóra Nacional, Vol. 
LXXX (1937). á 

Discurso de recepção na Academia Catarinense 
de Letras — 1938. 


4 República Juliana e o seu Centenário (En- 
saio) — 1939. 

Laguna c oulros ensaios (História) — Ed. do 
Autor — 1939. 

Ds Jesuitas em Santa Catarma (História) — 
Ed. do Instituto Histórico e Geográfico de 
Santa Catarina — 1940. 

Notícia sôbre as ruas da Desterro Colonial 
(Monografia) — 1940. 

Leguna-Rio Grande (Comunicação ao III Con- 
gresso Riograndense de História) — 1940. 

Evolução Histórica, Econômica e Social de 
Santa Catarina (Conferência — IX Comn- 
gresso de Geografia) — 1940. 

Mar Catarinense — Conferência aos aspiran- 
tes da Escola Naval — 1940. 

Unidade Etrica — Conferência — 1940. 

A Vitória de Colonização Açoriana (Mono- 
grafia-Cultura Política, n.º 7 — Separata 
impressa pelo Govêrno de Santa Catarina) 
— 1941. 

Medicina, Médicos e Charlatães do Passado 
(História) — Ed. do Departamento Esta- 
dual de Estatística — 1942. 

Terra da Liberdade — Impressões de viagem 
aos Estados Unidos — Ed. Guaira — 1944. 

A Venerável Ordem Terceira de São Francisco 
da Vila do Desterro (Monografia) — 1945. 

Assuntos Insulanos — Coletânea de artigos — 
Ed. da Prefeitura Municipal de Florianó- 
polis — 1948. 

Anita Garibaldi — Conferência — 1949, 

No prelo, apresentados ao 1.º Congresso Ca- 
tarinense de História : 

Os Açorianos (História). 

Nossa Senhora do Desterro — Os Juíges de 
Fora (História). 

A Música em Santa Catarina no Século XIX 
(Monografia histórica). ) 

Casas, Sobrados e Chácaras do Desterro (En- 
saio). 

Países Catarimenses (Genealogia). 


Em preparo: 


A Medicina Teológica e as Benseduras (Fol- 
clore). 


LIVROS RECEBIDOS 
Em julho de 1948 


A Felhice à Nação — Américo Brasílio Sil- 
vado — Jornal do Brasil — Rio de Janei- 
ro — 1933. 

Intercâmbio Cultural entre Portugal e Brasil 
— Martinho Nóbre Melo — Liceu Literário 
Português — Rio de Janeiro — 1938. 

Introdução à Geografia das Comunicações 
Brasileiras — Mário Travassos — José 
Olímpio — Rio de Janeiro — 1942. 

10 Alemães vêm ao Brasil — Alex Celso — 
Coeditôra Brasileira — Rio de Janeiro — 
1942. 

As Autarquias e as Sociedades de Economia 
Masta no Estado Nacional — Erimá Car- 
neiro — D.I.P. — Rio de Janeiro — 1944, 

Opressão Britânica — A. Tenório de Albu- 
querque — Gráfica Labor — Rio de Janeiro 
— 1941. 

O Café Brasileiro em 1943 (Relatório)  — 
Jaime Fernandes Guedes — D.N.C. — Rio 
de Janeiro — 1944, 

Benjamim Constant (1836-1891) — Ivan M. 
de B. Lins — J.R. de Oliveira & Cia. — 
Rio de Janeiro — 1936. 

Batalha de St. Quentin-Guise-Grande Guerra- 
J914. Agôsto — Tenente-Coronel Langlet — 
Leuzinger S.A. — Rio de Janeiro — 1934. 

O Café — Valentim F. Bouças — Rio de Ja- 
neiro --— 1945. 

O Estado Judeu — Theodor Herzl — Rio de 
Janeiro — 1947. 


Daqui e de Longe — Artur Neiva — São 
Paulo. 
Castro Alves (Conferências) — Venâncio F. 


Neiva — Rio de Janeiro — 1947. 

Boletim do Instituto da Ordem dos Advogados 
Brasileiros — Vol. IX. 

Atas e Principais Trabalhos nos anos de 1931 
c 1952 — Instituto da Ordem dos Advogados 
Brasileiros — Rio de Janeiro. 

1º Congresso Nacional de Direito Judiciário 
— Vol. III — 2.º parte, vol. III, anexos — 
MI parte; vols. IV e V — Instituto da Or- 


dem dos Advogados — Rio. 

Congresso Jurídico Americano — Vols. TEA 
e IIL — Instituto da Ordem dos Advogados 
Brasileiros — Rio de Janeiro. 


PUBLICAÇÕES 


Características atuais do Direito positivo bra- 
sileiro — Instituto da Ordem dos Advogados 
Brasileiros — Rio de Janeiro. 

Atas das Reuniões da Comissão Revisôra do 
Projecto de Código Civil — 2 volumes — 
Instituto da Ordem dos Advogados Brasi- 
leiros — Rio de Janeiro. 

Anais da 2.º Conjerência realizada de 7 a 12 
de agôsto de 1943 — Vol. II — Instituto 
da Ordem dos Advogados Brasileiros  — 
Rio de Janeiro. 

Conferências e principais trabalhos do ano 
1910 — Instituto da Ordem dos Advogados 
Brasileiros — Rio de Janeiro. 

Esbôço de uma história do Direito Mihtar-Bra- 
sileiro — 1843-1943 — H. Canabarro Rei- 
chardt. 

Relatório das Ocorrências e principais traba- 
lhos no ano de 1926 — Instituto da Ordem 
dos Advogados Brasileiros — Rio de Ja- 
neiro. 

Relatório dos trabalhos e ocorrências do Insti- 
tuto da Ordem dos Advogados Brasileiros, 
nos anos de 1904 e 1905 — Rio de Janeiro. 

Congresso Jurídico Comemorativo da Indepen- 
dência do Brasil — Instituto da Ordem dos 
Advogados Brasileiros — Rio de Janeiro. 

O Vocabulário na lingua brasíilica — A. Lemos 
Barbosa — M.E.S. — Rio de Janeiro. 

Estudos de Tupi — A, Lemos Barbosa — 
M.F.S. (Duplicata) — Rio de Janeiro. 

Nova Categoria Gramatical Tupi — A, Lemos 
Barbosa M.E.S. — Rio de Janeiro. 

Padre Diogo Antonio Feijó — Padre Deus- 
dedit de Araujo — Instituto Histórico de 
São Paulo — São Paulo. k 

Michigan and the Cleveland Era — Edited by 
Earl D. Babst and Lewis G. 

Imperatriz Dona Amélia — Lígia Lemos Tor- 
res — São Paulo — 1947. 

Relação Diária do Cêrco da Bahia — de 1638 
— Pedro Cadena de Vilhasanti — Agência 
Geral das Colônias — Lisboa — 1941. 

“1 Evolução do Comércio Especial Ultramarino 
— F. Ribeiro Salgado — Agência Geral das 
Colônias -— Lisboa — 1939. 

O Oriente e a Africa desde a restauração a 
Pombal — Durval Pires de Lima — 1946. 
Agência Geral das Colônias. 


AS — 


Fronteira do Território Nacionalno Ultramar 
— Cte. Moura Braz — Agência Geral das 
Colônias — 1943. 

Law Science Nautique des Portugais à L'Epo- 
que tes Deconvertes — A. Fontoura da 
Costa — Agência Geral das Colônias — Lis- 
boa — 1941. 

Itinerário de Sebastião Manrique — Le H — 

"Luís Silveira — Agência Geral das Colôntas 
— Lisboa — 1946. 

Livro em que se dá relação do que wi e ouviu 
no Oriente, Duarte Barbosa — Augusto Reis 
Machado — Agencia Geral das Colônias — 
Lisboa — 1946. 

Obra Nova de Língua Geral de Mina de An- 
tônio da Costa Peixoto — Luís Silveira — 
Agência Geral das Colônias — 1943 — Lis- 
boa. 

História de Santa Cruz do Cabo de Gité — 
Joaquim Figanier — Agência Geral das Co- 
lônias — Lisboa — 1945. 

Brevc Histoire de la Colonisation Portugaise 
— Manuel Murias — Agência Geral das 
Colônias —- Lisboa — 1940, 

Plantas Úteis da África Portuguésa — Conde 
de'Ficalho — Agência Geral das Colônias — 
1947 — Lisboa. 

A Dinastia dos Sais no Brasil — Luís Norton 
— Agência Geral das Colônias 1943 — 
Lisboa. 

Iuciano Cordeiro — Vols. I, IL e III — Ásia 
de João de Barros — 1.*, 2* e 3º décadas 
— Pero “Coelho de Sousa — De Gustavo 

Barroso — Agência Geral das Colônias — 
1945-46 — Lisboa. 

O Periodo dg Restauração nos mares da Me- 
trópole no Brasil e em Angola — A. Botelho 
de Sousa — Agência Geral das Colônias — 
Lisboa — 1940, 


Em agôsto de 1948 


Ouéda “do Império (Obras completas) de Rui 
“Barbosa — Vol. XVI — 1889 — Tomo III 
— M.E.S. — Rio de Janeiro — 1948. 

Gusbar de Medina — Conquistador y Gencar- 
ca-— Carlos A. Luque: Colombres — UN. 
Cardoba — Rep. Argentina — 1948. 

O Homem e à Guanabara — Alberto Ribeiro 

“sLamego — Conselho Nacional de (aeogra- 

fia — Rio de Janeiro — 1948. 

“Educação para a Democracia (Discursos) — 
«Clemente M. Bittencourt — Serviço de Do- 
-cumentação — Rio de Janeiro — 1946. 

História Econômica «e Social da Expansão 
“Portuguêsa — 4” Tomo — «Vitorino :M. 
Godinho — Terça: Editóra — Lishoa — 1947. 


Alteraciones  Dento-Maxilares Intencionales 


de Caráter Éinico — Ambrósio Delfino — 
La Plata — Rep. Argentina — 1948. 
Preude (verse) — dlegria — 2º edição — 
“Dra. Adalzira Bittencourt. 
Sanchez — Toma [ — Ramon Lugo Lovaton 
— Edit. Montalvo — Rep. Dominicana — 
1947. 


O Instituto do Açúcar edo Álcool en 1946-47 
— Esperidião Lopes de Farias Júnior — 
Rio de Janeiro — 1948. 

A Família Stutser no Brasil (Separata do 
ano IX,ns. 17 e 18) — €. Fouquet — Inst. 
Hans Staden — São Paulo — 1948. 

Discursos é Trabalhos Parlamentares — Vol. 
IX — 1882 — Tomo Il — Rw Barbosa — 
M.E.S, — Rio de Janeiro — 1948. 


A Freguesia de Santiago — 1.º vol. — Ferreira 
de Andrade — Lisboa — 1948. 

Anacleto Goianense — Mário Santiago — Ti- 
pografia Violeta — Pernambuco — 1947. 


Ortografia Simplificada Brasileira — Ano 
VII — General Klinger — Rio de Janeiro 
— 1948. 

Discursos e Pareceres Parlamentares — Vol. 
X EX —-1892 —— Tomo II — Rui .Barbosa — 
M.E.S. — Rio de Janeiro — 1948. 

Vitória ou Derrota — Dilermando de Assis — 
Galvino Filho — Ria de Janeiro — 1936. 


Um nome, uma vida, uma abra — Dilermando 
de Assis — Galvinro Filho — Rio de Janeiro 
— 14946. 

La Iepublica Argentina através de tas obras 
de los escritores ângleses — Compuacion — 
José Evaristo Uriburu — Buenos Aites — 
1948. | 

Aplicações práticas du Democracia — George 


“PB. de Huszar — Edições Lep. Ltda. — "São 
Paulo — 1948. 

O Instituto Histórico — Sua Obra Científica 
nos Congressos — Virgílio Correia Filho: 
Imprensa Nacional — Rio de Janeiro — 1942. 

Luiz de Albuquerque (Fronteiro insigne ) e: 
Virgílio Correia Filho — Imprensa Nacio- 
nal — Rio de Janeiro — 1942. 

Indústrias Matogrossenses — Vol. V — Nirgi- 

“tio Correia Filho — Imprensa Nacional — 
«Rio de Janeiro — 1945. 

Tupis e Guaranis (Estudos de Etnonimia «e 
linguistica) — Frederico G. Edelweiss — 
Publicações Museu da Bahia — 1947, 

Candomblés dt Bahia — Edison Carneiro — 
Publicações Museu da Bahia — 1947. 

Dixetrizes Partidáriss — JA. Pintoçdo Car- 
mo -— Trmãos Pongetti — Rio de Janeiro 
— 1948, EE Tara 
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Em setembro de 1948 


ViofE Dis RIA A TO aah 
, , 


4 Terra Govtacas 
— Alberto Lamego. 

Dois Centenários em 1947 — Alfredo Moreira 
Pinto — José Vieira Fazenda — J.P. Leite 
Cordeiro — São Paulo — 1948. 

La Cantramilla — B. Caviglia (Hijo) — 
Montevidéu — 1947. 


Dos Índios do Brasil Central — Zoroastro 
Artiaga — 1947. 
Geologia Econômica de Goiaz — Zoroastro 


Artiaga — 1947, 

Tricentenário de Paranaguá — 1648-1948 — 
Dídio Costa — Imprensa Nacional — Rio 
de Janeiro — 1948. 

Arcaismos portuguêses na linguagem popular 
do Rio Grande do Sul — NWalter Spalding 


— Tip. Andrade Ltda. — Angra do He- 
roismo — 1947. 

Rui Barbosa — Ministro da Fazenda (Sepa- 
rata) — Oscar Bormann — Imprensa Na- 


cional — Rio de Janeiro — 1948. 

Reforma do Ensino Primário e Várias Insti- 
tuições Complementares da Instrução Pública 
— Vol. X — 1883 — Tomo IV — Obras 
completas de Rui Barbosa — M.E.S. — 
Rio de Janeiro. 


OUTRAS PUBLICAÇÕES 
Em julho de 1948 


Guia Quincenal de lu Actividad Intelectual y 


drtistica Argentina — Ns. 2e 22,1" e 2:* 
quincena de junio de 1948, ano XX — Bue- 
nos Aires. 4 


Revista do Museu Paulista — Nova série, vol. 
1, 1947 — São Paulo. 

Boletim da União Pan-Americana — Junho de 
1948, n.º 6, vol. XLV — Washington. 

Átas da Câmara da Cidade de São Paulo — 

E Vais LI, BIT LIT, LIV, LV; ano de 
1864 a 1868 — São Paulo. 

Exposição Olisiponense (Catálogo) — Lisboa. 

Cor reio de Marília — 1928-1948 — Marília. 

Revista do Serviço Público — Vol. Í,ns.3e 
4 — Março e abril de 1948, ano XI — Rio 
de Janeiro. 

Regulamento de Promoções dos Funcionários 
Públicos Civis da União — Rio de Janeiro. 

Diário das Sessões — N.º 1, 15 de agósto de 

? 1947 — Rio de Janeiro. 

Tratado Interamericano de Assistência Reci- 
proca e dta Final — M.E.S. — Rio de 
Janeiro. 

O Centenário do Barão do Rio Branco (Se- 
parata da “Revista do Serviço Público”), 
ano VIII, vol. II, n.º 2 + Junho de 1945 — 
“Rio-de Janeiro, das e 


Volta Redonda (Separata da “ Revista do Ser- 
viço Público”), n.º 2, vol. VI, ano- VIII, 
novembro de 1945 — Rio de Janeiro. 

A Escola Técnica de Aviação do Miuustério 
da Aeronáutica em São Paulo (Separata 
da “Revista do Serviço Público”), n.º 2, 
vol. III, ano VIII, agósto de 1945 — Rio 
de Janeiro. 

Lista Diplomática — Junho de 1948 — Rio de 
Janeiro. 

Institute of International Education — Octo- 
ber, 1947. 

Voses de Petrópolis — Maio e junho de 1948, 
fasc. 3, vol. 6 — Petrópolis. 

4.E.C. (Boletim) — Abril de 1948, n.º 47, 
ano IV — Rio de Janeiro. 

Boletin Bibliográfico Mexicano — Enero-Fe- 
brero- de 1948 — N.º 9.798, ano IX — 
México. 

Centenário do Almirante Saldanha — 1846- 
1946 — 7 de abril — Rio. 

Catalogue n.º 173 — Periodical Sets and Pu- 
blications of Learned Societies — 1948 — 
New York. 

Superintendência dos Serviços do Café (Bole- 
tim) — Outubro e novembro de 1947, nú- 
meros 248 e 249, ano XXII — São Paulo. 

Endeavour — N.º 26, vol. VII — 1948 — 
Londres. 

The Hispanic American Historical Rewew — 
February, 1948, n.º 1, vol. XXVIII — Wa- 


shington. 

Universidad de San Francisco Xavier — Ene- 
ro-Diciembre de 1946 — Tomo XIV, us. 33 
y 34 Bolívia. 

Boletin de Historia y Antiguedades — N.º 398, 
digiembre de 1947, vol. RRKXIV == iCos 
lômbia. 


Boletim Geográfico — Janeiro de 1948, n.º 58, 
ano V — Rio de Janeiro. 

O 1.G.G. — Julho a setembro de 1946, n.º 3, 
vol. 4 — São Paulo. . 

Bulletin of the New York Public Library — 
May, 1948, n.º 5, vol. 52 — New York. 
Engenharia -— Junho de 1948, n.º 70, ano VI, 
vol. VI — São Paulo. > 


Revista Brasileira de Geografia -- Julho-se- 
tembro de 1947, n.º 3, ano IX — Rio de 
Janeiro. 


Boletim do Cípculo de Técnicos Militares — 
Dezembro de 1947, n.º 31, ano IX — Rio de 
Janeiro. ) 

Revista do Clube de Engenharia — Maio de, 
1948, n.º 141, vol. XVIII — Rio de Janeiro. 

Regulamento do Primeiro Congresso de His- 
“tória da Bahia — Bahia. ORAR 

O Brasil Esperantista — Janeiro-março, 1948, 
ano 42, ns. 121-123 — Rio de Janeiro. 
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Letras — N.º 3, vol. LXXXIV À São Paulo. 

Constitucion Nacional — El dia 5 de julio de 
1947 — Venezuela, 

Revista Nacional de Cultura Marzo-abril 
de 1948, n.º 67, ano IX — Venezuela. 

Informaciones Argentinas — Setiembre 1947, 
n.º 111 — Rep. Argentina. 


“Nação Brasileira — Junho de 1948, n.º 298, 
ano XXVI — Rio de Janeiro. 
Twee dochterlenden in de Nicuwe Wereid 


door Mr. WY. Van Balen. 

Informação Agrícola — 15 de março de 1948, 
n.º 19, ano II — Rio de Janeiro. 

O Pwritano — 25 de maio de 1948 e 10 de 
junho de 1948, ns. 1920-1921, ano XLIX 
— Rio de Janeiro. 

News Bulletin — May, 1948, n.º 7, vol. 23 — 

* New York. 

Boletin Indigenista — Marzo de 1948, nº 1, 
vol. VIII — México. 

América Indígena — 
vol. VIII — México. 

Educacion — FebreroMarzo de 1948, n.º 53 
— Venezuela 

Anuário Acadêmico — 1947-1948 — Lisboa. 

Município de Resende — 6, 20 e 27 de junho 
de 1948 — Ns. 61, 63 e 64, ano 2 — Resende. 

Unesco Bulletin for Libraries — April 1948, 
n.º 4, vol. IL — Paris. 


Problema de São Francisco, 1948 — Minas. 


Libraries in the United States 1940-1947 — 

. Chicago. 

Bruxelles Medical — N.º 12, 21 de mars 1948, 

28º année — Bruxelles. 

Acta final del primer Congreso Indigenista 
Interamericano — Marzo 1948 — México. 
Boletim do Ministério da Agricultura — Ano 
34, janeiro a março de 1946 — Rio de Ja- 

neiro. 

Boletim da Academia das Ciências de Lisboa 
— Outubro a dezembro de 1947, vol. XIX e 
janeiro a março de 1948, vol. XX — Lisboa. 

Boletim Geográfico — Outubro de 1947, nú- 
mero 55, ano V — Rio de Janeiro. 

Catálogo Brasiliana. 

Anuário do Observatório Nacional para o ano 
de 1944, ano LX — Rio. 
Relatório de 1946 — Obra do Bêrço — Rio 

de Janeiro. va 
“Inteligência — Maio de 1937, n.º 29, ano II 

“.e setembro de 1939, n.º 57, ano V — São 

Paulo. à 
“Relatório de 1944 — 25-2-1945. ER 

Bulletin of the New York Public Library — 

June 1948, n.º 6, vol. 52 — New York. 


Abril de 1948, n.º 2, 


” 


% 


Estadistica de Ferrocarriles y Tranvias de 
Concesiou Federal correspondiente al aiio de 
1945 — México. 

Indice Cultural Espaiol — 1 e 31 de diciem- 
bre de 1947 e marzo de 1948, ns. 23, 24 e 26, 
ano II — Madrid. 

Catálogo General para 1948 — Tucuman. 

O Problema Indígena do Brasil — Rio de Ja- 
neiro. 

Relatório Anual do Diretor — 1943-1945 (Vá- 
rios boletins) — Rio de Janeiro. 

Revista do Clube de Engenharia — Fevereiro 
de 1948, n.º 138, vol. XVIII. 

Engenharia — Julho de 1948, n.º 71, ano VI, 
vol. VI — São Paulo. 

Gazeta — 10 de julho de 1948, n.º 5.520, ano 
XX — Vitória. 

Guia quincenal de la actividad intelectual y ar- 
tistica argentina — Julio de 1948, n.º 23, 
ano XX — Rep. Argentina. 

News Bulletin June, 1, 1948, n.º 2.436, ano 
XI — Minas Gerais. 

4 Nova Carta Corográfica do Império do 
Brasil. 

Recurso Extraordinário — Supremo Tribunal 
Federal. 

Relatório dos anos de: 1943, 1944 e 1945 (Clu- 
be de Engenharia). E 

Apelação n.º 1.057 (três Lagoas) — Tribu- 
nal de Apelação de Mato Grosso — Apelação 
Civel n.º 1.066. 

Bases y Estatutos del Comité de Organizacion 
Politica Electoral Independiente (Cópia) — 
Caracas. 


O Direito do Centro Carioca sóbre a casa em 


que nasceu o Barão do Rio Branco — Rio 
de Janeiro. 
Educação — Janeiro-dezembro de 1942, núme- 


ros 15-16 — Rio de Janeiro. 

A Revista dos Fazendeiros — Julho de 1945, 
n.º 83, ano VIII — São Paulo. 

Estudos é Conferências (Separata n.º 8) — 
Rio de Janeiro. 
Boletim do Conselho Federal de Comércio Ex- 
- terior — Agôsto de 1945, n.º 8, ano VIII — 

Rio de Janeiro. 

4 Defesa Nacional — Julho de 1940, n.º 314, 
ano XXVII — Rio de Janeiro. 

Revista do Instituto Histórico de Mato Grosso 
Ne. XVII e XVIII — ano IX, 1927 — Mato 
Grosso. 

Surveving and Mapping — Vol. V, enero de 
1945, n.º 1 — Washington. 

The United States Quaterly Book List — 
une 1947, n.º-2, vol. 3 — Washington. 
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Boletim Mensal dos Oficiais dos Corpos e 


Quadros da Armada — Abril, junho e ou- 
tubro de 1947 — Rio de Janeiro. 

Apostolado Poziivista (Programa). 

JH Olimpiada Naval (Programa). 

Relatório 1945-1946. 

Município de Resende — 11 de julho de 1948, 
n.º 66, ano 2 — Resende. 

Institut d'Hitudes Pohitiques — Paris. 

Boletin Bibliográfico Mexicano — Marzo-abril 
de 1948, ns. 99-100, ano IX — México. 

The Inca Concept of Soveregnty aud the 
Spanish Admunistration in Peru — 1948. 

Moçambique — Dezembro de 1947, n.º 52 — 
Lourenço Marques. 


Boletim Unesco reconstitucion y Rehabilita- 
cion — Vol. II, enero-febrero de 1948, nú- 
“meros 1-2. 


Boletim A.E.C. — Junho de 1948, n.º 49, ano 
IV — Rio de Janeiro. 

Revista Nacional — Tomo XXXVII, n.º 111, 
afro XT — Março de 1948 — Montevidéu. 

Agronomia -— Julho-setembro de 1947, n.º 4, 
vol. 6, ano 6 e n.º 3 — Rio. 

Think — June de 1948, n.º 6, vol. XIV — 
New York. 


O Livro Americano — Tomo XI, n.º 6, junho 
de 1948 — Washington. 
Boletim da Umão Pan-Americana — Julho de 


1948, n.º 7, vol. 1 — Washington, 

Rubicon — 11 de julho de 1948, n.º 247, ano 
XHI — Barbacena. 

Correio de Uberlândia — 13 de julho de 1948, 
n.º 2.443, ano XI — Minas. 

Lista Diplomática de julho de 1948 — Rio de 
Janeiro. 

Boletim do Departamento de Estradas de Ro- 
dagem (Nacional) — N.º 3, 1948 — Rio de 
Janeiro. 

Geographical Review — July 1948, n.º 3, vol. 
XXXVIII — New York. 

Aumicípio de Resende de 18 de julho de 1948. 
n.º 67, ano TI — Resende. 

Itevista del Instituto Etnológico Nacienal — 
Vol. II, entrega 2.º — 1946 — Bogotá. 

Revista de ta Camara de Comercio Uruguaya- 
no-Brasiteiia — N.º 109 — 31 de mayo de 
I948 ato X. 

Publicações do Instituto de Administração — 
Ns. H, 21, 23, 24, 26 e 31, respectivamente, 
de janeiro, maio e julho de 1948 — São 
Paulo. 

O Prritaono — 10 de julho de 1948, n.º 1,923, 
ano XLIX — Rio de Janeiro, 

Correio de Uberlândia — 49 de julho de 1948, 
n.º 2.447, ano ÀT — Minas Gerais. 

Revista Daperio! do Brasil — N.º 42, março- 
abril de 1948 — São Paulo. 


Em agôsto de 1948 


Procedings of the Assembly of Librarans of 
the Americas — May 12 to june 6, 1947 — 
Washington. 

Brasil Cultura! — Março-maio de 1948, ns. 2 
e 3 ano df -— Portugal: 

Belgique Amerique Latine — Nouvelle serie 

n.º 33, 20 juin 1948 — Bélgica. 

Joint Nezwslelter of the Association of Ameri- 
can Geographers and the American Society 
for Professional —— Geographers — June, 
1948. 

Tricentenário da Fundação do Município de 
Paranaguá — 29 de julho de 1648-948. 

Some Educational and Antropological Aspects 
of Latin America Latin American Studies 
== Vovol == Avstans 

Municipio de Resende — 25 de julho de 1948, 
n.º 68, ano 2 — Resende. 

Correio de Uberlândia — 17, 20 e 21 de julho 
de 1948, ns. 2.446, 2.448 e 2.449, ano XI — 
Minas Gerais. 

O Brado Africano — 29 de maio de 1948, ná- 
mero 1.283, ano XXXI — Lourenço Mar- 
ques, 

The United States Quarterly Book Last — 
June 1948, nº 2 vol. 4 — Washington. 
Agronomia — Janeiro-março de 1948, nº 1, 

vol. 7, ano 7 — Rio de Janeiro. 

Revista da Faculdade de Letras — Tomo XIV, 
2* série, n.º 1 — 1948. 

Informaciones Argentinas de Septiembre de 
1947, n.º 111 — Buenos Aires. 

O Paritano, de 25 de julho de 1948, n.º 1.924, 
ano XLIX — Rio de Janeiro. 

Correio de Uberlândia, de 25 de julho de 1948, 
n.º 2.445, ano XI — Minas Gerais. 

International Conciliution — May 1948, n.º 441 
— New York. 

Kriterion — Março de 1948, n.º 3, vol. 1 — 
Minas Gerais, 

Bsitain To-Day — July 1948, n.º 147 — Lon- 
don. 

Município de Resende — 1 e & de agósto de 
1948, ns. 69 e 70, ano 2 — Resende. 

Bultetin of the New York Public Library — 
July 1948, n.º 7, vol. 52 — New York, 

Botetin det Archivo General de la Nacion — 
vel. X, ano X, ns. 52, 53, 54, 55, 56€ 37 — 
República Dominicana. 

Boletim do Instituto Brasil-Estados Unidos 
— Agósto de 1948, nº 62 — ano VI — Rio 
de Janeiro. 

Quarterly Journal (The Library of Congress) 
of current acquisitions — May 1948, mº 3, 
vol. 5 — Washington. 
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Relatório do Iustituto do Acricar e do Álcool 
em 1946-47 — Rio. 

4 Fátima Brasileira — Julho de 1948, n.º 66, 
ano IX — Rio de Janeiro. 

O Paritano, de 10 de agósto de 1948, n.º 1.925, 
ano XLIX — Rio de Janeiro. 

Japam's Influence on American Naval Power 


— 1897-1917 — Califórnia. 


State Geological Survey — Report of Inves- 
tigations, n.º 124 — Urbana. 

Levantamentos (Os) Gcológicos Econômicos 
— n.º 1 — Buenos Aires. 

Guia Oumncenal de la AÁctividad intelectual y 
artistica argentina — Ano XX, ns. 24 e 25, 
2* quincena — Julió e agosto de 1948 — 


Buenos Aires. 

Boletim do Clube Naval — n.º 109, ano XXVII 
— Rio de Janeiro. 

Tarifa Geral das Correspondências — Dire- 
toria Geral dos Correios — Rio de Janeiro. 

Estatutos — 1938 — Instituto de Geografia e 
História Militar. 

Revisia de Correos e Telecomunicaciones — 
Bicentenário 1748-1948 — Rep. Argentina. 

Correio de Uberlândia de 24 e 31 de julho e 
2 de agôsto de 1948, ns. 2.451, 2.456 e 
2.457, ano XI — Minas Gerais. 

Ocidente — N.º 124, vol. XXXV, agósto de 

* 1948 — Lisboa. 

Boletin Bibliográfico Mexicano — Mayo-ju- 
nio de 1948, ns. 101-102, ano IX — México. 

The Geographical Journal — July 1948, vol. 
CXI, ns. 1-3 — London. 

Catalogue 691 — 1948 — London. 

Boletin — Reconstitucion y Rehabilitacion — 
Vol. IE — Marzo: 1948,.n:º 3. 

Lista Diblomática — Agósto de 1948 — Rio 
de Janeiro. | 

Boletim da Sociedade de Geografia de Lisboa 
— Março-abril de 1948 — 66.* série, ns. 3 € 
4 — Lisboa. 

Boletim Geográfico — Julho de 1947, n.º 52, 
ano V — Rio de Janeiro. 

Relatório e Contas da Diretoria — Corres- 
pondentes ao exercício de 1947 e respectivo 
Parecer da Comissão Fiscal — Rio de Janeiro. 

The Rockefeller Foundation — Anual Report 
1947 — New York. 

América Indígena — Julio de 1948, n.º 3; 
vol. VIIE — México. 

Orientação Orgânica (Documentos) — Rio de 
Janeiro. - 

Revista do Serviço Público — Ano XI, vol. 
V,ns. le 2, maio e junho de 1948 — Rio 
de Janeiro. 


Boletim da Umião Pem- Americana — Agóôsto 
de 1948 vol. L, n.º 8 — Washington. 
Renascença — 1 de agósto de 1948, n.º 417, 
ano XVII — Lisboa. 

Revista do Arquivo Público — 1.º semestre: 
de 1947, ano TI, n.º 3 — Pernambuco. 

Educacior — Abril-mayo de 1948, n.º 54, amo 
9 — Venezuela. 

Aneis da Academia Brasileira de Ciências — 
Tomo XX, n.º 2, 30 de junho de 1948 — 
Rio de Janeiro. 

Salubridad y Asistencia — Noviembre y di- 

cicmbre de 1947, n.º 6, tomo VII — Mé- 
xico. 

Correio de Uberlândia — 10, 11 e 14 de agôs- 
to de 1948, ns. 2.463, 2.464 e 2.466, ano XI 
-— Minas Gerais. 

The Geographical Journal — Vol. CXI, nú- 
meros 1 e 3 de julho de 1948 — London. 

Revista da Academia Sul Riograndense de Le- 
tras — n.º 1, 18 de junho de 1948 — Pórto 
Alegre. 

Anopheles Darling (Responsabilidade civil pe- 
los danos causados pelo) — Apelação civel 
n.º 83 de Ttaverá. 


Formulário (Conselho Nacional de Serviço 
Social) — 1939 — Rio. 

Argentina em Marcha — Tomo I — Buenos 
Aires. 

Boletin de la Academia Argentina de Letras — 
Homenaje a Cervantes — Tomo XVI, nú- 
mero 61, outubro de 1947 — Buenos Aires. 


Boletin del Centro Histórico del Zulia — 
Octubre de 1947, n.º 3, vol. 1 — Venezuela. 

Catálogo — N.º 75 — Brasil e América — Rio 
de Janeiro. 

Relatório Anual correspondente ao período de 
abril de 1947 a março de 1948, apresentado 
pelo presidente da Sociedade Dr. Elmano 
Cardim — Rio de Janeiro. 


O Puritano — de 25 de agósto de 1948, mú- 
mero 1.926, ano XLIX — Rio de Janeiro. 


Las Malvinas son Argentinas — Secretário de 
Educacion de la Nacion — Julio de 1948, 
n.º 1 — Buenos Aires. 


Correio de Uberlândia — 7 de agósto de 1948, 
n.º 2.461, ano XI — Minas Gerais. 


The Catholic Historical Reviero — July 1948, 
nº 2, vol. XXXIV — Washington. 


Boletim da Superintendência dos Serviços do 


Café — Janeiro e dezembro de 1947-1948, 


ns. 250-251, ano XXII-XXIII — São Paulo. 


= BO 


Em setembro de 1948 

Catálogo — Bibliografia Internationalis Brill 
— Holanda. 

Arquivos do Instituto de Direito Social — 
Vol. 7, n.º 2, junho de 1948 — São Paulo. 

Revista Nacional — Tomo XXNVIII, aão XI, 
abril de 1948, n.º 112 — Montevidéu. 

Tradição — Julho de 1948, n.º 8, ano XIL — 
Petrópolis. 

Catálogo n.º 72, Brasil e América — Rio de 
Janeiro. 

Boletim Linotípico, n.º 70, 1948 — Rio de Ja- 
meiro. 

Bulletin of the United States Cuban Sugar 
Council — July 1948, n.º 3, vol. 3 — New 
York. 

Rozon 3 Te — Marzo de 1948, tomo 137, fasc. 
3, afio 48, n.º 602 — Madrid. 


Boletim Geográfico — Fevereiro e março de 
1948, ns. 59-60, ano V — Rio de Janeiro. 


Tradição de 1947, dezembro, n.º 4, ano XL — 
Petrópolis. 


The Bispanic American Historical Review, 
may 1948, n.º 2, vol. XXVIII — U.S.A. 


Britain To-Day — N.º 148, august 1948 — 
London. 


Discussion by Janet Adam Suuth. 


Revista Duperial do Brasil — Maio-junho de 
1948, n.º 43 — São Paulo. 


Vozes de Petrópolis — Julho-agôósto de 1948, 
n.º 4 vol. 6 — Petrópolis. ) 
Informações Argentinas — Setembro de 1947, 

n.º 22 — Buenos Aires. 

Boletim da União Pan-Americana — Setem- 
bro de 1948, n.º 9, vol. 1 — Washington. 

O Livro Americano — Julho, n.º 7, vol. XI — 
Washington. 

Boletim Informativo — Julho de 1948, n.º 39, 
ano VI — Rio de Janeiro. 

Boletin de Historia v Antiguedades — Enero- 
marzo de 1948, ns. 399-401, vol. XXXV — 
Bogotá. 

State Geological Survey — Report of Inves- 
tigations, n.º 132, 129 e 127 — Urbana. 
Guia quincenal de le actividad intelectual y 
artistica argentina — ano XX, n.º 26, 2.º 
quincena de agosto de 1948 — Buenos Aires. 
Boletin de la Sociedad Mexicana de Geografia 


y Estadistica — Nº 1, tomo LXV, enero- 
febrero de 1948 —— México. 


Revista Brasileira de Geografia — Outubro- 
dezembro de 1947, n.º 4, ano LX — Rio de 
Janeiro. 


Boletin Indigenista — Junio de 1948, n.º 2. 
vol. VIII — México. 
Revista de Geografia e História — Junho de 


1947, n.º 2, ano II — São Luis. 

Rubicon — 5 de setembro de 1948, n.º 255, ano 
XIII, 2.º fase — Barbacena. 

Universidad de Ántioquia — Enero-febrero de 
1948, n.º 85 — Colômbia. 

Endeavour — Vol. VII, n.º 27, julio de 1948. 
Londres. 

Nação Brasileira  —-. Agôsto de 1948, ano 
XXVI, n.º 300 — Rio de Janeiro. 

dtlântico — Ns. 1a 6 — Lisboa. 

Reziista Nacional de Cultura — Mayo-junio de 
1948, ao IX, n.º 68 — Venezuela. 

Boletin de la Sociedad Mexicana de Geografia 
y Estadistica — Enero-febrero de 1948, n.º 1, 
tomo LXV — México. 

Correio de Uberlândia — Ns. 21, 28 e 31 de 
agósto de 1948, ano XI — Minas Gerais. 
Memórias do Instituto Osvaldo Cruz — Se- 
tembro de 1947, fasc. 3, tomo 45 — Rio de 

Janeiro. 

Boletim mensal das observações meteorológicas 
feitas nos postos da Colônia — Janeiro a 
março de 1947, ns. 1a 3, ano XIV — Lou- 
renço Marques. 


Anuário Estatístico — Ano XIX — 1946 — 


Colônia de Moçambique — Lourenço Mar- 
ques. 

Agronomia — Abril e junho de 1948, vol. 7, 
n.º 2, ano 7 —- Rio de Janeiro. 


Guia quincenal de la actividad intelectual y ar- 
tistica argentina — Afio XX, n.º 27, 1.º quin- 
cena de septiembre de 1948 — Buenos Aires. 

Engenharia — Setembro de 1948, n.º 73, ano 
VII — Vol. VII — São Paulo. 

Boletim A.B.C. — Agósto de 1948, n.º 51, 
ano IV — Rio de Janeiro. 

Boletim da União Pan-Americana — Setembro 
de 1948, n.º 9, vol. L — Washington. 

Publicações do Instituto de Administração — 
28 de junho — 21, 23 e 24 de maio e 30 e 
31 de julho de 1948 são São Paulo. 

La Situacion del Protestantismo en Espaiia — 
1948 (folheto). q 


A Situação Política e Social Anterior à Re- 
volução de 1943. 


as e 


— 151 — 


Juan Peron (folhetos) — Buenos Aires. 


Elementos para a história da Sociedade Musi- 
cal Curica, por Mário Santiago (folheto) — 
Goiânia — Pernambuco. 


Discurso de Rômulo Gallegos (5 de julio de 
1948) folheto. 


The United States Quarterly Book List — June 
1948, n.º 2, vol. 4 — Washington. 


Colégio — Julho de 1948, n.º 2, ano 1 — São 
Paulo. 


À Lâmpada — N.º 59, junho de 1948, ano 
XVIII — Paraná. 

Revista Florestal — Setembro-dezembro de 
1948, ns. 3 e 4 ano V — Rio de Janeiro. 

Riquezas de Nossa Terra — Abril-junho de 
1947, n.º 32 — Rio de Janeiro. 

Bulletin International — 1938 a 1944 — Tche- 
co-Eslováqtia, 

ruformação Agricola -— Abril, maio e junho 
de 1948, ns. 20 a 24, ano IL — Rio de Ja- 
neiro. 


SÓCIOS FALECIDOS 


Teve o Instituto Histórico que registrar no 
córrer do presente trimestre — mais três va- 
gas, no quadro social — o falecimento do Dr. 
L.A. Vieira da Silva, ocorrido em 5 de agósto, 
o do professor Otelo Reis, ccorrido em 6 de 
agósto e o do padre Leonel Franca ocorrido 
em 3 de setembro. 


I-—L. Ad. Vieira da Silva, nascido no Rio de 
Janeiro em 8-3-1891. Descendente do viscon- 
de de Vieira da Silva — político e escritor dos 
últimos tempos da monarquia. Tomou parte no 
2º Congresso de História Nacional (1922) 
destinado a celebrar o Centenário da nossa In- 
dependência política — colaborando com uma 
memória sobre “Organização Administrativa 
do Império”. Em virtude dêsse trabalho foi 
proposto para sócio efetivo do Instituto, con- 
forme parecer de que foi relator o Dr. Epitácio 
Pessoa, aprovado na assembléia geral de 31 de 
agósto de 1931 — em virtude da proposta do 
Sr. Max Fleiuss, de 30 de maio do mesmo 
ano. 


II — Prof. Otelo Reis — Era natural do 
Estado do Rio de Janeiro, onde nasceu a 16 
de julho de 1890. Bacharel em Direito. Pro- 
fessor da Faculdade de Filosofia e Letras e do 
Colégio de Pedro II. Autor de valiosos tra- 
balhos de êxito didático — como sejam Manual 
de Geografia, Noções elementares de fisiogra- 
fia, Evolução das formas Topográficas e lite- 
rais (tese de concurso) e Noções de história 
do Brasil. 


Proposto para o Instituto em documento de 
16 de julho de 1920 — assinado por Max 
Fleiuss, Sebastião de Vasconcelos Galvão, Lau- 
delino Freire, Juliano Moreira, Jonatas Ser- 
rano, P. Souto Maior e Barão de Studart foi 
a proposta à “ Comissão de Geografia” na qual 
a relatou o almirante Gomes Pereira em 20 de 
junho de 1921 — sendo o parecer assinado ain- 
da pelos Srs. José Cândido Guilhobel, Gastão 
Roux e Henrique Morize. Na Comissão de 
Admissão de Sócios foi relator o Sr. Miguel 
de Carvalho — sendo assinado o parecer, a 
2 de julho de 1921 ainda pelos Srs. Manuel 


— Cicero e Ramiz Galvão, indicando-o para sócio 


cfetivo. 


6-8-1921. 


Admitido pela assembléia gcral de 


NOTICIÁRIO: 


Em 6-3-1926 propôs Otelo Reis, em sessão: 


do Instituto, que se reunisse uma Conferência 
para estudo- da: nomenclatura geográfica brasi- 
leira, no- qual também se examimasse a sua 
ortografia e prosódia: e se definissem alguns 
dos seus têrmos, examinando-se-lhe também a 
etmologia, dos de origem indigena. 

Passou para a classe de “sócios honorários” 
em 4-12-1936 (proposta de 22-8-31). 

HI — Padre Leonel Franca — Sacerdote je- 
suíta. Nasceu de família baiana, no Rio Gran- 
de do Sul (São Gabriel) em 7-1-1893. Fêz 
seus estudos secundários no Colégio Anchieta 
(Friburgo) e os superiores e de sacerdócio, 
em Roma. 

Autor da História da Filosofia e de outros 
importantes livros didáticos, e de polêmica e 
de divulgação de temas religiosos, conferen- 
cista eximio, estilista de altos recursos, exerceu 


a Reitoria da Universidade Católica do Rio 


de Janeiro. Também desempenhou as altas 
funções de membro do Conselho Superior de 
Ensino. Era uma das maiores cabeças do ca- 
tolicismo brasileiro e além da autoridade in- 
telectual, tinha também a moral, pelo exemplo: 
de sua vida pura. Nas comemorações do 4.º 
Centenário do padre José de Anchieta, pro- 
feriu no Instituto notável, primorosa conferên- 
cia sôbre o apóstolo canarino (19-3-34). 

Pelo falecimento do arcebispo Dom José 
Gaspar foi proposto a suceder-lhe como sócio 
honorário do Instituto Histórico — proposta 
datada de 13-9-1943, que, de iniciativa do se- 
nhor Cláudio Ganns, foi assinada por 37 con- 
sócios. Só essa circunstância revela o presti- 
gio do seu nome nos meios intelectuais. 

O parecer favorável da “ Comissão de Ad- 
missão de Sócics” está datado de 7 de outu- 
bro de 1943 — sendo relator A. Tavares de 
Lira. Está subscrito por Braz do Amaral, Al- 
fredo Nascimento e Alfredo Valadão. Lembra 
o sen trabalho sôbre: 4 Igreja, a Reforma e 
a Civilização. 

Dito parecer foi aprovado pela assembléia 
geral de 21 de dezembro de 1943 — sendo des- 
de então o ilustre sacerdote sócio do Instituto 
ao qual compareceu em algumas reuniões — 
mas a que não póde mais emprestar a sua 
valiosa colaboração, à vista da insidiosa molés- 
tia que o roubou aos poucos do convívio dos 
seus alunos, dos seus irmãos de crenças e à 
admiração dos brasileiros. 


ESTATÍSTICA DO INSTITUTO HISTÓRICO 


1948 
1948 
Trimestre e E E 
Julho Agósto Setembro Total 

DAS O TELECIAAS DE br aaja a ceia er vagar 47 14 15 76 
Revistas nacionais e estrangeiras ............ 104 56 65 225 
(ta lOpOs FECeDICOSA: RE meio o deje qe iieiolsto css o é 8 18 2 28 
Mapa sSEeceDidos (rd e e sina Geo da dia té a álo -— 4 == 4 

Arquivo 
Moctimentos consultados a messes Eye siso 2.400 2.620 5.326 10.346 
uses (visitantes)o SBs er a os teginta 1 arena pane 32 42 54 128 

Sala pública de leitura 

(E ISEL E Se sas Ro NS creio noso eta mis 7a pio As 2.932 2.820 3.873 9.625 
RR RR RR E aa actas O Da irei wimale jo 5 6,6 05 560 987 1.274 2,821 
ESSO dO RR DE NE RIR PE 910 1.120 1.677 3.707 
Mapas consultados =... se... ssusse same 518 620 1.586 2.724 

Secretaria a 
Ofícios, cartas e telegramas recebidos....... 280 138 320 738 
Ofícios, cartas e telegramas expedidos...... 380 432 438 1.250 
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